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A Sua Excelência, o Senho4
JosÉ FRANCTNETE BENÍo LUNA
Prefeilo da Cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA
Av Jaão Yxlll. S/tl - Centro Alto Alegre do Pindaré/MA

Atto Alegre do Pindaré/MA, 07 de [,laio de 2025.

VALOR BRUTO

Assunto: Contrataçào de instiluíçâo financêira pera prestaçâo
de sêryiços bancáàos de gerenciafiento de cÍéditos
proveníeites da folha de pagamento dos setuidores públicos
e agentes Políticos do MuniciPío.
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569
1.115 1.827 343.50

163
401
41

1771272.57 I

773 994 97
3 284.030.10 I

500.158,71

711EFETIVOS
l- - coNTRArADos 1240

aõ-r,irssroNApos
ELETIVOS

Ademais, necessário Írlsar que considerando o instituto da portabilidâde salarial as

instituicóes finâncelrâs nào demonstíâm Ããi" int"t"""" em pagar contrapartidas pela êxclusividadê

l$'ü:fH:i#:1il;ràin",l.pãii"lÃ"'t" "' Àuni"rpio" d" 
-p"q'"no porte' como Alto Alesre do

Pindaré.

Assim sendo, vem_se através deste expediente solicitaÍ vossa auloÍrzaçáo e

determrnaçáo que seja oada,nic'o a contrátãçáo de hstitüição ítnancêiÍa pâra.FeslaÇáo de serviÇos

tà""iii"" l;gà-""iá.ento oe creditos provinientes oa tot'tra oe pagamenlo dos servidoÍês publicos

^ -^^^1Àé ô^riri^^ê .l^ À,4,,nr.inrô sôhotan;o de antemáo o auxilio do Setor de Pesquisa de Preços

:"?:"il',;# 
.i"il':;",:; 

;;ã;;;;il i" que séja utitizaoa para subsidiar a eraboraÇáo do

'gstuao tecnrco "ietin'lnaÍ 
poÍ esla SecÍetaíia demandante'

pocuMENTo pE FoRMALlzacÃo DA DEMANDA

Excelentíssimo Senhor,

Íal solicitaçâo se prende ao fato do atual contrato firmado com instituição financeira'

r.""uttant" oo-,itti.á-f io""al.irnto licitatório, encontra-se em fase de enceíramento deíinitivo' qual

""'r 
"ô"ntiu. n" ótolzotg decorrente da lcitação na modahdadê PÍegáo Presencral n''

lÀizor alcpupunap 
" 

do Processo AdminrslÍatt'vo n " 142 12018'

Diante disso, â Administração À/lunlcrpal necessita conlralar instituiçáo ínânceira paÍa

continuiOaoã ãà-iervlço de pagâmento-da Íolha salarial dos servdores públicos e agentes políticos'

conforme Íelaçáo abaixo:

FAIXA SALARIAL

NCIJLO

t - óÉRúni--ffiõiriiniI DE 1o ool.oo ATE 3o.ooo oo
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PÍ!í.rl!.i Iuticiptl dê Àlto Al.gt! do Pindrr' - llA
Àv, Joio Xlll,, S/l Cenlro, CEP n'65 393 000,

CNPJ no 01.612-332/000I 2I

Procêsso no 170/2025

De acoÍdo com âs infoÍmaçóes coníanles neste p'ocêsso administrativo

autuado, AUTORIZO o envio dos autos à Assessoria Administrativa para auxiliar a

ôelretaria ora solicilâniê no levantamento de mercado, de que trata o aÍt 18, § 10'

lncrso V. pímeirâ pane, da Lel no 14.'13312021.

Ato contínuo, rêtornêm os autos à Sêcretariâ de origem pâra elaboraÉo do

Estudo Técnico Prelíminer e demais atos subsequentes, em confoÍmidadê com a

legislação peí'tinente.

----i;-J;;; iÍi]i. ili- c-,-"r;ã, irrio-Íi' g 

'-ã 
o-Fi' u-i'e : r.i :-r-Ã' c-di?-;íf1-tn 0 õ 

' 

----
CIiPJ n'0I 612'832/000I t1'

Pindaré/MA. 08 de maio de 2025

José Franci
Prefeito do N,lunicíPiode Alegre do Pindaré/MA
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Proccsso / Protocolo: 170/2025

Origemr Sec. Municipal de 
^dminisúação 

e Finânças

Ass;ílo: Contratação de inst;tuição financeiÍa para prestação de serviços bancários de

gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores público'

c agentes poiílicos do MuniciPio.

DESPACHO

Em atenção à delerminação do Excelentíssimo Senhor Prefeilo de AIro

Alegre do Pindaré. e. em consonância com o que disciplina o art l8,§.1"incisoV'
priÀcira partc. da Lei n' 1,1.113/2021, inÍõrmamos que o procedimento de cotaçâo de

;reços (melodologia) nesta municipalidade é realizado a partir de consultas a tabelâs

oflciais, pcsquisas de mcrcaclo através dn propostas fisicas, por e-mail, teleÍ-one'

internel. outrós contratos administmtivos, outros Órgãos. ou pessoalmente-

Tudo é renlizado de modo a obter o preço médio e também o menor pÍeço

estimado mais vantaljoso à Administração. respeitando_se, assim' a Lei de Licilações e

as orientações dos Tribunais de Contas.

Contudo. no caso específico da contratâção objeto do presente processo' nào

se aplica a obrigatoriedade de real;zação de pesquisa de preços, pelas razões que

seguem:

I. Ausência de ônus para a Administração Públ;ca: a contrataçâo nâo.Bera

nenhuma importância ou prestaçã; financeira será devida pelo Município-as instituições

Íinanceiras pela exccuçãó rlos serviços. Ou seja. trala_se de preslaçâo de ser!iço sem

contraprcslação pecuniária por parte do poder público 5ituaçào que descaracterlTa a

nccessidade de aterição de preços de rrercado.

2. Mudança no compollamento do rrercado bancário em razão da

poftabilidade salarial: Devido ao instituto da portabilidad€ de salário' previslo na

;egulamentâÇão do Banco Centràl do Brasil' a§ instituições financeiras não aprescntam

.ii iiii.r",.. em pagar contrapartidas flnanceiras para gerir folhas de pagamento de

.rt". p,:Jfi*t. snb.et'udn em municípios de pequeno porte' como é.o caso dc AIIo

Ãr"grJ an Pira",e. Tal contexto retbrça a inviabilidade de estimativa baseadâ em

\alo;res dc mercado ou proposÍas comerciais padronizâdas, pois o objeto' emhora

rclevantc do ponto de vistà funcional. não apresenta interesse econômico direto para as

instiluiçaies cm temos de pagamento à Administração Pública'

3. 'Ientatilas de obtcnção de propostas de preços restaram infrutífera':

Ainda assim. corn o objetivo de aferir eveniual valoÍ de mercâdo ou proposta de

"onJ;çá". 
Aif".*"iuaas. Íõram realizadas tentativas de contato po' telefonc com
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instituições financciras locais. buscando a apresentaçâo de pÍopostas 
. 
comerciais ou

informágões sobre possíveis ofeÍtas. Entretanto, não houve retomo dâs instituiçõe§

consullâdas até o momento. o que demonstra a fâlta de inleresse concorrencial em

lermos lradicionais e reforça a arlequação do modelo por credenciamento' que confeÍe

ampla publicidade e isonomia. sem exclusividade.

Dessa ltrnna. a ineÀistência dc obÍigação de pâSamento por paíc do

Municipio- âliada à naturezâ atíPica do serviço (sem Preço contrâladol e à-âuséncia de

retorno de instituições financeiras para subsidiar eventuâl estimativâ_ ju§tifica_se a nào

realizaçâo de pesquisa rie Preços. sem prejuízo à legalidade' tÍansparência e interesse

público e dos principios da cconomicidadc e eficiência'

Alto Alegre do Pindaré/MA, l6 de maio de 2025'

I| »-'f1
\- Itu ': 4''l \ l'\-/\--
" t,tniá de oliveira Botelho

À§se§§ors Adminktrativa

(
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MÂRCE
Secretário MLlnicip

I

.r-s r ?
eaoc l1-r

ÂY.rídr rôL m&ln. S/t C.itE ,I
Àr. 

^r.tÊ 
do pind.E. ir^, GEz.!.t".i88--f

Dl|Ep,pmrgorC:n:il..m I
-ff,dl6.l.aErtorindt .rÉ3oràÍ
<xPI 01.6i:,A:n/OOOr-:i

Processo na 170/2025

DESPACHO

Foi proferido despacho pelo Prefeito Municipal determinando o retorno dos autos a

estâ Secretaria, após o levantamento de mercado, de que trata o art. 18, § 1e, inciso V primeira

parte, da Lei te 14.133/2027, para que fosse elaborado o Estudo Técnico Preliminar e demais

atos subsequentes, em confoünidade com â legislação pertinente.

. .. lazer úülto n1írí3

Diio isto, iunid_se aos autus

dêterminando âssim o encâminhamento
início à contrâtação pública.

o Estudo Té.iriao Plelinrinai e Termo de Rêf€rênciâ,

dos âutos ao Preíeito Municipal para que seja dada

o Pindaré/MA, 20 de Maio de 2025

Página 1de 1.lF
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flnidâde Requisitânte
Sccretaria Municipal de Adnrinistração e Finanças.

Equipe de PlanciâmeÍto
l\{arcelo Coelho Souse

DEscRICÃo DA \ECESSIDÀDr

akídâroâo»rynr,§lx (É.re
Àro ar.tre ,. tiíà.ú - rta cÉp: 3j3a'ooo
§jar,tl!@ro!ê3rn.il.re-
w-,.11.ãl.3*tortndâÍê.!*t r.tr
tNr:: o1.612.â32/Oootlt

AR

,.ã\
llt]

',9

c^o
CW

Alinhamento com o Plânejamcnto Anual
.^,_r..",ii,1"d. obieto do piesenrc estudo não possui previsão no plano de contrataçôes

anual da Organização.

:--\l,â

Problema Resumido
ii.*irut" n.*"a"... instituição Ílnanceira paÍa processâmento da lolha Je pagrmento

àn.-r"tiiao.". encontra-se enccrrado e com o ddvenlo da portabilidadc salarial e a

"ura".i, 
a. conlrapanidas financciras pelas instituições bancárias' a 

. 
Adrninistraçào

cnlrenra diflculdaclei em firnrar novo contrato petos meios tradicionais llcitatorios o não

eorlcionamenlo de\sa demanda cnmpromÀteria direlamente e regulsridad( 'l'^
pun"..n,n... aon..queniemenle. o tüncionamenlo dos serriços público''

Emetendimenloaoincisoldoaí.l8dal-ei14.l33/202l,opresenteinstrumentocaracterizaa
primeira etapa do planejamenlo do pÍocesso de cont€tação e busca atender o intcresse pÍlblico

cnvolvido e üuscar a melÀor soluçào para atendimento da necessidade aqui descfita'

O Município de Al$ Alegre do Pindaré enÍÍenta a iminent'Ô expiração do contrato viqente conr a

;r;ii;;.i;";r".ir" atuai;ente rcsponsável pelo processamento: ptq"T:"t9 9: 
folha salarial dos

s.,"ia"i.. prlfrfi."a. 
"gentes 

políticós mr.:nicipais Com o término do referido.ajuste contratual torna-

r" I.p."*i,,Jir.i garalntir a continui<lade dos seniços bancáÍios de foÍma imediata e eÍiciente' de

modo a evitar qual{ucr inleÍupção no repasse dos vencirnentos dos servidores'

^ 
operacionaliTaçâo da lolha de pagamento constitui um seNiço essencial e ininterrupto' com reflexo

ai..io.orr." a relularidade da Adminisúaçào Pública e a subsisténcia dos,senidores' Diante disso' é

*;.;;i;" q;. i, nouo ro,lcln de conÍ;taçào preserle a estabihdade do píocesso de pagamento'

Página 1de 10
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\_7 tu,ü",tito",ais
rcspcill} os pri,rcípios da ccononricidade. da arnpla
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**,rlt6l.trêdoDlnd:rc,ha:ov,bi
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concorrência e da eficiência. além d€ considcrar â

o avânço da portabilidâde dc salários. instiluído pela regulamentação do Banco Central. modificou

§ubslancialntôn1e o interesse das ins(ituiçôes Ílnanceiras em Íirmar contratos de exclusividade com

cnrcs públicos. Llm vil1udc disso. principalmente em municípios de pequeno poÍe, como Alto Alegre

rlo Pinriaré. nào há mais disposigào das instituições em olàÍecer contrapartidas financêiras. como era

usual em licitações anteriores.

REQUISITOS DA Ftl'tUlt,\ C0NTRATÀÇÃO

- JUSTIFICATIVA

A presentc contrataÇão se justifica pela imprescindibilidade da continuidâde da operacionalização da

tot't'ro i. poeutn*to dos iervidorei públiios e agentes politicos.do Municipio de AIto Alegre do

pinOo.e -'lt_q. t utuoe de scrviço cssencial, quc não pode sofrer descontiíuidade sob pena de causar

gr"u. p..juiro à Administração Pública e à piópria càletividade' cuja.prestaÇão de serviÇos depende

ãircta,n.nte do vínculo e da remuneraçâo regular dos seus quadros funcionais'

C on o enccrramento do contralo âtualmcnte em vigor' a Administração necessiÍa adotar providências

céleres. eficazes e lega[rcnte seguras para naaag,rtat u continüidade da prestação dos seniços

bancários.

Impona dcstacar que. com o advento da poíabilidade salarial, institr-tida pelo Ba[co Central do Brasil'

^r'i".ii,riçô.. 
financeiras rleixaram de demonstrar intaresse cm conlÍatos onerosos que envolvam

"*"f,..iriáoa. 
nu g"ttao da folha cle pagamento. especialment€ em municípios de pequeno porte' ondc

a margem dc lucro e o número de scrvidores sào limitados'

Ponanro. diant€ da essencialiriade do serviço. da ausência de cnslo ao erário e da observância Àos

p,i".ipà. f"eui, e constilucionais que regem a Administraçâo Pública' justifica-se plenamente a â

contritaçào rlos sen'iços bancários de pagarncnto da folha salarial'

I)ara garantir'a regularida<.Ie. seuurança. economicidade e eÍiciência na operacionalização da lolha dc

pug"ni.nt,, do. .Ã idores públiios c agentes politicos do Municipio de Alto Alegre do Pindaré'iMÀ a

coitratação de instiruições financ§iras deverá obsenar os seguinles requlsllos mlnrmo§:

l. 
^ 

insÍituiqâo llnanceira dcvcrá eslar legalmente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil

L: no\\urr aeencia. oo5lu J( rl(nJlm(nt'r ou correspondenle baniario em operaçào no Vuniirpio dc

oi; 
^;;*,"i; 

ni;ir;; ú,t.d.'n,'J.ugu,,ntrratindimenroadequadoàdemandado\\eniJ('re\:

Página 2 de 10
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2. Nâo scrá devido qualqucr pagamcnlo ou contrapartida
à ins!ituiçào contratada:
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financeira por parle da Administrâçào Pública

LEVAMÀMENTO DE MERCÀDO -

Página 3 de 10
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3. A instiluição cÍedenciadâ deverá iniciar a preslação dos serviços no prazo máximo de 5 (cinco) dias

â paíir da;ssinatum do conúal()- podendo tal prazo ser prorrogado mediante solicitação formâl e

.iustificada, a crilério da Administraçâo;

.1. () pagamento aos senidores delerá ser realizado conforme cronograma definido pelo Scrviço

NÍuniJip;l de Folha de Patsamento e peto Departàmeíto de Pessoal. com a COj'ITRATADA de\endo

p,o.".*. o. créditos em ité 24 (vinte c quatro) horas após o recebimento dos recurs'-\' que scrào

Jispoiibilizados com no nrinimo I (um) dia de antecedência;

5. À estrutura de dados. 'layoLlt" e d€mai5 especificaçôes técnicas para envio e recebimento de

arouiro, dcrerào ser definidos dc torma coniuntà enlre as paíes. A Instiluição será rcsp'rnsárel pela

,.Jl)rtr. i" "t.t 
pi.ii',tinur." ( de\eÍá L!'mlrnicar' de forma imediata quaisquer inconsi'téneias

idenliÍlcadas:

6- 
^ 

instituiçâo contratâda deY€rá obseÍ\'ar integralmente a Resolução CMN n' 5 058/2022 e a CiÍcular

áeili,il n;:i+noz:. .endo vcdarla a cobrançã dc tarifas pela abenura e manutenção dc conta salário

movimcnrada cxclusivamente com caÍtâo de àébito. bem iomo a vinculaçào da prestação de serviços

gratuitos à conlrataçào de pacotes tarifados:

?- A rcdação à cobrança larifáriâ não impede que Lrs seryidores 'roluntariamenle' contratem pac(Ícs ou

,irrliçà. uãi.io-i.. pú sua conta e risco. me<liante negociaçào direta com a inslituição Íinanceira:

8. Todas as despesas com pessoâl alocado tributos' encargos e obrigações irabalhistas ou

,."r',à"r"i"rl, ta" a" inteira reiponsabilidade da instituição conEatada' não se estabelecendo qualquer

i incu[, entre sljus funcionarios e o Vuniclf io:

Esses rcquisitos sào esscnciais pâra asegurar que a contralaçào âtenda ptenameíte-às nec€ssidades da

l."i"ir,1 vrri"ip"r a" Alto Alegre do pindare, garanrindo a segurança da execução dos sen'iÇos.

Soluçõcs disponíveis para a prcstação dos serviços de g€renciamento de créditos da folha de

pagamcnlo:

l. Li(itrçâo com Contrâpârtidâ Finânceira (modelo trâdicionâl)

ô.*iifaá: f<e"firaio Ae licitaçiio conrcnuit)nal para selecionaí uma unica insliluição t'inanceiÍa que-

^ri,, 
al, 

"p"r"t " 
f"ifr". otireceria alguma compensação Íinanceira ao Municipio' como outorga llxa ou

henlcilorias.

Prós:

S0LT]CÔES DISPONÍ\ IIS NO MERCADO '
À\ÀLisF DE ( t:{ÁRl( )\
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- Possibilidade de arrecadação de recursos pela Administraçào por meio de outorga
- lúodelo amplamente conmlidado e com parâmetros previamente conhecidos.

ContÍas:
- Baixa atratividade às instituições financeiras.
reduzido do Municipio.
- Risco ds pro(cdimento fru.trcdo por ausénci.r

sobretudo em razão da portabilidadc e do poÍte

d€ interessados. compromelendo a continuirlade do

serviço.

2. CoÍtrâtaçâo Direta com In§tituiçiio Financeira Única.
D€scrição: Ccl€bração de contrato indiYidual com uma instituição bancária, por inexigibilidade ott

oulro meio dirc!o. com exclusividade na gestâo da folha-

Prós:
- Maior controle e centralizaçào das informações operacionais da folha

- l'acilidade dc geÍcnciamenlo com um único ponto de contato bancário.

- Possivel afroíta ao princípio da isonomi4 por vedar a paÍicipaçào de outros bancos'

- Risco de interrupçào no pagamento em caso de instabilidade operacional da instituição contratada'

J. Credenciâmcnto de lnsliluições Fi[ânceirâs.
Descrição: Nloctclo aberto e conlínuo de habilitaçâo de instituiçôes interessada§- 

-e 
qualilicadas para

preslar o serviço. sem exclusi!idade. conforme previsto no art 79 da Lei 14 13312021'

Prós:

- Possibilita âmpla participaçâo de bancos e cooperativas locais. estimulando a concorrência e a

liberdade dc cscolha pelos servidorcs
- Reduz riscos operaiionais e amptia a disponibilidâde de canais de atendimento'

Contras:

- E\ig€ maior cst'orço de coortlcnaçâo por parte da Administração para interação com múltiplas

instituiçô€s.
- Pode haver variação nos padrões de atendimento ente os bancos credenciados' aletando a

uniíormidade do serviço.

.1. Terceirizaçilo por empresâ especializâdÀ em ge§tío de folhâ'

t)escriçâo: ( ontralaçào d. .rp,"," que intermedie a folha de pagamento entre a Administração e as

instituições linanceiras.

Prós:

- Reduçào dc carga administrativa inlema. com delegação das rotina_s operacionais-

- Possiúili,la,ic,le relatórkrs personalizados e maior conlrole sobre lançamentos'
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Contras:

- Geração de dcspesa contratual para o Municipio, o que não

- Risco de conÍlito de informaçôes e atÍasos por depender de

ÀY.rid. roio n(vln, s/ti cêrtm
Alto iL,É do Dird.ra - ú+ aEÊ 6sr9a Ooo

,rup.DÉpora*hjl..m
*-w,.llo.l.lEilo9lnd.r..Bâ§or'hi
Cli.i: 01.6lr.ar2/OOOl.)l

ocorre no modclo direto com bancos.

múltiplos agentes (empresr - bancos).

A escolha do crodenciantento como modelo de contratação para a pÍestação dos serviços bancários de

p;.t;;;*. da folha dc pagamento dos servidores públicos e agentes politicos do Município de

iltn nleg.. do Pindare - MÃ d..o... de uma aíátise técnica, jüídica e de mercado' à luz das

p""rtiutialud., locais e dos principios que rcgem a AdministÍação Públic4 noiadâmente os da

economicidade. cllciência, isonomia e continuidade do serviço público'

^ 
prestação desses sen'iços é de caráter essencial e continuo pois esú diretamente relacionada à

remuncraçào dos s€rvidorcs. à manurenção da regularidade administrativa e à garantia de serviços

básicos à população. Com a cxpiração do contrato anterior e a ausência de pÍevisão de pagamento por

parle da Administrâção Pública. foi necessário reavaliar o modelo tradicional de contratação'

Hisloricamcntc. a contraração de instiltrição financeira para gerir a folha de pagamenlo era viabilizada

por meio de ticitaçào com previsâo de contrapartidas financeiras em favor-do ente público' como

pagamento de ouiorgu. r"fàtmu de agências ou cessão de bens Contudo, com o advento da

poiiabili<iarte salarial - regulamentada p.lo Banco Cent al do Brasil - o modelo de exclusividadc

pcrtleu atratividade para as instituiçôes financeiras. especialmente nos municipios de pequeno pone'

cuia Íolha de pagamenro representa baixo polencial de retomo financeiro para os bancos'

Ncsse cenário. observou_sc que nenhuma instituiÇão financeira localdemonstrou inÍeresse em celcbrar

contrato com cláusulas onciosas ou de exclusividade, o que inviabiliza a adoçào da modalidade

licitatória convcncional. I cntalivas de obienção de propostas dc preços ou condiçôes comerciais junto

às instituiçõcs locais também rcstaÍam infrutiferas' reforçando a ausência d€ competitividade neste

modelo.

Diante disso. o crerlenciamcnto surge como soluçâo técnica ejuridicamente mais adequada' por ser um

pÍocedimento de chamada públicã, de natureza não exclusiva' que permite a adesão de todas as

instituiçôes que atendam aoi requisitos preliamente definidos no edital Tmta-se de uma modalidade

pr""i.tu no ,rt. 79 da Lei n" 14.i33/2021, amplamenle reconhecida por sua eficiência na prestação de

serviços continuados r:le intcresse público, com abeÍtura permanente à panicipação dos interessados e

scn limitação de número de contratados.

Além disso. o credenciamenlo:

- soLt'(tÔES DISPO\Í\7EIS NO MERCADO - ESCOLHA

- I{cspeilu o princípio dâ isonomia, ao garantif condições equiutivas de accsso a torlas as

instiluições tlnrnceiras lc3almentc autorizadas a opcrar:

*
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- PÍomove maior capilaridade e descentralização dos

múltiplos bancos atuem simultaneamentei

ÂÉrnd. l.a. ú(vln, 5r'r C6h
Âlto 

^r.iÉ 
do Í.tDd&a . ú^, cE : 65r9a.ooo

pmüD.r''laporoúm.il..ú
guu.állql.gndlDindrr.úalouhr
O{91: 01.6rr.a3lrmo1 2l

pagamentos. ao permirir que

- Assegura liberdade de escolha aôs sen'idores, qu€ podem optar pela instituição financeira

d€ sua prsÍêrência. rcspeitando strâ conveniência e necessidades;

- I:limina riscos opcracionais. uma vez que não depende da exclusividâde de um único

li)rn€cedor. o que é crucial em localidades com baixa cobenura bancárial

- Nào gera ônus parâ o Município' pois a operacionalização dos pagamentos ooorrcrá sem

qualqu-er tipo de contrapanirja financeira à contrarâdâ, no§ rermÔs dâ_§ cláusulas coniraluais

ij da legtslaçào ban(ária t itsenle

Rcssalta-se. ainda. que o modclo dc credenciamento eÍá em plena consonância com as diretrizes da

f-.i n" t+.t::lZOZt. que exige planejamento pÍério, avaliação de altemativas e demonslração da

vantaiosidade da contratação. irlo presente caso, o credenciamento não apenas se mosrra viável_ como é

u ,iniio i"rau *.p*ivel com a iealidade local' com o comportamento do m€rcado flnanceiro atual e

com a necessidade <lc continuidade do§ scrviços essenciâis à Administração Pública'

Portanto. diânte da natureza do objeto' da ausência de ônus contratual' da possibilidade de adesão

;;i;.-;;;i.";ç" juridica e da adequaçào às políticas públicas contemporâneâs de inclusão c

i".'."r,J;"çã" bun.árin, optu-.. pela adoçao do modelo de cÍedenciamento como a soluçào mais

;ii;i;;;;. ia;àir" 
" 

,"ntajosa para iten,ler à necessidade de operacionalizaçàg da folha de pagamento

do Município dc Alto 
^legÍe 

do Pindaré MA'

- QUANTITATIVOS DE SERVIDORES E AGiiNTES POLITICOS E ESTIMATIVÀ DÊ

- velonrs

O lotal de servidorcs públicos e agentes politicos e de 2289 {dois.mil' duzenlos e oilentâ e nove)'

",ri"r"à" "úf.*" 
em R$ 8.t56.799.85 (oito tnilhôes' cenlo e cinqu-entâ.e seis mil sctecentos e

nor.r,o. nnr. reais (j oitenta e cinco centavos) mensais, podendo sofrer alteraçôes do deconer da

cxecuÇào do contrato. §onfonne Pirâmide Salarial abaixo:

At\{ s,\L{RtAt f
aTF R5:.200-00

NTIÂÀ õT §|:R\NNr)RF,S },ALOR BRI]TO

1ll5 1.827.1,1i-50
t.171212.57
773.991.9?

rlú 001.00 {rL 10.000.00

Dll 10.001.00 ÂrE llr.000.Lr0

lnl
4l

1.28.1.010.10
500.158.71

Lt I I1\ OS

CON I RAIADOS
( í)\ITSSI()NAI)1)S
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por pane do NÍunicípio. sendo vedada qualqu€r forma de Pagamento ou contrapaíidâ' juslificou-se a

àispensa .la pcsqui"a proliminal de preços, sem prcjuizo à legalidade e ao inteÍesse público

conformc despa-cho do sctoÍ dc Pesquisa de Mercado e diânte da ausência de desembo lso 
.fi 

nanceiro

Alto Alesre
do Pindãrê

PRAZOS E CRo\(X;ItAi\I,\ DE DF.SF,MBOLSO

Ditêrentemente das contratações convencionais de fomecimento ou Prestação de s€rviços

-,,*".r"à"t. " 
rG. acstc llsiurio Técfiico Preliminar refere s' à prestação ce ser"'iços b3:lcários de

onrracronalizauàU rla lolha de pdgamento dos §er\ idores públicos e agentes polilico§ do Municipio de

Alto Alegre do Pindare VA. sem qualquer cusio direto paÍa a AdministÍação Publlca'

Nenhu,na importância será devida peto Municipio à instituiçeo financeira credenciada sendo vedadâ'

i".i""r". 
" 

iãur""ià de taÍilàs i;dividuais ou coletivas relativas ao processamento da folha de

;;;;;;;", ,;i;;;; bu.. no no*"o d""'uidores' no volume financeiro movimentâdo ou na lorma

de envio de arquivos digilais.

f)iantc disso. nào se aplicâ a elaboraçào de cronograma de desembolso por parte do ente público' uma

;;;;;.'na.J ;;;; üatq,re, r,an'ttienc;a ie rec-ursos municipais à contratada os valores creditados

nas conras dos senidoíÉ' dcloÍenr do repa.se da folha. devidamente programado pela lesouraria

iiir"j"ipãi. .."a.,i"".f.ridos intcgralmene para fins de crédito nas contas dos beneficiários' no prazo

êstabclecido contratualmente

Para efcito de planejamento opcracional' estabelece-se que:

- o CoN l'RAIANTE disponibilizará os recursos financeiros refer€nles à li'ha de

puárn'.iul .o, ,,u""ttlêncià minima de 0l (um) dia da data prevista para os créditosr

_ A CON IRAI DA terá até 24 (vinte e quatro) horas para realizar o proccssamento e a

etàivaçao dos cretlitos após o recebimento do aÍquivo e dos recursos;

- o início da prcstação dos serviços delcrá ocorÍer no prazo de ale-95 (cinco) dias corridos

após a assinatura dá conlrato, salvo pÍorrogaçào formalmen te I usl I llcaoa

Assim, a execução contrarual está paulada cltl prazos operacionais e firncionais' não havendo

uronolrJma de de5cmbolso rinantt'to u-leiltttuàdo ou gerido pelo lúunicipio Tal cara'lclí\lica

;";d; ;;;;tiil do nrodelo a" tãtn"iu,n"nto' 
"o-gurantir 

a contin,idade do serviço sem

compronleter o orçamento público'
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f

Nos tcrmos do art. 18, §l'. incisoVtll daLein" 14.133/2021. aAdministraçâo Públicadeve avaliar. no

âmbito do Istudo Técnico Preliminar. a possibilidâde de parcelamento do objeto contratual, com vistas

a ampliar a competitividade c garanlir maior cficiência nas conlratações públicas Entretanto' no caso

em rcla. a natureza do otrjcto. o modelo de contrâtâção adotado e as condições op€racionais justificam

a inaplicabil;dâd€ do parcelamento.

,\ irrcsenlc cúntratação visa à prcstação de ser"iços bincârics ixleêraCcs' ccnsi:lenter n:l

operacionalização da folha dc pagaoento dos servidores públicos e agentes poli[icos do Municipio

iricluindo o re.cbimento de arquiios da Administração, o pÍocessamento do§ créditos e a eÍ'etivação

dos depósitos nas contas dos bcneficiários. Trâta-se de um serviço único, indivisível e de execuçâo

contínua e padronizada. cuja t'ragmentação resultaria em riscos operacio'ais' aumento da

complexidâdeda gestão contratual e comprometimento da aegularidade dos pagamentos'

Ademais. a modalidade adotada - credenciamento - é por sua própria natureza incompatíval com o

ti*io"^.*a do obielo. pois permite a habilitaçào simultânea e contínua de múltiplas instituições

financciras. desde que atendam aos requisitos definidos em edital, sem. qualquer limitação de

fuanridade de credenciarlas. Assim. o moáelo já contempla em essênciâ' a âbertura à pluralidade de

ir""ir.foÀ. " aat**ralizaçào ..lo scniço, aliançando o mesnro resultado visado pelo parcelamenlo'

.cnr nrcrssidade de Jir i.ào lortnal do obielo.

Importa também considerar quc a operacionalizaçâo da folha de pagamento exige uniformidade de

frJc.di.erto. centÍalizaçào ,i" 
"ronugru.o., 

compatibilidade de aÍquivos.e seguranqa no fluxo de

dados sensiveis. Dividir artificialmente csse serviço entre diferentes conratos ou lotes traria risco à

intcgridado das informaçõ§s e comprometeria á eficácia do sistema de gestâo de pessoal da

Administraçâo.

l'onanto. à luz das saracterísticas técnicas. legais e op€racionais do objeto'- nâo se recomenda o

p"r"aiurn"n,o a"..noataçào. por ser desneccssÀrio, inoportuno e conlrário âo inkresse público' uma

iez qu" o modelo de ciedenciamento já assegura a ampla paíicipação de interessados' a livre

concrirrência e o atendimento cficienle da demanda administrativa'

Alto Aleere
do Pindãrê

.IL]S'TIFICATI\AS PAITA () NÀ() PÀRCELA.MENT0

RESUL'IADOS PRE'I'ÊNI)I I)OS

^ 
contratação de instiÍuições Íinanceiras. por meio de credenciamento' visa.âsseguíâÍ a continuidade'

,.rrturidoi. . .n.ian.ia no pagamcnto da [olha salaÍial dos seÍvidores públicos e agenles políticos du

ü'r;;lil l;^1,; ;;;g'" ãJ Pi"a",r - MA. sem Serar ônus ao erário .o modelo permite a adesào de

rn,:iiipilt ir.titriço* r,ãbilitadas, descenrralizandú serviço e ampliando â cobeíura hancária local'

Com a adoçào do credenciamenlo. pretende-se:
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Âa.nidá ,.ã. xxvltr, s/N - a.nh
afto Âlê3rr do Pird..a . ,íÀ crP: 65198.000

DlrBp.plúporê3h:il..om
w-.lrorl4rêd.pind.r.,Étov.hÍ
Cr{}r: O1-í2.ar:./OOOr-21

prestação rcgular rlos scrviços públicos;

L Promolcr maior liberdade de escolha aos seruidores, que poderão optar p€la instituição bancária que

melhor atcnda às suas necessidadesl

i. Estimular a concorrência entrc as instituiçôes, iacentivando melhorias no atendimento e oferta de

serviços gratuilos. conformc previsto nas normas do Baíco Central;

4. Garantir o pleno atendimento à legislação vigente, com observância aos principios da

econoÍnicid3de. isonomia. publicidade € eficiência administrativa;

5.Reduzirriscosopcracionais.cornmaiorcapilaridadeedisponibilidadedecanaisdealendimento
bancário-

= 
pRovrDÊNcIA§ À SEREM ADoTÁDAS '- l' '

Para a implementação efeÍiva do modelo de credenciamento e inicio da execução contratual' deverão

ser observadas as seguintes pÍovidências por parte daAdministÍação Municipal:

l. Elaboração e publicaçào do Edital de Chamamento hiblico, com criterios objetivos' reqr'tisitos

minimos e obrigaçôes claras. cm conformidade com o aÍ 79 da Lei '" 1413312021;

2- Promoção de ampla publicidade do p.occdimento, inclusive junro às instituições financeiras com

atuâção n; regiâo, alim de gârantir a panicipação do maior número possívelde inteÍessados:

i. CelebÍaçâo dos contratos de adesâo com as instituições habilitâdas, conforme minuta padrão a ser

elaborada. observando prazos. garanlias. vedações e cronograma operacional:

.1. Estahelecimento de intcrlocução técnica entre o D€paÍtamento de Pessoal' a Tesouraria e as

in.,i*iio"".on,rut"aus. para deliniçào de layout de arquivos' prazos de repasse e procedimenlos dc

conferênciar

5. Fiscalização continua da execução contratual, especialmente quanto ao cumpíim€nto das cláusulas

de gratuidaáe. ptoibição de cobrança e observância ao cronograma de pagamenlos;

l. Evitar qualquer inlerrupçâo no crédito dos vencimcntos, preservando a csiabilidade institucional e a

: IMPACTOS AMBIENTAIS

A nresenk conlralacào nà(, acdrrcta impactos ambientais relevantes. por trataÍ_se dc ser!iço imâtcrial'

..J.,J .^.rr.iur.*rc cnr nr.iL, diÊl1,l e eletrônico. À opeÍacionalização da folha de pagamento

ã"1". fr.r*ltl.'-.t.J.n.liua"t,,.orõr,a por meio da trocà de arquivos eletÍônicos' utilizaçào dc
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sistcmas bancários e ac€sso remoto dos servidores por aplicativos, caixas eletrônicos ou atendimento

prcscncial. quando disponívcl.

Alto Aleere
do Pindãrê

DECLARÂÇÃO DE VIABILIDADE

^ç,idr 
ldlôxlorn! S/Í (.nh

Ài! 
^lqr. 

óo PindrÉ . }ll, CIE 65$A_000

DÉt.gsEpOIOamáil.(oB
w..ltet.rr.doBindâr..mrÉov,h,
Cxrr:01-í2.aarooln.2l

Nio hâverá geraçÀo dc rcsÍduos. consumo de insumos Íisicos ou intervenções no meio ambiente Pek)

contrário. a utilizaçào de canais digitais para movimentaçâo bancaria contribui com a redução do uso

de papel. da emissâo de documentos impressos e do deslocamento Íisico dos servidores' alinhando-se

aos princípios da sustentabilidade e dâ governança pública responsável.

As análises iniciais demonstraram que a contrataçAo dd solução aqui referida é viável e tecnicâmente

indispensávet. Ponanlo. com basc no qüe foi apresentado, podemos DECLARAR que a conÍratação

en quesiào é PLENAMENTE VIAVEL.

coNcLUSÁo

atendinrento da demantla.

Após criteriosa análisc técnica e le8al. conclui-se que o credenciamento de instituiçôes financeiras é a

t,r"rn, ,"it eficiente. segura . ,un-t ,!o* pu,u atender à necessidadc da Adminisrraçào Municipal de

^ho 
Alegrc do Pindaré --MÀ quanto à operacionalização da folha de pagamento dos seus servidores e

agcntes políticos.

O modelo ora proposto respeita os preceilos da nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n'

ii i::i2ou ri. em lspecial o disposto no aú 79. ao viabilizar a prestação de serviços sem

.r"trrluiauA". com ampla publicidade e adesâo continua de instituições quc preencham os requisitos

lcgais c operacionais estâbclccidos.

O procedimenlo asscgura â continuidade de um seoiço essencial, sem custo para o Município' com

fiOi.Jua. a. 
"r.off,u 

ãos ser\,idores e estimulo à coícorrência bancária. representando. poÍanto' uma

medidadeeficiênciaadminislrati\'a.responsabilidadefiscalerespeitoaointere§s€público.

l)or todo o exposlo- recomanda-se o prosseguimento dos

L hamdmento Público de ercdenciamento, com vistas à

trâmites adminislrativos para abenura <.lo

dos contratos nccessários ao

io Alegle do (MA). l7 de Janeiro de 2025.

I\,tARCE
Sccretário MuniciPâl
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1 .77 1 .27 2,57

Jl] 99!.s7
3.284.030,10
500.158 71

ffi ..hô:1.!r..rorin.i.r..ôagosbr
al{pr: Ol-612.8lrOOOl 2l

TERMO DE

1 - OBJÉÍO

1.1. Contratação de instttuição Ílnanceirâ para prestâçáo de serviços bancários de geÍenciamento de

cÍéditos proveniêntes da iolha de pagamento dos servidores públicos e âgentes políticos do

Nrlunicipio.

REFERÊNCIA

FAIXA SALARIAL

-

=
T

aTE RS 2 200.00
or n$ z-zor.oo ltÉ +.ooo oq
oe n$ a.ooo.oo err 0.ooo.qo- õEG-õlio ArÉlo.ooo,oo
DE 10.001.004ÍE 30.000 00

Vi CULO-- EF-Trvos
CONTRATADOS

T

AIto Alesre
do Pindãrê

2 - JUSTIFICATIVA

2.1. O Drazo de vigência do contrato da atual instituiÉo financêira contratada no ultimo procêdimenlo

liciiâtório sê encontra em encerrado deÍinitivamente.

2.2. Destarte, a contratação levada à efeito, tem por justificativa, a necessidade de contrátação de

in.iitrliáã rinun""ir" pára prestaçâo de seNiços bancários de .gerenciamento 
de créditos

orovenientes dê Folha de Paqamento aos servidoies públicos e agenles políticos do Municipio de

Ãii" Ãi"ü," J" piraã,eiúÀ em- oecor,éncia do término do prazo de vigência do contrato anteriot

2.3. Cabe Íegistraí. que Administraçâo Pública Municipal optou pelo credenciamento tendo em vista

.'L 
"..rn 

n ,ãr"nto ao lnstituto da ponabilidade dê saiário, as instituições Íinanceiras náo estão mais

ãã-rãJm-" p"g"i p"t" ierenciamenlo da Folha de Pagamenlo, arnda mars em municípios pequenos

;;ã c;à;;;";r;"ríero reduzido de servidores ômo é o caso deAlto Alegre do Pindaré/i'44

2'4'Ademais,ocredenclamentopormeiodechamamentoPúblico,permitiÉquemaisdeuma
-",it, '";" i.^"..ir..Dta êxlstênte no À,luncipio preste os refendos serviços bancários' evilando a

"i"iiiirliiãi"ii,iiNiiJ; 
;;;;;;,r;" e tacit,tanao o recebimento dos vêncrmentos por parie dos

iervidores, deforma que o interesse pÚblico seja melhoÍ atendido'

3. FORMA E CONDIçÕES DA PRESÍAçÃO DOS SERVIÇOS.

3l.oCoNTRATANTE,êtravésdaSecretâÍiaMunicipaldeAdmlnlslraçáoeFinançâs,mânterána
instrtu,cào financeira CONTRATADA. conlas bancárias para gerenclamento de crédllos provenrenles

;;';iifi"';;s;;;"i;dos servrdores Públicos e Agentes Éolíticos do Município de Alto Alesrê do

Pindaré/lvlA.

3.2. O total de servidotes pÚblicos e agentes polÍticos do-CONÍRATANTE, é de 2 289 (dois mil'

ãri"r,to" ã ãit"ni" " nori1, estimada atualmente em R$ 8'156'799'85 (oito milhÔes cento e

;;Àú " sêis mil, setecentos e noventa e nove reais e oitenta e cinco. centavos) mensais'

ãào]r"oà1.tr"i"rt","ç""s do deconer da execuçâo do contrato' coníorme Pirâmidê Salarial abaixo:

1 .A21 343.54
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COfuIISSIONADOS
ELETIVOS

3 3. O pagamento será rêalizado dê âcordo com o cronograma dêÍinido pelo Sêrviço fi/]unicipal de

Folha de Pagamento e pelo Depariamênto de Pessoal.

3.4. O CONTRATANTE determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros com

antecedência mínima de 01 (um) dia, devendo a CONTRATADA realizar o p'ocessamento dos

créditos no prazo máximo de 24h.

3.5. O pagamerlo será êfetuado por meio de crédito em conta salário ou corrente, podendo ser

analisadas outras Íormas, êm conjunto com o servidoí.

3.6. A CONTRATADA manterá, permanentemenie atualizado para efeito de pagamento, cadastro

dos servidores públicos e agentes políticos do CONÍRATANÍE.

3.6.1. Na implantação do cadaslro o CONTRATANTE remeterá à CONTRATADA, arquivo em meio

digital contendo as-iníormaçóês necessárias à operacionalizaÉo da folha de pagamento;

3.6.2.OCoNTRATANÍEênviaráàCoNTRATADA,atÍavésdemeiodigital,todaequalqueraltêraçâo
cadastralocorrida.

3.7. As informações sobre as características, especiÍicações e "layout" dos arquivos' iuntamente com

ãf à"Joi À""",i"iui" a execuçáo dos seruiços serão deiinidas em conjunto, êntre o CONTRAIANTE

e a CONTRATADA.

3'8, A CoNTRAÍADA realizará os testes preliminares nêcessários à validaçâo dos arquivos

ieceoiooi e informará ao CoNTRATANTE a existência de eventuais inconsistências' imediatamente

após o recêbimento do arquivo.

3.8.1 Havendo aiguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao

óóúrnÀr,qrtrrr, pui" que sejam adotadas as providências nêcessárias à sua corrcçào'

3,8,2 E vedado à CoNÍRATADA a cobrança lndividual e/ou coletiva sobre o processamento da

iornã a" p"g;."nro, ficando terrninantêment; pÍoibida a cobrança de qualquer valor relativo ao (s)

arquivo (s) enviado (s) pela prefeitura.

3.8.3. lndependente da nomenclatuÉ utilizadâ pêla CONTRATADA, a Prefêitura de Alto

Ãr"sr" oãFi"áriá/Íúa não realizará nênhum pagamênio em relação ao contÍato pactuado

"ãri 
ã ú"iiüçã" 

"t"dênciada 
e frisa-se aquele; pÍovênientês do cálculo.individual ê/ou

ããi"t. ".'i"i"ça. "o 
númêro de servidoÍês p'ocessados em arquivo enviado pelo setor

de Recursos Humanos.

3g.ACONTRATADAdeverádisponibilizar,deÍorma"online",ohistóricodospagamêntos
realizados.

3.10. A CONTRATADA fornecerá aos servidores públicos e agente§ políticos do

éôrlrnlrÀúrg, ,, pacote básico de seÍviços' sem cuslos, conforme Resolução cMN n' 5'058

dê 1511212022 e CrculaÍ no 284t2023 do Banco Central do BÍâsil' contendo'

3.10 1. Fornecimento de Cartáo [,4agnético de Débito;

ã.t ó.2 neatizaçao de até 05 (cinco) saques, por êvento de crédito;
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3.10 3.Acesso, por meio de terminais de autoatendimento ou drretamente no guichê de caixa, a

pelo menos 02 (duas) consultas mensais ao saldo.
ã 10.4. Fornecimento. por meio de terminais de autoatendimento ou diretamênte no guichê dê

caixa, a pelo mênos dois exkatos contêndo toda e movimentação da contâ nos últimos 30 (trinta)

dias

3.1 1. E vedado à CONTRATAOA instittlír coblanÉ de tarifa para a abertura e manutenÇão de

conta salário. movimenlada exclusivamente por meio de Ôartão de débito, bem como vincular a

presiaçáo dos serviços previslos no item 4.'12 à contrataÉo de outros serviços tarifados, ainda

que atiavés dê altêração dê ódigos, nomenclaturas ou qualquer outro mêio'

I 12 A ,;eoaçào pícvisia no,tern 4.'13 não lmpede ê conlrcteÇéo de peccles de se^''iÇo:

[ài* 
""ruiaor"" 

pu6licos e agentes polítims do CoNTRATANTE. podendo a CoNTRATADA

neoociar clrretamente com êstes, outÍas taíifas, que não àquelas dêscritas nos itens anieriores'

visãnoo ao tornecrmenlo de outros serviços bancáÍios.

3.l3.ACONTRATADAdeveráiniciaraprêstaqãodosserviçosnoprazomáximode05(cinco)
dias a partir da data da assinatura do respectivo contrâto'

3.13.'1. O prazo estabelecido acima poderá seÍ proíogado mediante solicitaçâo formale

ã".J" qr" aeviàamente iustificada, cabendo ao CoNTRATANTÉ a avaliação de sua

oportunidadê e conveniência.

3-14 O objeto do presentê Termo, em cada uma de suas parcelas' somente sêÍá recêbido

ie não houver á consiatação de qualquer irregularidade' Em havendo ir'egularidades a

contrâtante poderá:

3 14.1. Sê disser respeito à especiÍicação rejeitá-lo no todo ou em parte 
-dêierminando

§Iâ s.rbslüucào. sem oíeiulzo daspenalidadàs cabÍveis noprazo màxlmo de 03 (lrêsl dias'

;il;;;;;tiÍlÀáo fior'escrito, mantidos os termos de negociaçáo contratados inicialmente

3.14-2. Se disser respêito à diferença de quantidade ou de partes'. detêrminar sua

.ômnlÊmênlàcão sem oÍerJiTo oas penalidades câbiveis no prazo máximo de 03 llÍêsl dias'

;;üa-á;;;ãií";;áoi,ol""",ito mantidos os termos de negociação contíatados inicialmente'

3.15. Todas as dêspesas referentes á lmpostos, taxas, encargos sociais ê tÍabalhistas

ã" iàr" irn"ion'rio", tais como: salários seguÍos de acidente, taxas impostos' contribuiçôes'

rndenilàcões vale- rêfeiÇào, vate transporle ;out,as exigidas poÍ tei. serão de íesponsabilldade

;;óNiiliÀôÁ fr"ã'iãá'o ôorurnÁrlurE isento dé qualquer vínculo empresatício com os

mesmos.

4. PERFTL DA aGÊNclA BANcÁRlA.

Á 1 P^í^ ^ nÍêsla.,ão dos servicos a lnstllu'Çáo Financelra deveÍá contaÍ com' pelo menos' uma

,"a""ãl*iaru ro.aizada na séde do Muntcipio deAhoAlegÍê do Pindaré/lvlA'

a"Z. Sera aomitroa a particlpaÇáo de lnslituiÇôes Íinancelras que atualmente náo possuam agéncla

t"""ãr" * 
""à" 

aà iúunicipi; de A[o Âi;s;; oo pmaaren/Ie, desde que se comprometam a abrir

ããe"ãi" ". n,4-,","ip. no p'"zo .axirno de-õ'-ruÃr mês a contar oa assinatura do cÔnlralo' além de

.irnol'.. u tàoui 
"" "xrgénc'as 

contidas nesle Termo de RefeÍência'
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4.3. A agência bancária localizada nâ sede do Município de Alto Alêgre do Pindare/À,4A dêverá
cumprir as seguintes exigências, com vistas ao adequado âtêndimento dos servidores, fornecedores
e contribuintesl

a) Contar com, no mínimo, 2 (dois) terminais de âutoatendimento;

b) Garantir, êm dias de pagamento dos servidores, o Íuncionamênto ininterÍupto de, no mínimo, 2

(dois) caixas convencionais, durante todo o expêdiente dàatêndimento ao publico.

5 - OBR!GAÇOES DA CONTRATANTE:

5.1-Cêntralizarosrêcursosmensaisdafolhadêpagamêntodesêusmembroseservidoresativos
na instituição flnânceira contratada.

5-2 - Enviar mensalmênte por meio eletrônico ou não, com um dia de antecêdência da efetivaçáo do

créditonacontadosmembÍoseservidoresativo§,inativosepensionistasdodepÓsitoou
ià-n$renli" pura outros bancos, os relatórios com todos os dado§ que possibilite a instituição

financeira eíetuar os créditos ou as transfeÍências nas contas indicadas'

5.3 - Transferir para a instituição financeira contratada no mês seguinte ao da as6inâiura do contrato'

üào" ó" r""rÀ0" íinanceirós e administrativos nêcessários para que seia efêtueda a fotha de

pagamento dos servidoÍes.

6 - oBRtcaÇóES DA coNTRATADA:

6.1 - Abrir ê mantet sem ônus para a CONTRATANTE, conta paÍa os mêmbros esêrvidÔres' inativos

. o.nsionrsras unculados à irrêfe'tura l\,'tunicipal de Allo Alegrê do Pindaré/MA pêra eÍêito de

;.';Ç;;;;;;ú;il;; de salâaos vêncrmentos. subsidios ê valorês dos creditados infoímados pela

CONTRATANTE em relatórios.

6.2 - lnstalar. um caixa de auto,atendimênto e um posto bancário localizado na sede do lvlunicípio de

Ãã nÉgi; áà Éindaré/NlA (caso já não tenha instãlado agêncialJroirazo máximo de 1 (um) mês'

aoás so'iicitacáo formal da CONTiTATANTE e ace(ação da ooNTMTADA' contendo no minimo um

funcronár,o para alendimento pessoal. no locêl indicado pela Prefeitula l\'luniopal em espaço a ser

por esta cedido.

6.3 - lnstalar em Llm prazo máximo de 1 (um) més da assinatura do contrato'.procêsso êletrÔnico de

ir-"f"ren"i" o" infoimaçôes da Íolha de pagamento entre a CoNTRATADA"ê a CoNTRATANTE'

üàrn 
"áÀo 

pro""".o eletiônico que permih jCONTRATANTE acesso instantâneo e todas as suas

contas mantidâs na CONIRATADA

6'4 Disponibilizar em todas as cidades do Estado do l\4aranhão, meios para que os servidores

ãiir*, i"ãtiuoi, ó*"ionistas e membros da Prefeiturâ de Alto Alegre do Pindaré/lllA' sêm ônus'

;i;1;;, ;;q;;!'G 
"ua 

conta na instituição financêira contratada ou em 
-postos 

de atêndimento

"nnr"ni"ao". 
o! ainda mediante crédito, 5êm ónus, em outÍa lnstituiÇáo Ínanceira indicada pelo

sêrvidor ou membro.
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financeirâs na dala solicitada e sem ônus à
membros e servidores ativos da Prêfeitura

6.5 - Depositar ou transÍerir para outras instituiçóes
CoNTRATANIE, valores a serem c.reditados aos
Municipalde Alto Alegre do Pindaré/ lú4.

6.7 - E ainda:

â) Fornêcer, mediãntê soliciiaçáo êscrita, todas as informaçóês iulgadas relevantês pelo

CONTRATANTE;
b) Cumprir rigorosamênte os prazos estabelecidos confoffne especil]cados neste Contrato,

sujeitando-se às sançóes estabêlêcidas em contrato e na Lei no '14.'133/2021;

c) Responder, em relaÇáo aos seus técnicos, por todas as dêspesas decorÍentes da prestaÉo
dê serviço;
d) ComunicaÍ ao CONTRAÍANTE
esclarecimentos julgados nêcessáriosi

qualquer anormalidade de caráter urgente e prêstar os

em campetibalidade corn as obrigâçóes
êxigidas no Edital,
com as especiÍlcaçoes do Edital e seus

e) l\rlantêr, durante o periodo de vigência do contÍâto,
assumidas, todas as condições de habilitaÉo e qualificaÉo
f) Preslar os serviÇos do objeto contratado de acordo
anexos;
g) Comunicar ao CONTRAÍANTE por escrilo quando forem veriÍicadas situações inadequadas à

prestagão dos §erviÇos;
Ã1 'ttavendo a'ocorrência de fatos ou anormalidadês que venham a prejudicar a pêíeita

ei<ecução dos serviços, comunicâr tal fato ao l\'lunicípio, em tempo hábil, de preferência por êscrito'

vrabillzêndo sua inlêrfeíencrâ e correçáo da s(uaÉo apresentada:
i) Adotar os procedimentos previstos nâs normâs regulamenlaíes expedidas pêlo Consêlho

úonetáÍio Nacion;l e pelo Banco Central do Brasil, bem como, as normas estaduais e municipâis

qúe vierem â ser editadas sobre crédito de pagamento de salários;

il Fornecer suporte técnico às atividadei objeto do presenle conttato, com pessoal de seus

quadros, devidamente qualificado;
ii ôarantir e manter a qualadade dos serviços prêstados ao Contratado dê maneira competitiva

no meÍcado,
l) Procedêr, sem ônus para o Contratante, todas as adaptaçôes dê seus sofrwares necêssàrios

ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento: 
- . .

Ã) prestar os sàiços em consonância com as disposiÇões prêvistas no código de Dêfêsa do

Consumidor

7. DAS TARIFAS:

7.1 - Em complementaçáo ao especiflcado no item '1.1. (Do Objeto):

7.1.1 - Haueá a lsenÉo das taxas de créditos dos salários nas contas dos funcionários - Nâo

navenao càorança oe fàriía de transfêrência parâ servidor (devendo serem abêrtes "contas salários"'

deixando a critério do servidor a abeduta de "conta corrente" e demais seNiços"'

7.1.2 - A lnstituiÉo Financeira náo cobrará da Prefeitura pelo pagamento do salário do setuidor'

8. VIGÊNCIA:

8.1. O contrato terá duraÇão dê 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal

n" 14.13312021.

7'LíE I
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9. DA GEsrÃo E FtscaLtzAÇÃo

9.1. O conkato deverá ser executado Íielmênte pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas

e âs normas da Lei na 14.133t2021, e cada partê responderá pelas consêquêncies de sua

rnêxecuÇáo total ou parcial.

9.2. A gestão do Contrato será exercida por servidor a sêr nomeado pela Secretaria de AdministraÉo
e Fina;Ças e a fiscalizaçáo do Conlíato ficaÍá a cargo do Chefe de SeNiços da Folha de Pagâmento

do Àrunicípio.

1 o. saNçóEs aDMrNlsrRATlvAS

10.1 - Comete infraÉo administrâtíva, nos termos da Lei n" '14.133, de 202'1, o contratâdo que:

a) Der causa à inexecuçáo paÍcialdo contrato;
bi D", ""ro 

à inexecúção parcial do conlrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao

funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

c) Der cau§a à inexecuçáo total do contráo;
àl Én"ulur o retardamento da execuÉo ou dâ entrcga do objeto da contratação sêm motivo

Iustificado;
ât-- 

- 
Ápiesentar oocumentação Íalsa ou prestar declaração falsa duranle a execuÉo do contratoi

f) Praticar ato fraudulênto na execuÉo do contrato:

91 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
-ij Ératiiar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei n" '12.846. dê 1" de âgosto de 2013

iô.2. S"rao aplicadas ao coniratado que incorÍer nas inÍÍaçôes acima descritas âs sêguintes

sancões'
aj nOvenencia, quando o conlÍatâdo der causa à inêxecuÉo parcial do conkato' sempre que

"âo "" 
juiiiill"r. 

"irnposição 
dê penalidadê mats grave(art 156,§2",daLei n"14-133 de202'l);

bi impeaimento'de licitar ê contratâr, quandã praticadas as cond,utas descrha§ nâs âlíneas "b"'

'ri" e "0" áo subitem acima deste lermo de ÍeferêncE, sempre que não se justiÍcar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4", dê Lei n" '14.133' de 2021);

ãi 
_. -ó""r"ãçd" 

a" iàiooneoaãe para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

"â" "ri""ã.:";, 
r, ;S' e h" do subitem acima deste Termo de Referência' bem como nas alíneas "b"

;"; 
":ã;i 

qu" lr"tiiiq"r"m a imposição de penalidade mais grave (art 156, §5o' da Lei n' 14'133 de

2021\.
J) ' 

Mutta uoratória de 0.6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela rnadimplida. até o [mite de 10% (dez poÍ cênto) dias-

ió.ã. À"pr""çao 1"" 
"ançôes 

previstas neste TeÍmo dê Referéncia náo exclui' em hipótêse alguma'

";ú;g"#;ã;ó;r.rçáo'integral 
do dano causado ao contratante (art 156' §9"' dâ Lei n" 14'133'

de 2021).
iõ.+. ioâ"" u" t"nço"s previstas neste Íermo poderâo ser aplicadas cumulativamênte com a multa

(an. 156. §7" da Lei n"'14.133. de 2021).

io.l. ÀntÀ ou upr,""çáo da multa será facultada a defesa do inteÍessádo no prazo de 15 (quinze)

dàiuters, contaio da data dê sua rntrmaçáo (aÍt 157'daLelnol4'133 de2021)'

ilã-§" " r"rt" "pricada 
e âs indeniiaçóes cabíveis Íorem supenoÍes ao valor do pagamenlo

à"""tr"i.ã.t" o"rião pelo CoNTRATAúTE e CoNTRATADA, âlém da peídâ desse valor' a

ãrãrenia slra cooraaa judicialmentê (art. 156, §8o, da Lei n" 14 133' de 2021)

iô.2. Àãpriã"çao 0"" 
";nÇões 

realizar-se-á eri processo administrativo que assegure o contraditório

" " "rprã 
oãi""" ao coniatado. observando-§e o procedimento previsto no caput e parágrafos do
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arl. '158 da Lei no 14.133, de 2021. pa? as penalidadês de impedimento de licitar e contratar e de

declêrâção de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.8. Na aplicaÇáo das sanções serão considerados (art. 156, §1Ô,

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

da Lei n'14.133, de 202'1):

c) As circunstáncias âgravanles ou âtenuantes;
d) Os danos que dela proviêrem para o Contraknte.
1'0.9. Os atos previstos como infrações adminislrativas na Lei n'14.'133, de 2021, ou em outras leis

de licitaÇóes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e iulgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deíinidos na referidá Lei (art í59)'

,I1- DA DocUMENTAÇÃO DE HABILITAçÃO É DAS CONDIÇOES DO CREDENCIAMENTO:

11 .1 Podêráo participat deste Credenciamento:

11.1.1 lnstituições financeiras pÚblicas ou privadas auiorizadas a funcionar pelo Banco Central do
gra.it na forÀ" de banco lt4últiplo, Comercial ou Cooperativo, e Cooperativo de CÍédito' que

satisfaçam as condições íixadas nesie editâl ê anexos

11.2 Não poderáo participar deste Credênciamento:

11.2.1 lnstituiçõês Íinanceiras que êstiverem em procêsso dê intervenÉo judicial ou

extrajudicial, Íalência, insolvência ou liquidaÇão;

11.2.2 lnstituiçóes Íinanceiras que tenham sofrido penalidade de, suspensáo ou declaraÇão de

iàon"iOàou po'r. párt" a" qualquer órgáo ou entidade da AdminisÍaçáo Pública de qualquer Poder ou

esfêra de Govêrno;

11.2.3 Estiver irregular quânto a comprovâÉo dê quitaçáo de tributos federais' êstaduais ou

municipais, conside:rada a sede ou principal estabelecimento da proponente'

'11.3. As instituiÇões Íinanceiras interessâdas em participar no presente ceriame deverão âpresentar

a seguinte documentação:

âr Ato consttlutivo I statLlto ou conkalo social em vigor e alteraçóês subsequenles devidamente

iJái"tlãá".'ãÁ i" t'riànoo o" socredade comerclal' e no caso de sociedade por açóes

""i,rlpãi,nloÃ 
aã Aià 

"iqriu"o" 
dâ Assembleia da última eleição da Diretoria' ou documento

equivalente;

b) os documentos descritos no item anterior deverâo êstar acompanhado§ de todês as alterações ou

da consolidaÇão respectiva, conÍorme legislação em vigor-

c) AutorizaÇáo para Funcionamento expedida pelo Banco Cênaal do Brasil;

d) Prova de inscriçáo no Cadâstro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ- ['4F);

e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ê/ou lvlunicipal' relativo à sede ou ao

d;micÍlio do licitanie, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto do certame;
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Alto Aleere
do Pindãré

inzer muito mois

ÂÉnrda rot. xxvIr, s/x . (.Ítr PROC
Àlt 

^l.aÍ. 
do ArdàÉ . B^, .EP: 65!rfr9Bq

p ü9.p Dpot§!Êril,ff
w*iliol.tÉaôpindrÍ..ÉAov,hr
CtlPr: 01.612.6!:/000I.2t

0 Certidão Coniunta Nêqâtiva de Débatos ou Po§itiva ôom Efeito de Negativa, relativa a Tributos
FedeÍais (inclusive as contribuiçães sociais) e à Dívida Ativâ da União, em plena validade;

g) Cêrlidão de regularidade de débitos para com a Fazenda Estadual, da sede ou do domicilio do

lcitante, em plena validade;

h) Cêrtidáo de regularidade de débitos parâ com a Fazêndâ ÀIunicipal, da sede ou do domicílio do

liciiante, êm plêna validâde;

i) Certidáo de regularidade de débitos para com o Fundo de GaÍantia por Íempo de Serviço (FGTS),

em plena validade;

j)certidáoNegativadeDébitosTrabalhistas-cNDÍol,]PositivadêDébitosTrabalhistâscomEfeito
dê Negativa, êm plene velidade;

k) Certidáo de Falência e Concordata emitida pela Comarca da Sede do licitantê'

l) A instituiÇão Ílnanceira deverá demonstraÍ boa situaçâo financeira, mediante. apresentação de

.lêclâÍâcáo dê oue o seu indice de AdequâÇão de Capltal (índrce de Baslléia) é de' no minimo' 8%

i",a p"i""r,toi caiculado na conformràadê das regras eslabelecidas pela leglslaçáo vigente do

àanco Cenirâl do Brâsile do Conselho Monetário Nacional;

m) A instituição poderá apresentar a cópia do úhimo DLO - Demonstrativo de Limiles Operacronais'

eÁviado ao Banco Central do Brasil, nos termos da legislação vigentê, para demonstrar o lts _ lnolce

de Bâsiléiâ-

n) O rnteressado organizado em cooperativa dêverá decla'ar, ainda, que cumpre os requisitos

eslabelecrdos no artigo 16 da Lei n" 14.133/2'1.

r 2. DorAçÃo oRçAÍrlENTÁRla.

12.1,NáohánecessidadedeinformarsobreaexistênciadedotaÉoorç3mentáía'umavezquenão
haverá despesa por parte do município.

13. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

13,1, Considerando a natuÍezâ específica do objeto ern análisê, qual Seja, o credenciamento de

i""titrõãàJ íã"iãiãs lára presiaçao de serviços bancários- de .pr99:s:?lento 
da rolha de

nâ.,âmenlo dos servidores Dubllcos e aqentes poliíicos do Município de Alto Alegre do PrndaÍe/l\'/lA'

#ã"iii iiã,iêiããàJ-il;i"i;;é" dã 
"|.onog|.".a 

de desembotso por parte da Administíação

Pública.

13.2. lsso porque, conforme expressâmente pÍevisto náo haverá qualqueJ pagamento' repasse'

i;";;;ã;á ãu 
"brigação 

financeira do l"4unicipio êm favor.dás instiluições financêiras

;à;il;;; À;".r"e"àçao das arividaoes uanúria! e§ará Íestnta as receilas privadas da própria

in"titriçao, n* iermos dá regulamentaçáo do Banco 
-Central 

do Bras'l' vêdando-se inclusive a

cobrança individual ou colêiiva pêlo processamentô dâ folha'
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fLs.

Âliô Â|.fi. do Dlrd.ra . l{^' CEÊ 65394-000

Dm.p-Pturporctúi1.(6
Dws,rllô.1.aídoPlÍd.Í..mrtov.hÍ
(llPr: Ol.Or,ArrOOOi 2l

'13.3. A ún,ca movimentação financeira envolvida diz respeito eo repasse do valor líquido da folha
salarial, já de t[ulâridade dos servidores públicos, que será efêtuado pêlo Municipio à(s)
instituiçáo(ões) credenciâda(s) para simples crédito nas contas dos beneÍiciários. Esse repasse

ocorre em dâta definide pelo Serviço de Íesouraria, sêm quelquer acréscimo de valor ou

contraprestaÇão à conlratada, razão pela qual náo conÍigura desembolso contratual e não requer
previsão íormal de cronograma.

13.4. Dessa Íorma, reêfirma-se que a ausência de
e legalmente, â dispensa da apresentaÉo
iransparência ou à conformidade com ás diretr do plan

PROC

À!ênid. roio xxvrr, s/!r têntE RIJE

s para o eíário justificã, técnica
de desembolso, sem Prejuízo à

o\da contrataÉo.

.^ a- 
^t-,^ 

Aê )nt4

MARC O COELHO
Secrelário lúuni
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Processo no 170/2025

De ecordo com âs informaçóes constantes nestê P'ocesso, autoriz! â

solicrtâÇão pare contratação de institlição financêira pam pr-estação de serviços
bancários de gerenciamento de créditos pÍovenientes da Íolha de pâgâmento

dos servialores públicos e agenies politicos do Municipio, e encarÍ nno do Agerrrc

de ContratâÉo para provideiciar a execuÉo do procedimenlo de conlrataÇão,em

conformrdadé com a Lei no 14j3312021 ê do Decreto Municipal que rêgulamenta â

matéria.

Após a tramitação de toda fasê interna, rêtorne os autos ao ordenador de

a""p"., ,á"p".t,rá p"r;fins dê aprecieÉo dos cusios ê viabilidadê técnica e lêgal de

eventual procêsso de contrataÇão.

Pr.Í.lrur, runicip:l d. Àlio 
^l.gr. 

do Pindató - la
s,lí. c..rro. cEP n'65 i91 000,

CIPJ n ' 0 1 , 6 1 2 , 3 3 2 I 0 0 ! 1 2I

-----À;-i;;;iirrl ari- -c-' nI;;; À'i;1'i's;-;;Íind-1-ã:1-À-:-r;' c-ÉT-n'-rt:iíi i 0 0 
---

CilPJ n ' O 1 - 6 I 2 I I 2 i 0 0 0 1 - r 1

:

f:
i

PindaÍé/MA, 2'1 de N4aio de 2025

Joré Ftanci
PreÍeito do MunicíPio-de



rLS
PROC

RI-]B

Prêfril!Í, xu.icip.l
Av .lôrô xIllr. S/,1

CilPJ n'

dé Allo 
^lâ0.. 

do Plnd.rá - IA
. cêilro. cEP n'65.393.000.

DESPACHO

PÍocesso no 170/2025

Tendo em vista a instruçáo dos autos, seguê anexa a Portaria n'
75t2O25. a qual nomeia os agenles de conirataÇáo, pregoeiro, membros da comissáo
de contralaçáo ê equipê de apoio nos procedimentos rêgidos pela Lei no 14.13312021

Ademais, tendo em vista a aulotiaçáo dê êncaminhamento do

Prefeito do plêito conforme a lei, determino os seguintes encaminhamentos com a
íinalidade impulsionar o feito:

a) Ao Depadamento do Setot de Cotação de Preçgs para a
Íealização da posquisa dê mercado parc juntaí o mapa de cotações cem prcpostas

comeíciais, nos termos da lei;
b) Ao Setor de Contabilidade para infomar se despesa pos'sl,i

adequaçáo oÍçamentáia e financeiía com a Lei Oryamentáia Anual' sendo

compatível com o Plano Pluianual e com a Lei de Dietizes Orçamentátias- E, a

depender do caso, iá providenciar a reseva orçamentáia e informar a rubica que

conerá a despesa;
c) Retornem os aulo§ a este setot paía manifestar-se sobre a

modalklade de contrataçáo e iuntaÍ minuta edital o anexos;
d) à Procuradotia Gerat para emissão de parccer jurídico:
q À autotidade supeior decidir sobre a autoizaçáo da deflagraçáo

do píocedimento ticitatóio ou outra foma de contrctaçáo;

0 Retornem os autos parc esse Setor para WvídénÇias;

Alto Alegre do Pindaré/MA, 21 de Maio de 2025

tri -i"io iir:i-i-i-.-iir;;.liri; inú;-d-;-t;11-;:iii :-r-r-ln-ep Í-iilg-4.-.ii o-

CIiPJ n ' 0 1 . 5 1 2 ' I I 2 

' 
0 0 0 í ' 2 I '

VAt.I PINHO PEREIRA
Agênte de Conlrataçáo



f'LS
MI-'NICÍPIO DE ÀLTO ÂTNORE DO PINDARE PRÔC

0t ó t2.Ír/@0 /-2,
At . Joâo xLxIII, s,4, - Cetu.o

Està.lo do Mâlznhão

RIJB

PQ!TÂ8IÀN- 0?5/2025

.{.TTJÂREM cotl!o AGENTTJS Í)t.l
CONTMTAÇÃO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DF
CONAR,TTAçÂÔ (CPC) E DÀ ÉQUIPE DE APOIO
NOS PROCEDIMENTOS RECIDOS PELÂ I.EI N"

A 11.133/2021.

Em 09 dt ianeiro de 2025.

DESIGNÀ SER!'IDOR"ES E SERVIDORÀS PAR,{,
SEM PREJUiZO D,{S ÁTRIBUTçÔES EM SUÂS

RESPECTiVAS UNTDADES DE LOTÁÇÃO.

JOSÉ FRÂNCINETE ôENTO LUNA Preitir(r l\{unicipal de .'\lt'r .\legre tlrr

Prndart. n,r ust, dr: :uas atnbuiçir's legais. nr,s lcr§os & Lei ()rgânicâ,

CONSIDERANDO r) disPo§tí) oo§ iÍtcisos L e l,X do art. 6", bem como no artigo tl"'

cla l,r i l{.1li,12l)21;

CONSIDERÂNDO quc o â§tntt dc contraaçâo é â pcs§oâ JcsignaJa prr a«'

rspcciticr, .h autoridarle c,,rnpitentn. cnrrd §ervidore§ cfetir'<.» rlo quadnr pcrmanentc 'la
. \.lnr,nr s troc,i, , Pública, para tomar decisrlres, âcompaÍrhar o râmite da ücitaçào, dar impulso ar'

l-rrrrclinrtnr,, Lcirarriri{) ! cxrcutât quâsqucr ()uúÀ§ atilidades narce§§áías âo b()m andarrenio tIr
c(ÍIi1mr âli r h()m(,I()gaçà(,:

CONSIDERANDO guc a comissào de coottaacào é o conluoto dc agcnres públc' ^
intlieal,» pcla .\dn)lnrsrrxç;i, ). !m caÍátcÍ Permâflentt ()tl csp€ciâI, com a ltrnçr'r'r tlc rtcehrr'

tslruuar c 1ul+(rr Jocu»tor,,r reluntos às licitaçôe e aos Proceditntnlos âu-rdliaÍcs;

RE§OLYE:

Àrt. 1" - I)csrgrrrr ()s srí!'idr)rer ebeiro para, sem pttiuízo das atribúç&s laLxrrus ern

!ua: rcspLcü\.rs .rrüJadt' Jc I)lacàr,. âtuarcm crmo Àgent. r'le cooüaraçào mrs pírccrlimcrttr's

r,..pcl r prh 1.ci n ' I-1.lil. 21.t:1;

I - EDMN PTNHO PEngIR{, .!í!iJ.. elcnvr)' p('rhdor da ccldula dc idcrrrdadc

l{(i n" 1i(l(i0}{)26.119+ I SSl,l1t. e do CP| n" : t 3.1)15 '123-3'!;
II - MARCIO HENRIQUÊ PiMENTÀ SOAÃES, scn'iúrr etetivo, porrador <1a

cÉJLrl..r tlc rcleonJrclt It(i ri'()1i1938912{rlür SSll}ÍÁ.. r do Ct']t'a" 550'7f6 153-91;

Ill - MARIA ÂLICE NASCIMENTO DO§ §ÀNTOS, sen t'l'rre cünva'

prrrtad,,rr .l;r cirlula clc itltrrrtlrtlc RG n" Í)(Ii015265197-8' c do CPF n" CPF n" 81 i 1í1 9ír3 '19'

wvur attútcqreloptndare m: g.v br
E-ln.ilr pmãâp pmaâ@1@mâil coír

Fon6: (98)36€a-1267



DE ALTO AI-EGRÉ DO
t)tóit 8J:/000t-2t

.4t.loão XXXII, s,/n - Cen.n
Es.ado do MeHn ão

ÉLS.

PINDAIIEPROC
RUB

Parásral único. ()s 
^{crtcs 

dc corttrataç&r tlesignados serâo resD,)fls;tci.. cnrrt
orrtrar atribuiÇôes, pc.la ôpcracirmrrluação, crxrduçào e iulgamento das dÀperrsas cletríloicâs nr)

l),,rtal Je (iurrprrs do Corcrlo trc<lcral.

An. Z'. Desi5,ner o -\qent< de Ctmuaraçào indrcado no âfi. 1", EDMN PINHO
PEREIRÂ. par.r rrut c(»rn) Prcf',,)(ií). conlonnc o disposn) no âÍ. 8", §5" dâ t,ei 1'1-133lll

Parágtafo úlico. l)csrgrar os 
"crtidores 

os scguurtcs senrdores rela<r,;na.1.rs l'r lrr.
I ' MÁRCIo HENRIQUE PIMENT.{ SOÀ.RE§ e M,{.RIÀ ÂIICE NÀ§CiMENTO DOS
SANTOS para.:ob e prtsrdincra de EDIVÀN ?INHO PEREIRÁ" comP()lem a (irmissârr

l)cnnancrrrc dc Crrníât çài) lalPc) c cgulpc de apoio da Preíeiruta Municipal de:\1to .\lcgrt <1rr

llrndaré lrí 1, m qual-rriadt dc m!»rblis .irJarrs.

Art.3". ()s senidt,res indicatlos no âÍt- 20, Paágrâfo único, dese yrrtana, scri"
rcspons:ilcis plas cortra:eçris Lle s.r.klos dc Átas de Registro dc Preços, ltscis&s ( Prorr' '8aç''(:
cr»rtratuars decr.,rrcnte de pr,,cess,,s ücrtatrinos que fotarn tcgr.strados e cÔntÍeÍadl)s, sob a igrde

das anogas l-trs 8,ó66l93 e 1rr.511),'2(Irl,

Àrt. 4". ,Ls desrpraç<)cs cm ePígrale leÍào caÍittt PcÍÍneocÍre, até que í)uttí' r«i âii

::ror.litir;LLc ou as reroguc.

Ârt. §" Esra Porrana cnitâ em rigoÍ na dâ, de sua assimruta, revol;:das as disposiçires

cm c(rntrád(). tm csl't ial I Portaria n'' 33,/21t25, datada de 1'' rlc Janei«r de 2025 t Publcada no

l)rán,r ()licirl do l\'Íunicipio cn 2 clt Ja::cinr dr ?025.

CÀBINETE DO PREFEITO
Em 09 de janeiro de 2025.

JOS}_ F LUNÀ

I idEio ô.2ú2t. É DL.io I

ti

s;* ,bâre9.ê.ôpindêre ma Sov b,
É-m3il lt!ââa.rflaaro1@Cm.il com

Fonêr (98) §64-1267

C.írdi..L Pu§aiasã.



aí.2r. Lrâ R.$lução.nimá.m \ 
'!or 

na da6 
'lc 

sur nuhlrcaçâo

Alio AlegÍ. d. P'ndr.-M^. 02 d! l»^mbÍo d. l0:J

clRco§DU P!ao\ l\tf\to ti tl ( otllssÂo

c\Rcos Dr PRo\ lNlll\ ll) r:l.H t I\ ()

PORI Ârll,r \' 0lj/!1r25
rmül d. i.n.nu de 20rs.

\O\t Ul.t ( OORDII\ IDOR D!:RtI I R!!()slll ll.q\Os DÀS lrl3. I Di
ot TR{s PRO\ lDÊ\( l1S,

x)\LFR{N(rl\EltÍrÍNl()It\^ PÍ.riio Llo \lunrú'r'o de Áho A eeÍe dÔ

I', r. EíàdodoM!Íidhào trou\od.ír\rt'h![ô.\iego s eme'lF.ÉLoAn
l.r Jr 1., OÍg!n'ú dô Munrro.. F-l]pÍ.!.frc

rú I ": Dtla'tsr o s.^ 
'do. 

IRÀ\( l\ 'll, \ t:l -O!iO t [:R\ÀNDES CPFn'
1rI !,r? ?11.63 piô.\.(cÍ r ['nçào ú É.J c\ac.Í o aÍgo em Comrsão de

C«)RDL\al)OR Dl Rt(l R§()s llt V.\\OS D,\5 l ll d3 Seúeh'â
!lun'.LD3ldeÁJm'íÉtrçáo.Ê'nitrçr\ 1rtrrÍdcnrüra
\n.2' E!úPonaír€nBúhr13.Ínidiúdún'ar$rortrtrl

tdl" fumÍdogà]]str\d.'nrrJrar,!çüscm.oit!Ío

l)ê 5..Êtrc'r. núblqo.\ ü mll,.ni'oli!r .'nonliím'JJderomoaí 13

i. l.i O.gôtr'câ d. ,\l T(, 1l l (,RI D() l'lND:\Rr (\1Â) para qúe suna *Ú§

clBr\rl r: Do PRutt)to Nll Nl( lPAl,
r-ú 0l d.j{ndrodê 2Í115.

JOSI rRaN(rrr]Tf, Bf,\l()l,l N1

nolr'laRt^ \'0732025
t:m 09 dê i{n€i.o úê 2025,

r)l \lc\ \ !r R\ ltrukl r l' sl:ll\ llxrR \\ P\R.\. sl \l PRtJI izo D^\
\tRtBt t(Ôt-\ l\l \l r\ Rlrllr lll \\ I \lD\lll \ D! LOI \( \O.
\I \R[\t (OltO \r.t\ll\ lrr (o\lRÁl11io. pRFt;oLlRo I

collo \rEltllrRos D.\ ( olllss,i() PfRII\NI\TE Df
( o\TRAI1(rtO (( P() t) l)Â l:Ql lPt llt: lPolo tos
pRo( t Dtt|F\ tO\ RFr,llÍ r\ r'1 | \ I tl \"l.r.tJJ2 rr.

Josít fR1\(l\uTE Bf\ro l,l \.\ It l! o MunrcLpr de Àho Âl'Êre do

l,rndar.. tro uv, dr súr\ ú'hu'çõ.\ l!!! s n.s LÍnos dr l.r OÍgânrrâ

r O\\ll)l R \\DO. J'.Ni. r, r *1'uÍor"aíiro

\s.rnnr Ll. ( onn'n'.!çlr.

hup sta !lrúlcgr.dúF1ú,r. mÂ 3or h rndrcoÍoãlJdm@' Pigm'l 116^Lt'dofiÍlj'

OUINTÀ. fEIRA. 09 OE JANEIRO OE 2025. ÁLÍO ÂLÊ6RE DO PINDARÉ- OIÁRIO OFICIÂL DO MUNIC|PIO-

PROC

RU8 ]--
CONSIDIiR{\D() qu. o 

'sen,. 
J...ôt ,aerô r i rr$.. .r§!r,rlJ i'.

dpe.ifico da autondad. emperente. ente s úoir\ eÍer\os do q

Émmne da Adr.inish9. Plblia Ísn bmaÍ dcc'salx ôcompanh&ord'nÍ.
d! hciü{ao, dá. ftpuls e pced'óó6 l,ciÉrôno ..\cruut qErsquêr outns
ãti!rd.d6 n6§nis ao bom ddúc ô do etum. ao a honôlq!çào.

CONSIDEM\DO qrc i côm,sao d. @n6bçÀô . o conrunro dc a8.nr.:
p!bl.Ã 

'nd'ooo. 
p.lÀ ,adm'nbráç

luÀáo dr lÊJbr', ê\mte e r'l]cr dô.urc4b\ '(ldrtro\ r\ tr'brõà . do'

arL l'- D€siE ar os *rrloc ib6'xo pdÀ sem pliú!á drs !úburçô.s laboÍa§
em s6 Íes!êiÍõ úidâdé de louÉo. ar@í cÔmo Â3.nr ô co.trhçào nor
prcedimflr6 raidc pela !êi n' I I 133,2021

t - EDIvÀn PINHO Pf,Rf,lRÂ, sendoÍ ciin(. ,.nadoÍ da cedula dú

idqridldê RG ú'00001026.1l ql-7 SSP, MÁ, ê do CP| n" 7l I o I 5 llll'1

lI- MARCIO HENRIQ!f, elnlENT^ SOÂRf,S. krrdoÍ.nrvo. ÍltbdoÍ da

cédula&idenidadêRGn'o239l39l20l05ssP/M^.e&cl'l n'55071ó r53.

III - MÀRIA ALICE NASCIMENTO OOS SÀNIO§. scn'dÔrâ elerila.
pôddo6 da éÍlula de ide.tidâde RO.! 00n0751ó5197-ll. e do CPr n'(]l'l n'

P.róeBIoonko.O rgene.delonrEu(àÔde{gnd'ln\\.'àr_('pnnsô!c''1'''
.r -i d, Drcós dL oÉtrols''àJo o'n'j-viÔ : _ - B{ nclti J-\ dr'p(n\F
.lerônrâs no Potul de CompGs dô Covmo FedcÍâl

ÁdI.D6.ft'o^eenEJe(onrzEúo,.d.-soutuán l" LDIVÂ\ Pl\HO
PFRfÍRA, pi3ft rr;úTo Ptec rc..orrôÍÉ? " o\@{o 1' âí { §( úIc'
t4133121

P.ruÉÍo oni.o. Dê. su o\ Y1 rrio'.\ o§ t.gIr(! $ \ 
'd' 

{r' {'r' 'nlJ 
k\ ''

"í ; MÁR('to Hf\RtOtE ptr|E\Tr so{rF\ j v{Rlt {llcf
NÁSCIIIENIO IX)6 SÁNTOS poB. eb â pEsiJêrcr! d. fDllAN PINHO

PTREIRA omlffiâCom'roPemúàcdtL r'1rÀI"'(q''eqr'Ê'l'
âpoodr' FeÍe iÉ Vúf,rpal(,ê 

^lro 
\lce( do P'1!'. VA t'Li'JJJ lc

A.t 3'. G e^1ôRs Indi@d6 no aí 1- poaeràlÔ unto. dêl! p"úna *'ro
ràóMve§ ÉlÀ .onmr.aôe( d. {l&. d. Ak J( R.e 

' 
rr' d{ PRto\ r''\ ''ôf'. ;**; -"dú" &toÍ.nr. & phr\e\ l'('úror ô\ ok Líár

"els,i;. " -.mud* *u,ee,& daúrsÀ I r\ 3 r ar( r! ':" rm:

Art ,i1 Ál dsrgn&n€s eú cprgEae leáo úÍâÉÍ ÍEmrEnr. !l. qÚe ouÚo !!' rs

aê 5' Lsta Po@: enh m v'gôr M .la@ d. su asiMtuB. ícrogaü\ as
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Alto Alegre do Pindaré/MA. 2l de Maio de 2025.

,\ssessorâ \dministràtivâ

--;; l;-,. ;i -'i;:-i;;;ü-Âii. Ái;;;;-d" il;;.;;-.-iÀ ---iii-ôEi-;;-6í3iã:t0í---
cll PJ n" 0Lô12,332/0001 2i'

Pr,r0llurá unicipal de Âllo Âl!qrê do Pindrra - ilÂ
Àv, Joio X)(lll, S/N Côilro,6lP r'66.390_000,

cNPJ i" 0 L 5 I 2 . t 3 2 / O O 0 1 - 2 1

Processo / Protocolo: 170/2025
Origem: Scc. Municipal de Administraçâo e Finanças
Assúnto: Contratação de instiluição financeira para prestaçâo de seÍviços bancários de

gerenciamento de créditos provenienles da folha de pagamento dos servidores públicos

e agentes políticos do MuniciPio.

DESPACHO

Vieram os autos a esta Assessoria Adminisrativa para realização de

pesquisa de preços visando subsidiar a presente contÍatação, com obtençâo da média de

preço praticada no mercado para o objeto acima descrito.

Ocorre que, rcccntemente, em atenção à determinação do Excelcntissimo

Senhor Prefeilo de Atlo 
^legre 

do Pindaré, e, em consonância com o que disciplina o

ârt. 18. § 1". inciso V. primeira paíe. da l-ei n' 14.1332021, foi exarado de dcspacho

por essc Setor. datado de I6 de maio de 2025. razão pela qual. reitero os fundamentos e

conclusões constantes do despacho de pesquisa preliminar já juntado aos aulos. qu€

atesbu a desnecessidadc <lc realização de pesquisa de preços. em razão da inexistência

de ônus financeiro parâ a Àdminisbação. da atipicidade do serviço sem contraprestação

pecuniária, bem como da ausência dc interesse concorrencial manifestada pelas

instituições fi nanceiras consultadas

^ss;m. 
considera_se ratificada ajustificativa apresentada na fase prcliminar'

como l'undamento bastante para a dispensa de pesquisa de preços na fase definitiva,

mantendo-se a legalidade. transpaÉncia c o interesse público no presente procedim§nlo'

Ademais. nola-se que o objclo constante do Estudo Técnico Preliminar -
[i]'P e do TcÍmo cle Rcfcrência - TR. não sofreu alteração em sua especiÍioaçâo e

quanlidade. sendo o mcsmo discriminado no Documento de Formalização de Demanda

DFD. o qual serviu de parâmelro para o despacho inicial da Pesquisa de Mercado

inicial, elaborada por esle sctor.
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DE(]ITI]TO N" 026. DI.] t9 Dtr FEVERI]IRO DE 2024.

Dispóe sobre a elaboraçâo do§ E§tudo§ Técnico§

Preliminârês _ ETP _ parâ a aqui§ição de bens e â

cortíetrção de serviço§ e obrâs, tro âmbito dâ

Pr€Íeiturâ Muíicipâl de AIto Alegrc do

Pindaré/MA.

O PREFIITO MUNICIPÀL DE ALTO ALEGR"[' DO PINDARÉ/MA, NO USO dAS

atribuições que lhe conÍêÍem a triOrgànica do Município. e tendoem vista o disposto na | -ei

n" l.l.ll3. de l'deabril dc202l.

DECRETA:

Art. I" Este Decreto dispõe sobre a elaboraçâo dos Eíudos Técnicos PrelimiÍaÍes - ETP no

âmbiro do PodeÍ Executivo lúunicipal de Alto Alege do Pindare (MA).

Parágrafo primeiro. Para os efeitos deste Decreto, considera-se ETP o documento

constitutivo da ptimcira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza

detcnninada necessidade. clescreve as análises rcalizadas em tennos de requisitos'

alternativas. escolhas. rcsultados pretendidos e demais camcteristicas' dando base ao

anteprojeto. ao Tcrmo de Refàrência ou ao Projêto Biisico, caso se conclua pela viabilidade

da conlralaçâo.

Parágrafo segundo. A obrigaçâo de elaborar os ETP aplica-se à aquisição de hens e à

contmtação de serviços (: obras, inclusivc aluguéis e contÍata9ões de solüções de l_ecnologia

de lnÍ-ormâçâo e Comunicação - TIC, ressalvado o dispo§to no âÍ1 2''

Art. 2" A elaboração dos ETP íâo é obrigatória nos seguintes casosl

I - conlratação de obras. scrviços, conrpras c aluguéis, cujos valores se enquadrem nos Iimites

do:, incisos I c II do arl. 75 da Lei n" l'í.133. de 202!. independenÍemente da forma de

colrlÍâlação;

II - dispensas de licilaçâo prcvistas nos incisos Ill, Vll e vlll do art 75 e do § 7'do aÍ' 90

da l-ei n' l,{.113. de 2021:

lll - contrataçôes de soluçôes que repliquem modelagem já adotada em contratos anterrorÊs

erecentesdoórgão.cconsideràdasatisfatóÍiapeIaAdministrâçâo;

"r..r.al!!!|!,3L,p.gr!.rc4!!srrlrE-mâil !.!r rir Pnuipol í48eu1 .r )nl

Fone: (r8) ló64 1264
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IV - contratações de baixa complexidade cuja modelagem adotada §iga o pâdrãÔ

majoriÍariamente adotado por outros órgãos públicos no Estâdo do Maranhão. inclusive

quanto à técnica consÍrutiva empregada. se for o caso, ou que decorra de documento técnico

especíÍico claborado por proflssional habilitado, como, por exemplo. o Cardápio da

Alimcntação liscolar. elaborado por Nutricionista;

v - conlralações cujos itens constem do CaÉlogo Etelrônico de Padronizaçâo Estadual ou

Federal. nos termos do art. I9. Il, dâ Lei n' 14.133/2021, como, poÍ exemplo' no caso dos

itens constantes do Catálogo Federal no sítio httos:/lwww sov'br/pncD/Dt_br/cataloso-

elelronico-dc-padtonizacao,'itcns_DadronizadÔs;.

Vl - quando sc tratar de obra ou serviço de engenharia objeto de transfeÉncia voluntária

celebrada com a tinião. ou objeto determode cooperação ou instrumento congênere firmâdo

com entidade privada, em que haja ânteprojeto ou projeo básico pÍé-aprovadÔ ou

padronizado, disponibilizado pelo órgâo otr entidâde concêdente:

VII - quando se tratar de aquisição, serviço ou obra objeto de empréstimo, financiamento ou

instrumento congênere lirmado com banco ou instituiçâo de fomento, quando houver

detalhamento sutlciente do obieto a executar no próprio compromisso firmadol

VIII - contratações de elaboraÉo de projetos biísico €/ou executivo tomados isoladamente'

isto e. quando nâo acompanhadâ da execução dos seÍviços ou obtas correspondeítesi

lX - quaisquer alterações contratais realizadas por'meio de Termo Aditivoou Apostilamento'

inctusive acréscimos contratais e pronogaçôes coatÉtuais relativas a serviços contínuos

§ l'Os autos do processo deterão ser instruídos com a jusÍificativa e a indicação do

disposili!o â autorizar a não elaboraçâo do respectivo ETP

§ 2'O disposto neste aíigo também se aptica à elaboraçâo de Mapa de Riscos da contràtação'

Art. .1" Os E'tP deverâo evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as

possíveis. de modo a perm itir a avaliaÇão da viabilidade tecnic4 socioeconômica e amhiental

da contmlaçâo.

Art..|,osIjTPserãoelaborudosconjuntamenteporservidoresdaáÍeatécnicaerequisitanle
ou, quando houver. pela equipe de planeiamento da contratação'

Aú. 5'os E l'P deverão ser elaborados considerando a necessidade da P*"t:*1;:"t^,::'*"S,|*=,r,,r.r 
-

E-mail .mi;!jEa?p!1@8Eal!eq
Fon.: (98) 166.1 126?
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disponíveis no mcrcâdo e â soluçâo a adotar, sendo sugerida a seguinte ordem de elabomção

do arlcfato:

I - Ei\o da necessidade:

a) descriçâo da neccssidade da contratação, consideÍado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do inleresse públicoi

b) cstimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e

dos documenlos que lhe dão supoíe, considemndo a inteÍdependência com outras

contratações. de modo â possibilitar economia de escala:

c) Ícquisilos necessários e suficientes à escolha da soluçâo, prEvendo critérios e práticas de

sustentabilidade: c
d) resultâdos preteídidos. em termos de efetividâde e de desenvolvimento nâcional

sustentávcl.

ll - Eiro das soluçôes:

â) levantamento dc mercado, que consiste na prospecçâo e análise das alternativas
possíveis de soluções. podendo, entre outms opções, ser consideradas contratações similares
fêitas por outros órgãos e entidadcs, ou produtos/serviços comumente utilizados e facilmente
disponiveis no mercado. além de audiências públicas ou diálogo tmnsparente com potenciais
conratadas, para colela dc contribuiçôes;

b) eslimativa do valor da contrataçâo. acompaúada dos preços unitádos reÍ'erenciais, das

memórias dc cálculo e dos documentos que lhe dâo suporte, que poderão conslar dc anexo
classificado:

c) contrataçôcs conelatas e/ou interdependentes;

d) prcvidências a serem adotâdas pela administração previamente à celebmção do contrato.
inclusivc quanto à capacitação de scrvidores ou de empregados para fiscalização e gcstão
cônrrarudl ou alcqucçâô d.r ambiente da urganizaçào: e

e) possiveis impack)s ambientais e respectivâs medidas de Íratamento.
lll Eixo da solução a adotar:
a) descrição da solução como um lodo. inclusive das exigências relacionadas à manutençáo
e à assistência técnicà. quando Íbr o caso, acompanhada das iustificativas técnica E

econômica da escolha do iipo de soluçâo:

b).iustiticativas para o parcelamenlo ou não da soluçâo, se aplicável;
c) posicionamenlo conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação; e

d) consideÍações a propósito do alinhamento entre a contrataçâo e o planejanento do órgâo

ou enlidade. identificando a previsão no Plano Anual de Contrataçôes ou, se for o caso,

.iustificando a ausência dc previsâo. 
ipi[i..--,, ;ç;*1,,r,"r;;;

§1N âLroxL,{edopi.drc.nR.gor br
E-mrili .m,.,D ôm:.nolrd om,il , "-

Fone: (e8) 3ú6+126-
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§ l" Quânto ao levantamento de mercado visando à obtenção de ;nformações técnicas e

comeÍciais relevantes à deiinição do objero e elaboração do projeto básico ou termo dc

Íelerência, os responsáveis pela elabomção dos ETP poderão promover comunicaçôcs

Íôrmais com potenciais inlcrcssâdos durante a fase de planejamento das contratações. as

quais serão rcgislradas no processo administmtivo, não impedindo o particular colaborador

de pafl ic ipar de evenl ual lic itação pú bl ica. ou mesmo de celebÉr o respeclivo contrato. ainda

que Ceccrrente de dispensa ou inexiSibilidade, tampouco lhe conferindo a autoriâ do Fl'P

Projeto Básico ou Termo dc Referência.

.§ 2o A estimativa do valor da contratação, nesta fase. podcrá ser paramétrica, não sendo,

necessariamente. a pesquisa preliminar de preços que constará do Projeto Básico ou Termo

de Referência.

§ 3'os responsáveis pela elaboraçâo dos ETP poderão elaborar aÍefalos simplificados'

desde que Íeste caracterizada. ainda que de forma genérica. a necêssidade do Município' âs

soluçôes disponiveis no mercado e a solução a adotaÍ.

§ 4' Sem prejuízo do disposto no paÍágrafo antedor' podem ser elaborado ETP simplificado

quando for adotada modelagem preconizada nos Cadernos de Lo8ística do Ministério da

Ilconomia. disponívcis crn hups:i'lwww {ov.br/comDras/p1_br/ascnte-DltblicotadeÍnos'dc_

losisrica, ou em direkizes oficiâis do Covemo Federal, como, por exemplo' constantes dâs

scguintes regulamentaçÔes:

a) Instruçào Normativa Seges,4\,íE n'05/2017, paÉ sêrviços terceirizados;

b) Ponaria SCD^4Gl n" i7012023. para outsourcing de impressão;

c) Portaria SGI)/N'|CI n' 750/2023. pârâ contmtâçâo visando ao desenvolvimento'

manutençâo e à sustentação dc software;

d) Portaria SCD/M(;I n' | 07012023. para seÍviços de operaçâo de infraestrutura e

atendimento a usuários de'l lCi

e) fnstrução Normativa Sccon/PR n" 01.2023' para serviços de publicidade. promoçâo'

comunicaçâo inslitucionâl c comunicação digital; e

t) PoíaÍia SGD/MCI n' 2.715/2023. para contmtação e gcstâo de estações de trabalho'

§ 5'Nas contatações que ulitizâm especificaçôes padronizadas estabelecidas nos Cadernos

de Logistica divutgados pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratização. Ccstão c Covemo Digital do Mini§lério da Economia' os responsáreis

pela elaboraçâo dos F- I I'podcrão âpÍoveitar elementos estâbelecidos como padrão'

§6'EmsetratandodelllPparaareatizaçãodelicitaçôes.sempreque,qt"i,l:j:":*f*,:::t::,,-,.^,.,.

rs§.a!!rl+Eçdegi!dia-!r3.e!rllI
E-nail o@ra!prar+!1ítgsa!.çq!o

Fone: (98) 366+1261
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clos E I P. a quantidade de Í'omecedores aptos a atenderem à demanda da Administra!ão lirr

considerada restrita, dovc-se verificar se os requisitos inicialmeíte necessários e suficientes

à escolha da soluçâo. ou outros aspectos dos ETP. limita.rn ou não a sua paÍticipação, e em

caso posilivo. se são realmente indispensávei§, flexibilizândo_os sempÍe que possível.

ArÍ. 6" os responsáveis pela elaboraçâo dos ETP poderão elaboÍálos por meio do Sistema

ETP Digital. íerlamcnra informstizadâ. disponibilizada pelê Secretaria de Cestão da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gesteo e Govemo Digital do Ministério da

Economia. no Portal de (lompras do Covemo Federal' parâ elaborâção dos ETP'

Parágrafo único. Caso os responúveis pela elaboração dos ETP decidam disponibiliTâr os

aíelatos pâra consulta dos demais órgãos no Sistema ETP Digital. sempre que se tratâÍ de

licitação. a publicação, no Sistema ETP Digiúl' deve ocorer concomitantemente à

publicação ijoaviso de licitaçãono DOM e à divulgação do certame naplatâforma de disputa'

ou antes. quando da divulSação da lntenção de Registro de Preços. se for o caso

Art.7" Os IITP são públicos e devem integrar o Projeto Básico ou Termo de Referência t)5

quais poderâo kazer relbrências à melhor foma de acessar o seu conteúdo, inclusive pela

Intemet.

Pàrágrafo útrico. Excepcionalmente. mediante justificativa, a Admiíistraçâo podc

classifioar os FITP como documentos preparatórios sigilosos termos do § 3" do aÍ 7' dâ IÊi

n' 12.527. de 201 l. c do an. 20 do Decreto n' 7.724' de2012'

Àrt. 8" Es1€ l)ecreto entra em vigor na data d€ sua publicação'

Dê-se ciência' publique_se, cumpra-s€'

CABI\I I E DO PRI I-hITO MUNICIPAL

Em l9 dc lcvereiro de 202'1.

FRANCISCO DANTAS

RIBEIRO FILHO:1 2576131 387 Dàdor:2024.02.re r7:06:sr {3oo'

I,'RANCtSCO DANTAS RIBEIRO FILHO
Itettito MuniciPal

Atslnãdo d€ íoma dignã por FRANCISCo

DANÍÁS BrBE ROFlLHOrl2576l31337

.i.\ 1, ln:lülrqlll,rr!s'-r.rr
E-mâiL t,n,rp.par3?p1]lúsa4i!arr

ron€: (98) 3461 l26j
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récn,cGoperdcLonàl sôbÍc o obl.ro demandado

Art.l',\úr primrirâ rrrinrra d. n.io d..d, d.fti.io, os ólEãos c às

cnldades ehboÍarão os seus pLan6 de conrúla@cs àiual. os quar contrão
rôdâ§ Às cônraúÇões que pr.tenden Êa1,,âÍ ío .krcici. ubcqmnG t l

{ 2"op.ÍiododeqüctârxocnpurcomprcendeúaelaboEçào (llé l'd.tbril).
â.onsohdaçiot02.l0dê abnD e r a[ovaçào iol N 15 dr m.io) do P]an. de

fontdaçõüs A úl p€los oÍgãos e ]relas entdadcr

{n.1" rLcam rl§Fnsâdó d. Íeebto no Pkno dc ConÍàkÇô.sAnual:

I - às rnr'oflnaçüs cLdsn.âd$ como rg,Los6. nos remlôs do drpoío na le'
n' l: i27, de l3 de mvembÍo dc 20ll. ou ibrang'das pel6 Jdais hiútes§

ll - a5 conrauçõss ruâlizadâs p.r 
',eLo 

do rts'mà dc adúnonrento, ou

sur,í'n.nrôdetundôs.pÍsv,íonosar 6ià6edrL.,n'1110r196.1.
§os vl. VII e vlII do cÀDut do ân 75 dâ Lci

n' Lr 1:l:l d. 2021, os qftir s. retiÍem a obrebs que envolMm
rcial. Doscõos J.cuera esadoded.tsà,

cíaúoüerr'o. {ncnrllÇãot.dem. güve o.úurbação daor']cd,b.mcomonos
!.sos dr snÊÍqêncir o! Ll! calân dad.Dúbhü c

tV - as pequenrs .ompÍó c â pÍ.sÉç.o de sen'çor 
'le l)l. o pagamsib de

qü.larao § 2'd03í'ridakLn" 1,1 lll,dà2011

rrr. 5' lara .lahdÍàcão do Plafo d. Co mhçrre§ anual. o ÍequBtrxntà

DÍecnchcÍd ô documeiro dd lôrmâlPÀçào de dehàrda .om ,s rêluLmes

I -16ülicatradà n..cs'dade da.d.Íàtaçio
II - dc(íÇão suc nia Jo oblsro.

Ill - quanrdàd. a ser conrÉladâ quàndo couber,.onrdeÍada a exp..hnra de

l\ eí,maúrx p'.lmrnar& rdLúr da contratrçào, por rneio dc procedrmento

snrDlílcadd, oqualarnda nào to.on§tul(l na Psqura PÍ.]'m'nd de PleÇos

v-'nd'caçiô dadala pretenJidap3naconl.ârâÇáÔ.atinr d. nioEemrpreJurzos

oú d.sconniuldade dd an!'dÀdês do ôrgão ou da Ênudxd.

Vl - gÍau de Fordâüc dr compra ou dÀ cotrrB6çào ofr bar!. méd'o ou aho,

dc a.dído.om a msroJoLoEú eídrúccidÀ pelo or!ào ou pela entidâde

vrl - ndicrliôdcvnculaçiooúd.pÊndênc'x.únoobjetode outodocumenro

Je ,ormil'7rçào de d.mada l!Í! r sua e\ecuçào. .om v§ras a dÔr.mDar a

5equênciâem que a5.ontârações serio Ícalrãdar' c

VIII - nome da aÍrà í.,rurrhnc rom à rdennllldçíôdo Íespon\ârcl

\ l (x do.um.nbs de fi,malizâçio deJêmàndadelcfr sc' aprovados p.l6

\ 2" PiÍa cunrFn,enrú do d§toíú no !iPU! os ôígáos e a nndades

oh{^ario noNiLrmo. o nNelÍer'sÍ. e âcla$e dos marera soueCtupodos
s.^ ÇosÊ dàs olrÍas dos Sntmasde Caúlogaçàode M,I.nal deServiçosou

J. l)brat do Gr!.mo tideÍrl

{d.6'. As inlúm!Çn s de que t..!a d an 5'seÍào li,ínaLradasaré I'deabnl
d.,ro dc.hborâcio doPl,no dê Conhhçõ.s.rnu|l

.\rr. 7'. Lnceradô ô pm/o prêrsro no aí 6o. Ô seuÍ Jc conlral'çõ's
consohdrà âs dÊ'naDdas cncxmLnhxJd pelos Í.qu66nks ou p.l6 aÍ'as

ii.n.a\ ! adoúin as medidds nsesiLnis Darâ:

I- xptuÊar semDB qt po$ Ye. ($ docunrenbsde tôrnüLrzaGo de demandâ

.oir ohr.r.s d. nesna naruÍcza cofr rtr6 â raci,rnaLizaçào de .sforços de

conrâbçào e acconôm a de.s.xla

ll - id.qüÍe conso 
'ddr. 

PLaio d. C.ntarações Áiuà! obsedâdo Ô dupoío

lll elah.d o caLendâíô de contüraçáo por gÍdü de plLo.Jadc da demandâ.

(oindeÍadas i dara en'm&là oÀÍa o Lnnro do DÍ.c.sso de contaGçào e a

dsloírlr lrLlrdu oÍqamendra. f nanceia

§ l'O$rordr conúarações..ôc uráa consol dÀçâo doPlano dt ContalaÇões

Ânual atc JO dc lbril do .no dê su, cl$.râção c Ô 
'icÀ'nrnh'Íá 

para

üP.o\rçio da auror dade conpereffe

À'1.3'. Atéa primein quinu n, de n,io dú .no d. .Làhomçio do Plano dê

(n nkções Ánua!. à iisndaJc co'npe(.nr. apÍo\aÍá as 
'ontúraç'ês 

nel'

\ l'Â.ulo.dadc rúmPàtsnt. PodúáEpÍovà' 'Gns 
Jo Plano dc ConÍahçõcs

Ánml ou de\ol!êrô âo seto. de con[a6ÇÕe5. sc íCBsúLo. pa]" realni
âdequaÇôB JUro às iiràs requisrErEs ou Écn,cd. ob$n ado o pÍ-o prer

§ ? O Plan. d. Conrchçô€s Ánuâi aprcradô peLa autoriJade conpcr§d. .
suas erentu§ re6ôês àtulrad6. se'ão disronrh izàd.s no PoÚalNaooDal
de Conr,ãhçacs ?nblios e no sitio elerón,cô do.trG púLrl(o, no pÍrzo d.
qú,nz. d'a§, conEd.s dâ data de suâ apÍorâção Í.vÁào ou âlcraÇÀo

§ 3'D{eÍáo ticar dispoilveLs parâ coÀsulh pübl !â, í!o eleÍônico do cntc
pú hli cô. rodâs às ve6ões do docmcnro

Art.9". Dudnre o ano de sua elabô.Àçáo, aps rpÍovâdo. b.n conro du.rit o

mo de sua.:cctrçàô. o Plúo de Cnntàúçõls Anual 1!d8Íá si lc!§odo e

akcÍàlo a qualqueÍ ttupo, por mer d§ irclusào, exclurio otr

rcdimeNo.anreito d. Ltns. seguindo-se o h6mo nlo procedLmÔnúlpre\r1o
rcr arts 5"a 3!qúânb às alçadas dê âuroi LzÇào

ad. 10, as demandõ côs6í6 do I'Lano dc Côiúaúçõ6 Ânual seriô
roÍml iaús po lo setor requs ikn@ cm p roc.so de ooníaúçâo, o qu n d.vcrá

báic6 de pl eimcíro da contr$çào 6s con)
.ontômeoca§ô, 6tudotécnicoprelmrnar, Lemo dcretêrênu',,aÔr.Ao ero 0u

pÍoiero hisrrô, pa ra .ncâm rnhâm cnro ,o se roÍ d. co ntahçtus pêlo hcnos 6tr

($§entr)di$ ân1.5 dâ dih pr.t.nd'da prÍa a.Ônrahçào a qÚc se rereft o

ParàsÍâlo único SsmpÍ. que um pôceso de c.núaúção lôr 
'n\dúiado 

no

$b;Íequisúnt , e§e dereÍâ v.rrÍÉÍ se, dêúânda rá ror rncl.rdi n' plano

dc Conhhçôes AóuÀl pffi qu.. sÀso nào conÍc do p1 o pÍo(da{e à sul

At lt. A tase -rcúâ do prüedimenb de conúâ6ção 
'abú 

ao setoÍ de

con@láçó.s, e deve seÍ m1cÉda, nocdo Lle hc'hçô6, pelo mdÔs 30 (tnnh)
dis.!t.s da dâu prermdidâ paÍa a co.tàúÇào a quc se relere o úcuo v do

§ 1" No ca.o dc pÍoced,menb deconúahçáodrcra. a autonTaçio pr'ruú rc
aí 7?. Vlll da L.L n" 14lllr02l, deÍs eorrer liclo mÚos un" stnr'ni
.nt6 da dxh geteidda pána contrrúÇáo a que se Í.tare o rnÍ v dÔ xn 5ó

(loNo.F!d.'deiE.d \rôdeRetsrúooePl'. -dlJE'.'lth on l'r

; úose rt '_lo d" \L ei'omodd'íp'ecrír'o'o"qL L o' '1
p.lô nems unrsêm.n, âtrr6 da dara pÍcr.ndlda paÍa à contmhqão ' 

que \r
Íel-eÍe o fcso V dô âr i"

\d. 12. . r. 1,.. e.o r 'ir. 
Í \rCor nd d- r de .. - Dú L. .roÜ

Dé{e c'ên.a, pub I' q ud{ê, curnpni.

CABINETI] DO PREFI.ITO MUNICIPÂL
Fm 19deÊrc..(ode l!24
FR{NCI§CO DA\TÀS ruAf,IRO FILIIO

ll Dtckrnn' o16. r!t,l e Dr tEt Rl'IRo Dt 2u!4.

DÀm.§úbmicrah.tucâod0\f3.udo: ltrhrco\Pr.lminâr6 rTP_piru
, ,irui.,,çeo l" t"^ . , *"*r,.à0 d. !r^ico' ' obhs no imbiio dr
IRÍ.itor, MuriciFld. {lto tl.R'ê do PindJt êrv r'

o PRt I rl lt, vl \clP4l DLALTO\LLCRI DOPI\r)rRi \l\ "
nso das atibüLÇóes qu.lhe c.nferem a LeL OÍeátrlcaJo MunEipÚ ' 

lendo em

!isúo dLsDoío nâT.e, n'l4l1l, de t" de atílde llrll

^n. 
1' lre Decrero dispô. so6É â elaboÍxçio dos Esodos T"iicos

Pr.lrminares - ETP noâmbno do Poder Fxc.üÚvo Munr'palde 
^Lro 

ALegÍ'

Prúqnío pnm.iro PaÍa os .lertos d.ste Decrclo con$d'Íaie F_IP o

aeLP. 'oú' 'br'rL "Ô"'"n ''L!'oí.e,..d,|i de{ \ . a . e.. J" .r
,l-* a., -,-,.0'. a--" '- peF'.'do'er'..'
,,cda,ca Jlndo t q j io on. nÍorí'o .ô I' ,', hRe'.'.'Do -
Proleto Básco..60 se conclua pelariabrlidâde dd contaraÇãÔ

P.nsrrfo i(aundo, { oF,É,çáo oe rLbo'r u'' l o 
"p' !* r -o''L'Ô d

i-.? " -.i-.r. r -.".*.oo À 
'1c.§ 

\ 'Jhsúc'
s.lüções de Tcc.ologú de lnlornâÉo c ComunicâÉo TIC, Íe$al!àdo o

l/
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\n.2'^clÀbomçàodosETPtrIoiôbÍg odnosegu'nr.sc6os

Í ' contabçÀo de ob6, s.Í! qos, comprrs c !lu3uc6. culos valoÍe§ *
.nquadÍc nos hm'bsJos 

'ncMs 
I.ll 

'.lo 
dn 7adaIlLn'11133,de2021.

rn']!nurdcnrs'n. e dâ 1àÍtu dc cotrúlrÀçiri.

Il - LlancnsNdclic 6çà pEvishs nos ,n.ros ll!. VII ! vrll doaí 75 edo §

7",jd d o0 da Le, n" r.1lrr. dc:í:1.

d. {luçô.s qHcpL'qucn óodcLaecm la ãdobda eó
e rú.Ics do orgào c co.ídeBda stisfâró.ia pela

lv .onúd,çk_s de baNa conpLctll . .uB hodLlaeem adotrda s'!, ô
prLiÍào 

'narr'únamcni. 
adoudo ruÍ ôuúos orgios püblrcos no Esá.lo do

Iúiranhào 'nclúv\. 
quanto à recnica.oníruú\a cmÊe.ada sBfoÍoce,ou

,tu. ,.i.cortr ds Jocúmefto récn'.o .sp..íi.o tl$orado po' pÍôn$ronal
hrh'l'bdo úomu. p.rexemplo, ôCardât'. dà Al'mcitrÇão rrsmlâ! claboBdo

!m dôC 0o!ôlilerôn'ro d.PodÍonizaçio
!.$dtràlnuljedeÍal nosremosdoan l9 ll.d! tc'n"l'1 lll/202l.como, ÊôÍ
.\êmnlo. io cõo dor nDns consdlca do C ,ilolo Fed@l no snro

hÍf \ r\ls\ eo\ hrtrrpôlhicâtak,lo{lcúotr'co-,lctuilÍnnà.rdrtnÍ

â vr - u'.na" 
". 

,no. a" .r- ou s.Êlçô dc cBctrhan, obrdo de hnsr.Íênc'a
\ rolúoír relcbmda com r (húo. o! bl.ro d. iemo de coop.úçáo o0

' 

nsrruoc.b con sê nere fi Ímdo cn m t nndâdê nn \ ada em que hrjâ Àncprôle ro

.u oolch baícn pr;-aprorado o! ÍràJroô 7!do d6pon'b1L'zdo pelo ôreão ou

.nrJrJr ron.cdcít

vll - qtr do 5e rrirdÍ de iquniçtu, seNrí, ou obn ohieb de empÍéí'mo,
lindicum.nroou nírumeôlô.otrEênerc iinnido cofr hanco ou risÚturÇaode

rim.Ío. qua o húurcr detalhdmúro Ntrde r do objeb. ex{uh' no

prof Í o comtrcm'\$ nmado.

vlll - conrahrüis 
'1. 

elâh.raçio ê rtu|cu hÍ5'co c/oú e\6utvo Mados
\olu&nrn(c Lno c quando nio MomBnhrda da e\{ução dos sNrçÔr ou

ü['.§!urr.rpond.nEs

l\ - quÀsqueÍ dlr.Íaçõ€s conrr@'s Í.alvaüs por me'o d. TemoAdnivo ou

Ap.íLLlm.nb 
'íchsrre 

dcscrmos cônüi116 . l,omgaÇÔd conrÊru6
ícl!r!Â J {nr§6 comiiuos

§ l" (x rúos 'lo pÍocds$ d.!.Íào sc' ,níntrdos co'n r lu§iÍcahvâ c a

,ndr(J';iu do d'sÍ$ii'ro . rubnzar a fto .l!honç,0 tlo ,espect'ro ETP

§:'o dsnoÍonsreanrSú Gmbénr iuapl'.i rcl$oração dt N{apo de Rkos

\d. 3' Os ETP dercÍào elrde(rrr o pÍ)hLcma a sel rcsollrdo € â melh.Í

!,lu!io d.nú. 6 p.s've§ d. mod' I lrm Í a al'açào & vrab 
'dÀlê

k.ni.a s$'rmnónnü . amhk'n6l 
'la 

ontiúçio

\í. l'()i IjTP s.rào cl.bo€do!.onrúnrrm.n(t p.Í tn'doksdaáaaiêcn'.a
.Ícqus'ún(ou qoantto houleÍ. pllr.qu,P dc plan.laícnro da @nÚÀ6ç,'

lrl. S'l\ ETP dcreÍào s.Í elahúÍ os ()i\ilcGndo x nccessidndr dÀ

Itcri(uru ai suluÇ&s dspon'ver ro m.ÍcaJo ( r solu§ào a adob( seído

\uAcÍ dx r s.gurnre o'dsm d. elalxdçào tio !í.hkt

r) d.scrcro tu n.ces'dade dâ üoii6raçÀo .onídciido o pmbl.ma â rcÍ
,.vi\ Jo sob i p.6p$!rÀ do 

'ntú.sepuhlNohl.nrmarlrüó qua.ndadb aser.mconuarâüs,.ompanhad2 dattumonÀ
dc lrlculo . rlo5 düunE os qu. lh. Jào 5uF'lí. lo6id'mndo à

r.d{|Endatu r coin oukar cônÍrraç(_s 'i. nodo 3 potnbrlúÍ eommr de

rrr!Ltu,r.osn.r.sÀío\.ruriü.i(.sr.$ôlr!,insoluçào prÕendocntnos

,o, lJr tl. uí.nuh'lúadc.
"' Je 

'qr' 
l!'m(1''

i) levmtàm.fbdt üú'rado que.ofríenap'6peu;lo
. anrLlsc da\ 3kcÍnro!ús Íxsnrú de roluções

po'l.n'lo .nú. ouúrs opçôes. s.Í clnr
conúaúçõ.s ímnar6 ri'6 poÍ o!Íos
en!dôd.s. ox prcdurG^ea,qoscomumenre uul'7!doí
. frcrlm.nic daponives no meÍado, alen dr
ludtn€B púbncd ou diâlogo tEnspâÍ.ni. c.nr
potencú's coíi6rád6, pra cole6 de conrrburcaes

b) esrinâlvâ do raloÍ di .ônti6çro. 0companhadn dos pÍeços uiildror
....rcn.,.'s dó Dênórisde cálculoe dos documen.os que the dÀ. §uD.nê.

quc podeÍào coísbÍ de lBo cla$ilictdôr
c ) cosataçôes cô6ela6 a/ou rnt!!dc!.nd.nrer.
d) provdénc'd a *Í.ô aôbd6 D.liadm'n'ínÇào píev'menE â ccl.blaçào
do condro. úclBrve a@b àL c{rcúrçro ê Enidses ou de emIlrcladú5
p6h lisehaÇão e g6ràô cútÉrul ou adcquaÊo do úb'enE dâ o4ai'zrqÃo

.) pcsirc$ 
'mper6 

mbiab6.6pctn\:s medrdÁ dc mtno
lll - E'r0 Jâ sôluÇâo a adoi.t
a) d6cnqào di soluçâo comó !n bdo, úcl6'Ye das c!19Énciõ r.licnri,bl i
manurençio e â N6Éncia t(nicá. qEndo IoÍ o câso. ac@Êih.da dÀ
Lí'ficar.\ôF. cdeeconômaddadolhddoupuoe.olJ.áu
b)luírícsn\s pâri o poÍcclamcnt(l ôu nãú da solução.scapl.Nel,
c) posicionde o corclG,vo sôbr. a viab'lrdâd. e

d) consideÍâções a poÉsro do alrnhamenb
pl!rejam.do do orEàô ou en!d!de. úc.t'ii.ando a pÍevsào no Plalo Anuàl dú

Conhuçae! o- .. ror o cÀo ru( fic.ldoaaL'eÂ'aJep's'v"

ô l! Qlgtô âô levamáb dê m..odo v,sdo, ôhlençáô,1. 
'nrônúÇà(sÉnsr . cômerciaÉ rcldúB i dêr.8ão do obEb . .latDmçào dÔ p.r.!)

hiricô ou Gmo de rcf.ÉicG 6 Gt oÀsár.6 pela elaboBçao do! tll'
Fd.rão prmôrer conuni.âcó.s lmats con pd.ncE6 

'nrêrcsedos 
duranr.

á rÀ. de Dlãní4menrc dn( rdlscb(ôé .s qá 5 \(?o 
' 
ee(Éd"s ro oru.u«r

"".,"';t,'" ",. 'mp.d'ndo 
o púí'crJ' .ol.bo'ioú' de prí('pr r.

ev.nturl lrü6Çà0 públEà, oumcúôdê úel.bÊ' o Íêsp4.ivo.on,ato.ltr"1J
qLe decorc M oe d{pêtu0 ou 

'n.t'8rb'l'dâde 
b nPJlo lhe . 'nr?Í 1do {

aúLo adoF-IP Pmreb BdíluouÍ(hode ReÍt nc.

§ 2" À esúmatva do vâlor da convtrrçro, nesra 14s., púderà ser pânnErLca.

não sendo. nccesaneenft. a pesquisa ,tolrmLnfl de preços 
'rue 

cÔônâú üo

I'olcb Brirco ou Temo dr Reicdnci!

§ l' Os ÍéFNiveú pela .labônÇào dos ETP pod.Íào elâboÍr rldrrb
trmDl'fioo\ d6dr qE rdk c,tuEnzdJ rndr qJc d( tumà e.ndl ' "
ní..srüde Jo Vu1tr'n'ô d úrÚ!À.s oapôntretr tu mcr-a&'.'d'olÚrÀu c

\ 4'S.m o.etuizo do dÁpoío no paÍà!íaÍo ereflor, ,od.É ser elaboÍÀLlo Êl l'
vmd nodc qlúoo ro' iJô add mod(la8.m prí''n 7âda r' 

"r'r" 
J

lolhucd do M'nrk|o @ llorrtr - Ji Ís'\(" rn
dl;. sw r r'',omp,.,'+o JÚ .rubl."'-oqa'i+rolr' "u

-dd-^!.r' 

â,.doc.t.'mo lrdcEl .cm i por e empo u' bnk' '1"
sc3umles ÉPulmsuçõB

Àl Ins@çàô Nomalvâ Sce6ÀíE n'0t4017. pírà seR'ço\ krcêr'7dÔr
h) Potula SGD/MCI n' 170/:023, púô oúbouÍcrng Je impEss.ro.

cl Potuía SGDÀrGI n' ?504011. ÉÍa .onÚâraçio \ slndo do

d.senvolvm.nlu mnutnçàô . à súlcólaÉo dc soll*âÍe
dr PodnÀ 5(iD,MGI "' I oTOnO! prn senicd de op'Í'çã' 't
rniÍa.shruE e arendmen@ i úunos d. TIc
(, lnr@río \omat tÀ r§on/PR .' Ol 20:' . í" enL 6 d. fl hr' J"J(
úumNâo. cumun Lcaàô 

'Ntruc'on.l..omun'crçrúd 
s Úl e

ilpoí{ó s(,D MCI n. t -r{:n23 @,onrrtb,á^e r:dodí.{"!ó.. J.

§ 5. N6 conraraqõd que uúl,am usp.c'ticáções padtutuzad6 lsriheLclrd$

nos Cademos de bBhncadlalgt&§ Éla S6ilÍana d' Geíi' dâ secÍ!u"!
I (Êirl de DêDú;cnIáüô G.rúó ( u\emo n's bl oo v r' k'( !
U,onom,, * .epo*r"' Ir â .lÀhorciJo Jo' hll pooc'dn rp'Ô\r'u'
cl.m.nbs 6Éb.1sdo6 coôo ÉdÍào

! ô" tm §e úd@do de l-TP prà r r.Jra\rud.l'.'ÚcÓ€' \(mÍre lJc JUrnJ"

dtr êlitxxdcru oe l-'l P , ornudtd( d( lotr.cdo.' rprc d r ndrr'n '
ddand. ,ja ldrnrn'suãção r'oÍ c6srd,-mda rdí.rà dd!'_s \'nitrt s' "'

r !urn'enre5 r ô' ul'a ü'Jl-rào J" uutr!'
.;dc 06' l P lrmMmo náo ô5ud púí.rp,!áo. _ 14cÁn r{lrtru' j \rr
rJlnen'. rndr prtuEr .. ilÀ 

'ô'lrzà10oa\ 
rno' r q' e Po r\ '

Áí- 6'O, 'e.tuú\eh Fla<lúú,âÇioJ$ l'1P poJe';o e abo'!lo ÔÔ' r'''o
ro s{.mÀ lP Drs'L.. rerraFclb 'nromdvddo 

J 'pon'b'/rd! nr4
Ser'êhr.d.l. C."rào d" se.'drÉ F:ít(ü. d Je bÚrNraÚ/Àâo Ctr§Ú"
dlero Dis,úl do MmnÉÍro da E MomrÀ no Potul de comod do Gtr círo
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F.deÉ|. F,a .lab.ráçán do! FÍP

P.ríamfo úrno. Caso os r6rónev.rs Ítla slú.raçào dos SrP decidm
d6poí,h,lar os àn.br6 Fía consuhâ dG d.nâ's óGàos no S6r.ma LTP
OrCú smpÍequesetabÍd.h.rbçào.aruhlrc$lo.noSd{mrETPDiSi6l
dc\.coreÍconcom'bnre6cnG iL Í,ublMçàd úo Éo d.lcmçao no DOM e

r d'rurpaçÀo do .etun,e m Fl,úàlnmr J. Jtsplk, ou a .!. quÀdo nâ

d'rul!4ão dr lnr§nçiudc licÂÉro dc P,êçôs §. foÍ o.asô

rn.?'OsETPíopuhl'rnied.\enr rrgr o ltdrcb Barco o! T.mo dê

R.lúincr osquar pod.'ào úr/.'.?l.rên(ra!a m.lhú íômâ d.acMosetr
con(cú'lo 

'ncru$e Fela lnkm.r

P,rrgrrÍo úniú, l-\cep('onrlmcírd. ntdranr.lun i.,t\r. r Àdnrn§hçio
!od..lasúicaÍ os l:1PcofroJ undtor pÍepaÍrb.,ôr íglloss tlmos do §

3" do an 7'daL.Ln"lltlT.dcl0ll .doa 10 d. D.crero n'? 7:4. dê

aí- 3' [íe Decrero enh cm !BoI no darâ d. sú puhlrcaçào

Dê s.cÉn.É. pu bl qu.-rú. .u'n0 l{c

GARINETÊ DO PREFEIÍO Mt]NI('IPAI
t-m I e dc ltvcrcr o de :01.1

ÉR^\CrSaO DlNÍÂ§ Rl Blll RO flt,Ho

DECRE',tO f{'027. DE 19 DU IEVIiREIRO Df 201,1,

R.gulrne ,a l,.i n'l.l.l3J20rl,íoImhllo dâ lrcÍ.ilur. MunlciDrl d.

^ll0 
Atêgr€ do PiídÚé/M^.

u PREFIt',lO \tt \lr lP{L DÉ \l'l't, tl.t:(;Rr Do Pl\DARa/Vq D
uso dÀs aú,bu4Õcsque lhe.onlir.m a l.L ()Í8án'c! 

'lo 
Muiicipio, e Endo cm

r6tro drsposro na I eL n" l,l lll. dc l'd. lhnld! l02l

An. l' Eíe Deü.b Ícsulimenb í I c' n' l'l ll:1,:011. nd imhÍo do PodeÍ

E\§urro Muntr 
'Bl 

do 
^lroÁl.gÍ.do 

l"nd!I.IMA)

rí- 2" Tcndo em \ rú o Jrsposro nó rn I 3? 
'la 

L.L n" lJ I ll/l0l l, trdoE{'_
. como plrimtro noÍman!. cm imbtu mutu rp. noquecÔub€Los§g!'nres
reeulúúros edrbdos p.h t nilo

!) DecÍero n' lO313/2021. Éra drh-|..d o cnqBdÉm.nr d's h'ís d'
consumo rúuúrd6 paÍa slnnt at d. ituhr das c§fuuru di adnrnrtuçio
púbhc, munrcrpalnÀs crresonasd. q! üa!. cômum . & ltr\o (aí l0&ter

btDe.Í§bn" ll llôll0:1. pala Ll'spoÍsobÍc arre!Írs pJúÀ aruçào doag.nle

de .onÍakção e dà .qup. d. lFrd da mmÚ§iô d'
conrmraçio . a âtoaçào do§ 8.shÍ6 . llsas dc conÍau*. i' imhÚ d'
a'im'íishÇão pubncr nrntrrraldúeh. autll'lurc, e rundâcroml(§ lodo an

3'do Ler n" l1 lil/2011).
c) tlcícro n" ll {30/:Oll. púr drí'oÍ iobÍê a .Y'gan.a. cm cÔnhaçõtt

,À'-r\ Jd er::ntuil m'nro d. trlr'ü. oo'1 .^tr'r LJr @ TJh'rN
i *-^ a. 

' 
,. -.. .r".*r- . .,+'. é ú"1 7drJ" JÔ d.\.n\ u'vm'nro pe o

lE Jnl' Jc ôôe, u(.{uddde rnrr 'nulhr.\. 
rn'1 nu Úhrnk de

L.,t\r[,..rnu,.rc oüe Je.(i,r\,r'rn"( üiõr.no jm\trJ Jrdom ntsurçáo

pübl'§ mun'lrpal dtrct. allàÍqurci . ,undlcrnâL lio rí li § 9p, nc§o I e

norn 6{. caFur. úrM Íl.dâ L.r n" Il lll/20X1)
d)lrlrÍeúr n" I l,16lrlo2r. |EBdrspo, rôhre 6 pÍú..d menlosÔpêrÀcrcnar dâ

l( úLJo r. roúr,Jdc le'l)ú. nd r,l1q.'crir!d pir.l'.nãçáo de hert
, ". . ,n..ntrcÁ JL ,-uJln,cnk j'(t'Ju\ n r'..bio JJ útr '1bu(ào
Dublrca muí'.rpil o,cti. aumrqu,o e rirnd.üonal ra't 1l da L'i n"

rr D.crdro i" 1l,lô2/lc2l núâ iknoÍ i'1,0 o §sGM d. í*nÚo d' pÍeÇos

tu'âd!orr?rLJ.' J.re'\.'c^rros.'nrlu' \c". J' e'.1''!o\deen3cn5d"'
i," -.,,", ^ ^. - 

nnÉ.ào ruhh-, n,un'i ü J{.'t.
rri §zaan 36di l-eLn" l1 ll3D02l).
r'r t)Êi.ro n'? 933DOll. e lnnÍuçtus NoÍmauvd Seges n'§05/201?, ó5/2021

. "t 2ojj 06 d d\|o| iub'. o p'o.(J núrô rrn'n nrJr'to dc p\.qu'v de

Dr(^ É."qúr,10 k..tu .oltrJkq)u JÉ k^\'^ im gekL b'Í'omo F'r
l,t.'"*".ott.-s-hon" -rÍb.,üq,lm'nhr^10p,hlMmúnr..oal
n Lr, --Ltu"!Áe lJnJr nrrl,r'r :.1Ji l.r fl'l'r':r:l'
srln,h.ío'Nomd r:\e!Ã Vtn 7_ln:: t'Jldr'Fl Ôb'raohenÀnc'
.1,,,r.i,-'m"1"-,rcJ(B$ncnbJr\ a'CJtóô'. d\r\d fônet'm(nlo

J. Rn. ,ü'Àr'pR'kçr;d( ''^t'Í 
' ''r 

waíÔ 'l' un'r' no cmh Ú Jd

ÀrD bh.i;rubi(r mun..,pdrü (k rurÀÍ,]u.' "Lnú"nxl
h,ln.LU!Jo \omr\r:cC.\Vli n'! ql :":: pJrrdrnd'ub'er'l'boroÇ:o

dD Têmo d. R.têÍéncia -
s.*içd, m âíb@ d..úni.'srõÉo pübl'ct flun'c'ÍEl d'Êú, ôutdrq

i) INúu4õês Nomat6 S€g6,MPDG .'05/201 7. . S.g.íME n"5 75/2ol I e

93,1022, D6E d6'gmçao e a@ção d. liscârs . gsbÍcs dós cônÍ os

n lúnrh londqóer de lubconhBçro ? rcg dc (c.b'm.do 0ó\ \o u (

j) I6bnçc Nôm ús S.E.s.4Úa n's 7320:1 . 9ó2021. . SÊ3.s/MCl n's

02202f e l?r023, Fn dispor sotE os cÍÉn6 d. iulgrm.nb poÍ h.nor
p.êço ou @'ü deffiq pd maror Í.@m êcoôôm,co récn'câ d pr.ço ê

mêlbor É{n'ca on dcÍldo ÀniÍco, bd6 ha Ío.ma cl.úôn'.À paÍa a

mr.l,Éo de b.ú. ed,Ç6 c oô.ú, m ámbtro & r\dm'ndoçào hrbl'câ
muni.ipol drera aurirqu'É . fuql.cúEl.

§ l' A doçàô d. r.eulm.nuçào fakÉl . rEda ,c'mà n.| dbn& o mun'r 
'p'o

a @ilus dâs ploEfm eletônr6 dspff,$'l!ádôs p.lo Coftío F.deal.
pdÊndo sD!. a admúÉheo ulcGsc ê rneíoc6 d'spônirê§ no n.ÍcadÔ
Esâ1vad6 6 Dubkãrõ.r no P@l N-tonál ,1. Coívi6çõts t'úbl'cô
(PNCP) e a ulihaÉo do regNo údá5hl unifiÉdo dê lotn.{qloÍ.s

§ ? Na côndução de pÍn€dmcnB l0broÍ6 rcal'7dü. & rbma el.trón 
'c!.

â i.crfe uuliada p.lâ PEfc'tuô d.!ê estrÍ 
'nE8ÍrdÀ 

!o Poíâl N&ronal d'
cô.tuçõ6 Pübli6 (PNCP), nos t nnos do an l7i. § l'. dr Lc' í"

§ 3'Ns dúpê.sÀs de hc,6Ção quc nào.nvolvcÍen Íe.ü§ds dâ UnÉo

de.ore.cs de Edsf.ên ,6 volunrtris, â obcnçÀo dc prcpôsB podeni

ôcore. de form elelrónie ou nàoclc§ônicá. acritcíoda adminsÍaçào, sem

pÉjuizo d! dNúl8aÇão a que se rcfirc o §l' do.n 75 da l . n' 14 1 13/2021

. 4'Lfl !( âúe\oJem eGíd.men6 orconuakcro lrr.u Jc'iÉp'nv (T
nrn.,:o ao 'ao, "sanao,.'curao d. Gu^or pro\.nÉnre5 J( úâírt<ràn!'ô
\ dMknL útroEJô rcú d I hrlo a ,ncíac. L l /.ü ddc .s@Í rnkgruÚd J

ólaaromaorôem!rcnal'/f,crod6 odáhdâdsdcrrníeÊn(ús\olÚru'ô
arudlÉnE o ;r'Tdà lÉbÍeEso\ Ú s.m nÍ.u'zo dÔ dip$@ nÚ i :'

§ )" Á e.\úo oô du@naçóei poÉ âJ.sáo d ab úc Rê8sh 'lc E'ço\ dd

i"","Ãp.a.,,,.u.qeam,n,íEçro.'torE d.IbFr(l«ônrroJ

a ô. A rnr€n\ro d. r.srso de pr.ç6llRP, pr.\úE nr.n e dÔ tuc(ru n'
il a5lzo,lr ÍoierÀ a c"kn" d. Admm§üÀrào tr Jhpon'b'l'7àdo dt11t\

Fn órBãs ; etuda&s vincul.d* | PÍ.f.Iú Mun'.'pil de alo '{l'gr' do

§ 7Á rb.tuB do Fddco od'suka p€E ntcícáu 
'1. 

rSrro 
'lc F \u\

irxpr,rl!fu *o., *. o^.lCtdr no D'útr' oí.'àl Jo Vu(rp'o

À §Â datlE!àodo\óEàoi qdNEdo' p6í,crAúk(. (r'qs ?n inb o

irurcrmtrmopot nrarocoslorr s(su.hdoren,jtr@{o$aí i'À r

§ I Como cnho * Nu'b'ld!d. p6ã. r'lutr'LJo Jê btN í conhGçloJc
*6 rc em úEl. "dod_i§o 

na tplrLriro Ílo JDpdtÔ no laput dÔ Ú ! J!
l6;ulo NmrNd seg6/,rl n\ 7ll2ol: optnüturldí 7 "

!r0 f.â rd.aáo dr lrurelo Nom!Útd S.g(5\'lPD(; n'oi':"I? p r
i--r,.*.1. enro on,mo com rcsrm. J. Jcd'cà(áÔ 

'\ÚlÚqtr 
de mru

.lê obÉ a A'lmm.tr&.{o,ào e\Eú obngÀür 1J'l"r!r à 'onÚ'!pNr"
!húladâ n.m o !ãsú;nb peto l.to gcBdrr. podêndu adour ôuÚ'' m'ddÀ
***.,*"*., o.-o--o dc obr{.çó6 n.hclhÍus É o(ourbdu
-.n.* * *'"* *i ..* I ll elvdorl"J"dr lllJ"l' f

Árt 3. A elaSômçáo do Plúo de con§alaÇócs 
^nuaL 

segurni o d6plío no

Decrelo Múicipôl n' 025/2024

ad. 4' A elaboáçào do Eíudo Té..8o PeliminÚ scgutrí Ô dlspo{o no

DecElo Mnniciral n' 02ó,2024

aí. í Pira elcno do d6poío no r.c6o I do §1" do uí 75 dd Lcr n'
1a l1r2o21 .onsi'ie6He_i como Uniâde Gcíord 

'Àla 
Úmâ dts S'cÍerÁnas

Munic+as cíadâs p€la L' Orgâ.rc. do MÚnrcip'o d' 
^16 

Al'gÍe do

Àd. ô. pd e,e a do dBo.ro no 
'nc.so 

ll Jo §." do ,' 7'ü l.' n

rl il;ao:l **,*.'""" -.o í.so úo J( dr\'dad( ' \'('nqÚrc J'
;clÀ. a" u,t'ia-. on.r-a aõ Búilhs carnrd ' 

ca§'t do s§r'mô d'
CalÂlogrçào de S€dlç6 ou d. 016 do Cflcro ftlcÉl

a
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MUNICÍPIO DE ALTO AI-EGRE DO PINDARÉ
al.ó t2ü2/0001 21

Av.Ioao xr.1íIII' ê/o - C.nto
Estado do M.r2nhâo

N" 0,Í0, DE 07 DE MARÇO DE 2024.

PROC

RUB

t)u( t{tiro

Áltcrâ o Decreto í" 26, de 19 de fevereiÍo de 2024,

quê dispõe sobre a elaboÍâção do§ Estüdos

Técnic6 PreliminrÍes - ETP - para â âquisição dc

beí§ e |l contratâção de serviços eobra§, no âmbito

dâ Prefeiturâ Municipat de Alto Alegre do

Phr da réIl|I4.

O PREFfITO MUNTCIPAI Df ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,MÁ no uso das

atribuiç(lcs que lhe conferem a Lei Orgânica rlo Municipio, e tendo em vista o disposto na

I ci n" I{.113. de l'de abril de 2021.

DECRETA:

.\rl. l" O art. 5'do Decre$ n'. 26, de l9 de íêvcreiro dc 2014 passa a vigorar acrescido dos

scguintcs .s§ 7'e 8u:

-^n. i'........
:,r

\ 7" Será dispensada, 0rediante justiticâti!a expressa. a iiesquisa de que 1râta o

§ 1". quando â pesquislr de prcços realizadâ por ocasião do ETP contiver.eleorcntos

sulicienles para iue-seia deÍinido o \âlor estimado da contratação, obser!- ado o ârt f'l
d3 Lei l:ederal n- l,l.l i3. de l' de abril de 2021.

\ 8",\ opçào pela dispenrâ da pesquisâ de preços nos leÍmos do paráurâÍir

lunl.rior. fào .\ilne da nccessidade dc atualização dos !âlores estimados dâ contralrção'

ca5o a ícalizâÇào de pcsquisa de preços ou os seus paràmetros adotadostenham c\cedido

o pra/o de 6 (sais) meses. (NR)

Arl. 2" L\te DecrL-tLr entra cn lisor na dala de sua publicação.

Dé-se ciência. publique_se. culnpra-se'

(,AlllNt ll ljoPRl lFllo\41 \lclP^l

Lm 07 de março de 202'1

rRANcrscoDANTAS âl'ff;^#üi,Í;1':!H:iilil""
RIBEIRO FILHO:1 25761 3l 387 oaaor uozro,oz r r sru o}oo'

FRANCISCO DÂNTAS RIBEIRO FILHO
Prefeito MuniciPal

---- .lo'^ln...l ,ptn,la- ...u,,. b.
E-mail pnrrn noanol âgmil c,,m

Fonc: (r8) 3óó1 l2ól



l:\l RATO DE1tRllO \Í)IIIVO

[\1R.{TO lrt !'-rfR\|o.I|)ITIIO AO (O\TR\rO \". r?5D02.1

Rr.H PR(XI^S() 
^DMINISrRAlrV0 

N' 0ji/:014 PARTIS
'u\r,1\'\\ \4(\rc||lnn. all"^ lÜR ÚÔP^DARI'V\'
irâ!Á dÀ sü sl:CRI IARI^ MUNICTFÀl. DE ÁSSISTENCIA SOCIÂ1..

.oNTMTADÁ RENÂTA CITISTIN,I
MÁaI|ÁDOSn.\'\ OBJ[I'(, l'T.ínú^dtrvodcpEoaoContarôni
275r?011. tro quJ ['n !o'no ohrcro i Locaçào dc imovel trudo nâ Ru SàÔ

^$ 
\l(r^ ( l,.dd. rlrl q, PR{ZO lild1pro/o

i .Â:o:r trorrt io oR( \vL\ÍiRl\,
olrafi \L( t)1: AsslsT !act.4t TR4Bll.H() E OD1D4NL1 A3 t2)
ltlntuNatãa t;utl tl0ó DESt:\l Ot rlll9\Ía) EaOxO\l||O F SA{hl
:iJ! rtt\ v1\tÍ1. t-t D) v|REÍ.tRt) t3qatt;00 ollTkas
stt!1(D\ 1» 1!:R( Rt)s. t'LS\t)4 FiSlC) 5|(;\1TÀRIOS LIZA
NraRl^ § \N lÍ,\ lx) N\\( l\IENTO Seícúíi Mun onâl de A$rsÉn! LÀ

s(a IÍrMLho c ( 
"lrditrr l.o(\T'\RIA. RE\{rl cRlsTl\'t

\Í\Cll\DO Sll!r IOC^IX)R^. /\lro al. r. d0 Prndare^{^,09 Jc

rüú.n d.lúlr lhànue Dií'7de icsur Po\.as Â$§soÍ JunJto/P(;\l

§r v iRro

côna§ào P.matrcE d. LrcMcào -CPL

(;b'ncEd. Pr.rcrc - O^BPREI
DfCRfTO
câb'nêE do Pr.fcro - (;Â BPREF

foR I \RIÀ N' lll r0ll - G \B
Um 6 dt nrrrço üe 201'r'

nrsP('rr. s()trR[ ,r \(]]íE \cio Do sf,cRETiRIíJ \II'\IClP:\t- DE

rrní\aio. lrsloRrtis E r.\lER f, cEsToR Do FTNDO

lll \t( rrrl. Dt: rl1\l'lI:)i(Áo I Dfsf)\'oLvI\lEN to D\
r:Dt ( \(.io B/\sl( \ t- vtl,oRIZ^(.-\o DOS PROFISSIONAIS D,\

tDL ( r(.io,rl \DI:Il Dll 
^l 

l0,lllicRt Do PIIiDARL_M^.

FR{l( l§( (, l)^:t f^S Rta}llkO tll.llO, P'.li(o Vunir pal d' 
^lroÀlc-! r d. l\trd].. 1o uli ü. su ú,hurçries l.lars nos r'írÔ( Jâ t''1

!rr. l' \ ! n.1, dr\ ni I ,.] lr97 ' S'rlÚ
\r Tr,|t\R I t\tt Dl: sot st R(, 6r,]4.Á196s s\r, \l^ aPt D!

sl: ^!l lLll ,r. l!Í.' ! ( rÍ!).nr ( ôN..i.dr stcIrFTiRlO\ll \l( ll'{L
Dr r:ljl í \( i(). r\l'onTF§ L tir[R . Gr.sToR Ix) R\Í]O

,.s
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ

PROC

RUB

DIARIO OFICIAL

Caderno do Executivo

MI]NI'IPÂI. DI MANIÍI:NCÁO E DES[\\'OI,\'III E\I O DI
EDUCÂÇio BÁsic^ E v{LoiüzÀÇÁo Dos PRoFlssIoNArs D^
ÊDrcÂçÀGf(rNDr]aDE ÂLTo aLEcRl: Do PtlDÂR['[!4. à pâ'rÍ

Àí. 2' Flia Poílnâ .nh em veoÍ na dak de ru assindúÀ t.\o8adô is

GABIIifÍÉ ü) PREFf,IÍO NtI\ICIPAL

'RÀI('ISCO 
DÀtTÀ5 RIBEIIO gILHO

Ptel. o ttmtql

DECnDI§!r oaoi§ir? D{.i!raÇo Da rír4

Àlturr o De.Éto n" 26, dc 19 dê fd.rêitu dc 202't. quê dispõt v'htu r
.l.bôÍiçrodos fsrudd Téqiss Pr.liniurõ _ ETP_p,m n rqui\(Io 

'lcb.ns. r conlmtc§to d. sniços. ob6' !o lDbilo d! Prct(ilun
Mlhlciprl de Àlto Al.Ar. do Ph.tr.é/üA.

O PRETI:ITO MT NTCIP{L DE ÁLTO ALÊGRE DO I'I\DART'/II I trJ

uloJ:sàtrbu çôesquelh.confeftnaL.' OÍgái cado Vu cLl"" ' r-L''"
vÁúo dfpono nr Llr n" l.l lll, de l" de rbíilde lo:l

ld. l'{)d i'do&.Íe!on' 16,de 19drlevcr.rod.lír:'lpn\\!r\'lor'tr
a.Í.ÍdodDrr.gu'n6 \§ ?" . 3':

§ 7'S.rÂ dbEnúdÀ medM,< rbur@râcvre$r â p.'.lu'v dr qL' urÚ o

i l'. o@d" . D€.4usd de ÊeÍô ral ad, por M"'o do rrP 'onr 
t'r

a*-is *rmrs mom *E d.l'n'doo ulo'.'rrddo Jc rÚntr'klrn
obs.r.do o aí 2l da Lei Fcd.ral n l'1 I li. d€ l' de abnl d' l0l I

§ 8'a opçào pclâ d§p€ne dâ p6quisâ de pÍeÇos nos ÉmÔs do parugÍak'

mk,ôÍ nào oxlme da n6s$dâdc de alualizâçáo dos lahes Úr'mados da

côn@Eclo. !ào q rcJ'za{áo dd p6qub4 de D'e!o uL Ô' <u' Al'à-'h'
,aooaoi r.nto.*.0,o. o p.* dc ô (,e6imcs6 lNRr

Ârr. 2' Esrc Dccrcio enúâ .m Í'gôÍ na dau de sua publmçÀo

Da+c ciência. publqu*e, cumtá{g

CABTNLTE DO PREfEITO M(NICIPAL

ÍR{NCIST]O OÂNTÂS RIBEIRO FILHO

/i

lp

I

I

AUÍ{ÍA. FÊIRÂ.07 DE ARÇO OE 2024.ALÍOAIEGRE OO PINDARÊ-OIÀRIO OFICIAL DOÍ{UNICÍPIO
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riLrE

Prrl.írura Iuniclp.l dá Állo Ál.gr. do Pl.dtró _ IÀ
av, Jôão xxl,r, s/N .conrro, cEP n'ô1.398-000,

CilPJ n" 01.612.832/0001 2I

Processo no 170/2025
RequeÍênte: SecretaÍia lvlunicipal de AdministraÉo e Finançâs
Para: CPL

Declâro para
de maio de 2000. e
presênle câso não

OESPACHO

fins do disposto no art 16, ll, da lêa complemêntar n" Í01, de 04

para eÍeito de realizaÇão de procedimentos licitatórios, que no

irá necessidade de informar sobre â existência de dotação

nâo haveÉ despes poÍ parle do município, pelo contrário,
Referência.

orçâmenláriâ, uma vez que
de acordo com o Termo de

Encaminhe os aulos do processo ao Agente de ContrataÉo

Alto Alegre do Pindaíé/MA, 21 de Maio de 2025.

À;-i;;;;íii silt-.-i-À;;; Á ri;;i,-r,,-;;-i; d-;rr: ÍÀ : rÍ;i-E P ;:-tt'1-e-s:0 0 0 '
CtIPJ n! 0 1 . 6 I 2 ' 3 I L O 0 0 1 ' I 1 '
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PROC

RI]B

Piel.iru/â il0niclpll
Áv. Jo:o xllll S/il

CIPJ n'

Procêsso no 170/2025
Requisitante: SêcÍêtaÍia Municipal dê AdministraÉo ê Finanças
Objeto da Contratação: ContrataÉo de instituiÉo Ílnanceira para prestação de

serviçôs bancáÍios de gerenciamenlo de créditos provenientes da folha de pagamento

dos servidores públicos e agêntes políticos do MúnicÍpio.

I - RELATóR|o

Trata-se dê processo administrativo instaurado pela Secretaria
l,Iunicipâl de Administraçáo e Finanças visãndo à contratação de instituições

ÍinanceiÍas, pot meio dê credenciamento, para a prestaÉo de seÍviços bancários

consislenles na opeÍacionalizaÉo da folha de pagamento dos servidores públicos e

agentes políticos do Municipio dê Alto Alegre do Pindaré/MA, sem ônus para o erário'

A presente contrataÉo Jusliflcá'se pelo enceíramento do contrâto

anteriormente firmado com instituiçáo financelra, que prestava os reíeridos seÍvços'
Com o téÍmino da vigência contratuale diante da atual realidade do sistema bancário,

espêcialmentê após o advento da portabilidade salarial, verificou-se a inviabilidade

pràtica e econômica de contrataÉo por meio de licatação com exclusividade ou

àontrapartidas Íinanceiras, uma vez que as instituiÉes llnanceúas não 
-mais

demonstram interesse em arcar com custos relacionados ao gerenciamento da Íolha,

sobretudo em municipios de pequeno porle.

Com base no Estudo Técnico Píeliminar (ETP) e no Termo de

Rêferência que instruêm o pÍocesso, optou-se pela adoçáo do credenciamento como

modelo de contÍatação, confoíme expressamente autorizado pelo art' 79 da Lei no

14.133/2021, que dispõe:

Ati 79. o credenciamenlo podorá ser usado nas segumtes hipÓteses de

contrataçáo Regulanênlo

I - pâratela e não excludenle: caso am que é viável e vanta|osa para a

Adnkistração a realização de conlíatações simulÍânêas em condiçõês

Padronizadas;

ll - can seleção a crilério do lêrceiros- caso en que a seleçáo do contratada

está a cargo do beneficiário direto da prestaçáo;

lll - eú nercados fluidosr caso em quo a flutuaçáo constante clo vabl da

prestâçáo e das condiçÕes do contratação inviabiliza a seleçêo de agenle

por meio de Processo de lcttaçâo

Parágraío único. Os píocedinentos (le credênciamento seráo defintdos en
regulanenla, obsêNaclas as ssglr,hlês rggrêsr

'-",ã firl,. !-i--i."liã. r'i" rris'i-iã-i'd'-'-;:nÃ --í;' c";-;i r-ts o0o'
cllPJ n'01 6I2.332'0o01 21

de Alro Al.er. do Plnd.ra - Â
. Ce ntro, CEI nt Ê5.393.000,

01,61?, M/0001.21
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1 - a Adninistraçào cteverá divulgar e manler à dispostção do público' êm
sítio eletrônico oÍicial, edttal de chanamento cle interessados, de modo a
peÍmitir o cadastranenlo peímanente de novos inteÍessaclos;

tl - na hpótese do inciso ldo caput deste aftigo, quando o obieto nãÓ

perniti a contralação imecliâta e simultánea de lodos os crcdenciaclos
deverão ser adotados crilêrios objelivos dc Cisltibtj!Çãc de dem3nda

lll - a edital d@ chamamento de interessados deveÁ prever as condiçÕes
padÍonizadas de conlrataçáo e, l]as ,ipótesês dos incísos I e ll do caput

deste artigo, deverá deÍinio valor da conlrataçáo;

lV - na hqólese clo incisa lll do caput deste adigo a Administaçáo devcra

reEstrar as calações de mercado vigentes no tuomenlo da contÍatação;

V - nào será perÍniltdo o conetimento a terceiíos do objeto contralado seln

âuloizaçãa expíessa dã Adninistração:

Vl- sera admilicla a denúncià por qualquer das paíes nos píazos Íixêdos no

edilal-

Trata sê, portanto, de um modelo que pos§ibilita a pariicipação

simullânea de diversas instituições financeiras que preencham os requisito§ legais e

técnrcos estabelecidos no eddal. promovendo eílcência adminrsÍalva'
dêscentralizaçâo bânúria, liberdade de escolha aos servdoÍês e contnuidadê de

prestação doa serviços essencia,s, sem qualquer custo direto para o Município

A modalidade do credenciamênto se mostra juridicamente adequada,

tecnrcamente vtável e economicamenle vantajosa, poí estar alinhada á legislação

vigenie, aos pÍincÍpios constilucionais da AdminrstraÉo Pública e á realidâdê

orçamentária e estrutural local.

II - DA MINUTÂ DO EDITAL

ConÍorme já informado ao norte, a elaboraÉo da minuta do editel é

ljm dos elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública,

tendo aquele sido submetido à análise Juridica contendo três anexo§, quais sejam: o

estudo técnico preliminar, o termo de referência, minuta da ata de registro de preços e

a minuta do contrato. Diantê do apresentado, êfere-se que os itens da minuta do Editâl

estâo definidos dê forma clara e com a devida obseívância do determinado no artigo

25 da Lei n" 14.í33/2021, que âssim dispóe:

AtÍ- 25 O edital deverá contet o o\eto da lícítaçáo e as regras

Íelativas à convocaçáo, ao julgamento, a habilitação' aos recuÍ§os e

às penalidadas da Íicitaçáo, à fiscalizaçáo e à gestáo do conlíato' à

entrega do objoto e às condições de pagamento'

l;-;;;;;iri sli- a-" ;;, ^ii;ii.r,;-;;T;-d1-;:ii 
:Í;, i-ÉP;-;;r-ú- ôoo'
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III . DA MINUTA DO CONTRAÍO

No prêsênie caso sê faz necessério que o âcordo Íkmado seja
devidamenle insirumentalizado em contrato, visto náo §ê enquadrar nas hipóteses de
exceção quanlo a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artago 95 da

Lêi n' 14.13312021

Tendo a minuta do coniráo as seguintes cláusulas: preâmbulo'

objeto, obrlgaçõês da Contralante e Contratada, forma de êxecuÉo, sançóês

adhinislrativàs, vigência, êxtinÉo do contrato, casos omissos, publicaçÕes e eleiÉo
de foro. ênconlra-se com as cláusulas minimas devidamênte ampârâdas na Lêi no

14.13312021 em especial por se tratar de objeto rotinêiro, sem arerição de riscos

aparentes para a Administração Públicá.

IV - DA ESCOLHA DA MODALIOADE

A escolha pelo modelo de cÍedenciamento se dá com fundamento no

art. 79 da Lei nõ 1413312021, ê decorre da inviabilidade de sê obter propostas em

modelo de contrâtaÉo exclusiva. bem como da desnecessidade de competiÉo por

preço, visto que náo há contrapaítida Íinanc€ira por parte da Administração Públicá'

O pÍocedimento de credenciamento possibilitará que todas as

instituiçôes financeiras interessadas e habilitadas possam prestiar os servlços

simult;neamênte, Íespeitado o princípio da isonomia, sem prejuizo à segurança, à

eficiência e à continuidade da prestação do serviço.

Além disso, o modelo gâÍanle liberdade de escolha ao seÍvidor
público e reduz os riscos operacionâla promovendo maioÍ dtsponrbilidade de

numerário e acesso banério descentralizado

Ratifico a necessidadê de obseívância rigorosa das disposiçôes

legais pertinentês à Lei n' 1413312021 visando assegurar a lisura, a kanspalência e

a legalidade da conlralaçáo.

Nesta ocasiáo aproveito paÍa anexar a Minuta do Edital na

modalidade escolhida. paÍa providéncias acerca da contrataÉo dentÍo des

formalidades legais, bem como, encaminhe-se à Procuradoria Geral para emissâo de

PROC

RUB

Alto Alegre do Pindaré/MA, 22 de Maao de 2025'
parecêr jurídico.
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PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MÀ
Av. João Xxlll, S/l{ - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001'2í

cHAMAMENTO PÚBLICO N' 

-/2025CREOENCIAMENTON" 12025

PRocEsso aDMrNtsrnJrvo r zolzozs

ÍtIINUTA OO EOITAL

O critério de sêleÉo é o previsto no art 79, incaso l, da Lei Fedeíal n' 14.13312021 .

O TTUNIC|PIO OE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ/MA, iNSCTitO NO CNPJ SOb NO

01.ü2 A32/OOOI-21. sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Cent.o, Alto Alegrê do Pindaré/[,4,
CEP n" 65.398 OOO, por intermédio de sua PREFEITURA MUNICIPAL, e pelo sêu Pregoêiro'

desrgnado pela Portafla n'075/2025, publicada no Diário Oíicial do Município em 09 de

Janerro de 2025. TORNA PUBLICO para conhecimento de quantos possam interessar que

fatà rcaliz{ através do Secretário de Adminastraçáo e FinênÇâs, o prêsenle Edital de

Chamamento Público para CÍedenciamenlo de instituiçáo Íinancêira para prestaçâo de

sêrviços bancáÍios de gerenciamenlo de créditos provenientes da Folha de-Pagamento dos

serviáores públicos e ãgentes políticos do Municipio de Alto Alegre do Pindaré/LA, que

íeg!lar-se-á por este Edital e seus anexos

í. oo oBJETO.

1.1 Credenciamento de insliluiç5o financeira para prestaÉo dê serviços bancários de

gerenciamento de c.editos provenientes da Folha de Pagamento dos servid-ores públicos e

;gentes politicos do Municipio de Alto AlegÍe do Plndaíé/l\itA conforme especificaÇôes técnicâs

cõndantes do Anêxo I - Termo de ReÍerência, que íicâ Íazendo parte inlêgrante deste Edital'

1.2 O presentê Edital terá validade poÍ prazo determinado, podendo os intêressâdos solicitaí

crêdênciamento, no prazo previsto no subitêm abaixo, desde qúe cumpridos todos os requisitos e

que sejâ vigente o presente edital de credenciamento.
i : 'O 

ÉerioOo àe Aêcebimento dos Documentos de crêdenciâmento para seleçáo IMEDIATA

será a parlir do dia 
-/-/-, 

a parlir das 
-:- 

hoÍa§ até 
-/-/- 

as 
--horas, 

através

do sisterna- etetrônico COMPRAS PÚBL|CAS no sltio:

www oorlâldecomorasoubllcas com br.
ü---õ crcdfl;Éme"to das instúrçóes financeiras nâo tem caráleÍ de exclusividade para

qualquer das parte§, estabelecêndo-se desde logo que a Administíação Municipal Íica livre para

Rrrn"| creaeniiamenios com oulras instiluições que manifeslarem interesse em sua cêlebração e

que aiendam ás exigénoas eslabelecldas no pÍesenle instrumento
i5 ÍODOS OS ÁTOS DESTE CREDENCJAI,IENTO SERÁO REALIZADOS ATRAVÉS DO

StTE wul /.oortaldecomprasoublicas.com. br

2. DAS CONDIÇÔES DO CREDENCIAMENTO,

21 Poderão participar desle Credenciamenlo:
i.l.t tnstituçOàs tinanceiras públicas ou pÍivadas autorEadas a funcionaí pelo Banco Central do

Érasil na forma de banco ftIültiplo, Comercial ou Cooperativo, e Cooperalivo de Crédito' que

satisÍacâm as condiÇôes Íixadas neste editale anexos.
2.2 Não poderâo participar deste Credenciamento:

@çãode]nslU'Éo6nan6âpa6p.êslaaãodeseNiços
;;;;;;;; ;;;";".""r;;; 

"'J,ró. 
p.*""nr"" o" rom, oe pasamemo Úosse'toores pubrrcose âsenresporiri@s do Muncrpio

*(&
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AY. João Xxlll, S/l{ - Centro
CNPJ: 01.612.8320001-2'l

2.2.1 lnstiluações financeiras que eslivêrem em procEsso de intervenÉo iudiciãl ou eírajudacial,
falência, insolvência ou liquidaçâo:
2.2.2 lnstituiçóes financeiras que tenham sof,ido penalidade de suspensão ou declaraçáo de
idoneidade por parte de quâlquer órgão ou entidade da Administrâçáo Pública de qualqueí Poder
ou esfêrâ dê Govêrno:
2.2.3 Estiver irregular quanto a comprovaçâo de quitaÉo dê tÍibutos Íederais, esladuais ou

municipais, consideíada â sedê ou principal êstabêlecimento da proponente.
2 3 É vêdada a apresentação de mais de uma proposta de hâbilitaÉo nestê Credenciamênto.
2.4 As ínstiluiÉes Íinênceiras interessadas poderão protocolar inscdção para o
Credenciamenlo, bem como toda documentação. êxclrsivãmenle pelo site
www.portaldecomorasoúblicas.com.br.
ZS e institLilÉo Íinanceira dêverá apresentar a Carta de Credenciamênto, coníorme modelo
constante do An;xo lll, por meao da qual indicará um representantê legal, quê estará autorizando
a praticar todos os atos necessários em sêu nome, em todas as etapas deste Crêdenciamento, e
para o êxercício de dirêitos e assunção de obrigaçôês decorrentês do Contrâto de
Credenciamênto:
2.6 As instiluiçÔes financeiras inteíêssadas em participar no presenle certame deverão

apresentar a seguinte documentaçâo:
Z.O.'t Ato constitutlvo. Estatuto ou Contrato social em vigor e alteraçóes subsequentes

devidamênle registradas, em se tratando de sociedade comêrcial, e no caso de sociedade por

ações acompaÀhadas da Ata arquavada da Assembleia da última eleição da Diretoria' ou

documento êquivalente;
2 6 1 1Os documentos descritos no item anterior deveráo estar acompanhados de todas as

alterâçõês ou da consolidaÇão respectiva, conÍormê legislaÉo em vigor.

2 6 2 AuloírzaÉo para Funcionamento expedida pelo Banco CenlÍaldo BJasll: -
2 6.3 PÍova dá 

'nscÍiÉo 
no Cadastro Nacronal de Pessoas Juridicas (CNPJ- MF):

2.6.4 PÍova de inscriçáo no Cadastro de ContÍibuintes Estadual e/ou Municipal' rêlativo à sede

ou ao domicílio do liciÍante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obJeto do

PRÉFEITURA MUNIcIPAL oE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA

cêrtame:
2.6.5 Cêrtidão Conjunta Negativa de Débitos
Tributos Federais (inclusúe as contribuiçóes
validadê:
2.6.6 Certidão de regularidâde de débiios para com a Fazenda Eslâdual. da sêde ou do

ou Positiva com Efeito de Negativâ relativa a

sociais) e à Dívida Ativa da Uniáo, em plena

domicílio do Ucitante, em plena validade;
2.6.7 Certidão de reguiaridade de débitos pâía com a Fazenda Municipal. dã sede ou do

domicílio do licrtante, em plena validade;
2.6.8 Certidão de regularidade de débitos para com o Fundo dê Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), êm plena validade;
à.0.s 'ôertiáao uegativa de Débitos Írabalhistas - CNDT ou PositÚa de Débitos Trâbâlhistas com

Efeito de Nêgaiiva, em plena validade;
2.6.10 Certid;o de Falência e Concordata emitida pela Comarca da Sede do licitante'

ã.0.t LI instituiçao Rnanceira deverá demonskar boa situaÉo íinanceira, mediante apresentação

de declaração d; que o seu indice de Adequaçáo de Capital (Índice de Basiléia) é de, no mínimo'

À'z (oito pàr 
"entoi, 

calculado na conformidadi das regras estabelecidas pela legislação vigente

do Banco Central do Brasil e do Conselho Monetário Nacional;

i.a1i i A instituição podeÍá aprêsentar a cópia do último DLo - Demonstrativo de Limites

óp"r"",on",r, envtado ao Banco Óentral do Brasil, nos teÍmos da legislaçâo vigente' paía

.lêmônslÍâÍ ô lB - lndrce de Basileia.
2.6.11.2 O interessado organizado em cooperativa deverá declaÍar' ainda' que cumpre os

Íequisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n' 14.13312'1.

@Éo de msülução finaneira-pm pÍêslaÉo de sêMços

ú,"á""i o" o.ià*,*,l" o" ced(os póÉnlenres dã roli;;e pasamedo ác *N!do6 pluos e âsenr6 pôhnc6 do Mu'crpro
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A falsidadê das declaraÇõês sujeitará o interessado às sançõês previslas na Lei n'2 6.11.3
14.133/2'1 e neste edital.
2.1 Ao protocolâr sêu pêdido parâ o Crêdenciamento, a ínstituiçáo ínanceira âcêita e se obriga
a cumprií todos os termos desle Edital.
2A Os documentos de habilitaÉo serão examinados pela comissáo de contralaÉo que

verificárá a autenticidade das cerlidóes junto aos sítios eletrônic.os oíiciais de órgãos e êntidades

emissores.
2.9 Na análise dos documentos de habilitaÉo, a comissão de contÉtaÉo poderá sanar enos

ou falhes que não alterem a subslánciâ dos documentos ê sua validade iuíídicâ mediantê decisão

fundementaCa, registraCa em atâ e ecessivêl a todos, alribuindo_lhes eÍicácia para Íins de

habilitação.
2.10 ôomêntê haverá â necessidâde de comprovaÉo do preenchimento de rêquisitos medianle

apresentação dos documentos originai§ não-digitai§ quando houveí dúvida em relaçáo à

integridadã do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

2.1i Serão considerados habilitados e credenciados os inleressados que cumprirem todas as

exigências deste edital, sêndo inabilitados e não credenciados aqueles que náo cumprirem e não

manifestârêm interessê êm complêmentar a documentaÉo necesúria'
2.12 O píaza de vigência do crêdenciamênto setá alé 3111212025. contado de deta de sua

publicaÇão, proÍogává por iguais e sucessivos períodos, a cíitério da AdministraÇão'

3. OA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO.

31 Torna-se implícito que os pÍoponentes ao realizârem o CREDENCIAMENTO concordam

inlegralmênte com os termos desle Editâle seus anexos.
3.r" Não seíá possível realizar o credenciamênto foaa do prazo estipulado neste edital

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS.

41 A Proposta de pÍeço§ junto ao Sistema deveÉ ser cadastrada no valor de R$ 0,01 (um

cenlavo) tendo em vista qúe o'mesmo não aceita valor R$ o,o0 (zero) e também náo permite por

procedimento padráo interno do sistema, de dispensar o cadastro da mesma'

5. RECURSO.

5.1 A interposição dê recuÍ§o referente à hâbilitaçáo ou inabil'taçáo, à anulaçâo ou revogação

do cÍedenciamentó, observará o disposto no art. 165 da Lei n' 14'133/21'

;2- 
-õ;;ã;r;i,*l 

e de 3 (trê;) diâs úteis, contados da data de intimação ou dê lavratura da

ala.
a.a os recursos deverão ser encaminhados por meio de protocolo eletrÔnico' disponível no site

www.oorlaldêcomprasoublicas.com br
ãl-- rêcu,s nsldo à aulo.idade que tiveí edrlado o alo ou profeidÔ â decisão

ié"o,r,oã, u qr"t poderá ráonsiderar sua deosão no prazo de 3 (tÍês) dias úteis' ou nesse

Áá".o pru.o, 
"niu.inhar 

recurso pâra a autoíidade superioÍ, a qual deverá proÍerir sÚa decisáo

no orazo de 1O rdezl dias ülers, contado do recebimenlo dos autos

5 5 Os íêcursos interposlos ÍoÍa do píazo não serão conhecdos

ã.ã ó- pr.àro p"rá apresêntaçáo de contrarrazôes ao recurso pêlos demais

inúr"."ãooii"iãà"nii"dos será de 3 1rrês) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou

@câodetn5luçãofinancÊÚâpaÍapúeslaÇãodesefoiços
bancàÍ os de oêrenoameÍno de 

",ec,r" 
p,o""" *r"" o" rou," o" prgã;""i" iài *.'d...i,o"cos ê ásêrnes pÔliti@s dÔ Mun cipio
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da divolgação da interposiçáo do recurso, através do sistema êletrônico,
imediata dos elemenlos indispensáveis à defêsa dê seus inleressês.
5.7 O Íecurso e o pedido dê rêconsideração terão êfeito suspensivo do
rêcorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

assêgurada a vista

ato ou da dêcisão

...

6. IMPUGNAçÃO E ESCLARESCIMENTOS.

6 1 Qualquêr pêssoa é parte lêgitima para impugnar êste Edital por irregularidadê na aplicação
dà Lei n" 141-j321, devÊndo protocolâ!'o pedido até 3 (três) dias útêis ântês .la data da abêrtuía

do ce(ame.
6-2 A resposta à impugnação ou ao pedido dê esclarecimento seíá divulgado no site

www.po(aldêcompraspublicãs.com.br no prazo dê até 3 (três) dias úteis, limitado aÔ último dia útil

anterioÍ à data da abertura do certame.
6.3 As implrgnações e pêdidos de esclarêcimentos não suspendem os pÍazos previstos no

certame.
6.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser

motivada pela comissão de contratação, no§ autos do procêsso de licitaÉo
6.5 Acolhida a impugnação, §erá definida e publicada nova data para a abertura do píocesso

de credenciamento.
6.6 As respostas aos pedidos de esclarêcimentos e às impugnações serão divulgadas no siiê

www.porialdecomprâspublicas.com br.

6.7 As decisões e/ou respostas constarão no sistema e serâo vinculativas.

7. DAS CONDIÇÕES GEMIS.

7.1 É vedada a
Credenciamênto
7-2 O l\4unicipio podeíá determinar a qualquer momento, mediante
instituição financeira, a rcalizaçao dê inspeçõês e levantamenlos,
procedimentos de getenciamento da Folha de Pagamento.
7.3 O Municípió poclêrá, a qualquer momento, modiÍicar a§ condiçÔes iniciais do presênte

Credenciamento, para o melhor atendimenlo dos servidores pÚblicos e agentes polílicos

municipais ou no interêsse maioÍ da admini§tração.
z.+ 'ó prazo oe vigência do contrato terá duraÇâo de 05 (cinco) ano§, podendo ser prorrogado

nos têrmos da Lei Fedetàl n' 14.1332021
7.5 Caberá aplicação de multa conforme detêrminado pela Lei 141332021, bem como

rescisão contratual po; dêscumprimento de quaisquer das obrigaçôes constantes nêste Edilal, no

Têrmo de Referência e no Contrato.
7.6 A instituiçáo linanceiÍa declara conheceÍ que, conÍorme a normas legais vigentes lhe é

proibido fornecei a terceiros quaisquer tipos de inÍormação que tenha obtido por ocasião da

execução do Contrato. Em consequência, a instituiçáo se obriga a realizar todos os atos

;;;À;;"" paia manter esta reserua, inclusivê instruindo nêste seniido os sêus funcionáÍios'

agentes e representantes.
7i A instituição financêira assumê a .esponsabilidade pêlos atos praticados por seus

funcionários, agentes, assessores, representantes e qualquêr pessoa vinculada a sua instituiçáo

no cumprimentó do ContÍato que venham em prejuizo dos interessês do Município'

ffiqàodeLnílluçáoínanÉÍàpaÍàprestaçãodeseruiços
;;;;;;;;õ;;;*"*" 

" 
;;;diros pÍoverieirês dãlih;0" p,sã*"nro 

'i"" '"''oo*' 
púbLicos ê asentês poriricos d' Mun cipio

transfêrência total ou parcial, para teÍceiros, do objeto do píesente

prévia comun cação à
para certificação dos
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7.8 Caso a instituiÇão finánceira não efetue o pagemênto do valor íepassado aos setuidoÍês
públicos e âgentes polílicos municipâis, assumiÉ a responsabilidade pelo valor total não pago,

incl!sive seus acréscimos.
7 -9 lnlegram o presenle Edital. os seguintes documentos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO ll - [,,linuta do Contrâto:
ANEXO !ll - Carta dê Credenciamento.

Alto Alêgre do Pindâré/MA. 

- 
de 

- 

de 

-
MARCELO COELHO SOUSA

SecretáÍio Iúunicipal de AdministraQão ê Finanças

@ção de insüluição f nanceÍa pata Prestçgo de *ryiços

oài."á"ói a" ó"i".rr*,,t" + cÉd(os prown,enrês da-íolha de palamêdo áos sêMdorês públÉos e sgêntês politi@s do Municipio
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CREDENCTAMENTO N" _t2025

r.,s <3 -
l?(OC
litrE

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

1.1. Contrataçâo de inslituiÉo financeira para prestação de serviços bêncários de gêrenciamento

de créditos piovenientes dâ folha de pagamento dos servidorês pilblicos e agenles políticos do

lúunicipio

2 - JUSTIFICATIVA

2.1 O pêzo de vigênciâ do contrato da atual instituiÉo financeira contratada no ultimo
píocedrmento licitâtóÍio se encontra êm enceÍrado definitivamente

2.2. Destartê, a contrâtâção lêvada à efeito, têm poí justiícâtivâ, a necessidadê de contrâtação de

instituiçáo Ínanceira para prêstaÉo de serviços banúrios de gerenciamenlo dê créditos

provenlenies da Folha de Pagamento aos servidoÍes públicos e agentês politicos do lvlunicíp'o de

À[o Alegre do Pindaré/l\,'lA em decorrência do término do prazo de vigência do contrato anterior'

2.3 Cabe registÍar, que Administração Pública [,lunicipal optou pelo credenciamento, tendo em

vista que coÃ o advento do insliluto da portabilidade de salário, a§ instituições finãnceiras náo

estão mais dispo§tas a pagar pêlo gerenciamento da Folha de Pagamento, ainda mêis em

municípios pequênos que contam com um número reduzido dê servidorês, como é o caso de Allo

Alêgrê do Pindaré/lvlA.

2.4. Ademais, o credenciamento por meio de Chamamento Público, permitirá que mais de uma

instituiÉo financeiÍa apta existente no Município preste os reíeridos serviços bancáÍios, evitando a

eventuãl indisponibilidade de numerário e facilitando o recebimento dos vencimentos poÍ parte dos

seÍvidores. dê íorma quê o intetessê público seia melhoí âtendido.

3. FORMA E CONDIçOES DA PRESTAçÃO DOS SERVIçOS.

3.1 O CONÍRATANTE, através da SecretaÍia Municipal de Administraçáo e Finanças manteÍá

na inslituição financeira CONTRATAOA, contas bancárias pâra geÍenciamenlo de créditos

fiovenientàs da fotfra de pagamento dos Servidores PÚblicos e Agentes Políticos do l\4unicípio de

Allo Alegíe do Pindaré/[,'!4.

3.2. O total de servidoÍes público§ e agenles politicos do CONÍMTANÍE é 2 289 (dois mil'

duzenlos ê oitenta ê nove), estimada átualmenle em R$ 8'156'799,85 (oito milhôes' cento e

cinquenta e seis mil, setecentos e noventa e nove reais e oitenta e cinco cêntavos) mensars

podànoo sotrer alteraçôes do decoíer da execuçáo do contrato, conforme Pirâmide Salarial

abaixo:

FATXA SÂLARIAL OUANTIDADE SERVIOORES VALOR BRIJÍO

ATE RS 2 2OO OO 1 115 1.827.343,50

c@çáô "ê 
nsürução 6rãÉÉ PaÉ prêsr'aÉo de *Mç6

ff;;; ü;;"-;;;",Édn"i pó*"r",,re" a" r"rr'" o" p'gi"'no io5 !"uü-*Éuti-s ê asentê§ poriÚco6 do i/tuhicipio
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3.3. O pagamento sêrá reelizado de acordo com o cronograma definido pelo Serviço [Iunicipal dê

Folha de Pagamento e pelo Dêpartamento de Pessoal.

3.4. O CONTRATANTE determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos íinanceiros

com antêcedência mínima de 01 (um) dia, devendo a CONTRATADA realizar o processamento

dos crédilos no prazo máximo dê 24h.

3.5. O pagamento será êfêtuado pôr meao dê crédito em conta salário ou conente, podêndo ser

analisadas outras foÍmas, em conjunto com o servidor.

3.6. A CONTRATADA manterá, pêrmanentemenle âtualizado, para êfeito de pagamenlo' cadastro

dos setuidores públicos e agentes políticos do CONTMTANTE'

3.6.1. Na implantaçáo do cadastro o CONTRAÍANTE remeterá à ooNTRATADA' arquivo em

,"io oigit"t 
"ãnt"ndo 

us informaçôes necessárias à operacionâlizaçáo da folha de pagâmento;

3.6.2. O CONTMTANTE enviará à CONTMTADA, através de meio digital, toda e qualquer

alteÍaÉo cadastral ocorrida.

3.7. As informaçóes sobre âs caÍacteríslicas, especiÍicaçôes e "layout'dos arquivos' juntâmente

ôm ós dados' essenciais à execuçáo dos serviços §eráo deÍinidas em conjunto' enlre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA.

3'8'ACONÍRATADArealizaráostestespíeliminaÍesnecessánosàvalidaÉodosaíquivos
iãcebidos e infoÍmalá ao CONTRAÍAI'jTE a exEtêncra de eventuals rnconsistências'

rmedratamênte após o íecebimenlo do aíqurvo

3.8.1 Havendo algúma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao

ôóúrnÀraNrg, p;ra que seiam adoladas âs providências necêssárias à sua coíeção'

3.8.2 É vêdado à CONTRATADA a cobrança rndividual e/ou coletlva sobÍe o procêssâmento dâ

iárnã o" p"gàr"nto, ncândo terminantementé píoibida a cobíança dê quatquêr valor Íelativo ao (s)

arquivo (s) enviâdo (s) pela prêfeilura.

3.E.3. lndependente da nomenclatuÍa utilizada pela CONTRATADA a PrefeituÍa de Alto Alegre do

Pindaré/MÀ não realizaÍá nenhum pagamento em relação ao contrato pactuado com a instituiçáo

"iàãã"ãiãá" "1""""" 
âqueles prov;nientes do ciálcúb rndividual e/ou coletivo em relâçáo ao

número de servadorês processados em arquivo enviado peto Setor de Recursos Humanos'

ffiÉo de 
'nst 

ução frnàn@úá pára prcíaÇáo dê sruiços

;:ruã:;"'õ;".."';;; "a "" 
p'"*"""r* aío'h" a" p"qãÀ"'Ío i* *"úo'"" p"tr@s e esenres pdind do Muôicipro

DE R$ 2.201.00 ATÉ4.000,00 569 1771272,57
DE R$4 ooo.00 ATE 6 000.00 163 773 994 91

DE 6 001.00 ATE 10.000,00 401 3 284 030,10
DE T0 001 00 ATE 30 000,00 41 500 158.71

YINCULO
EFETIVOS 771

CONTRATADOS 1240

COIVl SSIONADOS 269

ELETIVOS I
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3.9. A CONTRATAOA deverá disponibilizer, de forma "on-line", o histórico dos pagamentos

realizâdos.

3.10 A CONTRATADA foÍnêcêrá aos sêrvidores públicos e agêntes políticos do

CONTRATANÍE um pâcote básico de serviços, sêm cuslos, conÍorme Rêsolução CMN n" 5 058

de 15112t2022 e Cicrlat nô 28412023 do Banco Central do Brasil, contendo:

3.10.1. Fornecimento de Cartâo lMagnético de Débito;
3102 RealizâÉo de até 05 (cinco) saquês, por evênto dê crédilo;

310 3.Acesso, por meio de têrminais de autoatendimento ou diretamentê no guichê de caixa a
pelo menos 02 (duas) consullas mênsâis ao saldo.
ã.tO.e. forneciàento, por meio de terminâis de autoatendimento ou diretamente no guichê de

câixa, a peio menos dois extratos contendo toda a movimentaÉo dâ conta nos últimos 30 (trinta)

dias.

3.11 É vedado à CONTRATADA instituir cobrança de tariÍa para a aberlurc e manutenção de

conla salário, movimentada exclusivamente por meio de cartão de débito, bem como vincular a

presiaçâo dos serviços previstos no iiem 4.'12 à contrataçáo de outros serviços tariíados, ainda

que atiaves de alteÍação de códigos, nomenclaluras ou qualquêr outro meio'

3.12 A vedaçáo pÍevistâ no item 4.13 náo impede a contrataÉo de. pacotes de serviços

ieios seruiaores púÀii"o" 
" ,g"nt"" políticos do GONTRATANTE, podendo a CONTMTADA

'nàgociar 
O,retamente com este-s, outras tarifas, que não àquelas desÇritas nos itêns ânteÍioíes'

visando ao Íornecimeôto dê outros sêrviços banérios.

3 13. A CONÍRATADA deveÍá inicial a preslaÉo dos setuiços no prazo máximo de 05 (cinco)

dias a partiÍ da data dâ assinatura do respêctivo contrato.

3.13.1. O pÍazo estabelecido acima poderá ser prorrogado mediante sohcitaçáo formal ê

àesJe que oeviJaÃente iustific2da, cabendo âo CONTRATANTE a avaliação de sua oportunidade

e conveniência

3-14- O objeto do prêsentê Têrmo, êm cada uma de suas parcelas, somentê será recêbido

ie não houver â consiatação de quâlquer irregulaÍidade' Em hâvêndo irregularidades a

contratante podêrá:

314.1. Se disser respeito à e§pecificaçào, rejeitá-lo no lodo ou em parte determinando sua

iuostituiçao, sem prejuizo da§penalidades caÚrveis' noprazo máximo de 03 (kês) dÉs contados da

notiíicaçào por escritó, mantidos os termos dê negociaÉo contratado§ inicialmente;

3.142. Se disser respeito à diferença de quanldade ou de partes' dêtetminar sua

ãàrplrn"nr"ç.o. sêm prejuizo das penahdades câblveis, no prazo máxlmo de 03 (kês) dias'

"ãntãoá" 
ãà nãirl""çao poiescrito mantidos os termos de negociaÉo contráados inicialmente'

3.15. Todas as despesas referenles á lmpostos, taxas, encargos sociars e tÍabalhistas

deseusfuncionários,laiscomo:Salários'SeguiosCleacidente,taxas,impostos,contÍibuiçôes'
in6ênrzecões. vale, Íêfercâo, vale{ransporte Joutras exigidas por lei, seráo de responsabilidade

àiêólri-nÀrÀôÁ ricin'áo o COUTnÀTANTE isênto dé quâlquer vínculo empregatício com os

mesmos' 
Páqina B/20

ahmâda P,]bLrcá i\2o,5 c€demá-me"to 'f 
-/'?0'5 

_- contÍal'êo de rsüluçáo fríàn@Íá pára oÍeíâÇãÔ de seryiços

;ail;;: ;;;"""."* ;;;o roi p,o*nenr"" ou rornio" pãs;mênro dos *Mdorês públ@s e asenres poriricos do Mu'icioio
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i'i.fuaue Lf

4. PERFTL DA aGÊNctA BANcÁRta.

4.'1. Para a prêstâçãô dos sêrviços. e lnstituição Finencêira devêrá conlar com, pêlo mênos, uma

aqência bancária tocalizada na sêdê do lvlunicípio de Alto Alegre do Pindaré/l,ilA

4 2. Será admilida a participaçáo de instituições financeiras que atualmente não possuam agência

bancária na sêde do Município de Alto Alegre do Pindaré/NIA' desde que se comprometâm a abrir

agência no Nrunicípio no prazo máximo de 01 (um) mês a contaÍ da assinatuÍa do contrato, além

dÀ âtenderet â todas as exigências contidas nêste Íermo de Rêíerência

4.3. A agência bancária localizada na sede do Municipio de Alto Alegre do Pinderé/MA deverá

cumprir 
-as 

seguintes êxigências. com vistas ao adêquado atêndimento dos servidores,

fornecedorês e contribuintes:

a) Conlar com, no minimo, 2 (dois) terminais de autoalendimento;

b) Garantar, êm dias dê pagamento dos servidores, o funcionamento inintêírupto de, no mínimo, 2

iáois) caixas convencionaia, durante todo o êxpedientê de atêndimento ao publicô'

5 . OBRIGAÇOES OA CONTRATANTE:

5.1 - Centralizar os recursos mensais da folha de pagamento de seus membros e servidotes

ativos na institurçào financeiÍa contratada.

5.2 Envrar mensalmentê por mêio elêtrônico ou náo' com um dia de ântecedência da êfetivaçáo

docÍéditonacontadosmembrosêservidoresativos,inativosepênsionistasdodepósitoou
úánsfel.on"iu para oukos bancos, os relalórios com todos os dados que possibilite a instituição

financeúa efeluar os créditos ou as transferêncÉs nas contas indicadas'

5.3 - TransfeÍir para a instituição íinanceiÍa contratada no mês seguinte ao da essinâtura do

co;kalo. todos os recursos finânceiros e administíativos necessários para que sêja eÍetuada a

folha de pagamento dos servidorês.

6 - oBRtcaçoEs DA CoNTRATADA:

61 Abrir e mantêr, sem Ônus paÍa a CONÍMTANTE conta para os membros e servidores'

inrtiro" u pÀniiàn,ttá" vinculados à PreÍeitura N4unicipal de Alto Alegre do Pindaré/MA paía efeito

;-;;óÉ; Je depósitos dê salários, vencimentos, subsidios ê valores dos creditados

informados pela CONTRATANTE em relâtóíios.

6,2-lnstalar,umcaixadeaulo-atêndimenloeumpostobancáíiolocalizadonasededolv]unicípio
à" nrü Àiàlrà oo elnaaré/MA (caso já náo tenha rnstalado agência), no prêzo máximo de 1 (um)

,es, 
-ãpos 

iári"itaçao formal àa CdNTRATANTE e aceitaÉo da CoNTRATADA contendo no

mínimo um íuncionário para atendimento pessoal, no local indicado pela Prefeitura lMunicipal em

espaço a ser poÍ esta cedido.

ffiÊo de nsuluçáo finà'@úã pâÉ FesleÇão dê seryiços

ilH;: à""ffi;"**;;;;,"r,rái p.*"""r"" o"r"rr.ii" pagi.enro dc seoaoes Éuricos e aseÍÍes poriticos do MunÉieio
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6.3 - lnslalar êm um prazo máximo de 1 (um) mês dâ assinatura do contralo, processo eletrÔnico
de transferência de informaçôes da íolha de pâgamenlo entre a CONTRATADA e a

CONTMTANTE. bem como prôcêsso elêkônico que pêrmita à CONTMTANTE acesso
instantáneo a todas as suâs contas mantidas na CONTRATADA

6.4 - Disponibilizar em lodas as cidades do Estado do À,laranhâo, meios para que os sêrvidores
ativos, inativos, pensionistas e membros da Prefeitura de Alto Alegrê do Pindaré - l\44, sem ônus,
eÍetuem saques de sua contâ na instituiçâo llnancêira conkatada ou em postos de alendimento
conveniados. ou ainda mediante crédito. sem ônus, em outra instituiÇáo ínanceiÍâ indicãda pelo

servidor ou membro

6.5 - DepositaÍ ou kansfêrir paÍa outras instittlições Ílnanceiras na dâta solicitada ê sem ônus à
CONTRATANTE, valores a serem crêditâdos aos mêmbros e servidorês ativos da PreÍeiturâ
[4unicipal dê Alto Alegre do Pindaré - MA.

6.7 - E êinda:

a) Fornecer, mediante solicilação escrita, todas as informações julgadas relevantes pelo

CONTRAÍANTE:
b) Cumprrr rigorosamêntê os prazos êstabelecidos coníorme espêciflcados neste Contíato,

sujeitando-se às sançôes estabelecidâs em contrato e na Lei no 14.133/2021;
c) Responder, ém relação aos seus técnicos, por lodas as despesas decorrenlês da
prestaçáo de sêrviço;
d) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caÍáler urgente e prestar os

esclarecimentos iulgados necessários;
e) ManteÍ, duránte o periodo de vigência do contrato, em compatibilidade com as obíigaçôes

assumidas, todas as condiçôes dê habllitaÉo e qualiíicâção exigidas no Edital;

0 Prestar os serviços do objêto contralado de acordo com as especificaçôes do Edltele sêus

anexosi
g) Comunicar ao CONTRATANTE por escrito quando foÍem verificadas situações

inadequadas à prestação dos serviço§;
h) Havendo a ocorrência de fatos ou anormalidades qúe venham a preiudicar a perfeita

eiecuçáo dos serviços, comunicar tal íalo ao l\4unicípio, em tempo hábil, de preÍeÍência poÍ

escrito vrabilizando sua inlerferénclâ ê correÉo da situaÉo apresentada:
a) Adotar os procedimentos prêvislos nas normas rêgulamenlarês expedidas pelo Conselho

úonetário Nacional e pelo Banco Centraldo Brasil, bem @mo as noÍmas estâduais e municipais

que viêrêm a ser editadas sobrê crédito de pagamento dê salários;
jj Fornecer suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com pêssoal de seus

quadros, devidamente quêlificado;
i) Garantir e manter a qualidade dos seÍviços prestados ao ContÍatado de maneira

competitiva no mercado;
l) Proceder, sem ônus pâra o Contratante, todas as adaptaÇóes de seus softwares

nêcêssáriôs ao aprimoramento e pêrfêilo funcionamento do Sistema de Pagamento;

rÍr) PrestaÍ os serviços êm consonância com as disposiÉes previstas no Código de Defesá do

Consumidor.

7. DAS TARIFAS:

7.1 - Em complementaÇão ao espêcificado no item 1 1. (Do Objeto):

@Éo de hsriruçáo nnâÉtra pâÉ Ê6taÉo dê s'içÔs
u""ü,iãi o" g"i-""*"I" d" cniairos proenienres oa tornioe pasamenrolic *mooes prlbli@s e asentês porili@s do Municipio'
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7.1.1 - l1a\tetá a lsenção das laxas de cíéditos dos salários nâs contas dos funcionários - Náo

havendo cobrança de Tarifa de transÍerência para sêrvidor (devendo serem abenas "contas

salários", deixando a critério do servidor a abertura de'conta corrente" e demais serviços".

7.1 2 - A lnstituição Financeira não cobrârá da Prefeitura pelo pagamento do salário do sêrvidor'

8. vtGÊNcra:

8.1. O contrato teÍá duração de 05 (cinco) anos, podendo sêr proÍrogâdo nos lêrmos dâ Lêi

Fede.al n" 14.13312021 .

9. DA GEsrÃo E FrscaLlzAÇÃo

9.'1. o contrato deverá seI exêcutado fielmênte pelas partes, dê acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133/2021, ê cada partê responderá pelas consequências de

sua inexecução lotal ou parcial.

9.2. A gestão do Contrato seÍá exercida por servidor a ser nomeado, pela Secrêtaria de

AdministraÉo e Finanças e a fiscalização do Contrato ficará a cargo do Chefe de SeNiços da

Folha de Pagamênlo do lvlunicíPio.

í0. sANÇÕEs aoMtNtsrRATtvas

10.1 - Comete inííaçáo adminislrâtiva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contÍatâdo que:

a) Dêr causa à inexecução parcialdo conkalo;
bj Der causa à inexecuçáo paÍcial do contrato que cause grave dano à AdministíaÉo ou ao

funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao intetesse coletivo;
c) Der causa à inexecuÉo lotaldo contrato;
O! en""]", o retardamento da execuÉo ou da entrega do obieto da @ntrataÉo sem mot'vo

justificádo;
â)- 

- 
Ápi'e""ntar documentaçáo Íalsa ou prestar declaraÉo falsâ durante a execuÉo do

contrato;
0 PÍaticaÍ aio Íraudulento na execução do contrato;
g; Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de quahuer natureza; .ij Praticar ato tesivo previsto no art. 5o da Lêi no 12.846, dê 1' de agosto de 2013'

iô.2. s"ao àpiicadas ao contrâtado quê incorrer nas infrações acima de§critas as seguintes

sançôes:
a) Advertência, quando o contratado dêr causa à inexecuçáo parcialdo contÍato' sempre que

nâo se luitiiicar a imiosição de penalidade mais grave (art. í 56, §2"' da Lei n' 14'133' de 2021)l

ú) impedimento oê licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
iú", "c" e 'ã; do subitem acima deste teÍmo de Íeferência, sempre que náo se iustificar a imposiçáo

de penalidade mais grave (árl. 156, § 40, da Lei na 14.133' de 20211;

cr Dêclâracáo àe rntdonerdadê para licitaÍ e contratar, quando praticádas as condutas

ã!."nt"" nu" 
"]in""" 

e" 'f, g' e 'h; do subitem acima deste Termo de ReÍerência' bem como

nái alíneas 'f", c" e "d", que jústiíiquem a imposiÉo de penalidade mâis grâve (art '1 56' §5"' da

Lei no 14 133, dê 2021)

@qáodensliluiç3ofnancÊÚápãÍapreslaçáodêsêNlços
íii"j,àl a" ã"i"ú"*,,r;;; coairos p,o"en,enre. oãlãiiiã" pasàmenro dcseriooes puor'@se as.ntes poriti@s do Munrcrero
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d) [Iulta Moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso anjustiíicádo sobrê o
valor da parcêla inadimplidâ, até o limite dê 10olo (dêz por cento) dias,
'10.3. A aplica€o das sançÕes previstas nesle Termo de ReÍerência não êxclui. êm hipótesê

alguma, a obrigação de reparâÇâo integÍal do dano causado ao Contraiante (art. 156, §9", da Lei

n" 14.133, de 2021).
10.4. Todas as sançôes previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7o, da Lein" 14.133, de 2021)
10 5 Àntes dâ aplicaÉo da multa seé íâcultada e dêfêsa do interess€do no prazo de '15 (quinze)

dias úteis. contado da datâ de sua intimaÇáo (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)'
10.6. Sê â multa aplicada e as indenizaçôês cabíveis Íorem sLlperiores ao valor do pagamênlo

evenluâlmênte devido pelo CoNTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valoÍ a
difeÍença sêrá cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lêi n" 14.133, de 2021)-

10.7. Á aplicáção das sançôes realizar-se-á em processo administrativo quê asseguÍe o

conkaditório e; ampla defesá ao Contratado, observando-§e o procedimento previsto no caput e

pàrágrafos do art. 1ó8 da Lei n' 14.133, dê 2021' paíê as penalidades de impedimento dê licitaÍ ê

contÍalaÍ e de declaração de inidonêrdade para licitar ou contratâr.
10.8. Ná âplicaÉo dâÁ sançõês serâo considerados (art. 156 §1" da Lei no 14"1 33, dê 2021):

a) A naturêza e a gravidade da infÍaÉo cometida;
b) As peculiaridades do caso concteto;
c) As ciÍcunstâncias agravantes ou alenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratanle.
1b.9. Os atos previstos como inírações administÍativas na Lei n" 14'!33, de 202'1, ou em outras

leis de licitações e contratos da AdministíaÉo Públicâ que também sejam tipiÍlcados como atos

lesivos na L;i no 12.846. de 2013, serâo apurados e iulgados conjuntamenle, nos mesmos aulos'

observados o rito procedimental e autoridadê compêtente definidos na refêrida Lei (art '159)

1í. DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO É OAS CONDIÇOES DO CREDÉNCIAMENTO:

11.1 PodeÍão pa(icipar dêsie Cledenciamento:

11.1.1 lnstitúiçóes llnanceiras públicas ou pnvadas autorizadas a func@nar pelo Banco Centraldo

Arasit nà tórma de bânco MÚltiplo, comercial ou Cooperalrvo, e Cooperalivo de cÍedito' que

satisfaçam as condiçóes fixadas neste êdital e anexos.

1'1 2 Não podêrão participar deste Credenciamênto:

11.2.'1 lnstituiÇões Íinanceiras que estiverem em processo de intervençáo judicial ou

extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação;

11 2 2 lnstituiçôes financeiÍas que tenham soírido penaladade de susq?l:ao 9u declaÍaÉo de

laon"iaaOe poi part" ae qualquer órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer Poder

ou esíera de Governo;

11.2.3 Estiver irregular quanto a comprovaÉo de quitaÉo dê tribulos fedêrais estaduais ou

municipais, considórada a sede ou pÍjncipal estabelecimento da proponente'

11.3. As instituiçôes financeiras intêrêssadas em participar no píêsente ceítame dêverão

apresentar a sêguinte documêntaÉo:

ffiÉodersrulÉoÍnáneÍspaÍapÍeslaÇãodeseNiços
;;;1;;: à.';;;;;,".*;;;;,tãr"i pÁ*"""r* a" i.rn" a" p"qàÀ""ro'i* 
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a) Ato conslitulivo, Estatuto ou Contrato social êm vigor e alteraçôes subsequentes devidamente
regislÍadas, êm se trâlando de sociedade comerciâ|. e no caso de sociedade por âçõês
acompanhadas da Ata arquivada da Assembleia da última eleição da Diretoria, ou documento
êquivalente;

b) Os documentos descritos no item anterior dêvêráo estaí acompanhados de todas as alteraçôes
ou da consolidação respectiva, conÍormê legislação em vigor.

c) AutorizaÇáo para Funcionamênto expedida pelo Bânco Central do Brasil;

d) Prova de inscriÉo no Cadastro Nacionalde Pessoâs Jurídicas (CNPJ- lúF);

e) Prova de inscriÉo no Cadastro dê Contribuintês Estadualê/ou Municipal, Íelativn à sede ou âo

domicílio do licitante, pertinentê ao seu ramo de alividade e compatível com o objeto do certame;

f) Certidâo Conlunta Negativa de Débitos ou Positiva com EÍeito de Negativa. relativa a Tributos

Éederais (inclusive as contribuiçôes sociais) e à Dívida Ativa da União, êm plena validade;

g) CeÍtidão de regularidade de débitos para com a Fazenda Estadual, da sêde ou do domicílio do

licilante, em plena validadei

h) Certidâo de Íegularidadê de debitos para com a Fazenda lvíunicipal' dâ sede ou do domicílio do

licitantê, em plena validade;

i) Certidão de regularidade de débitos para com o Fundo de Garantia por Têmpo de Serviço

(FGTS). em plena validade;

j) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhi§tas - CNDT ou Positivâ de Débitos Trâbalhistas com

Efeito dê Negativa, êm plena validade;

k) Cêrtidão de Falência e Concordala êmitida pela Comarca da Sedê do licitantê'

l) A instituiçáo flnanceiÍa deverá demonstrar boa situaçâo íinanceira, medianle apÍesentaÇão de

ó""áráçuo'Oe qr" o seu índice de Adequação de Capital (indice de Basrléia) é de, no mínimo, 8%

ioito poi 
""nto), 

calculado na conformiàade das regras eslabelecidas pela legislação vigente do

Banco cêntral do Brasil e do Conselho l\4onetário Nacional;

m) A instituiÇão poderá apÍesentar a cópia do último DLO - DemonstÍativo de Limites

Operacronars,- envtado ao Banco Central do Brasil, nos termos da legislaÉo vigênte' para

.lêmônsirâr o lB - indicê de Basileia

n) O interessado oÍganizado êm cooperativa devêíá declarar, ainda, que cumprê os requisitos

êstabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.133/21

12. DOTAçÃO ORçAMÊNTÁRIA.

12.'1.NãohánêcessidadedeinformarsobreaexistênciadedotaçâoorçamentáÍia'umavezque
nào haverá despesa por parte do municipio

@çaodelnslúUçàÓfnàneÚàparaprestaçâodeseNiços;;;;;; à";;;;"; 
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I3. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

13.1 Considerândo a natureza espêcíÍicá do objeto êm análise, quâl sêja, o credenciemento de
instiluições financeiÍas paía prestação de serviços bancários de procêssamento da folha de
pagam'ento dos sêrvidores públicos e agentes politlcos do l\4unicípio de Alto Alêgre do
irindarê/ftrlA, não há necessidade dê êlâboração dê cronogÍamâ de desembolso por pãrtê da
Administraçáo Pública.

13 2. lsso porque, conforme expressamente previ§lo não hâverá qtralquêr pagamento repasse,

tÍansíerêncra ou obrigaçáo financeÍa do l\4unacípio em íavor das instituições Íinanceiras

cíedencaâdas. A remuneiação das atividâdês bancárias estârá íestrita às receltas privadas da

própria institúiçáo. nos termos da regulamentâçáo do Banco Cêntral do Brasil vêdãndo_se

inclusive a cobrança individual ou coletiva pêlo processamento da folha

13 3 A única movimentaÇâo Ílnancêira envolvida diz respeito ao repâsse do valor líquido da folha

salarial. já de litularidaàe dos servido.es pÚblicos, que será efêtuado pelo Municipio à(s)

instüuiçãó(ôes) credenciada(s) para simples crédito nas contas dos benêflciários' Esse repasse

ocorre'em dáta definidâ pêlo Serviço de Íesouraria, sêm qualquêr acÍéscimo de vâlor ou

conirapreslâção à contraiada, razão pêlâ qual néo coníigura desembolso contratual e não requer
pÍevisão formal de cronograma.

13.4. Dessa formâ, reaflrma_sê que a ausência de encargos financeiÍos para o erário justifica'

técnica e legalmenie, a dispensa àa apresentação de cronograma de desembolso' sem pÍejuízo à

transparência ou à conformidade com as diretrizes do planeiamento da contratação'

@Éo dê,Blíução 6naÉiÉ pêÍa p'esláÉo de s'Nrços

ü#ffi;";;;"*i;;;-"ir"" pi"*"r""r"" a" r"rr'"'d" p"g"À'"ià'i* *-oo'" púbr@ e 
'se'ttes 

poririG do Muntcipio'



PREFEITURA I\IUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARE ' MA
Av. João XXlll, S/N 'Cêntro
CNPJr 0'1.612.832/0001-21

CREDENCIÂMENTON" 12025

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N' xxíxxxrPMAAP
PROCESSO No í 70/2025

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO PARA
PRESTACÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE
GÉRENCiAMENTO DE CREOITOS PROVENIENTES
DA FOLHA DE PAGAMENTO SERVIDORES
ÉÚaLrcos e loei.lrEs PoLiTtcos.Do MUNIcíPlo
DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ, NA FORMA
ABAIXO:

rêsidente e aomicltia& er dgFY?lle
oenàminaoa CoNTRATADA, lenoo-im- vEiã- o que consa no Procêsso no 17012025

ói"àà""úÃ"r" 
"" 

-12025, 

com fundamento da Lei no 14.133, de 10 de abril.de 2021 e na Lêi

O MUNICiPIO OE ALTO ALEGRE.DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA PREFEIÍURA MUNICIPAL

óE ÀLro llecne oo PINDARÉ-PMAAP/MA, sêdiada nâ Av. Joáo xxlll, s/N - centro, Alto

ÀÉgã oà einaarerun, CNPJ N" 01.612.832/ooo1-21, doravanlê denominaia C-oNTRATANTE'

nesL ato representado respectivamente pelo PÍefe o Municipal Sí JOSÉ FRÂNCINETE BENTO

r-ÚúÀ, o,"iii"no. câsado, portador da Càdula de ldentidade RG n" 00000657'17937 SESP/NIA e

inscrito no CPF sob o n' 467.2g4 103'53, residente e domiciliado, nesta Cidade, e de ouko lado a

il;;; 
-- 

, inscÍitê no C.N P.J. sob o no e lnscriÉo Estadual no '
com seae a --................._=---, neste ato representada poÍ seu

represenlante bgffi, portador ^da cédula dê

ldentidade (RGi no e inscrito no CPF/MF sob no 

-- 

,

"1 
gôzà, J" 1990-- código de Defesâ do Consumidor' medianle as seguintes cláusulas ê

condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1. Constitui objeto deste Conlrato
créditos provenientes da Folha de
Município de Alto Alegre do Pandaíé,

Termo de ReÍerência.

a prestação de serviços bancários de gerenciamento

Pagamento servidores públicos e agentes políticos

coniorme especiíicaçóes lécnicas constanles do Anexo

de
do
t-

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO AOS TERMOS DO EDITAL E DA PROPOSTA'

2.'1. Os termos dêste lnstrumento de Contrato se vinculam aos ditames do Credenciamento no

-áizí 
ã áó À""r" I - TeÍmo dê ReíeÍência independentemente de transcriçáo ou anexaÇão'

CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUÇÃO,

3.1 O objeto destê contrato será exêculado de Íorma indirêta

ffiÉo de rnsnruçao frnancâm pârá p'estaçáo de sêNiços

;;ruffi;"-;;;.;"*ilã;;J úi p.*"""r* o" r"m" o" pasaÀê.,ro,ios *Mdo,es puur,cose aeêntêspoiirr@ do Municípo.
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3.2 As partes se compromêtêm a manter sigilo ê confidêncialidade dê todas as informações,

em espêcial os dados pessoais e os dados pessoais sênsíveis' repassados em decorÍênciâ da

execução contratual, em consonánciâ com o disposto na Lei n. '13.709/2018 (Lei Geral de

PÍoteçâo dê Dados Pessoais LGPD), sendo vedado o repasse das informaçóes a terceiros salvo

aquelás deconenies de obrigaçôes legais ou para viabilizar o cumprimento do instÍumento

contÍatual.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAçÔES OO CONTRATANTE.

4-1 São obrigaçôes do CONTRATANTE sêm que a elas se timite:

41.1 Éfetuar ã doNTRATADA o repâs§e dos valores necessáíios ao pagamento do saláÍio de

sêus servidorês e da remuneraçáo dos agentes politicos;
a.i.ã tntorrur s".pr" que sáicitado péta corutRntno,l, o saldo da margem consignável dos

sãlários dos servidores, por ocasiáo da solicitaçáo de empréstimos;
4.i.C á"i", , relaçáo'nominal de servidorês, contendo os vatores liquidos â serêm creditâdos'

bem como os demàis dados necêssários solicitados pela CONTMTADA com entecêdência

mínima dê 2 (dois) dias úteis da data prevista para o pagamento dos salários;

4.1 4 Garaniiras informações e documentação necessáÍia à execuçáo dos sêrviços por parte da

CONTRATADA. com a inclusão e exclusão de servidores;
+.i.6 óÀponioili.ur os recursos Íinanceiros necessários no dia do pagamento dos sêrvidoíes'

"iures 
i" J"pO"ito ", conta corrente, TED - TEnsferência Eletrônica Disponivelou mêdiantê a

áàà""ntaÉo'4" cn"que administrativo nominal à CONTMTADA, sendo vêdada a t'ânsferência

ãlt""ip"al o" recursàs fnanceiros pâra as instituiçôes Ílnanceiras privadas poí constituírem

ãi"poúúiiio"o"" a" 
""ixa, 

cujo depósiio devê ocorrer, exclusivamêntê, em instituiçães Íinancêiras

ãiú"i" fpl.lol*"f, conforme'o §3; do artigo 164 da Constituição Federal e artigo 43 da Lei no

101/2000;
a.r ã-Àiompannar, supervisionar e fiscalizar a execução do Contrato pol intermédio da

SecretaÍia de Adminlstração e Finanças, na pessoa de seu Secreláíio'.

+l.i' pr""ir|. r"aà . ápoio necessáiio à CoNTRATADA para que seja atcançado o obieto deste

Conlratoem toda suâ e)densão.
4.2 O CONTRATANTE não assume, inclusive para efeitos da Lei no 8'078/í990 Código de

Proteçâo ê Deíesa do ConsumidoÍ, qualquêr responsabilidade pêla alividade

exêÍcrda pêla CON ÍRATADA.
4.3 O CoNTRATANTE não assume qualquer responsabilidade pelos compíomlssos

assumidos por seusservidores.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA.

5 1 Sem prêluizo das dêmais obrigações constantes dêste instrumento' â CONTRATADA

deve:
ã--t'.i pr"at"r o" a"tiços obieto desle ContÍato conforme especificâçôes constanlês do Anexo -
i- i",mo o" Rere,enciá e emconsonància com as demais normas do Banco cenlral do Bra§il;

5.1.2 Promover a abertura das contas dos §ervidores e agentes politicos do

óóúfnnrlff na modalidade conta salário, efetuando a coleta de dados' documentos e

assinaturas necessárias;
s.i.i ter sistema intormatizado compatível com o CoNTRATANTE' de forma a possibilitar que

iáOà",t op"trEo"" seiam feitas por meio eletrônico e online' sendo quê no caso de

ffi*lode'nsnlÚçaoÍtn@trapáÉpÍestdqáode5e1lÇo5
;,:.:l;:;1ã;,;-,;;;i-l,rii p-*"-."0" r" r,"-iLi,qãÃ;'i" àÀ ""-o'* 
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Av. J(Éo xxlll, s/N - centío
CNPJ: 01.6í2.832/000í-2'l

despesas necessárias pârâ tal adaptaÉo corÍerão por conta dêincompatibilidade todas âs
CONTRATADA:
51 4 Efetuar os crédilos dos pagamentos nâs contas dos servidoíes, sem qualquer custo, êm
conformidade com as inÍormaÉes rêpâssêdas pelo CONTRÂIANTE;
5.1.5 Respeitar o limite da margem consignável dos salários no caso de concessão de
empréstimos aos servidores, solicitando para tal as inÍormaçôes necessárias ao CONTRATANTE;
5.í.6 ResponsabilizaÊse por eventuais danos que viêr a causar ao CONTMTANTE ou â

lerceiros, decoíentes de sua culpa ou dolo na execuÉo do contratoi
5.1.7 Aprêsentar ao CONTRATANTE, quando solicitedo, tabelâ com a franquie mínimâ dê

sê.viços corn isenÉo dê tarifas, â pârtir da Resoluçáo BACEN no 3.9'19/2010 e suas âlualizaçÕês.

e demais serviÇos e produtos com suas respêctivas tarifas;
51.E Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisqueÍ outros encargos que

incidam ou venham a incidir sobre os aespectivos seNi@s a serem prestados;

5.'1.9 Reparar ou corragir, denko do prazo e§tipulado pelo CONTRATANTE, os eventuais vicios,

defeitos ou incorreções constatados pela fiscalização dos serviços;
5.1.10 Mântêr, du;ante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôês de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitaçáo.
5-2 É vedada à CONTRATADA a subcontratação dê outra instituição Íinanceira, mesmo qÚe

seja sua controlada ou controladoÍa, para a execução total ou parcial do§ serviços, objeto de§ta

licitaçáo.
5 3 É vedada à CONTRATADA a utilização de lodo e qualquer dado pessoal repassado em

decorrência da execuÉo conlÍatual para íinalidade di§tinta daquela do objeto da contíalaÉo, sob
pena de rêsponsabilizâção administrativa, civil ê criminal.

CLÁUSULA SEXTA . OAS SANçOES POR INADIÍTIPLÊNCIA.

6.1 Pelo descumprimênto do Contrato, a CONTMTADA sujeitar-se-á às penalidades previstas

nos arts. 155 e seguintes da Lei Federal n' 14.133t2O21 adiante especiÍicadas, que seÍão

aplicadas pela Preíãitura Municipal de Alto Alegre !o l'lnd ll .e só serão dispensadas nas

Àipoteses áe comprovaÉo ânexada âos autos, peiâ CONTMTADA, da ocoÍÍência de força maioí

impediliva do cumpriménto das coôdiçôes aiustadas ou de manifestaÉo da unidadê requi§itante

informando que o ocorrido derivou dê Íatos imputáveis à Administraçâo.

6.1 1 . Adveàência, quando o contratado dêr causa à inexecuçáo paícial do contráo sêmpre que

náo se justificar a imposição dê penalidade mais grave (aÍt. 156, §2', da Lei n" 14 133, de 2021)l

6.1.2. Ímpedimento de úcitar e contÍatar, quando praticadas as conduta§ d-escritas nas alineas

"b';,l'"" 
" 

"4" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei n'14.133, de 2021);

b.t.g. Suspensaó temporária de participaçâo êm licitaçáo e impedimento paÍa @ntratâí com o

Àr"l"ipio G Ártó nr"ir" do Pindaré por-prâzo náo superior a cinco anos, nas hipótesês dê

execuçáo irregular, atrãsos ou de inexecuções de que resulle prejurzo para o 
-serviço;

À.i.a. 'pe"t"rãÉo a" inidonêidade pâra licitaí ê conkatar com a AdminEtração Pública, enquanto

perOurarem os seus motivos deteÍminantes ou até quê seja promovida a reabilitação perante a

;utoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em quê a execuçáo irregular, os akasos ou a

;;;;;rçã"";"dú se à prática dê ilícü'o penal, quando praticar. condutas que justifiquem a

imposição de penâlidade mais grãvê (a( 156, §5o, da Lei no 14'133,dê 2021)'

o.i.s. Multa: mutta de até 1oo UFEI\,!G, nas hipólesês de inêxecução, com ou sem prejuízo para

o serviço;

ffiÉo de insmu{.ào rnan6B pal. pGíaçro dê sêMços

;;#;: à"-;;;;'",-;;;"Éd,rii p.*"""r* a" r"m" o" p"oàmento ãe sstqe piutos ê esÊnrês poriricoG do Municipio

*
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6.1 6. O atÍaso superioÍ a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a AdminístraÉo a promover a extinÇáo
do contrato por descumprrmenlo ou cumprimento irregulaÍ de §uas cláusulas, coníormê dispõe o
inciso I do art. 137 da Lêi n 14.133. de 2021.
6.2 É cabivel, ainda, a aplicaÉo das demâis sançÔes êstabelêcidas na Lei Federal no

14 133/21 em especial a prêvista no §5" do art. 90.
6 3 A pênâlidêde de multa eslabêlêcidâ no subitem 6 1.2 dô ilêm 6, podêrá ser aplicâda de
íorma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais.
6.4 A multa prevista no subitem 6.1.2 do itêm 6 não têm natureza compensatória ê o seu
pagamenlo não elidê a Íesponsabilidade da CONTMIADA por dânos causados ao

CÔNTRATANTE
6.5 A aplicâção de uma penaiidade náo exclui a aplicaçáo das outras, quando câbíveis'
6.6 O prazo paÍa defesa prévia quanto à aplicaçáo de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis

conlados da data da intimaçáo do interessado.
6.7 O valor das multas será recolhido aos cofres l\runicipais, dentro dê 03 (três) dias úteis da

data dê sua cominaçáo. medianle guia de Íecolhamento oÍiciâ|.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.

71 O contrato terá duração de 05 (cinco) anos, podendo ser prorÍogado nos teÍmos da Lei

Federal n' 14.1332021.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO.

8.1 A inexecuÉo total ou parcial do Contráo ênseja a sua rescisão' conforme disposto dos

aíigos 115 e art. 137 da Lêi n" 14.133/2021 e posteriores alteraçóes.
8.2 Os casos de rescisão contÍatual serão formâlmente motivados nos autos do processo,

asseguíado o conlraditório e a ampla defesa.
8.3 A rescisão do conkaio podeÍá ser:
8.3 1 Determinada poí ato unilateral ê escrito da AdministraÉo l\'tunicipal;

8.3.2 Amiqável, por acordo enke as partes, Íeduzida a lermo, desde que haja conveniência para

a Administração Municipal;
8.3.3 Judicial, nos termos da legislaÉo vigente sobÍe a materia.
8.4 Os cêsos de rescisão contratuâl serão Íormalmente molivados nos autos do processo,

assegurado o contraditóÍio e a amp,a deíesa.

CLÁUSULA NONA - PUBLICAçÃO

9.1. lncumbirá à CONTRATANÍE pÍovidenciaÍ a publicação deste instÍumento, por eÍrâto, no

DÉrio Oícial do N,'tunicípio e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo

previslo no art.94, lda Lei n" 14.133, de 2021.

CLAÚSULA DÉCIMA - DO FORO COMPETENTÉ,

10.1 Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRAÍANTE, segundo as disposiçÕes contidas

nâ Lei n" '14.'133. de 2021, e demais noímas fêderais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçôes contidas na Lei n" I078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
paincipios gerais dos contratos

@çjo dê ústtluiçioÍnan@tr psra pÍêslação dê soruiços

O"*a,ioi o. q"i-"",r'"*o d" cêdilos pÍove.ienles da íotha dê pagamênlo á6 seMdorês públi@s e ágenlês polilicos do Municipio
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10.2. A interpretaÇáo e aplicaÇão dos termos deste inskumenlo, será íegido pelas Leis Brasileiras,
em êspecial pela Lei nÔ 14.133/2021 e posteriores alterações, ficando eleilo o Foro da Comârca
de Santa Luzia, Estado do l\4aranhão, o qual terá juÍisdiçáo e competência sobre quaisquer
conlrovérsias do Contralo.

E, por eslarêm assim justas e conlratadâs, âs partes assinam o presente instrumento em 03 (lrês)
vias de igual têor ê para único efeilo. conjuntamênte com as 2 (dues) teslemunhas a sêguir, a todo
alo presentes para que sê produza os jurídicos e legai§ eÍeiios, comprometêndo-se as pâries a

cumprir e fazer cumprir o presente por si e seus suc,essoÍes em iuÍzo ou fora dele.

Alto Alegrê do Pindaré/MA, .......... de........................... de 20XX.

Responsável leqal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTMTADA

TESTEIV]UNHAS

1 CPF:

CPF:

@ção de insriruição fna@iÉ paÍa pÍêslaçáo dê sêryiços

0""ür"! a" ó"À"o".",'r" a. céditos proreô,êôies d, roliá de pasanê o áos 6êtoidorB públiús e asêntes pol(i@s do Municipio
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CREDENCIAMENTONO 12025

aNEXO lll

CARTA DE CREOENCIAÍIIENÍO

,I\/lODELO' SOLICITAÇÃO DE CREDÉNCIAMENTO E ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO

PRESENTE EDITAL (Em PapelTimbrâdo da Proponente)

A empresa ........., inscrita no CNPJ no................, por intermédio de sêu
íepre§entante legal o (a) S(a)....... .. ......., poÍtador (a) da Cl no. . ................ e

do CPF no . ... ... . . . ........, tendo em vista o disposto no Edital de Chamamento Público no

-t2025, 
Credenciamento no --J2025, vem peranie V. Exa. apresêntar os documênlos

iãããssários e requerer o seu CRÉDENCIAIúENTO para prestaÉo de serviços banéÍios dê

gerenciâmenlo de créditos paovenientes dâ Folha de Pagamenlo dos servidorês públicos ê

agentes politicos do Município de Alto Alêgre do Pindaré/MA.

O Íepresenlanie legal indicado acima está autorizado a praticar todos os atos nêcessários em

nome da instituiçáo Íinancêira, em todâs as elapas do Credenciamento, e para o exercício de

direitos e assunção de obrigaçôe§ decorrentes do Contrato de Credênciamento-

Declarando ainda que:

a) Assume inteira a Íesponsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedií a sua

habilitaçáo no presente Credenciamento, ê ainda pela autenticidade de todos os documentos

aoresentados de habilitaÇão.
b) Náo fo, consrderada |N|DÔNEA OU SUSPENSA paía licitar ou conkatar com a

AdminiskaÉo Pública, Federal. Estadual, Municipal.
c) Aceita integral os lermos do Edital em epígrafe.
di PaÍa fans d; disposto noinc. Vl doart.6SdaLei n'14 133/21, quê nâo empÍega menor de

dezoito anos em líabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menoí dê dezêsseis

anos.

Ressalva: emprega menoÍ, a partir de quatoze anos, na condiÉo de aprendiz ( )'

Observação: êm caso aÍirmativo, assinalar a rêssalva acima.

Local e data
Nome e assinatuía do repíesentante legal

[Obsevação: em caso afirmatívo. assinalar a rcssalva acima ' Esta declamçáo deveíá ser emitida

em papel que identiÍique o orgào (ou empresa) emissotl

PàgiM 20,20

@ç!ode instnuiÉofinaÉE pâÍa-o'esbeo dê 
'êMços

tài,Zaá" a. i"*"""*,'r" o" cédirG pÍoÉn€niE dã6iÃ; d" paoa."mo áos re*loo'"c p'iolis e asentês PdÍico6 do Mun'ipio'
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PROCESSO N.q 17012025

Requerentp: S.c. l,'lun. de ALlm,nistraçào e FIrançàs.
Assunto: Direito Administrârivo. Minuta de edital de Credenciamento. Contrâtação de

instituição financeira para prestação de seruiços bancários de gerenciamento de 
'réditos

provenienles da folha de pagamento dos servidores públicos e agenles politicos do Município'

PARECER IURÍDICO No 130/2025

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relaaórío, Análise do

Demonda, Dispositivo e Encafi inhomento.

REIÁTóruo

Tratâ-se de processo administrâtivo que tem como finâlidãde de Contmtâção de

instituição financeira para prestâÉo de serviços bancários de gerenciâmento de créditos

proven;Dtes dâ folh; de pâgamento dos servidores públicos e âgentes políticos do
'll,lunicípio, 

mcdiante Credenciãmento, em sua forma eletrônica, conforme iustificativa e

especil'icaçôes constantes do Termo de Referência e seus anexos'

De reLevante, cumpre dcstâcar que consta nos autos, os seguintes documentos:

l) Documento de lornulizoção do demanda;
íD oespacho oníaninhomenta paro Pesquíso de Merca(lo poro subsidíar o elaboroção de

Estudo Técnico Prel imi nor;
III) Pesquiso de nercodo com iustilcativa para suadispenso;

lV) Estudo Técnico Preliminori
V) Termo de Referêncio;
VI) Autorização;
Vll) NDvo Despocho do Setor de Pesquisa de Mercado;

Ylll) Despacho do Setor Contdhil;
Ifibespacho do Agente de ContrataÇões e juntatla do Minuta do Edital;

Por fim, verifica_se que o Agente de Contratações,üntou aos autos minuta de Edital do

Credenciamento, para conhecime;to, análisc e emissão de Parecer iurídico por part€ desta

Procuradoria Geral, de acorclo com os ditames contidos na Lei n0 14 133/2021'

É o breve relatório.

ÁNrírsE DA DEMANDA:

1. Consideracôes lniciais:

A conlratação de insrituição l'inanceira para presuçáo de sert4ços de pÍocessamento dâ

fotn, a" p"g",ll"nto aos servidorÉs públicos e agentes polrtrcus do Município de Alto Alegre do

p-"..i f*lal-* r:olzozr - crilr'üÀei7n,r - c,.a"t'"ên@ pàrà conr'uçlÔ dê Ú(trulçào rrnín'ei': pJrã przsàçio dê

\.rvicosban.áriosdeEer.i.rJnretrhdp!r.dirôsp.ôvomentÊsdârôlhidenrsãneôtndnssprvrd.Íêspubl'.ósersentúspolitkÔs'lo
Muni.rpio. página 1/t2

&
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Pindaré/MA constitui scrviço essencial e condnuo, indispensável à manutençâo da ordem
administrativa e à garantia da remuneraçâo regular dos agentes públicos

O presente parêccr juídico se insere no contexto de análise prévia de I€galidade, nos

termos do arL 53 dâ Lei no 14.133/2021, devendo considerar todos os elementos indispensáv€is

âo processo, com ênfase nos âspectos juridicos.

Trata-se de um ato insito à fase preparatória da licitação, cujo fundamento estâ previsto

no art. 53 da Lel n' 14.133/2021:

Att. 53. Ao liral do [ose prePatotono, o prccesso licttotorio seguinj pora o órgôo de

oss5soromento iuríàico do AdmnÉÚoçào que reoltzoto contrule prévtu de legalidade

medi o n te o ná I is e i u r i d icu tlo c a ntrata ção.

§1'Q Na eloboraçõo do parecet lurídico, a órgão de assessorunenta jurítti'o do

Admin$troçào devem:
I ' apretio; o processo licitotório conÍorme critérios obietívos prévias de ottibuiçõo de

prÍari.lode:
'11 

' redigir suo nonifes\açõo em linguogem simples e conpreensível e de Íor i 'taro 
e

objei!;, com opreciaçõo de toÍtos os etenentos in'lispensáveis à cohtrataçõo e com

exposição dos pressupostos de iata e de direito levados em consideração no onátise

jurííiico)
§2e (vETADO).

is"'encerraia o instruçao do processo sob os asp?ctos tecnrco e iuridko' a autotidode

deermirara o divulgaçà',Jo editot(le licitaçúo conlorme di< po'Lo no ort- 54

§a, Na lorma desie onigo, o órgão de assessoromehto jurldica do Administíoção

tomhém realizora controle prévio 
'le 

legolÍdatle de controtãções dirctas' acordos' termos

de caaperoção, convéniot ojuste, odesôes a otas de rcgistm de preços outros

instrunentos congêneres e de seus termos oditivos'

§5' É dispensov;l ã onálise iundÍo nos htPoteses prewamente delndos.em oto da

;ubrkloàe )urídico nt;xino competente, que deverá coÉiderot o.boi'o valor' a ba\o

complexir)arle do contratoçào, o enÜega inednto rlo ben oü o utilizoçào Lle ninutos de

.dnais e instrumentos de conÚoto conr)ênio ot1 1utros ajustes ptêliomente

pddronizodos pelo órgãa de assessoramento )urídico'

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, ]osé Anacleto extrai âs seguintes deduções

sobre o obieto dc análisc da Assessona lurídica:

"O pare.er jLtrítlico é intÚumento de connole prévío de legalidade- (ort 53 coput A

manifestoçáa ltrídico deve versorsobrelúo o processo licitotótio' e não apenas sobro o

minuto (io instíunento convocotório Assi'n' todos os elefientos indispênsóveis à

contratoçõo .1evem sêr ovaliodos (arL 53 t1"' tt) Sõo elenento' ndEpenijeeis à

cantratoçào, dentre ouiros: tat requ'itos lormo is: (li) oestudo tecni'o prelininaí; (lll)

o terma de refeftncia: (ir) a proleto bàsico It)) o orçonento estimo.üvo' Lvn a oÍeriçàa

dos requisib; de validade das atos odntnistrarrvos protrcodos' e lwll a quolidode da

motivoçõo e ,1os justifrcorivas oprcsenra'los no processo' A aPrecioçt)o!6ks "lchent6
lídryên'avP^ nàoiP datoiaboasp?'to técntco' mo\ tõo \oment P lundt'o

Como §e pode observar do disposiüvo legâl supra' o control€ p-révio de legatidad€ se dá

em função do exercicio da competéncia da ãnálise jurídica da futura contrataÇào não

,ta"ng"nao, portanto, os demais aspectos envolvidos' como os de natureza técnica

p*l;ã;;, 130/rors f c-nliM,rrplur - a"a"d""ntó Dara conÚabçáo dê 
'n*ioição 

inanc€rã páÉ presçào d€

iêNi.o§banoiriosdeperen.iam"n,"a".eoi",p,","n,""i"tàiforüdepaSam€nt dos sêwidôr€s públi.ose asenies polltl@s do

Muni;ipid. pásjn. ttt2

*
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mercadológica ou de conveniência e oporrunidade. Em relaçáo a esse§, eventuais apontâm€ntos

decorrem ãa imbricação com questôes iuridicas, na formâ do Enunciâdo BPC ne 07, do Mânual

.lê Boâs Práticâs Consultivas da Advocâcia-Geral da lJnião:

'iám'n!o 
oàrá Côn'r'u(io de 

'nírErÇào 
nnrncerÉ pdm Pre\u(ào dr

lárêLer lúnd.o n! 1ro/lir2\ rPl/pr'tMP/MA - cÍeden

..n . ., b.n..r.or d" ae'"..J' 0. . * 
" "an" 

' p'' *"""' i'-i"''r'í a" p'e'*'i a* '"""r * prb li'os e rger 'e' n^l'u Ôs dn

M,-.ipD. pâI..na3/rz

Enunciado BPC ne 7:

A monit'estaçôa consultíva que adentmt questõo iurídico com Wtenciol de signifcativo

refcxo em ispecto técnico deve conter justücotiva da necessidade defuzê-to' *itondo-

.i poririnno."nt t canclusivos sobre tenas não jurídicos tois como os técnicos

od1inistrotivos or de conlleniêndo ôu oPo4t'|4idade padea'lo'se porén' snhrê e'tPs

emitn opiniôa ou Iornular recamendoções, desde que enÍotinndo o caúter
dtscíiaonário de seu d.ataneito.

Posto isto, a presente manifestaçâo não se ünculará aos a§pectos técnicos envolvidos

no objeto/serviço soli;itado pelo órgâo demandante, mas aos aspectos iuídicos intrínsêcos ao

proa"âi*nn,o, motivo pelo qual nsdocu-entos apresentados no presente Memorando terão

scus conteúdos considerados como verossímeis, sem preiuízo de apuração de evêntuâl

rcsponsabilidade caso nào reílitam no real atendimento do interesse público

Como se pode observar do dispositivo legal supre, o controle previo de legalidâde se dá

em Íunçáo do exercício da competéncia da análise jurídica da futura contratáção' nào

abrangendo, portanlo, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnicâ'

mercadológicâ ou de conveniôncia e oportunidade

De outro lado, câbe esclarecer que não é papel do órgão de assessoram€nto iuridico

exercer ;;;ditoria quanto à competêncie de caàa agente público para a práticê de âtos

aaministratlvos, nem àe atos iá pÉticados. Incumbe, isto sim' a cada um destes observar se os

seus atos estâo dentro do seu espectro de competências'

De fato, presume_se que as especificações técnicas contidas no Pr€sente processo'

inatrriu" qrunto u'o detalhamento do obieio da contratação' suas características' requisitos e

;;;;;ã; ;;;;;;;ti*âdo, tenham sido regulãrmente deteíminadàs pelo setor com-petente do

;.n;o.'co. üa." em pàrdmêlros técnito';bielivos, Pàra a melhor consecuç;o do rnleresst

;;i:;" ; .;; ;";;',p"" ". 
*r,*' 'o "*"'ii'io da comperêncià discrrcionária pelo

;rg;o àssessoràdo, cuiâ§ declcôes devem ser moDvadas nos autos'

De outro lado, cabe esclarecer que não é papet do órgão de assessoram€nto iurídico

o""..", " "rditorl" 
quanto à competêncià de caàa agente públt(o para a práticâ de atos

aJÁinistrarivos, nem de atos iá praticados lncumbe, ls!o slm' a cada um destes uDservâr se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competências

Finalmente, deve_se salientar quc, caso se,a necessário determinedas observaçõe§ são

feittrs§emcarátervinculatjvo,masemproldasegurançadaprópriàau.toridade,assessoradaâ
q;;;;;;; ;;,;.; àà m".g"m a" jis.'i'ionaiedade que lhe ê conferida pela lei' avaliar e

àcatar, ou não, tais Ponderações

M
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Não obstant€, caso se,a imperativo, as questões relacionadas à legalidade serão

apontadas pârâ fins de sua correçâo. Assim, quando for o caso, o §eguimento do processo sem a

observância destes apontámentos será de responsabilidâde exclusiva daAdministração

2. Fundâmêntâcão.

Preliminarmente, registra-se que o processo se encontra, até a pnesente data, com os

seguintes documentos:

- OlicÍo de Fornalizaçào.le Demondo;
- E.tt'do Té.nico Prelininar
- Termo de Referência
- Dêspocha doSetorde Cotoção de Preçosl
- Docume fi ta s o rço mentàrios ;
- Despacho do Agente de Contratações;
Minuta de Editol e onexos:

Tâis documentos fazem parte do da chamada fâse preparatóía dâ licitação, devendo,
portânto, observar, na medida do possÍvcl, o art. 18, caput, da Lei n" 14.133/2021;

ArL 1A. A Íose preparotória do ptucesso licitatotio é camcteizoda pelo planejomento e
deve coúpotibilizdr'se com o plano de contratações onual de que trato o incíso VII do

caput do ort. 12 desta Lei, senpre que elaborudo, e com as leis orçomenüáias, bem como

oborÍlar toílos as considerações aécnicos, nercodológicas e de gesrão que podem

i nte ík r n na co n tro taçôa, co mpreê ndidos :
t - a descnção do necessidade da contratação íundomentadã em estuda técnico
prcliminar que caracte rize o jntercsse público envolvido;
ll o delniçõo do objeto pora o atenclimento .lo necessidade, por neia de Lermo de

rckrêhcio, onteptujeto, proJeto básico ou projeto executivo, conlome o caso;

lll - a dejiniçào das condições de execuçdo e pogamento, das garantias exigidas e

oJêrtodos e dosconlições de recebimento;
]y - a orÇonento estimodo, com as composiçoes dos pr4os uülizodos paro suo formação;
V a elaboração do editol de licitaçào;
vl a eloboroção de minuts de controto, quando necessáno, que constaró

obngo tondme nte I ono onp \o do pdital àe licttaçào;
VII o regime .le Íornecimento de bent de prcstoçào de seNiços ou de execuçào de obras
e serviços de engenhorio, obse1odos osWtenciais cle econonia deescola:
vttt - a nodoli.lodê lle licitaçào, o critéio de julgomênto, o mado de disputa ê ã
Íldequoçõo e eliciêrcia da forno de conbinoçào desses parômetÍos, paro os frns de

seleçoa do proposta apta a gerar o resultodo de cont.ataçõo nais vantajoso pora o
Administraçao Pública, considerado todo o cicla de vido do objeto;
lX - a nottvação circunstanciado dos condições do edital, tak cono jüstifcotiva de

exgênciosde qualficaçào técnico, mediante incllcação dos parcelos de naior relevôncio
técníco ou volor signifrcotivo do objeto, e de qualifrcaçào econômico'financeiro,
itstifitoLivó dos critérios de pontuoção e julgamento das propostos técnicos, nos
üctações com julgonento pot melhor tecn,co ou técnica e preço, e justifrcativa das
rcgru\ pitmentps à po.ttctpoçdo de enpresas en consorcio.
X - a análise dosristos que possom comprcneter o sucesso da licitoçAoe o boa execuçõo

XI- o motivoçõosabreo nomento do divulgaçõo do oryamento da licítoçõo, obseryodo o

PâÍs.e' Juidico n! 1.10/2025 - CPI/l'Mr\r\P/MÂ (icdênciâm€nto pam Cont.âúç,ro dê insiibiçào finãncej.d püi prestzçào d.
seÍv,Çoshnn.ánosdêscnndamenn),lr.réditosprovenientesdafôlhadePâgamenlodosseryrdorêspúblicôseâSentespolÍti.ÔsdÔ
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Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contrataçào,

constata-sc ã presença dâ definição do objeto e dãs justificativas Para a sLra contrataçâo, a

autorização da Autorjdade Competente para â in§tauração do processo de contrateção, Ô êstudo

técnico preliminâr, despacho da pesquisa mercadológica, despacho do setor conúbil referente à

dotação orçamentária, termo de referôncia, portâria designação do agente d€ contratação € da

comissão de contratação e a minuta do Editâl

Desta forma, ó possivel aferjr clâramente que os autos do Processo se en'ontrãm

devidamente instruido, atendendo as exigências mínimâs legals, Íicândo evidênciada â solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública.

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contrateções na Secretariâ

demanrtante, o que piiudica â análise de compatibilidade da contratação com o referido plano'

". 
qro p"." nãá ." i.riar de ato obriEatório para a reâlização do certame, umâ vez que' o lnciso

VII, ào artigo 12 da NLLc, afere a fâ;ltatividâde da eiâborâção do plano anual de contratações

in fine:

Art. 12. No processo licitatório, obsenor'se1t o seguinte:Vll'a partir de documentos de

fornrulaaçào de demondos, os órgãos respanstiveis pelo planejamento de coda ente
'J"a",otlvá p.a",a., no lorno de iegutanenro elobofi ptono de conttotoções onuút'
'com o atieLuo .le racionulizar of controÍoçôet dos orgàos e enLdodes sab sua

compeàn;id gdrontir a allnhamento com o seu ptaneiamento estrutégico e srhsidiar a

elabor.)çàa dos respectiwrs leís orçameniinos'

Seguindo a análise, verifica-se que o termo d€ rcferência elaborado a partir do estudo

tócnico preiiminar, contém os seguintes itensr definiçáo do objeto' jtlstificativa' formâ e

.".Jú"'. a, prestação dos scrviço'-s, obrigações dâ Contrâtante e da Contretáda' Íiscalizâção'

,igàlira ã .*i4". 
"riri.áveis, 

contándo, poiconseguinLe, todos os elementos exigrdos pêlo inciso

XIil do àrtigo 6s da Lci ne 14.133/2021, que assim determina:

Art 6o Pora os lns desLa Lei, consideram'se: r0 ' terno de reÍerêncio: ttotumento

necess(1íia pora a contotação de bens e seÜiços' que cleve conter os seguintes

p o rô n etros e e le m e ntos destnrivos:
'a) 

Del'tnçãa tlo obleto, incluídas sua natu'eza' os quantitativot o prozo do cõntrato e se

lot ú.r'a- a Da'stbtltdodc tlP çüo prcrrogaçõÜ:

b) Fundam;nução da cônÚatoçdo, qie consiste no reFr:ncto.@s estudos técnicos

p,ai.mn*"' ,ol,-spona"nks ou, quondo nõa Íor possível clivulgot csses estudos no
'P|rotoda po es que nôãtüntivercm inÍotmaçoP\ stg 

'/^^l . ..
d Desüiçã; 'la soluÇão coma un todo consderodo todoo ciclode vido do abieto;

d) Requisitos da contratoçào;

"1 
miaen ae execuçao do abJêra' que consÉÍe no detnçàa dQ cono o controta devet'í

plrodutt'tt, 
'e,ultados 

preL?nddos desde o seü iní' rc oÍé o 'eu encerronenta
'J) 

No.telo de gestão do @ntrab que descreve como a execuçõo da obieto setó
'ácomponho,la 

e iscalizodo pelo órgào ou enndode;

g) Critérias denediçàa e de pagoínentoj

il rcrnae c'teno'de 'et4ào 
dolornecedot-

ií Estinotivas dovator do cúnÜa;oçào' ocomponhados dos preços unionos referenciats'

áos metnôrios r)e cálculo e dos d;cunentos que the dõo suporte' com os parônetos

p*.", f"ial"" ,r'' r:lolzozl _ cprlpumplrla ói"a""t'"'€ntÓ pàra cÓnÚaEção de rnírto4ào fmàn'ên pàra pÍr*açãÔ de

s"rvL.n\ hrnários dê ee.en.Lin,*.,r" -.on* p'**,-",;" iiiÉã" p"g"--," a* *.,dôr;s púbLros c rsenbs pollti'osdo

Muni.inr. PáBinza/r2
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uÍihzodos para a obtençAo dos píeços e para os resPectivos cálculos,que deven constor
de docnmento separada e classifrcado;

i I Atleq uoçào o rço menttjna-

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos âutos possuem os seguintes
elementos; dcÍinição do objcto, necessidade de conFatação e justificativa, rcquisitos da

contratação, soluções disponiveis no mercado, a escolha do credenciâmento como modelo de

contrataçâo, quantitarivos de servidores c agentes políticos e esümativa de valores, iustificativa
para o nâo parcelâmento, resultâdos pretendidos, proeidências a serem âdotadas, impactos

arrb;ei,iáis e declaração de viabilidâde, portanto, encontia_sê êm pêrfeitâ haimonia ac minlmo
exigido êm lcic disposto no §10 e incisos do artigo 18 da NLLC, senãoveiamos:

Art. 18. [...] § 1a o estudo técnico preliminot a que se relere o inciso I do caput deste

artiga deveni evÍdenciar o probtema a set resolvido e o suo melhor soluçõo, de nodo a

petntn o üvaliaçdo cla viobilidade técnica e econômica da contrataçào, e conterá os

seg uintes elenontos:
l - Descrição da necessidade da coniatação, consideraào o proble a o ser resolvido sob

o perspectivo tlo interese público;
ll - Demonstraçôo da previsdo do controtnção no plano.le connatuções anuaL sempre
que elabomdô, de mo.lo a indicor o seu alinhamento con o planeiamento da

IIl - Requisitos docontrataçõo;
lV - Estinativos dos quantidades paru a contratação, acomponhodos das mentirias de

cólcula e das documentos que thes dão supofte, que consideren inteÍdependências con
outras controtações,de modo o possibilitor economia de escalo)

V - Levantamento de mercodo, que consiste na análise das olternativas possíveis, e

justiJicattva téc,ico e econônica da escolha ào üpo de solução o contratac
Vl - t:stinotivo do valor da contratoção, acomPonhoda dos prcÇos uninirios relerenciais,

dãs,nenóriosde üilculo e (los documentos qüe lhedão supofte, que poderào connor de

unero classifcodo, se o Administmção optat por presetvar o seu sigilo até a conclusôo

Vll - Descriçõo do soluçõo como um todo, in.lusive dos exigências íelacionodos à

tnonutençào e à ossistêncio técnica, qüando Íor o caso;

V!11 justifcativas paro o porcelamento ou nõo da controtoção;
lX - Demonstrativo (lôs resultados p.etenitidos em termos de ecoaomicidade e de melhor

uproreitomento .los recursos humanos, notetiais e frnsnceiros .lisponíveis;

X - Providências o serem adotaalas pelo AdminÍstração prcviamente à celebroçõo do

contrcto, inclusive quohto à capacitaçõo de senidores ou de empíegados Paru

listolizaÇõo e gestão cantratuol;
Xl - Conttatações coft elotas ê/ou interdependentes;
Xll - Des.içõo.]e possíveis inpactos ambientois e respectivas nedidos nitigodoros,

inctuí.los requisitos de boixo consumo àe eneryio e de outrcs rccu$os, ben cono

logisticn reeena paro desÍozimento e recíclagem de bens e rcIugos, quando opliúiveli
XIU - Posictonornênto conclusivo sobre a adequação da cantratoção paru o atendimento

da n.cessidode d que se destina.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame se encontra cm

consonância com as exiSências mínimâs exigidas pelâ NLLC para fins de contratação nestâ nova

sistemática dc licitaçôcs públicas.

3. Da Fscolhâ dâ Contrataçâopor meio de Crêdenciãmento.

p"*-, i*;ar." "" 
I:ioliozi - r:prrpü,tepl,tl.q a"a""a".ento pâÉ contrabção de institurrão linan'em Parâ pr'sEçào de

sepiçosianrino"dccerenc,rmenbdê.réditosproveniêniesdalolhádêpasam€nbdosseryidôrêspúbli.oseas€ntespollhcosdô
rlunripn Páain,6/ll
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O art.79 da Novâ Lci d€ Licitâções estabelece que o credenciamento é âplicável em

contratações parâlelâs e não excludentes, especialmente quando o objeto a ser contratado é

continuo c o fornecimento pode ser feito por mais de um prestâdor simultaneamente, conforme
rranscÍição âbâixo:

A . 79. O credencionenta podeíá ser usado nas seguintes hipóteses .le .onÚatoçàa:

I - paratclo e não .xctu.len.ê: dso em oúP é vióeel e vontaiosd l\oto o

Arl,ninis,ro.õo o reolizalõo ile contoraúes s;mül'"ânên. ú .ondiúes
Psdrgaizsds§.
l1- com seleçõa a cnúrio de terceircs: cosoen que a seleção.lo contotado está a.oígo
do benelcitirio dircto do píestação;
111'em mercodos fluidas: casoen qüe a futuãção constante do valor da prestoçôo e das

con(lições de conÚotoçào inviobilizo a seleção de agente por meio de processo de

licitoçõa.
Parás.afa único- OspÍocedinentos de credencionento serão defrnidos em regulonênto.

obsetuodas as segu intes reg ras:
! - a Administroçào deveni divulgoí e monter à disposiçio do púhlico, em sítio eletrônica

.úciol, edítal de chamanento de interessodos, dê nodo a pemiíir .t codasrmmehtÓ

Permãkente de novos ínteressodos;
11 - na hryótese do inciso I do csput deste onigo, quando o objeto não pernitir a

contraroção ime(liato e simuhànea de todos os credenciados, deverão seí 'ldotodos
Üiúrios ohjetivos de distribuiÇãodo demandà;
IIl o editat de chamamento(le interessados deveú prevet as condições pãdronizodos de

contratoçõa e, nas hipóteses (los incbos ! e ll do coput deste nrtígo, deverá detrnirovolor
da conÚataçào)
Iv - na hipótese lla inciso 1!l .lo copüt cleste ottigo, a Administraçàa deverá registrdr as

cotoções.le mercado vigentes no momento do cohtÍotaçào;
V ' não serú permititlo o cometimento o cerceiros do obieto controtado sem autorizoçao

exp re ssa da Administo çõ o ;
vt ' será admitida o denúnc0 por qualquer dos portes nos prazos fxodos no editol-

{srío nasa)

No câso concreto, â inexis!ência de contrapartida llnânceira à Administração, o caráter

nào cxclusivo da contralação, a Possibilidade de adesào a qualquer tempo e a natureza

padronizada e rcgulamentada dos serviço§ bancário§ são fatores que qualincam o

crcdcnciamento como procedimento legítimo, eficaz e seguro do ponto de vista jurídico'

administrativo.

A motivação técnica repousa no fato de que â portabilidade bancáriâ e o perfil

cconômico do município tornam o certàme licitatório ineficaz, conforme demonstrado no

Estuclo Técnico Preliminâr. O credenciâmento, eo viabilizar a adesão de múltiplas instituições

sem competição diÍetâ, atende aos principios da eficiência e vantajosidade preüstos nâ lei'

A escolha eúla a frustração da ]icitaçáo por ausência de interessados - conforme

eviclenciado na iustificativa técnica - e permite maior capilaridade e liberdade de escolha aos

scrvidores, lort;lecendo os princípios cla economicidade, eficiência, isonomia e contin idâde

dos serviços púbiicos.

P.."."r l,"idi." "" 
ú0 i'"d"nclarí.nto p.rá Contr bção de iNitiriÉo irmeiE páÉ PresEçào d'

seNiçôs;anáriôs de se;en.iâm€nb de .Édibs Provenientes d. fotha de Pâ8âúenb dos reidores públi'G ê âsentês polid@t do

MuniciPiô 
Páe)'a. trz
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Ademâis, como justificado pela Secretaria demandante o credenciamento é

apropriâdo pârâ hipóreses em que não se justifica â exclusiüdade de um prestâdor de serviço.
como no caso em questão, referente à presração de seruiços bancários de operacionalização da

folha de pagamento, sem ônus parâ aAdministração e sem exigência de competição por preço.

O procedimento permitirá que todas as instituições financeiras interessadas e que

preencham os requisitos legais possam ser contratadas, promovendo li!'re concorréncia,
d(]sccntralizâçâo bancária e liberdade d! escolha para os servidores públicos

Dessa forma, o modelo do credenciamento não apenas viabiliza a continuidaúc.io
sewiço essencial com segurança juridica e administrativa mas também esta plenâmente

alinhado aos principios da economicidadc, eficiência, impessoalidade e isonomia, previstôs nâ

novã Lei de Licitaçôes.

Desta forma, o objeto em questão se adequa perfeitamente nas hipótescs previstas

acima, não havendo óbicc quanto ao seu prosseguimento.

4. Da Ánálise da Minuta do Edital

A partir da análisc minuciosa da Minuta do Edital do Credenciamento, destâcam-se os

seguin!es pontos relcvantes:

A ânálise da minutâ do edital de châmamento público anexado pelo Agente de

Contratação revela que este cumpre, de formâ gerâl, os requisitos essenciais previstos nâ

legislação vigente, notâdamente no art. 25 [sobre conteúdo do edital], art.79 [sobre
credenciamentol c princípios gerais da contrataçâo pública- A seguir, examinamos cade um dos

principais elementos obrigalórios:

4.1. Obieto da ContrataÉo:

0 edital âpresenta com clareza e precisào o objeto da contratâção, ao descrever

eÍpressamente que se lrata do: "Credenciamento de institujção financeire para prestâção de

scrviços bancários de gerenciâmento de créditos provenientes da folha de pagamento dos

servidores públicos e agcnies politicos do Município de Alto Alegre do Pirdaré/MA"

A descrição do objeto esta compatível com o Termo de Referênciâ [Anexo I), que

dctalha a finâlidade, iustificativa, formâ de prestação do serviço, responsabilidades e estrutura

da operaçáo financeira. O objeLo, portanto, encontra_se adequadamente definido, nos têrmos do

art. 25, câput c inc. I dâ Leine 14.133/2021-

4.2, Documentaçáo Exigida para Habilitação:

O cclital estabclece de forma completa, proporcional e iuridicamente adequada os

documentos exi8idos para habilitação, conforme art. 67 da Lei ne 14.133/2021, entre os quais:

a) Documentos de quallicação jurídica: oto constÍtuttvo, estatuto ecial, atos de eleiçAa

de dirigentes;

p*"i i,.ra"-]! li rriznz ç cpLlprl,rap/l,re ft"**..*m pârâ aonÍãÚção dê insliuição linnnejra p a p'êsáçio de

,"*ç., i*.i.i", ,t" g",*"".ento Lt..réditos prcv.niÊntes da lôlhâ depasamênio dosseruldores públi.ôs e asenid D.liticos dô

Nluii'i|io Pisinàs/1r
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b) Regularidode frscol e trabalhista: certidões negativas da Receita Pecleral, Estotluol
Múnitipal, l:GTS e CNDT;

c) AüLorizaçdo deÍuncionamento do Bonco Ce ntml (item 2.7-2);

d) Índice.te Bosileio tuínlno de a%, .lenonsúodo por DLo (item 2.7.11)-

Ademâis, pernrite â verificação online des certidôes pela comissão (item 2.9), o que

arende à diretriz da desburocratizaçáo prevista no ârr 12 da NLLC.

Este coniunto de documentos assegura a idoneidade e a capacidade técnica e

econômica das jnstituiçõcs inleressadas, sendo pl€namente compatível com a natureza do

ob,eto, em consonância com os princípios dâ razoabilidade, proPorcionalidade eisonomia.

4.3. Critérios de JulSamento,

Por se tratar dc credenciamento - um procedimento de chamada públicâ nâo

excludente, conforme an. 79, I, não há iulgâmento comperâtivo de propostas, mas sim

verificaçâo do âtendimento dos requisitos objetivos do editâl

Dessa formã, o critério de seleção não é competitivo, mas inclusivo: todas as

instituições que âpresentarcm a documenração conforme o edital e cumprirem os requisitos

serão consideradas credenciedas, sem hierarquia entle os participantes

Este formato está expressamente previsto no próprio edital: "0 critério de seleçào é o

previsto no art.79, inciso I, da Lei Federal nq 14.133/2021".

Portânlo, o critório adotado está iuridicamente correto e dispensa análise de propostas

.om tulgâmênro sllbictrvo. cumo melhor técnicâ ou menor preço.

4.4. Prazos e Cronograma - luslíicetivâ da Ausência.

Diferentemente das modalidades licitatórias competitivas [como pregào ou

concorrência), o editâlde credenciamento não impõe cronograma sequencialde fases (abertura,

lances, julgamento, homolo8açâo, etc.), mas sim estabelece um prazo aberto e continuo para

adesão.

Entretanto, ao contrário do que se poderia supor inicialmente em relaçâo ao modolo de

credenciâmento, o editâl analisado prevê sim prazos e cronogramâ mínimos para o inicio da

seleção, conforme exige o art. 25, inciso VI, da Lei ne 14133/2021

O subitem 1.3 do edital fixâ um cronograme clâro Para o recebimento inicial das

propostas, com aberturâ e encerramento de prazo parâ seleçáo imediata. A plâtâformâ definidâ

IPortal de Compras Públicas) reforça a organização procedimental.

Essa estrutura equilibla segurança jurídica com flexibilidade, permitindo agjlidade nâ

habilitação de interessados no prazo inicial.

i"",*, t,"ai.. .' nopozs - cpr,lPueepÀii - c,"a"*.-ênto pa.ã cÔnÚáaçâo de lnstitu(ão fioâneiE pan presàç'o dc

+ru cos;ancán.s dêEeren.,ànrêtrro d..rédttos provenienês dâ folhi dê pãsamenr. dos sêdidores públicos ê âsentes pôlític.s do

Munrci,io 
Páginàg/tz

W



PREfEIÍURÂ I/IUNICIPAL DE ÂLTO ALÉGRE DO PINDÂRÉ . MA
Av. João Xxlll, Sr{ - Cêítío
CxPJ: 01.612-832/OOO!-2'l

Com isso, o edital cumpre integralmente a obrigação legal de estabelecer prazos e

condiçôes tcmporais, atendcndo aos princípios do planejamento, publicidade e isonomia,
Lon\agrrd!'s nd novd lc8islaçáo de lrcitaÇôes.

5. Da Análise da Minutâ do Contrato

Tendo â minuta do contrato as seguintes cláusulas:Objeto evinculação ao edital (Cláusules

ls e 21), forma de €xecuçâo e confidenciâlidade confome LGPD [Cláusula 3.2), obriSações das

partes, inclusive quanto ao repasse, cadastro de servidores e vedação de subcontratãção

lcláusulas 4a e 5E), garantiâ de prestação $atuita e isenção de tarifas obrigatóriâs ao§

servidores (Cláusula 5.1.4 c 5.1.71, cláusulas sâncionatórias, prevendo multas, suspensáo,

impedimento de contratar e dcclarâção de inidoneidade [Cláusula 6e), prazo de vigência de 5

anos, com possibilidade dc prorrogação, nos termos do art. 105 da L€i ne 14.133/2021 (Cláusula

73) e cláusula dc foro e legislâçào âplicável [Cláusula 9a).

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias

nos contrato§ administrativos, senão veiâmos:

Art. 92. Sôo necesstitios em todo contrato c\áusulas que estobeleçam:
l- O ohleto e seus elenentos característicos;
ll - A vinculaçõo oo êàital de hcitoção e à prcposto do licitdnte vencedo. ou ao ato tlue

tiver au torizddo o @ntratação direto e à respecttua proposto)

ul Alegistuçna aplicá\tel à execução do contrato, inclusive quanto oos casos omissos

tV -o regine de execuçõo ou a lorma de fo.necinento;
V - o prcço e as candições de pagamento, os Üiténo' a dsto'base e a periodicidade do

reqüstomento de preças e os cnténos de atuolizoçõo moneróíia entre o ttota da

odinplemento das obrigoções e a do efeüvo pogamento;
VI - Os critérios e a penodicidade da nedçAo, quando Ior o coso, e o prozo paro

lqu,dacoo e poro pogonPnto;
Vll - Os prozas de início dos etopos de execuçõo, conclusõo, entíego obsetuoçào e

recebinento defrnitivo, tluondo Ío. o caso;

Vlll O crédito pelo quat corrcni a despesa, con o indicação do classificoção luncionol
progro nát,ca e do cotegotia econômíca;
tx.A matiz de risco, quondo Íor o coso;

X - O prcza para resposto ão perlido de rcpdctuação Íle preços, quondo lor o cosa;

Xl ' O pruza poro respostã ao pedido de restabelecimento do equilíbrio e'onônico'

J,non.Pft quondo [ot a ca,o;
Xtl . As gúrontias oferccitlas para osseguraÍ suo ptena execuçõo, quondo exigidas

inclusive os que Íoren oferecidas pelo coniata.to no caso cle ontecipaçõo de votores o

títula de pogo,nento;
xlll O prazo de gorantio mínimo do abjeto' obseNados os prozos mnmos
estabelecidos nesta Lei e nos no'mas técnicos dplÍcáveis ê ãs con.lições de nanütenç'ão e

ossistôncio tecnica, quú nda Íar o coso;

Xtv ' 0s dneibs e os respansabilidodes dat portes, as penatidades 
'obíveis 

e os valores

dosmultas e suas bases de cálculo;

XV As candições de importação e a tlato e a taxa de câmbio pato conversào' quando lor
otusai
XVI 'Á obrisoçào do conttotodo (le manter, clurante toda o execuçào do controto' em

compatihihiade con as abrigações poÍ ele ossumidos, todas ds condições exigidas pora

a ha hihtuçAo na ticitoçõo, ou para o qualiÍicação' na controtação diíeto)

p"*-r t*ia"" * rrolZozi- rvLlprl,replrtq _ c."a""a".entÔ para ConbaáÉo de 
'n§ituição 

nnanc€lra p â prêst'ção de

t"r"'r"ti""a*. + 
"","*".êniô 

dê íédliôs Drovenientes dá íoü; de !áganento dôs sedidoÍes públi'os e agenies loliücos dÔ
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XVll A obrigação de o contratado cumpir os exígêncios de rcseNa de cargos Prevista
em lei, bem camo em outrds norma. específcds, poro pessoa con deJi.iênc@ paro
reobilitododo Previ.lêncn Sacial e paro aprendiz)
xvllt o nodelo cle gestão do conüoto, obsetuo.los os requisüas delinidos en
regulamento;
XIX As cosas .]e extinçào.

Portanto. a minutâ do contrato encontra_sê com as cláusulas mÍnimas devidamente
âmparadas na Lci ne 14.133/2021, ern especial por se tratâr de objeto rotineiro, scm aferiçâo de

riscos aparertes para a Administraçâo Pública.

De mâis a mais, a minutâ do Edital do proc€sso licitatóío estabelece â môdalidade d€

liciiaçáo parâ a contratação do obieto como sendo o pregáo em §ua forma eleFônica, o qu€ se

encontra em perfeita €orreção uma vez qlle o objeto se enquadra na cateSoúa de bens comuns,

com pâdrôes de qualidade e desempenho pa§síveis de descrição obietiva e u§ualmente

encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLl, do artigo 6e da Lei ne

14.133/2021.

Por fim, existe nos autos iustlficativâ para escolhâ do critério de seleção da proposta como

sendo o "menor preço por lote". E ainda, a minuta do Edital de forma bastanle acertada,

prcconiza as prcrroSativas das microempresas, empresas de pequeno porte e

microempreendedores indiüduais nos termos constantes na Lei Complementar Fed€ral na

123/2006 e suas alterações, para fins de regêncra dâ contrataçâo em comento.

6. Publicidâde do Fdital e do Termo do Contrâto.

Destacamos âinda que ó obrigetória a divulgação e a manutenção do inteiro
tcor do cdital € dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nâcional de Contrâtaçõcs

Públicas e a publicação de extrãto do edital no Diário Oncial do lvlunicÍpio, lomal de Grande

circulàção e, quando for o caso, no Diário Oficial da União - DOU, confoÍme determinam os art.
54, caput e §1a, e ârt. 94 da Lei ne 14.133, de 2021-

Destacamos também que, âpós a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratâçôê§ Públicâs (PNCP) dos

documentos elaborados na fasc preparâtória que porventura não tenham integrâdo o edital e

seus anexos, conforme determina o art. 54, §3e, da Lei ne 14.1-33, de 2027.

7. nas Considerâçôes Finais

Por derràdeiro, cumpre salientar que a presente manifestaÉo toma por bese,

exclusivamente, os clementos que constam, aré a presente data, nos autos do processo

administrativo cm epigrâfe.

Em face do exposto, nos limites da análise juídica e excluidos os aspectos técnrcos e o

iuízo de opoftunidâde e conveniência do aiuste, opinâ_se pela possibilidade jurÍdica do

prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os Pontos resumidâment€

.LS w_

r:;úos - trLlpraÀeíúi - c*a.*..*t p*" c"*-o*o de instriurrâo ínanceira pârà l,resiáção de

drtr.n,r.'nrnodÊ.r..lil1\t)rovcntrrrtêsdalolha epágaDrento dos§erv,dores públkos êagerÍu1|.liticoiCo

*
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Somonte após o alaL.lmento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após

seu afastamento, dc forma motivada, consoante preüsão do arL 50, VII, da Lei de ProcessÔ

Ádministralivo ILei no 9.784, de 1999), será possível dar'se o prosseguimento do feito, nos scus

demais termos, scm a necessidade de retorno parâ nova manifestação d€sta unidade iurídica,
nos termos do Enunciado BPC no 5, daAGU.

À considêraçào supcrior.

É o parecer, sub censura.
ENCaMIN AMENTo

ao Ordenador de Despesas desta Municipalidade pârâ

(&

Encaminhem-se os autos
conhecimento, proüdências e d deliberaçôes ao seu cargo.

do Pi .daré (MA),23 de Maio de 2025.

fêitê úêt

Assesso r I uríÍlico do Municípiode AltoAlegre do Pindaré/MA

r., ..* l*ia- i," |loizozr , rrlnManplr'rc c,"d"'"i..entÓ p a contabção de inÍiüriçãÔ llnan'ôra paÉ prêstaçáÔ dê

'"',,ç".i"".a... a"gí*.n-cnto dc.rêditos provê.jêniês dá rÔlh' de páCâm€nt; dossêryidorês públi'Ôs e asentês pollti'Ôsdo
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Prrfu [!r, {u.icip.l
Av. João XXlll, S/l

ciPJ n'

d. Álro 
^légi! 

do Pind.ra - IÀ
. Ceílro, CÉP n'ô5-391.000,

DESPACHO

Processo 170/2025

De acotdo com âs informações constantes neste PÍocesso em
êspecral o PareceÍ Juridco, aulorizo a deflagraçáo dâ iicitaÉo pâra ContÍaiação de
instituição Íinanceira para prcstação de sêrviços bancários de gerenciamenlo dê

cÍéditos proveniêntês da folha dê pagamento dos servidorcs públicos ê agentês
políticos do Município e encaminho à Comissâo dê Conlratação pâra exêcução do
procedimênto de contretação dentro das formalidades lêgais, nos termos do ert. 53,

§3" da Lei n. 14.133t2021.

ndaré (N,lA), 26 dê lúajo de 2025.

Luna
re do PindaÍé/MA

José Francinête
Prefeito do Nlunicipio de Alto
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CHAÍVIAMENTO PÚBLICO N' O2l2025

CREDENCIAMENTO N' O1/2025

PROCESSO ADÍÚINISTRATIVO,I 7Ol2025

EDITAL

O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso l, da Lei Federal n'14.13312021.

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/MA, iNSCTitO NO CNPJ SOb N"

01 612.83210001-21 . sediada na Av. Joâo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/[.44,

CEP n'65.398-000, por intermédio de sua PREFEITURA MUNICIPAL, e pelo seu Pregoeiro,
designado pela PoÍtaÍia n' 075/2025, publicada no Diário Oficial do lvlunicípio em 09 de

Janêiro de 2025, TORNA PÚBLICO para conhecimênto de quantos possam interessar que

faé tealiz{ através do Secrêtário de AdministraÉo ê Finanças, o presentê Edital dê

Chamamênto Público para Credenciamento de instituição financeiG paÍa pÍestaçâo de

seÍviços bancários de gerenciamento de créditos provenientes da Folha de Pagamento dos

serviáores públicos e àgente§ politicos do N4unicípio de Alto Alegre do Pindaré/N44, que

regular-se-á poÍ estê Edital e seus anexos

í. DO OBJETO.

1.1 Credenciâmênlo de instituição financêira para prestação de seNiços bancários de

gerenciamenlo de créditos provenientes da Folha de Pagamenlo dos servidores públicos e

ãgentes políticos do Municipio de Alto Alegre do Pindaré/l\4A, conformê especificaçôes técnicas

cõnshntes do Anexo I - Termo de ReÍerência, que fica fazendo parte integrante deste Edital.

1.2 O presente Edital terá validade por prazo determinado, podendo os interessados solicitaÍ

credênciamento, no prazo pÍevisto no subitem abaixo, desde que cumprido§ todos os Íêquisitos e

quê seja vigenlê o presente edital de credênciarnento.
1.3 - 

O P-eríodo àe Recebimento dos Documentos de credenciamento para seleÉo IN4EDIATA

seÍá a partir do dia 2glost2125, a paniÍ das 09:00 horas até o dia 30106,12025' as 09:00 hora§,

através do sistema eletrônico COÍI|PRAS PÚBLICAS, no sÍtio:

www oôÍlâldêcomDrasoubltcas.com.br
i4 O üedencramento das tnslituições Íinancêiras não tem caráter de exclusividade para

qualquer das partes, estabelecendo-se desde logo que a Administração Municipal fica tivre para

íirma; credenciamentos com outras instituiÉes que maniíestarem interesse em sua celebraçâo e

que êtendam às exigéncias estabelecidas no pÍêsente inslrumento.
i.S TODOS OS ÁIOS DESÍE CREDENCiAMENTO SERÃO REALIZADOS ATMVES DO

SITE www.oo(aldecomorasoublicas.com.br

2. OAS COND|çÕES OO CREOENCIAMENTO

21 Poderão participar deste Crêdenciameíto:
2.1.1 lnstituiçôes ílnanceiÍas públicas ou pnvadas autonzadas a ÍuncionaÍ pelo Banco Cênttal do

Brasil na forma dê banco MÚlliplo Comeícial ou Cooperatrvo, e Cooperalivo de Crédito que

satisfâÇâm as condiçôes Íixadas nêstê editalê anexos.
2.2 Náo poderão participâr destê CÍedenciamento:

ffio de,ní u,Éo inãnerÍa pára pesraÉo de setoiços

;;li";;;:;q;;;;";;;l;; ".lioip,*""e"l6 
aa rôir,a o" p"samenró oo§ 

'e'ioo'ei 
p'brrcos e ásedes poriricos do Mun cioio
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RUB

processo de intêlvênção judicial oú êírajudicial,2 2.1 Instituiçóes financêiras que estiverem êm
falência, insolvência oLl liquidação;
2 2.2 lnstituiçóes financeiÍas que tenham sofrido
idoneidade por partê de qualquer órgão ou entidadê

certame:
2.6.5 Certidão Conjunta Nêgativa de Débitos
TÍibulos I ederars linclusive ês conkibulções

ou esÍeÍa de Governo;
22.3 Estivêr irregular quanto a comprovaÉo dê quitaçáÔ de tributos Íedêrâis êstâduais ou

municipais, considãrada a sêde ou píincipal estabelecimento da proponenle-

2 3 'É 
vêdada a aprêsentaçáo de mais de uma pÍoposta de habilitação neste Crêdenciamento'

i.a Às instituiçóes fináncêiías inlêrêssadâs podêÉo protocolar inscrição para o

Credenciamênto. bem como toda documentação exclusivamente pelo sÍte

www-oortaldecomprasoúblicas.com bí.
,it A-ftiú;;i;6ãncei;" d"*á apresêntar a cârla de credênciamênto, conÍorme modelo

"on"tunà 
oo Ànlro LLt, por meio da qu;l indicarâ um representante legal, que estaíá autorizando

u piã-úi tààot o" utos necessáÍios ém seu nome, em todas as etapas desle credenciamento e

para o exercicio dê direitos e assunçáo de obrigâçóes dêcorrentes do Contrato dê

Cíedenciamento;
ã.ã-- Ã" in"tiruiço"s Íinancêiras intêressadas êm paÍticipaí no pÍêsente certame dêverâo

apÍesentar a seguinte documêntaçáo:
ãld.i'Àü 

-.i"itt"irà, t"trtuto ou contrato social em vigoÍ e alterações subsequentes

ã""id"."nt" iuõ"ti"oas, em se tralando de §ociedade comeÍcial, e no caso de sociedade por

;#" ;;;p"-""À;;;;-da' Ata arquivaoa da Assembleia da última eleição da Diretoria ou

documento equivalente;
ããlj.iô" a-,r'"..""t"" dêscritos no item anterior deverâo estar acompanhados dê todâs as

ãiGàçoes ou da consolidaçáo respêctiva' conÍorme legislação em vigor' - .

ã O.Z 
'nutorizaqao paÍa Funconamênto expêdida pelo Banco Centíaldo Brasil:

ã ã.ã Êiár" á,ii*tr,ç"o no cadasrro Nacronal de Pessoas Juriclrcâs (cNPJ- N4F);

ã ã + p,àrã o" iniiriçao no cadastro d; contribuintes Estadual e/ou Municipal' rêlativo à sede

ãu 
"o 

ooÃlóir. oo liciiante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto do

pênahdadê de suspênsão ou declaraÇ5o de
da AdminrslÍaçâo Publica dê qualqueÍ PodeÍ

ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa a

sociais) e à Divida Ativa da Uniáo, em plena

validade;
àldã'óertiaao de Íêgularidade de débilos pa'a com a Fazenda Estadual' da sede ou do

domicílio do licitante, em plena validade;
ã.d.f õJoaà-à" ,"guiaridade de débitos para com a Fazenda Municipal' dâ sede ou do

domicílio do licitante, em plena validade;
;;.; õ"niã;;;êut"rioaa" o" aeolto" para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), em plena validadê;
).oIó-êãrtiiaã ú"d"trva de Débúos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com

Efeito de Negaliva, em plena validade;j À io õ",tiL" à,i r"rência ê concordata emÍtida pêla comarcã da sedê do licttante

i ã ii Ãl""i*,a- f,"ancerra devera demónstraí Üoa situaçáo Ínanceira. mediânte apresentação

ilo*â,#â;;á-;L;; ü!", .ãi"" a" noãõrãião oe caprtát rlnoice de Bas éia) é de' no mrnrmo

;;;;Ií;""6, ;alculado na contorÃitacie oas regias estabelecrdas pela legislaÇão vigenle

ão eã;õdó"mt"' oo eÍasrl e do Conselho lvlonetáÍio Nacional:

2.6.11,1 A instituição poo"," ,ptu""ni"iâápia do último DLo - DemonstÍativo de Limites

ôo",r"ion"it, ànriroo ao Banco óentÍal do Brasil' nos termos da legislaçáo vigenlê' paía

.lêmonsfar o lB _ lndlce de Baslleia
ãã.;;.t 

.. - 
ó inieràssaoo organizado em cooperaliv€ deverá declarar' ainda' que cumpre os

ãquisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14'133n1'

ffio@jns!tÚçào6nánetrap8apFrlá.ãode5efo,cos
oána,'os dê aeÍencàmeato oe ."" ,". ,,"*"'""'"" "";l;:i" 

piijiãiiã?* l"'"ü;! p':br@s 6 aoênres poh' LÔ; do Municro'o
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2.6.113 A íalsidade das declaraÉes sujeitará o interessado às sançôes previstas na Lei no

'14 '133/21 e nesle edital
27 Ao protocolâr sêu pedido pârâ o Crêdênciêmenlo, a instituição financêiía âceila e sê obriga
a cumpriÍ todos os termos dêstê Edital.
2.8 Os documênlos dê habilitação sêrão examinados pela comissão de contrâtâção que

veriÍicará a autenlicidade dâs cerlídões junto aos sÍtios eletrônicos oÍiciais dê órgãos e entidades
emissoÍes.
2.9 Na ânálise dos documenlos de habilitação, a comissáo de conlratâção poderá sênar erros
ou falhas quê não alterêm a substância dos documenlos e sua validade jurídicá, mediantê decisáo
fundamentadâ, registrada em ata e acêssível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitaçâo.
2.10 Somenle havêrá a necessidadê dê comprovação do pÍêênchimento dê requisitos mediânte

apresentaÇão dos documenlos oÍiginâis não-digitâis quando houver dúvida em relação à

intêgÍidade do documento digital ou quando â lei expressamente o exigir.
2 1i Seráo considerados habilitados e credenciados os intêressados que cumprirem todas as

exigências deste edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e nâo

maniíêstarem interesse em complementar a documentaçáo necêssária
2.12 O pazo dê vigência do credenciamênto seú até j111212O25' contado da data de sua

publicêção prorroqável por iguais e sucessivos períodos, a critério da AdministraÉo.

3. DA ADESÂO AO CREDENCIAMENTO.

31 ToÍna-se implícito que os proponentes ao realzaÍem o CREDENCIA|ENTO concordam

intêgralmente com os termos deste Edilale seus anexos-

3.2 Náo será possivel realizar o credenciamento fora do prazo estapulado neste êdilâl'

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS.

4 1 A Proposta de preços junto ao Sistema deverá ser cadaskada no valor de R$ 0 01 (um

centávo) lendo em vista qúe o mesmo náo aceita vâlor R$ 0,00 (zero) e também nâo permite, poí

procedimento padrão interno do srstema, de dispensar o cadasko da mesma'

5. RECURSO.

5.1 A interposiÇão de Íêcurso Íêferente à habilitação ou inabilitaçáo, à ânulaçáo ou revogação

do credenciamento, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133i21'

5.2 O prazo recursal é de 3 (tÍês) dias úteis' contados da data de intimação ou de lavratura da

ala
5 3 Os aecursos deveráo set encaminhados por meio de protocolo eletrônico' disponível no sitê

www oôrtâldêcomorasoubhcas.com bÍ
s + 

-- 

-o 

recurso se,a airisido a autoÍrdade que tivêr editado o ato ou profêrido a decisáo

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar lecurso para a autoridade superior, a qual deverá profeÍiÍ sua decisão

no pÍazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

5.5 Os recursos interpostos fora do píazo não serão conhêcidos

ó.6 ó prr.o purà apresentaÉo dê contranazóes âo recurso pelos demais

interessados/credenciados sêrá de 3 (três) dias Úteis, contados dâ data da intimação pessoal ou

ffio dê nstlu Éo fináneúâ páÍâ peslâÉo de setoiços

o"-""ii 0.g",-"1".-.d" cédilos pÍove.,e.les da úÁa d" paoamenó uos *-ao'ei prlblÚse agêrbspol(ic6 do MÚnicipro
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da divulgaÉo da interposiçáo do recurso, alÍavés do sislema eletrônico, asseguíada
imedialâ dos êlementos indispênsáveis à defesa de seus interesses.
57 O rêcurso e o pêdido de reconsidêrâçáo teráo êfeiio suspênsivo do ato ou da
rêcorrida até que sobrevenha decisáo finalda auloridede competente.

6. IMPUGNAçÃO E ESCLARESCIMENÍOS.

6.1 Qualquer pessoa é paÍte legítima para impugnaÍ este Edital por irregularidade na aplicação
da Lêi n" '14.133/2'1, devêndo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da datâ dâ âbêrtuÍa

do certame.
6.2 A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de êsclarecimento seé divulgado no site

ww\ / portaldecompraspubliús côm.br no prazo de até 3 (três) dias úteis' limitadÔ ao último dia útil

anterior à data da aberlura do certame.
6.3 As impugnaçôes e pedidos de e§ctarecimentos náo suspendem os prazos previ§tos no

cedame.
64 A concessão de eíeilo suspensivo à impugnaÉo é medida excêpcional e devêíá ser

motivâda peia comissão dê contrataçáo, nos autos do procêsso de licitâção'

6.5 Acolhida a impugnaÉo, seÍá dêfinida e publicadâ nova data parâ a aberturâ do processo

de credenciamento.
6.6 As Íesposlas aos pêdidos de esclarecimêntos e às impugnaçôes sêrâo divulgadas no sile

w\4/w.portaldecompraspublicâs.com.br.
6] As dêcisões e/ou Íespostas constaÍão no si§tema e serão vinculativas

7. DAS CONDIçOES GERAIS,

71 E vedadâ a transferência total ou

Credenciamento.

parciâ|, para terceiros, do obieio do prêsênle

7 2 O Nlunicípio poderá determinar a qualquer momênto, mediante

instituiçâo financeira, a Êalizaçâo de inspeçÔes e levantamentos,
prévia comunicaÇão à
para certificaçâo dos

procedimentos de gerenciamento da Folha de Pagamento.
i.ã---O úrni"lpiõ poderá, a qualquer momenio, modiÍicar as condições iniciais do presente

ôr"O"nãi".ànrà, paÍa o methoí átendimento dos servidores públicos e agentês políticos

municrpâls ou no tnleíesse maior da adminislraÉo
i.a - "ó páo a" ,lgcncia do contrato teíá du;ação de 05 (onco) anos, podendo ser prorrogado

nos lêrmos da Lei Fedeíal n" 14.13312021.

i.i éat ia aplicaçáo de multa conÍorme determinado pela Lei 14.13312021' bem como

i"."lt 
" "ã"iàrãi 

pài descumprimento de quaisquer das obrigações constantes neste Edital' no

Termo de Referência e no Contrato.
zã - 

Àin"tiruiçao financekâ declara conhecêÍ que, cónfoÍme a normas legais vigentes lhe é

ororbrdo fornecei a leÍcelíos qualsquer tipos de informação que tenha obhdo por ocâsião da

ã,,""rião ào Conrr"to Em consequéncra a rnst uiÇáo se obnga a. Íealtzâr todos os atos

"ãããiiã"oi 
p"i" manter esta Íeserva, inclusive instr,indo nestê sentido os seus funcionários'

agentês ê representantes.
i-"i À iniritriqáo financêira assume a Íesponsabildade pelos atos praticádos por sêus

funcionáÍros, agentes, as§essores, rep.esentantes e qualquer pes§oa virculada a sua instituiçáo

no cumprimentõ do ConlÍalo que venham em prejulzo dos inieresse§ do lvlunicipio'

).g-- õuio à in"iituição financeira nao efetúe ó pagamento do valor repas§ado,aos seÍvidores

p,iir"o" 
" 

ág"ntéÀ p;líticos municipais' assumiÍá a responsabilidade pelo valor total não pago'

inclusive seus acréscimos.

ffio d€ msbtuÉoÍnaceÊ pe pÍeslacão de *Mços

;:;i;;;;,1.q";";;;;i;;" ""0.. 
pà,*."r* a"i.rÃ" oe pàame"rà ae e''aorei pubr@!€ asen*s poritúc do Municipio
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Av. João Xxlll, S/tl - cêntro
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os seguinles documentos7.9 lntegram o prêsênlê Edital,

ANEXO l- Termo dê Rêferência:
ANExO ll- À,,linute do Contrato:
ANEXO lll - Carla de Credenciamento.

Pinda

Secretário pal de Admin

ffio de nsr uçào fnanc€úa pàra pÉslação dê seNiç6

ü;?;;;"õeil;;;t;;; "caúp."*."r* 
a" r"rn" ae púme"ió aos saruoorei pÚbrrco3 e âsenres po iticos do MÚnrcipio
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CREDENCIAMENÍO N' O1/2025

ANEXO I

TERMo DE REFERÊNCIA

í - OBJETO

1 í. ContíataÉo de instiluiçáo financeira pâra prestâção de serviços bencários de gêrênciamento
de créditoq provênientes da folha dê pagamento dos servidores públicos e agentês polÍticos do
lúunicipio.

2 - JUSTIFICATIVA

21. O $azo de vigência do contrato da atual instituiÉo flnanceira contíatada no ultamo

procedimenlo licitatório se êncontra em encerrado deflnitivamente.

2.2. Destarte, a coniratação levada à efeito, tem por justificativa, a nêcessidade de contratação de
insUluiçáo financeiía para prestação de serviços bancários de gerenciamento de créditos
provênientês da Folha de Pagamenlo aos servidores públicos e agentes políticos do l\,4unicípio de
Alto Alegre do Pindaré/lvlA, em decorrência do término do prazo de vigência do contrato antêrior.

2.3. Cabe registrar, que Administraçáo Pública Municipal optou pêlo crêdênciamênto, tendo em
vista que com o advento do instituto da portabilidadê de salário, as instituiçõês financeiras náo
estão mais dispostas a pagar pêlo gerenciamenlo da Folha de Pagamento, alnda mais em
municípios pequenos que conlam com um número rêduzido de servidores, como é o cêso de Alto
Alegre do Pindaré/MA

2 4. Ademais. o credenciamento por meio de Chamamento Público, permitirá que mais de uma
instituiÉo financeira apta existente no l\,lunicípio preste os referidos serviços bancádos, evitando a
evêntual indisponibilidadê de numerário e facilitando o recebimento dos vencimentos por parte dos
servidorês, de formê que o interesse público seja melhor atendido.

3. FORMA E CONO|çOES DA pRESTAçÀO DOS SERVTçOS.

3.1. O CONTRAÍANTE, akavés da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, manterá
na instatuiçáo financeira CONTMTADA, contas bancárias para gerenciamenlo de créditos
provênienlês da folha dê pagamenio dos Setuidores Públicos e Agentes Políticos do l\4unicípio de
Alto Alegrê do Pindaré/MA.

3.2. O total de servidores públicos e agêntês políticos do CONTRATANTE é 2.289 (dois mil,
duzêntos e oitenta e nove), eslimada atualmente em R$ 8.'156.799,85 (oito milhões, cento e
ciaqúenta e seis mil setecentos e noventa e nove reais e oitenta e cinco centavos) mensais,
podendo sofreÍ altêrações do decorrer da êxecução do contrato, conforme Pirâmide Salarial
abaixo:

1 827.343 5AAÍE R$ 2.200 00

chámáda Púbrcâ no o2l2025 credencamenlo n'!01/2025 - ConlÉlaçào de instituiç3o tnâneiÍe pata prcslação de s€torços
baneios de geÍencamenlo de créd lôs proven êôlês da ÍoLha de pagámenlo dG s.údorês pübl'@s â agênl€s polítL@s do Municipio
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3.3. O pagamento será realizado de acordo com o cíonograma definido pelo Serviço Municipal de

Folha de Pagamento e pelo Deparlamênto de Pessoal.

3.4. O CONTRATANTE determinaíá a data do§ créditos' disponibilizando os recursos Ínanceiros

com antecêdência mínima de 01 (um) dia, devendo a CONTRATADA realizar o pÍocessamento

dos créditos no pÍazo máximo de 24h.

3.5. o pagamento será efetuado por mêio de crédito em conta salário ou corrênte' podendo ser

analisadas oukas formas, em coniunto com o servidor-

3 6. A CONTMTADA manterá, permanenlemente atualizado, para eÍeito de pagamento, cadastro

dos servidores públicos e agentes polÍticos do CONTRATANTE.

3.6.1. Na implantaçáo do cadastro o CONÍRATANTE remetêrá à CONTRATADA, aÍquivo em

meao digital contend'o as inÍormaçôes nece§sárias à operacionalizaçáo da folha de pagamenlo;

3.6.2. O CONTMTANTE enviará à CONTRATADA, através de meio digital, toda e qualqueÍ

altêraÉo cadâstral ocorrida.

3.7. As informaçôes sobre as carâctêrísticas, especificâÇões e "layouÍ'dos arquivos' juntâmente

com os dados essenciais à execução dos serviços seÍão definidas em conjunto, entre o

CONTRAÍANTE e a CONTRATADA.

3.8. A CONTRATADA realizará os testes preliminares necessários à vâlidaÉo dos arqÚivos

receOiOos e informará ao CONTMTANTE a existência dê eventuais inconsistências'

imedialamenle após o tecebtmenlo do ârquivo

3.8.1 Havendo alguma inconsistência, os arquivos serâo imediatamênte encaminhados ao

CONTRATANTE, pãÍa qle seiam adotadas as providências necessárias à sua correção

3.8.2 E vedado à CONTRATADA a cobrança rndividual e/ou coletiva sobíê o processamento da

foÀã oe pagamento, Rcândo terminantemenlé píoibida a cobrança de qualquer valor relativo ao (s)

ârquivo (s) enviado (s) pela prefêitura.

3.8.3. lndependente da nomenclatura utilizada pela CONTMTADA, a Prefeitura de Alto Alegre do

Pindaré/N,íÀ não realizará nenhum pagamento em relaçáo ao contrato pactuado com a instituição

"r"o"n"i"ã" 
e iaiá-sà aquetes provãnientes do cálcúb individual e/ou coletivo em relação ao

número de servidoÍes processados em arquivo enviado pelo Setor de Rêcursos Humanos'

ffiodêinsíuçáoÍnancêirapaÍapeslaçãodeÉfoLçÔs
iàiii,rã" iü"i","".Àl i a" céd os pÍoÉniênr6s da ôrü d" paga.eínô ae *-doá púbri@s ê ásenres pori(icos do Municipio

DE R$ 2 201,00 ATÉ 4 000.00 569 1 .771 272 57

DE RS 4 000 00 ATE 6 000.00 163 773 994 97

DE 6 001 00 ATÉ 10 000 00 401 3.284 030 10

DE 10 001 00 ATE 30 000 00 41 500 158 71

VÍNCULO QUANTIDADE
EFET VOS 771

CONTRÂTADOS 1240

COII,4ISSIONADOS 269
ELET]VOS 9
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3.9. A CONTRAÍADA deveÍá disponibilizar, de forma "on-line", o histórico dos pagamentos
realizados

3.10. A CONTRATADA íornecerá aos servidores públicos e agenles politicos do
CONÍRAÍANTE, um pêcote básico dê seÍvaços, sem custos, conÍoíme ResoluÉo CIVIN n'5.058
de 1511212022 e Ciculat no 28412023 do Banco Central do Brasil, contendo:

3.10.1. Fornecimento de Certáo l\,lagnélico de Débito;
3iA.2 Realizaçào de até 05 (cinco) saques poI evento de crédito;
31o.3.Acesso, por mêio de terminais dê âutoatendimento ou diretamênle no guichê de caixa, a

pelo menos 02 (duas) consultas mensais ao saldo.
3.10.4. Fornecimento, por meio de terminais dê autoatendimento ou diretamente no guichê dê

caixa, a pelo mênos dois extratos contendo toda â movimentâÉo da conta nos últimos 30 (trinta)

dias.

3.11. É vedado à CONTRATADA instituir cobrançâ de tarifa parâ a abertuía e manutênÉo de

contâ sálário, movimênteda exclusivamente por meio de cártáo de débilo, bem como vincular a
prêstâQão dos seÍviços previstos no item 4.12 à contrataÉo de outros serviços tariÍados' êinda
quê através de altêraÇão de códigos, nomencla{uras ou qualqueí outÍo meio.

3.12. A vedaÉo prevista no item 4.13 não impede a contratação de pacotes de serviços
pelos seNidores públicos e agentês polílicos do CONTRATANTE, podendo a CONTRATAOA
negociar diretamentê com esies. outras taÍifas, quê náo àquelas descritas nos itens anteíiores'

visando ao fornecimento de outÍos sêrviços bancários.

3.13. A CONÍRATADA deverá iniciar a prestaçáo dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco)

dias a partiÍ da data da assinatura do respectivo contrato.

3.13.1. O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado mediante solicitaÉo foÍmal e

desde que devidamente justificada, cabendo ao CONTRATANTE a avaliação de sua oportunidade

e convenaência.

3.14. O objeto do presente Termo, êm cada umâ de suas parcelas, somênte será recebido

se não houver à conslatação de qualquer irregularidade. Em havendo irregularidades a
contratante poderá

3.14 'l Sê disser respeito à especificação, rejeiiá-lo notodo ou em parte, determinando sua

substituição, sem prejuízo daspenalidades cabÍveis, noprâzo máximo de 03 (kês) dias, contados da

notificaÉo por escrito, mantidos os termos de negociação contratâdos inicialmente;

3.14.2. Se dissêr respeito à diíerença dê quantidadê ou dê parles' dêterminar sua

complementaÉo, sem preiuizo das penalidades cabíveis, no píazo máximo de 03 (três) dias,

contados da notificaçáo por escrilo, manlidos os termos de negociaçáo conkatados inicielmentê

3.15. Todas as despesas referentes à impostos, taxas, encargos sociais e lrabâlhistas

de seus funcionários, lais como: salários segúros dê acidente, taxas, impostos' contribuiçôes'

indenizações, vale- ÍefeiÉo, vale{ransporte ê outras exigidas por lei, serão de responsabilidade

riâ CoNiRATADA. ficaádo o CONTRATANTE isênto de qualquer vínculo empregatício com os

mesmos.

ffiodêlnsrbqáo6nànerapa.apÍêstaçáodesed]ços
rà""a.ii oú"à,"".""r" o. cÍéd,tos proveneílês dâtorhá de pasâmêntádos eruidoea púbri@s e aseÍnes poritr6sdo Mlnrcioio

Eq
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4. PERFIL OA AGÊNCIA BANCÁRIA.

4.1. Parâ â prêstaÉo dos serviços, a lníituiçáo Fananceira deveíá contar com, pêlo menos, uma
agência banéria localizada na sede do Í\runicípio de Alto AlegÍe do Pindaré/MA.

4.2. Será admitida a participaçáo de instituiçôes financeiras que atualmente não possuam agência
bancária na sêde do Munrcípio dê Alto Alegre do Pindaré/[4A, desde que se comp.omêtam a abrir
agência no Município no prâzo máximo de 01 (um) mês a contar da assinatura do contrato, além
de atendêrem a todas as êxigências contidas nestê Têrmo de Rêfêrênciâ

4.3. A agência baicátia localizada na sede do MunicÍpio de Alto Alegre do Pindaré/MA devêrá
cumprjr as seguintes exigências, com vistas ao adequado alendimento dos servadores,
fornecedores e conkibuintes:

a) Contar com, no mínimo, 2 (dois) terminais dê autoatendimênto;

b) Garantir, em daas de pagamenlo dos seruidores, o Íuncionamento ininterrupto de, no minimo, 2
(dois) caixas convencionais, durante todo o êxpediente de atendimento ao publico.

5 . OBRIGAçOES DA CONTRATANTE:

5.1 - Centralizar os recursos mênsâis da íolha de pâgâmento dê seus mêmbros ê sêrvidorês
ativos na instituiÇáo íinanceira contÍatada.

5.2 - Enviar mensalmente por meio elekônico ou nã0, com um dia de antecêdência da efetivaÉo
do crédilo na conla dos membros e servidores alivos, inalivos e pensaonistas do depósito ou
kansferência pâra oulros bancos. os relatórios com todos os dados que possibilite a instituição
financeira efetuar os créditos ou as tÍaníerências nas contas indicadas.

5.3 - Tíansferir pâra a instituição financei.a contratada no mês seguinte ao da assinalura do
conkalo. todos os rêcursos financêiros ê administrâlivos nêcêssários para que seja eletuada a
folha de pagamento dos servidores

6 . OBRIGAçOES DA CONTR-ATAOA:

6.1 - Abrir e manter, sem ônus para a CONÍMTANTE, conta para os membros e servidores,
inativos e pensionistas vinculados à Preíeitura [,,lunicipal de Alto Alegre do Pindaré/MA para efeito
de recepçâo de depósitos de salários, vencimentos, subsidios e valores dos creditados
rnÍormados pela CONIRATAN'l E em relatolos

6.2 - lnslalar, um caira de auto-alêndimênto e um posto bancáio localizado na sede do l\4unicÍpio
de Alto Alegre do Pindaré/lvlA (caso já nâo tenha instalado agência), no prazo máximo de 1 (um)
mês, apôs solicitação formal da CONTRATANTE e aceitação da CONTRATADA, contendo no
mínrmo um íuncionáro para atendimento pessoal, no locâl indicado pela Prefeituía l\4unicipal em
espaÇo a ser por esla cedido

chamâda Púbrie no o2l2025 cÍedenciamenlo nq 01/2025 - contâtaÉo d€ rnstluç5Ô frnán@na paíã prêstaÉo de seMços
bancáÍios dê gereaciâmênlo de cÍédilôs pÍolenentes dalolha de pâgamenlo dc eruido.es públi@seâq€nies poliricosdo Munrcipio
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6 3 - lnstalar em um pÍazo máximo de 1 (um) mês da assinâtuÍa do contrato, processo eletrônico

de transíerência de informações da folha de pagamento entrê a CONTRATADA ê a

CONTRAÍANTE, bem como processo eleÍônico que permitâ à CONTRATANTE acesso

instantáneo a todas as suas contas mantidas na coNTMTAoA

6.4 - Disponibilizar em todas as cidades do Estado do lúaranhão, mêios paÉ que os sêívidores

alivos, inativos, pensionistas e mêmbros da Prefeitura de Alto Alegrê do Pindaré/MA, sem ônus'

áietrem saques'ae sua conta na inslituição Ílnanceira conlrâtada ou êm-postos dê etendimênto

ionveniaoos. oLl ainda medianle crédito. sêm ônus, em outra instituiÇão financêira indicâdâ pêlo

setuidor ou membro.

6 5 - DeDositar ou lÍansfeír para oulras lnstiluiçÔes financelÍas na datâ solicltâda ê sem ónus à

áóllr'n,{iÃr.rie.-v."r"rã" i !à,", cÍeditados;os membros e seÍvidores ativos da Prefeituía

l\,,tunrcipal de Alto AlêgÍe do PindaÍé - MA.

6.7 - E ainda:

a) FoÍnecet, mediante solicitaÇão escrita. todas as informaçóes iulgadas relevantes pelo

CONTRATANTE;
hl cumorir ÍtooÍosamenle os pÍazos estabelecidos conÍorme especificados nestê Contrato'

lrre,ranao s!'as únçoes estabêlecidas em contrato e na Lei no 14 13312021

ãi'- n""pona"t., ém relação aos sêus técnicos, por todas as dêspêsas decoíentes da

prestaÇáo de sêNiço;
ãi-- 

-'óà.unica,'ao 
CoNTRATANTE qualquêr anormalidade de caíáter urgente e prestâr os

êsclarecimentos iulgados necessários;
ãi- 

- -ürnt"r. 
àir,ánt" o peÍrodo de vigência do contrato, em compatibilidadê com as obrigaçôes

ãi.r.,Jri too"i"i 
"ànoiçoes 

oe rraurtrtacao e qualiíicaÉo exEidas no Ed(al:

í -- "Éãt";;a 
;"riços Lo objeto contràtado de acoú com as espec rcações do Edital e seus

anexos;
ãi'"^"'bo.rni".r- ao CONTRATANÍE poÍ escrito quando foíem verificadas situaçôes

inadequadas á pÍeslação dos servlços
h\HâvÂn.lô2ôcÔÍrénciedêiatosouanormalidadesquevenhamaprejudicaraperfeita
.1"","#;:;;".;;;; "à."i,Liiái 

tãi" ao luunicípio' êm tempo. hábil' de pÍefeíência por

;;;;ü:;Jili;";à" ;ra inteíêréncia e coríeÇáo da siluação apÍesentada:

;-" 
* 

À;;t;;" procedimenlos p,",i"to" nàt normas Íegulamentâres expêdidas pelo Conselho

i'ion"rariã-ú"ionàr" peto Banco central do Brasil' bem ómo as normas estaduars e municipais

ãre v,erem a se, eaitadas sobÍe cÍedito de pagamenlo de salários:

;"" '*;;;;; ;r];ã teinrco as arivroaàei objeto do presente contralo' com pessoal dê seus

ouadros, devidamente qualificado

;;'" "ê;;il 
" ;1i., a quatioaae dos sêNiços prêstâdos ao contratado de manêira

comoetitrva no mercado,
iJ *;;;;;;; ônus Dara o contratante, todas as adaptações de seus softwares

r1"""""à,ãiã"r,i.àramento e perÍerto funcionamento do Sistema de Pagamento;

ff;Ã;;;;;içoi á, -n"ona*ià lom às disposições previstas no códiso de Defesa do

Consumidor.

7. DAS TARIFAS:

7.1 - Em complemenlação ao especificado no item 1 1' (Do Objeto):

@o de msiru,Éonnàrerã pdr-a-oreíacão de sery(os

Da1o.o! de qÊ'erc'eren,ô de ..,.' p'*--"' * i;1[i" piii'ii!ãá-ú' ó"J;"i p'brcos 6 asànrês po 1' os do Mun'crpro
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7 1 1 - HaueÍá a lsenção das taxas dê crêditos dos salários nas contâs dos Íuncionários - Náo
havendo cobranÇa dê Tarifa de ttansferêncaa pâra servidoí (dêvendo serem abêatas "contas
salários", deixando a critéÍio do servidor a abertura de "conta corrente" e demais serviços".

7.1.2 - A lnstituiÇão FinanceiÍa não ôobíará da PreÍeitura pelo pagamento do salário do servidor.

8. VIGÊNCIA:

8.1. O contrato terá duração de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado nos teÍmos da Lei

FedeÍal n"'14.133/2021.

9. OA GESÍÃO E FISCALIZÂçÃO

9.1. O contrâto deverá ser êxecutado Ílelmente pelas paÍtes, dê acordo com as cláusulas

avençadas e as noímas da Lea n' '14.133/2021, e cada pane responderá pêlas consequências de

sua LnexecuÇão iotal ou parcial.

9.2. A gesião do Contráo seÍá exercida por servidor a ser nomeado-. pêla secrêtêria de

Administâção e Finançâs ê a fiscalização do Contrato flcârá a cargo do Chefê de Setuiços da

Folhâ de Pagamento do lvlunicípio.

10. SANçÕES ADMINISTRATIVAS

10 1 - Comete infraçáo administlativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021 o conlratado que:

a) DeÍ causa à inexecuçáo parcial do contrato;
bi Der causa à inêxecuçáo parcial do conkâlo que cãuse grave dano à Administração ou ao

fúncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der câusa à inexêcuçáo total do conkalo;
di Énsejãr o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sêm motivo

justificâdo;,e) 
Apresentaí documenlâçáo falsa ou prestar declarâÉo íalsa durante a execução do

conlrâto:
f) PÍalicar ato íraudulento na execução do contrato;
or ComoorlaÊse de modo inidoneo ou comeler fÍaude de qualqueÍ naluÍeza:

Éj Praticar ato lesivo previsto no arl. 5" da Lei n''12 846, de 10 de agosto dê 2013'

1ô.2. Serão aplicadas ao contratado que incorÍer nas ínÍraçôes acima descritas as seguintes

sançôes:
a) Advertência, quando o mntratado der causa â inexêcução pêrcial do contrato, sempre que

nâo se juititicar a imposição de penalidade mais grave (aí1. '156, §2", da Lei n" 14 133, de 2021):

oj impeoimento oe úcitar e contÍatar, quando píaticadas as condutas qês:Ila1 !9s al!:?:
'b". 'c" e "d" do subitem acima deste têrmo de ÍefeÍência, sempÍe que não se JustlÍlcaí a lmpos|çao

de penalidade mais grave (a(. '156, § 4", da Lei n" 14.133, de 2021);

ci' oectaraçao ãe iniàoneidade para licitar e contratar' quando práicad€s as condutas

àescritas nas rjín""" """, -f', "g" e "h'; do subitem acima deste Termo de RêÍerência, bem como

nái atineas "0", c" e 'd", que iústíiquem a imposiÉo de penalidâde mais grave (art 156' §5o' da

Lei n" 14.133, de 2021)

ffio dê nsmuçlo fnàne'c páÍa-pGslaçáo de seMços
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d) N4ulta Moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia dê atraso injustificado sobre o
valor da paÍcela inadimplida, até o limite de 10olo (dez por cênto) dias,
10.3. A aplicação das sanções previstas neste TeÍmo de ReÍerência nâo êxclui, em hipótese

alguma, a obrióaÇão de reparação intêgral do dano causado ao Contratantê (art 156' §9o, da Lêi

n'14133,de2021).
10.4. Todas as sanÇões previstâs neste Termo poderão ser aplicadâs cumulâlivamente com a
muha (art. '156, §7', dâ Lei no '14.133, de 2021).
10.5 Àntes da ãplicaçao da multa será facultada a deÍêsâ do intêressado no prazo de 15 (quinzê)

dias úteis, contado dá dala dê sua intimaÇão (art. '157, da Lei n" 14.133' de2021)'
10.6 Se a n'rulla aplicada e as indenizações cabiveis foíêm supêriores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTMTANTE a CONTMTADA, alem da perda desse valor' a

diÍerenÇa será cobrada judicialmente (aft. 156, §8', da Lei no 14"133' óe.2021)

10.7 Á aplicação das sanções Íealizar-se-á em processo adminisaativo que âssegurê o

cãntraaitoilã e J ampla defesá âo Contratado, obseÍvando-se o procedimento plevisto no caput e

pãragràtos oo ari. t áa da Lei n" 14.133. de 2021' paa as pênalidadês de impedimênto de licitar e

contãtaÍ e de declaração dê lnldoneidade para licúaí ou conlralar'

ló.4. Nlà uptic"çao Aai sanções serão consideÍados (arl. 156, §1', da Lêi n" 14'133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

b) As pêculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agrâvantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela pÍovierem para o Contrâtante-
rô.s. o" ui". previsios como infraçôes administíativas na Lei no 14'133' de 2Ü21' ou em outras

f"i" a" fi"'f"çoà" " 
contratos da AdministrâÉo Pública quê também.sejam tipificados como atos

iÀ"irói n" fài n" '12.846, de 2013, serão âpúrados e julgados conjunlamente, nos mêsmos autos'

oo.àruao. á r,m p,o"eãimental e autoridaàe compeléntê definidos na Íeferida Lei (art' 159)'

í,I. DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO E DAS CONDIçOES DO CREOENCIAMENTO:

11.1 Poderão paÍicipar de§te Credenciamentoi

'11.'1.1 lnslituições financeLras públicas ou pÍivadas autorizadas a funcronar pelo Bánco CentÍal do

arasit ná torúa de banco lvlúltiplo, ComeÍcial ou Coopeíativo, e Coopêratrvo de Crédito' que

satisfaçam as condições fixadas neste edital e anexos.

11.2 Não poderáo participar deste Credenciamento:

11.2.1 lnstituiÇoes Íinanceiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou

extrajudicial, falência, insolvência oll liquidação;

11.2.2 lnstituiÇoes Ílnanceiras que lenham sofrido penalidade de !us!91:ão 9u declaraÇão de

iàãne,a"o" pà't part" oe qualquer órgáo ou entidade da Administraçáo Pública de qualquer Poder

ou esfera de Goveano;

11.2.3 Estiver irregular quanto a compÍovação de quitação. de tributos íederais' estaduais ou

municipars. considãÍaoa a sede ou pnncipal eslabelecimênto da pÍoponenle'

11.3. As instituições financeiras interessadas êm participar no presente cêrtame deverão

apresentar a sêguinte docLlmeniaçáo:

ffiodeinstrtujçaofnan@naparapÍestaÇáodeseMç0s
;J":l:::;#:;;#;"i;;; ""0,i"'apà;";*r", 
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a) Ato constitutivo, Estalulo ou Contrato social êm vigor e alterações subsêquêntes devidamente
registradas, em se katando de sociêdadê comercial, ê no caso dê sociedadê por açóês

acompanhadas da Ata aÍquivada da Assembleia da última eleiÇão da Diretoria, ou documênto

equivalente;

b) Os documentos descritos no item ânterior deveráo êstaÍ acompanhados de todas âs alteÍaÇões

ou da consolidação respêctiva, conformê legislaÉo êm vigor.

c) Autor,zação para Funcionamênto expedidâ pelo Banco CêntÍal do Brasil;

d) Prova dê inscrição no Cadastro Nacional dê Pêssoas Jurídicas (CNPJ- l\4F);

e) Prova de inscrição no Cadasho de ContÍibuintes Estaduale/ou Municipal, relativo à sede ou ao

domicílio do licilânie, pertinênte ao seu ramo de âtividade ê compativêl com o objeto do cerlamê;

f) Ce(idão Conjuntâ Negaiivâ dê Debitos ou Positiva com Efeito de Negativa, rêlativâ a Tributos

Éederais (inclusive as co;tflbuiçôes sociais) e à Dívida Ativa da União, êm plena validade;

g) Certidão de regularidade de débitos para com a Fazenda Estadual' da sede ou do domicílio do

licitante, em plena validade;

h) Certidão de .egularidade de debitos para com a Fazênda lvlunicipal, da sede ou do domicílio do

licitante, em plena validade;

i) Certidâo de regularidade de débitos para com o Fundo dê Garantia por Têmpo dê Serviço

(FGTS), em plêna validade;

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positivâ de Débitos Trâbâlhisias corn

EÍeilo de Negativa, em plena validade;

k) Certidão de Falência e Concordata êmitida pêla Comarca da Sêde do licitante'

l) A instituição Ílnancetra deverá dêmonskâr boa situação financêlía, medianle apÍesentação de

á""tàr"çao'0" qr" o 
"êu 

índice de AdequaÇáo de Capilãl (Índice dê Basileia) é dê, no mínimo' 8olo

iJi" p"iã"t"j, caicutado na conformiáadã das regras estabelêcidas pêla legislação vigentê do

Banco Centraldo Brasil e do Conselho l\,4onetário Nacional;

m) A instituição poderá apresenlar a cópia do último DLO - Demonstralivo dê Limites

ôperacionais,' enuiãdo ao Eianco cêntral do Brasil, nos termos da legislação vigente' para

dêmonsÍar o lB - indice de Baslleia.

n) O interessado organizado êm cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 16 da Lei n'14.'133/21.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

12'1.Nâohánecessidadedeinformarsobrêaexistênciadedotaçáoorç3mentária,umavezque
náo havêrá despêsa poÍ parte do municipio.

ffiodeins!luiçáofnan@ÍaparapÍeslaçãodêSefoiçosüru;;:;#ili;;;l;;; 
",ediiü 
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I3. CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO

131 Considerando a natuÍeza êspecÍficá do objêto em análise, qual sêja, o credenciamento dê

instituições financeiras para pÍestaçào de serviços bancários dê processamento da folha de
pagamento dos sêtuidores públicos e âgentes políticos do Munacípio de Alto Alegre do

PindaÍé/l\4A, não há necessidâdê de elaboraçáo dê cronograma de dêsembolso por parte da

Adminislração Pública

13 2 lssc porque, conforme expressêmênte pÍevisto náo heveÍá quâlquer pagamenlo, repassê.

transferência ou obrigáçáo íinanceirâ do Município em favor das instituiçõe§ financeiras
credenciadas. A remuneraÇão das atividade§ bancárias estará restrita às rêceitas privadas da
própria instituiÇáo, nos termos dâ regulamentação do Banco Cenirêl do Brasil, vedando_se

inclusive a cobÍança individual ou coletiva pelo processamento dâ folha.

13.3. A única movimenlação financeira ênvolvida diz respeito ao repasse do valor líquido da folha

sâlarial, já de iatularidade dos servidorês públicos, que será efetuado pelo Municipio à(s)

insliluiÇáo(óes) credenciada(s) para simples crédito nas contas dos beneficaários. Esse repasse

ocorre em data definida pelo Serviço de Tesouraria, sem qualqueÍ acréscimo de valor ou

contraprestação à conkatada, razáo pela qual não conÍiguÍa desembolso contratual e nâo íequer

previsão formal de cronograma.

13.4. Dessa foÍma, reaíirmâ sê que a ausência de encârgos financeiros para o erário il''lstifica,
técnrca e legalmêntê, a dispensa àa aprêsentaÉo de cronogÍamâ dê desembolso, sem preJuizo a

transparência ou à confoÍrnidade com as dirêtÍizes do planejamento da contratação.

ffio dê,.stlu'ç5o ínãnerrá pàÉ p€stação de seNiço§

À"""1""i o" õ"i**,ór" a" c,€d ros prov€nre.rês da lolhã de paqam ó do§ seMdo€i pubr@s e .senres politicos do Munrcipio
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CREOENCIAMÊNTO N' Oí/2025

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRAÍO No xxrxxxx./PMAAP
PROCESSO N'170/2025

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO PARA
pRESTAÇÂO OE SERVIçOS BANCÁRIOS DE
GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES
OA FOLHA DE PAGAÍÚENTO SERVIDORES
PÚBLICOS E AGENTES POL|TICOS,OO MUNrcíPIO
DE ALTO ALEGRE DO PINDARE, NA FORMA
ABAIXO:

O 
"UNICíPIO 

DE ALTO ALEGRE,DO PINDARE,/ÍIIA, ATTAVéS dA SUA PREFEIÍURA iIUNICIPAL

DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ-PiIAAP/MA, SEdiAdA NA AV' JOãO XXIII' S/N - CENITO, AIIO

ÀÉgre do eindare/Lln, CNPJ N" 01.612.832/0001-21, doravanle denomrnada CONTRATANTE'

neiie ato representado respêctivamentê pelo PÍeÍê o Munrcrpal Sr JosE FRÂNCINETE BENTo

iÚle, ol.""it"iro, casado, portador da Cédula de ldentidade RG n" 0000065717937 SESP/MA e

insciitá no Cpf .ot o n' 4à7.2g4 103-53, residentê e domiciliado, nesla Cidade. e de ouko lado a

Empresa 

--, 

inscrita no C N P.J. sob o no e lnscÍiçáo Estadual no '
mm seO+, neste ato represenlada poí seu

,epresentante bgfu portador -da cédula dê

ld;ntidade (RGi no ê inscrito no CPF/MF sob no _--
residênteeaomrcitiaaoadoravantê
dànominaOa CONÍRATADA, tenOo em vr.sta o qué consta no Processo ^o 17012025

ó;edenciamento n'01/2025, com fundamento da Lei no 14.133. de 1o de abíil de 2021 e na Lei no

g.OZA. O" lggO - COoiqo de Defesa do Consumidor, mediante a§ seguinte§ cláusulas e condiçÕes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OO OBJETO.

1.'1. Conslitui objelo deste Contrato a preslaÉo de setuiços banúrios de gerencismênto de

creoiús froveniéntes da Folha de Pagamenlo servidores públicos e agentes políticos do

úrniàipio oà ,qrro erugre do PindâÍé, con-Íoímê especificaçõês lécnicas constanles do Anexo I -
Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA . DA VINCULAçÃO AOS TERÍIIOS DO EDITAL E DA PROPOSTA'

2.'1. Os termos deste lnstrumento de ContÍato sê vinculam aos ditames do Credenciamento no

õr)iox ã áo Àn"ro r - Termo de Referência, independentemente de transcriçáo ou anexaçáo'

CLÁuSULA TERCEIRA - FORMA OE EXECUçÃO.

3.1 O objeto deste contrato será executado de íorma indireta

@odesUtuÉoIinanc.nâpaEpreslaÇãodeseNiço6
;;;?;:;"-;;;;;;,;;; 
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3.2 As partes se comprometem a manler sigilo e conÍidenciâlidade de todas as inÍormaçôes,
em especial os dados pessoais ê os dados pessoâis sensívêis, íepassados êm decorrência da
execução coniratual, em consonânciâ com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Gerâl de

Prolêção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informaçôês a têrceiros, salvo

aquelês decorrenles de obrígações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumênto

conÍatual

CLÁUSULA QUARTA . DAS OBRIGAçOES DO CONTRAÍANTE.

4.1 São obrigaÇôes do CONTRATANTE sem quê a elas sê limite:

4.1.1 Efetuar ã õONTRATADA o Íepasse dos valores necessários ao pagamento do salário dê

seus setuidores e da rêmuneÍaÇão dos agentes políticos;

4.1 .2 lnformar sempre que soiicitado péla ooNTRATADA, o saldo da margem consignável dos

salários dos servidorês, por ocasiáo da solicitação de empréstimos;
4.1.3 Enviar a relação nominal de servidores, contendo os valoíes líquidos a serem creditados'

bem como os demáis dados necessáíios solicitados pela CoNTRATADA, com antecêdência

mínima de 2 (dois) dias úteis da data prevista para o pagamento dos salários;

+.f .a C"rrniil. 
"J 

intormaçôes e documentação necesiária à execuçáo dos serviços por pa(e da

CONTRAÍADA, com a inclusão e exclusáo de seÍvidores;
4.1.5 Disponibilizar os recursos financeiÍos necessários no dia do pagamento dos seÍvidorês'

através de depósito em conta corrente, TED - Tran§ferência Eletrônica Disponivel ou mediante a

ãpràsenúçao'oe cneque administrativo nominal à CoNTRATADA, sendo vedada a kansferência

ãitéiip"áj o" Íecursos financeiros para as instituiçôes financeiras privadas por constituírem

àisronibilidades dê caixa, cujo depósito deve ocorrer, exclusivamente, em inslituições financeiras

ãiüãi. tô,lori"".l. confo.mê'o §3; do aftigo164 da Constituiçâo Fedêíal e artigo 43 da Lei no

'101i2000;

4.1.6 Acompanhâr. supeNisionar e fiscalizaí a execuçáo do Contrato por

SecÍetaÍra de admtnistraçào e Finanças. na pessoa de sêu SecÍêtário:
4 í.7 P'estar lodo o apôro necessario á CONTMTADA para que seja alcançado

ContÍatoem toda sua extensão.

inteímédio da

o objêto dêste

Código de4.2 O CONTRATANTÊ não assume, inclusive para êfeitos da Lei n" 8'078/1990 -

Protêção e DêÍêsa do Consumidor qualquer rêsponsabilidade pela atividade

exeÍcida pela CONTRATADA
4.3 o CONTRATANTE não assumê qualquer responsabilidade pelos compromlssos

assumidos por seusseÍvidores.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAçÕES OA CONTRATADA.

5.1 Sem prejuízo das demais obrigaÇóes constantes deste instrumento, a CONTRATADA

deve:
st'.i prestal. o" 

"etiços 
objêto deste Contrato conforme espêcificações coníantês do Anexo -

i- Termo de Reíerênciá e êmconsonância com as dêmais normas do Banco Central do Brasil;

5.1.2 Promover a abertura das contas dos servidores e ageniês políticos do

CoNTRAÍNTE. na modalidade conta salário, efetuando a coleta de dados' documentos ê

assinatuÍas necessárias;
s.i: ter sistema inÍormatizado compatível com o CoNTRATANIE, de forma a possibilitar que

ioàu" "" op"t"ç0"" sêjam fêitas por meio eletrônico e online, sendo quê no caso de

@o de nsr[úçlo ináneúà para pÉstaçãô de setoiçG

;;li::;;:;" ê;":;;;;l;;; ".JII"Jpi"'."'",ir* 
o" ÀrÀãi" p"s"Á""rà oo" **'oo'"! p'brÉoÊ ê âsentes Poriti@s do Mun cipio
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incompatibilidade lodâs âs dêspesas necessárias para tal adaptação coneráo por conta da
CONTRATADA
5 1 4 Efeluar os créditos dos pagamentos nas contes dos servidores, sem qualquer cuslo, em
conformidade com as informaçõês repassadas pelo CONÍRATANTE;
51.5 RespeitaÍ o limite da margem consignável dos salários no caso de concessão de
empréstimos aos setuidorês, solicitando para talas informaçôes necessáíiâs ao CONTRATANTE;
5.í.6 Responsabilizar-se por eventuais dano§ que vieÍ a causâr ao CONTRATANTE ou a
leaceiros, deconentes de sua culpa ou dolo nâ êxecuÉo do contrato;
5.1.7 Apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitado, tâbela com a franquia mínima de

serviços com isenção de taÍifas, a partir dâ RêsoluÉo BACEN no 3.9'19/2010 e suas atuelizâçóes

e demais servigos e produtos com suas respectivas tarifas;
5.1.8 Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quâisquer outros encargos que

incidam ou venham a rncidir sobre os respectivos se.viços a serem prestados;

5.1 .9 RepaÍar ou corrigir, dêntro do prazo êslípulado pelo CONÍRATANTE, os eventuais vÍcios,

deÍeitos or-r incorreçóes constatados pela ÍlscalizaÇão dos seÍviços;
5.1.10 Manter, du;ante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obr'gações

assumidas, lodas as condições de hebilitação e qualificação êxigidas na licitaçáo.

5.2 É vedada à CONTRAIADA a subcontíataÉo de outra instituiÉo financeira, mesmo que

seja sua controlada ou conkolâdora, para a êxecuçáo total ou parcial dos serviços, objeto desta

licitacáo.
5 3 E vedada à CONÍRAÍADA a utilização de todo e

decoÍrência da execução contralual para finalidade distinta
pena de responsabilização admlnistÍativa, civil e criminal.

quâlquer dado pessoal Íepassado em
daquela do objeto da contrataçáo, sob

CLÁUSULA SEXTA . DAS SANÇÕES POR INAOIiiPLÊNCIA.

6.1 Pelo descumprimento do Contrato, a CONTRATADA sujeitaFse-á às penalidades previstas

nos arts 155 e seguintes da Lei Federal n'14.133t2021' adiante especiÍlcadas, que serão

aplcadas pela Pref;ituÍa Municipal de Alto Alegíe qo IIqlé].e só seráo dispensadas nas

hipóteses áe comprovaFo anexadâ âos âutos, pêia CONTRAÍADA, dê ocoírência de força mâio'

impeditiva do cumpÍimánto das condiçôes ajustadas ou de manifestação da unidade requisitante

-, informando que o ocorÍido dêíivou de fâtos imputávêis à Administraçáo'
6.1.1.Advertêncaa,quandoocontratadodercausaàinêxecuÉoparcialdocontratosempreque
nãosejustificaraimposiçáodepenalidademaisgrave(art'156'§2'.daLein'14'133 de 2021),

6.1.2. impedimento de licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b". 'c' e "d" do subitem acima dêste Contrato, sempíe que não se justificar a imposição dê

penalidade mais gravê (art 156, § 4', da Lei n' 14.133'de2021):
à.t.: Suspensaã lemporária de paíticipação em licitaÉo e impedimento para contratar com.o

Àunicipio áe Ano AlegÍe do Pindaré por-prazo nâo juperior a cinco anos, nas hipôtêses dê

êxecuçâo irÍegular, atrasos ou de inêxecuçoes de que resulte píejuízo-para o serviço;

o.i.+. 'oectaãçao oe inidonêidade para licitar ê contÉtar com â Administrâçáo Pública' ênquanto

perdurarem os seus molivos determinanles ou até quê seja promovida a reabilitação perante a

autoridade que aplicou a penalidade' nas hipÓteses em que a execuçâo irregular' os atrasos ou a

inàr""ução ãt"oti"r- se à prática de ilícito penal' quando práicar condutas que iustifiquem a

imposiçáo de penalidade mais grave (art '156, §5", da Lei n" 14'133'de2021)'

6. i .5. 
-Multar 

multa de até 1oo uFEtltc, nas hipóteses de inexecuçáo, com ou sem pÍeiu ízo para

o seNiçoi

Págia1lnA

ffio de isnuÉo fnaneiÍa para preíaÉo de seMços

tr"ü,rái a" s"i;""".""ro d" 
""or"" 

p'ü'""r"" oã r"ri'à ae pâqáme'nô dos eMdoÍe; púbrcose asenres po t@s do Mun crpro
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itêm 6, poderá ser aplacada de

Av. Joáo Xxlll. S/N - C.nlÍo
cNPJ: 0í.6'12.932/0001-2Í

6.1 .6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias auloriza a Administração a píomover a êxtinção

do contralo po. descumpÍimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do arl 137 dâ Lei n 14133 de 2021
6.2 É cabível, ainda, a aplicâçáo das dêmâis sançóês êstabelecidas na Lei Federal n'
14.133/21. em especiala prevista no §5" do art 90.
6.3 A penalidade de multa, estabelecida no subitem 6.1.2 do
forma isotada ou cumulativêmente com qualquer da§ demais.
64 A multa prevista no subitem 6.1.2 do item 6 náo têm natu.eza
pagamento não elide a responsabilidade da CONTMTADA por

compensatóíia e o sêu
danos causados ao

CONTRATANTE
6 5 A ãplic2Éo dê uma pênalidadê não excluia aplicâÉo das outras, quando.câbiveis'

6.6 O irazo'para deÍesa prévia quento à aplicação dê pênalidãde é de 05 (cinco) diâs úteis

contados da data da inlimaÇão do interessado.
61 ó vabr das multas ierá recolhido aos cofres l\4unicipais, dentro de 03 (três) dias úteis da

data de sua cominaÉo, mêdiante guia de recolhimento oficial'

CLÁUSULA SÉNMA . DA VIGÊNCIA DO CONTMTO.

71 O contrato terá duÍaÉo de 05 (cinco) anos' podêndo ser proírogado nos termos da Lei

Fede?l n" 14.13312021.

CLÁUSULA OITAVA. OA RESCISÃO.

B 1 A anexêouçâo total ou parcial do Contrato enseja a sua rêscisáo' conforme disposto dos

zrlloos I 15 ê art 137 da Lêr no 14 13312021e posleíioÍes alterâçóes'

ã)"--oi""io. de Íêscisão conlÍalual seÍáo formâlmente molrvados nos aulos do processo'

assegurado o contraditÓrio e a ampla dêfesa
8.3 A rescisão do contrato poderá ser:

á.3.t Determinada por ato unilateral e escrito da Administração Municipal;

a.ã.2 Àrlgar"r. poi acordo entre as partes' teduzida a termo, desde que haja conveniência para

a AdministraÉo lüunicipal;
I 3.3 Judtctal, nos termos dâ legrslaçâo vlgente sobre a mateÍla'

ó.a 
- 

ô" 
"raã" 

de rescisáo ôntraiual sérâo foímalmente motivados nos aulos do processo'

assegurado o contraditório e a ampla deresa

CLÁUSULA NONA - PUBLICAÇÃO

9.1. lncumbirá à CONÍRATANTE providenciaÍ a publicação desle inskumento'. por extrato' no

óia,i" ôn"ãi a" úunicipio e disponibilizaÍ no Portal Nacional de compras PÚblicas' no prazo

previsto no art. 94, I da Lei n" '14 133, de 2021

CLAÚSULA OÉCIMA . DO FORO COÍTIPETENTE.

1o.,1oscâsosomisso§serãodecididospeloCoNTRATANTE,segundo'asdisposiçõescontidas

"ã 
L"i * ra.ráá,-a" á021. e demais norrnàs Íedêrais âplicáveis e, subsidiariamente' segundo as

iÉõió". 
"ontioã" 

na Lei no 8 078, de 1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e

princípios gerais dos conlralos.

ffiodelnsululêofrnánerãpajâpÍeslâÉodêseMços
;ruil:;":ã#;õ;;.aàiti' pi*"*"r* aii"'nl o" p"g;àã'Íá d"" *-d"'i p'ibh@s e asênres poriiicos do Munrcipro
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Alto Alegrê do Pindaíê/MA, .......... de........................... de 20)«.

Responsável lêgal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONÍMTADA

Àv- João Xxlll, S/}{ - C€ntro
C PJ: 01.ô12.E32/0001-21

'10.2. A interprelaÉo e aplicação dos termos destê instrumênto, seÉ regido pelas Leis Brasileiras,
em espêcial pela Lei no 14 133/2021 e posteriorês altereçõês, ficando elêito o Foro da Comarca
de Santa Luzia, Estado do Maranhão, o qual terá jurisdiçáo e competência sobre qÚaisquer

contÍovérsias do Contrato.

E, poÍ e§târem assim justas e contraladas, as partes assinam o presênte instrumênto em 03 (três)

vias de iguâltêor e para único êfeilo, conjunlâmente com as 2 (duas) testemunhâs a seguir, a lodo
âto presãntes paÍa que se produza os jurídicos e legais efeitos, comprometendo_sê as partes a

cumprir ê fazercumprir o presentê, por sie seus sucêssores êm juízo ou fora dele.

ÍESÍEI\JlUNHAS

1

2

CPF:

CPF:

ffiode'nsÚlUçàofnancêãpaÍápFslaç.odesêNicpS
;;;;;;; ;õã;,á;;;.ú;À p'"*,*r"",ra r"'n" a' oasá;i"rá oc etoiooe! prhli@sê àsêÍms porÍrÓs do MLnrciDio
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PREFEITURÂ
av. João xxlll, s/l{ - centro
cNPJ: 0í.612.832000í'21

CREDENCIAMENTO N' Oí/2025

ANEXO lll

CARÍA DE CREOENCIAMENTO

,IVIODÉLO' SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÔES DO

PRÉSENTE EDITAL (Em PapelTimbrado da Proponente)

A empresa ..............., inscrita no CNPJ no............-..., por intêÍnédio de seu

representante legal o (a) S(a)...................... ..... ...... . . . ....... , portador (a) da Cl n" """""" "" e

do CPF no .....- ............., tendo em vista o disposto no Edital de Chamamento Público n"

OO2l2025. Credenciamento n" OOí/2025. vem perantê v Exa. apre§entar os documentos

necessários e requereí o sêu CREDENCIAMENÍO para prestaÉo de seNiços bencários de

oeÍencÉmento de cÍédios Drovenientes da Folha de Pagamento dos servidores públicos e

;gentes polrtrcos do Munrcipto de Alto Alegre do Pindaré/MA.

O representante legal indicado acima está autorizado a praticar todos os atos necessários em

nomt áa instltuiçaõ lnanceira, êm todas as etapas do Credênciamento, e-para o exêrcicio de

direilos e assunção de obrigaçôes decorÍentes do Contrato de Credenciamento'

Declârando ainda quel

a) Assume inteira a responsabilidade pela inexistência de falos que possam impedir a sua

lâOititaçao no presentê Credenciamento, e a,nda pela autenticidade de todos os documentos

eôresentados de habililacão
o] ruao foi consideiada |NIOÔNEA OU SUSPENSA para licitar ou cpntrâtar com a

Adminisiração Pública, Fedêral. Estadual, l\4unicipal.

c) Aceita integral os teÍmos do Edital em epígraíe
ài Ê"iuii"" àá oi.posto no inc. Vl do aÍt. 68 da Lei n' 14.133/21, que nâo êmprega menor de

aêroito anos em trabálho noturno, perjgoso ou insalubre e náo emprega menor de dezesseis

anos

Ressalvâ: emprêga menoÍ,4 partir dêquatoze anos, na condiÉo dê aprendiz ( )'

Observaçãor em caso afirmativo, assinalar a íessalva acima'

Local e data
Nome e assinatura do representanle legal

[Obseuaçào: em caso aÍirmativo, assinalar a rcssalva acma ' Esla declarcçáo deverá ser emitida

em papet que Ídentt'fique o ÓÍgáo (ou enpresa) emissotl

ffio dê rnsuúçâo rnaneÉ parâ pesuçáo de eoços

;J#ã!;" ;il#;i;;; "J'iü 
p.*,-r* o" r'rni o" p"gi'e'nà oc *'üo'i p'luÉs e asênres porrr'@ do MunicipÉ'
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pREFETÍufra uuNtctpÂL DE aLTo aLEGRE Do PINDARÉ - MÂ
Av. João xxlll, SÂ{ - CêntÍo
Cl,lPJ: 01.612.E320001 -2'l

Avtso DE cHAMAMENTo PúBLlco

cHAMAMENTo PúBLrco N" o2l2025
CREDENCIAMENTO N" Oí/2025
PROCESSO AOMINTSTRATIVO N" 170/2025

O Município de Alto Alegre do Pindaré/[rA, através da sua Secíetaria Municipal de

Administraçáo e Finanças torna público para conhecimento dos interessados o

Credênciamento no 0í/2ó25, cujo cr(erio dê seleçâo é o previsto no aÍi. 79, inciso l, da Lei

Federal no 14.133/2021 e quê tem por obieto a Contratação de instituição Íinancêira para
prestação dê serviços bancários de gêÍenciamento de créditos p.ovenientes da folha
àe pagamento dos servidores públicos e agentes políticos do tlunicíplo, cuias

espécificaçoes encontram-se detathadas no Edital e seus anexos. O Período de

Rêcebime;to dos Documêntos de credênciamento pârâ seleção ll\4EDlAÍA será a pârlir do

r1â 2910512025. a saÍtiÍ das 09:00 horas
sistema elekôn1co CÔIVIPRAS PUBLICAFÚEI'iõAS-no site: www.oortaldecomoraspublicas com br.

Íodos os atos dêste credenciamento sêrão realizados através do site acimê informado'

Alto Alegre do Pindaré (MA), 27 de Maio de 2025

25, as 09: atÍavés do

Agente de Conirataçáo da PMMP
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Caderno do Executivo



TERÇÀ. FEIRA.27 OE AIÂIO OE 2025.ALÍO ALEGRE DO PIIIDÁRÊ-DIÁRIO OFICIAI DO IIiUNICIPIO

Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIÁRIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenaç:io do Diário Oíiciâl - DOM

.\venida Joâo Xlll, s/n' Cenlro
edomaap(a]Smail.com

.Iosê Fraocineie Bento Lunà
Prcfcito

Clay RegMzoni Ribeiro Torre§

Coordenador do e-DOM

A NORMÂS DE PUBLICÀçÃO

{ô êl.hoár o ru r.xro 0!É publi.rção no Dürio Oli'i'l f,krórico' ohçn ' 'ttrbú"t' 
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Esrê é um documenlô âss,nàdo €lerron'camente Dêlàs Dartês, útrlizàndo métodos dê àutênn..ções eletrôni.ás quê.oúprovam
a autoía ê garànte6 à rntcqídôdê do docum€nto em forma eletrôf,icô. Estã forma de assinôturâ for ádnttid. pêlai pàftês
.omo váridâ e dêv€ sêÍ ácê'to p.la p.ssoâ â quêm o documênto for àprêsêntado Todo docuhênto ãssin.do el.Íoni.àmêítê
posrui ã{tmrssrhilidad.. vôlidade legàl qà.ônndô pÊla Med'dà Proviejria no 2.200 2 de 24loa/200r'

D.tô de êm'§são do P.otocolo, 27l05/2o25

Dàdos do ooomênto

contÍato Gênêrco.om Testemúnhâ§ Âcêso Rlpido
nàr..an.a contrato càdêrnô óô Ere.unvo - Drário de 27 de M.io dê 202
Stuação v'gêntê/ Ât'vo

211A5t2025
,7/O\/2025 dre lndê'erF _cdo

r i.i c",r" c" o"-",e"to 7Â5CDilrÂrTsDEEÂ5oFE29SA430Fs3tí4375429AzeDDÉCea 7S99^:987499ÁF7

Pap€l(pàlte)
]l,l]r']]

IT

Ass nâóo êm l7los/202s o5:41r04.ôm ô cert rcado lcP Brasú sê

!nfo.Ír.v.e.dor no.lra/s o (whdows NÍ 1o,o w'n6.i x64) Âpplew.hKvs37 36 (KfrML,lLkê G{ko) chrom'/1r7

./ As àssinaturàs digiiâis coítid.s n.stê do.umênto possuem .arim6o3 d' t'mpÔ bà."doe nã HÔra !ê9àl

;;".rr;i;;,;;i.íd". pêrâ 
^utorid.dê 

dê câri;bo d. Íempo (^cr) Qúàli5isn' homoro'ad' eêlo
õOr"-"ta.io n..i.n"r iOn / l.CÍt ) oq 9or umà 

^CT 
êrt ma hÔmoloqadâ pela tcP-arasil'

Aaltêniic'daóe,vàl'óàdeedetàlhesóecàdàass'natuládestêdocumentopoderáserveriflc.daatrôvésdoendeÍeço
r,tt"Jr""",ã,,it",".--.t,r"*uuo-*t,a-, !trlizando ô.ódlqo de ae$o (rasscode) abôiro:

Côd,go de Acesso (Passcode): tlWCPl_7E55N_UZEBl'ZFlíÁJ

ffitn[ililxilffi
No.â§ô dê assinaturà com.ernf.àdo drsnàttambén oóde s€r veriícâdo no sitê IEp§r/ êl!í14!tj,!!l4.§1. unlizandÔ_rê Ô documento

orqrnâl€ o documênto com êrtênsão.p7s.

osserliçosdeassnôturôd'g'taldesteportô|.ÔntamcomàgarantiaeconiabilidadêdaAR.qo'[sigí'AutoídadedeReostro

PROTOCOLO DE AçÔES

Ásinãtürãs / aprovàçóes



vãlidaçáo de ddumêhto não ârmâzênado no Portal Qualisign

aaso o do.um€nro li teihà sdo eicruido do ÊodarQL.risiqn, a v8íri.âçáô poderá sêr feità coníorm€ a sêqun;

a ) oo.umentos.$màdô§ êrdus vamênt€.om cêftÍi.ado Dqital(cÂDEs)

a veííicação poderà se' realzadô em
!§I5:l&!!,!lJ!!5 !tú9Âaud.:yi!!À, desde qle você esteja de possê do documento orioiÔal e do àrqurto quê
àôtém às ãs§,n t voaê tambén pôderá rà2êr à vâlrdãção no site do IrI - Instituto Nà.ronal d€ rê.nolooià dà
InÍormaçào atrôvés do eôdereço

b.) oocuôentos ôsrnôdos er.luevómefllÊ.ôú cernficôdo Drqrtôl (PADES)

oF. .ura oocào dê assrnatura tenha sido a$,.ôturàs âutoco.tidas (PÂoEs), . vêriírcàÇito poderá
s€r íêrta a partr do documentô ôíg'nàl (àssinado), util,2àndô ó Âdôbê Reâder. Vocé tâmbén pôdêrá l.zêr a vôl'dôção no s'tê
do IÍI - lnst'tuto Nac,onaldê lê.norog'a da Inrormação akàvés do endêrêço !@5.r2!ê!!13!i!lg9Yll

..) Dô.únê.tos ars nados ex.lus'vômeniê sEM cêrtrticado o'q'talou de forma hibrida (asnatlras coM certÍcôdo o'qltál ê

sEM C€itÍrcàdo o'otal, no mesôo do.umênto)

pà.â dô.úmenro hibndo, âs â§s nâtuÍãs r.àl zadaç coM certifi.âdô Dioitâl podêrão sêr vêrifi.âdas coníorm€ dê..ítÔ êm (ê) ou
(b), .onfúme o npô dê àsshàturà do documêfto (o{o€s ou pÂDEs).

a vahdâde dôs àss'nàturàs sEM ced'í,.âdo D q tàré qaranii do e cêdacado pela Quâl'sign.

Vâlidôdê das Assinaturâs Digitais € Elettônicãs

NoámbtolêgalbrâsilêroeenrtàmbémêmàlgunspãísêsdoMercosulquêjáôssinaramosâcordosbllaterai§,ãsàsslnaturãs
.on|dês nesie documentô cumprem, plênâme;tei os rêqu'§'tôs eirs'dos nà Mêdrda prov'sór'à 2'200_2 de 24l03/2001, que

..t,t,i" 
" 

I"i-"st.ut,o a" ch;ves Públcàs Erasreô rcP_Brae atlansíormouoI -rnst'tutoNacron.rderêcnoosada
r*".-acão". ""aiq,a çtnÜdora dâ ôutent cdôde, inteqídôde, nâo-repúdio e ÍetrÔãtividade, em relaçáo ôos siqnttários,
nas declôrôçõ€§.onstantes nos documenlos êlêtrôni.os ôss'nados,.omo segue:

Àrt, to. côn§rdêram-sê do(umêntos 9úblcos Ôu !àrticulôtes, pàrà todos os fins legars, os documêntos ê!êtrónicos de que vàtà

6 -o. a, de làrà.ôes.or>tô.r elÊ1ónrca prod..dos.om d ut'|trô!áo de procesto d' c'd''(ôcão
; .;;" ú.;:;;;;1:;ia;-á:;l i,"4,-i; '. +,a"0"-' - ,erà(áo â;" s,snatá, ô<. nd Íorrà do a.t' L3r da te' -o 3 07r' de

1o delân€tro de 1916' Côd'9o c'vl.

62ooíl'sDostonê§tài4ed]daProv'!ÔÍanáoobstààUnlizaçàodeoÚtrÔmeiodecomprÔvaçãodôaÚtoli.einteolidadede

oôrtês cooo vál'do ou ôc.rto gela pêssoà a quem ÍoÍ oposto o documento,

PÊlo exposto, o prêsênte do(u t€ ôssinado pelas Pôrtés, mantenóo prenã val'dóde l€gal' er(á''à
juridr.a perante tercems, em luízo ou íorô delÊ.

r reírê.ã. ê:r i{Ds 4vw ouái§h. en brldrai,gi:r€ldll
,:Ee 1.ZFú* ôu .í.i'rs,,rvâli&í.ni ll!![ Útomê 

'níÍuçóes 
lâ colo'ácas 

Dao:ôa
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Ex-diretor da PRF confirma blitz
na eleição, mas nega viés político
Djairlon Moura depõe como testemunhõ de defesa de Anderson Torres

.l

Esplanada no dia 8, diz exdiretor
GSI foi tnfôímê.Ja.Jos dtas somente às th3o dà tnanhâ da manifestaçâa

Abin só teve certeza de atos na

l\a- _4

www gemmagalg êni, com. br

CertÍâ de êióndim€ôlo WhalsAPP
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Ç Carletto Bank

Objetivando a contrâtação de lnstituição financeira pard

gerenciamento de crÉditos provenientes da Folha de Pãgâmento

ôôlíticos do Municípiô dê Alto Alegrê do Pin.lâré./MÁ

u .i;iôi iji L ú<

impugnôçõêsé dê 03 {três) diás úteis antes da aberture da sessão,

estanoo demonstradâ a têmpêstivicjade oo pÍêsente.

T.l.lon.: 0âOo 74, 9oOa

E r.il Ídt e{?arLtrob.nt.@E.br

CARLErÍO BANX LmA sociedade limitada unipessoal, inscritâ no CNPI/MF nr 55.631.342lqr01-00,
representâda por seu sócio únicoabâixo essinâdo, vem respeitosàmente, com fulcro noeít.164 da Lei

n! 14.133/21, âpresentar

,r.tu,-!r-í^ r^rúii.r.,riF hí'.''.^ Íô^.r.^.c

CREOENCTAMENTO N' 01/2025
PRüaúSú auMrNrsrr(Arvu L riti 2i25

E5pecificamente quento à exigência restritiva de estruturâ 6sica nas dependênciês do Município, em

clàra eíronta eo inter€sse público ê âos princípios constitucionei§ que regem a Admininráção Pública.

1. DA TEMPESTIVIDADE

2.

presteção de serviços bancârios de

dos servidoÍes públicos e agentes

ou seja, até a data de 24/06/2025,

sÍNTESE FÁÍtcA

Abêno.iedenci.Íne!-'tâ ?tá: data de -i0 de ju'hê de lol5, ..Ieder.ianeniâ n! 0l/2025,
cujo objeto é a contráteÉo de instituição finencêirâ pare prestaÉo de sêrviços bâncáriÔs de

sererreia,rrerriu de créüiios p,r.rverrierries r.ia Fr.riira rje Pasarrrerrir-r dos servid'-rtes Púi:iicos e agcrries

politicos do Município de AltoAlesre do Pindâré/MÂ.

a partir da sua publicaçáo, â empresâ orá lmpuSíãnte rêâlizou dêdicedo estudo páre ânálise

de possibilidade de participação no certame, corn eventual contratâção caso apresente a proposta

mãis vântâjosa perã â Administràção duràntê â fa§e dê disputa O.orrê quê, â pãrtir dê§sâ ânálisÊ, â

lmpugnântê observou exigências que afetâm diretamentê e sua propostâ ê, por consequênciâ,

aoinpioinciem â âmplâ aonaoiiênciâ, â van'.ôjoaidãdc c ã êconofilaidâdê dâ fuiüiã contiatãção,

princípios nortêôdores do p.ocesso Iicitatório.

Nesle sentido, ã exigênciê de estruturà de etendímento fisico (posto banúrio ou a8ênciâ

bancárie) no Município, prejudica a isonomia entre os licitantes, Seía custos desnecessários às

ne.--J,El-
"-.. i-lá
e"o 0L,. )



Ç carletto Bankilli
Teteron!: 0ôoo 74, t@rr

t m.il: ll.lt.o.s@6 .tto6rrt-.ôm.htr
sit. ..Ír.ttob..*,.o6.h.

eiÍpiesãs qsê 3êqüei'serâo iêniê,júiãs ê ãíioniâ ús pr;i,c;É;oi ,jà :êEãi;,j6,je, ,jã .ün,É,êijiiiidôdê e d;
economicidade, desvirtuando o caráter competitivo do certame.

Ressalta-se que a lmpugnante adota soluções digitâis de excelência - como âplicativos

móveis, internet bênking e atendimento têlefônico dedicado - cepezes de etender com eficiêncie os

servidoÍes. não havendo necessidade de estrutura físi€a oârà a adêoueda orestação dos scrviços

objêto dâ licitâção.

Dientê doexposto, vem e lmpugnante, respeitosamente, !EeUEêIilI!tÊ!!d3-C.9-9§tsgE@
fisit-a oar d:utlrriêrrcias du Msrririuiu. u,!,é ve! que ici !oÍ,tjiçãr.r nrviabiiiza sua par iicipação pietta tx.r

certãme, em clerê afonta ao interesse público e aos princípios constitucionais que regêm a

AdminiíreÉo Pública.

Solicita+ê. asslm, a tevi§ão ou a erclusão da r€Íerlda êxiiênala. a Íim deâsseÊuEr a llsura.

â .ômôêtitivldãdê ê a âm6lâ ltãrti.loãc5o no.êÍtâmê-

3. DA ruGAuDAoE NÀ É(lcÊNcn DE EÍRuruRA FÍslcA: vloLaçÃo À aMPLa

LOiviPaIiIivit aut.

A exigência dc êstruture física nas dependências do Municipio, estabelecida pelos pedidos

dê esclarecimentos do presênte cêrtâme, caràcteriza reíÊ ileqal que viole frontâlmente com os

princípios de .mple competitividade, de modoâ ameeçer o melhor atendimento do interesse público.
.,,-^- ^ii-. â êviãáã.i2 ^.. .âÁrêdâ.1.'

O prescíie edilai visà à conüdiação tje enrpresa paÍà pícsiação çie serviços tie

gerenciamento da folha de pagamento dos servidores. Para tento, não é necessária estruturâ física,

visto que aa soluções diSitâis (eplicâüvos, ihternet benking ê âtendimento têlefônico dedicádo)

atendem perfeitemente os servidores com eficiência

Á ê)iigên.iâ rÊ+íitivâ violã ã âmple côm petitividâ.1ê ê â isonÔmiã eôtrê os li.itentês, vi§to q'rê

â licitação devê buscâr selêcionar a proposte mâis vantâjosa para a Adminiíração, re§peitando e

ionpcâtividêdê ê â ,ãnt6jo3idâdc. Arnbos o3 pi;ncípiôs são :niin3ê.ênicnte liÉâdos, por3, 5ê c

primêiro deles tem como obietivo permitir que o mãior número possível dê interêssados venha a

particrpârde determinâdo processo de com ple pdbilcà, o segunôo vlss luíemente aicençâr a propoíâ

mais ventejosã para ã administráÉo Pública.

orê, o obiettvo final dã licitação é aâranür que a AdministGção Pública consiEa alcâncar o

melhor contràto, otimizando os gastos do EÉrio através da promoção ê ampliaÉo do acesso ao

picc3!!. !r.rtêtória, ps.Ixrtinda que a Í!lo' !eq'Je de pÔtenai?i5 li'itêntes dispute entre si, dêsCe q're

cumpridâs as condições de habilitação básicas pârà o obieto â ser contêtedo estabelecidâs no inciso

XXi do áÍt. s7 dà Coí'si.ii.uição Fecicrai, que irnpôs uí'r iiIriic írcs cxitências dc irabiiiiaÉo enr iiuiiaçirs
públicas, conforme se vê:

Art. 37. A administrâção públice direta e indireta de qualquer dos Poderes dá União, dos

Estâdos, do Oistrito Federàl e dos Municipios obeêcerá aos princípios de legalidede,

impêrsoâli.lâ.1p, môrilidádê. .uhlici.lâ.le P cfi.iên.iã ê, tâmhém. áo rê'uintê:



F -^-a^LL^ t-r^^r.p---!' LdÍ lgLL(J Dcrl 111...

(...i
XXI - ressalvedos os cesos especificedos nâ legislâÉo, as obras, serviços, compês e

a llenaçoes sêrao contêtâ dos medrante processo de rrcrtàçao prrblrca que àss€gure rgualdade

de condiçôês â todos os concorrentes, com cláusulâs quê eíábeleçam obrigêções de
pagamento, mântidrs âs condições efetives dê proposta, nos termos da lei, o qual somênte

oermitifií es exigências de ouâlificação técnicá e econômicê indisoensáveis à 8arântia do

cumprimento das obriBeções.

Nêstê 9êntldo. a exlrêncla de estÍuturà de atendlmênto ftslaa é llêral ouando não há uma
iusüíicatiyá iécnica ciaÍa ouê demonsiÍe a ne.essidade .iEsi. êsiíuiurà oaÍa o obieio esoecifico da

contrirtâcão.

Íal práticá restringe â pârticipeção de empresas capacitâdes e prejudica a Administração

Públicâ ao reduzir o número dê concorrentes ê possivelmênte aumentar os custos, É crucial que a

A.lminidãçÂô Pr'rblica.iêfi^à .árÉriô< rlê hâhilitâçãô dr'ê <êiâfr orôpôr.iôneis, jtrstificarlos e,1',a
promovam a ampla perticipeção no processo licitatório, em conformidedêcom 05 princípros e normes

No caso concreto, a apresentâçáo de soluçoes dtgltals ehcãzes e canârs de atendlmento
rehoto devidemente estruturâdos É suficiente pere comprovar â conformidede com a legislação,

inclusivê em consonânciâ com os princípios da razoâbilidade, da proporcionalidãde e da

economicidade, orevistos nos arts. 5e e 11 dâ tei nl 14.133/2021. elém do próDrio art 37. inciso xxl.
da Constituição Federal, que vêde exigências impertinentes ou desproporcionais no procedimento

Ao contrário dos parlicuiares, que pocjem Íazer tuoo o que e iei nâo pro,be, a Administração

Pública encontrê-se estritamênte vinculada ao que e legislaiô expressamente permite, conforme

determina o princípio dá lêgelidâde - verdadeiro alicerce do 0ireito Administretivo Nesse sentidq o

art.69 dã f-ei âp !4.133/2021 exige que os critérios edotados no procedimento licitetório sejam

devide mente fundamenta dos no processo, mediante justlficative clârà.

lsso porque todo ato administrativo, especiâlmente no contexto de uma licitâÉo, deve §er

inoi!ãdü, nos ieimúi dü âii. 5! dà ihê3ina Le;. Tiãiâ_s€ dê ümã êxiÉênciâ qüê vlsã Eâiãntii â

transpaÉnciâ e â conformidade do âto com o ordena mento jurídico, os princípios constitucionais e o

rnteressê publrco.

No âmbito das liciteçôes públicas, a atueção da Administração reveste_se de natureze

vinculada. o oue siSnifica que as decisões edministrativôs devem obedecer rigorosamente aos limites

legais. Não há espaçô, portanto, para escolhas sub.jetivas ou discricionárias quândo se trâtâ dâ

definiçã. de.ritéÍlc..u exigên.ies editêlí.i?s, que deYeí:: teg'.jrÍ uÍ3..dern !ági.3, objeti'i: e

impessoel.

Com eÍeito, e 6xação de condições despropoÍcionais ou ercessivêmente oneroses vai dê

encontro à lógica constitucionâl quê orienta a universalização do ecesso às contrãtações públices A

Constituiçâo Federâ1, âo tratâr dâ matériâ, impôs como regrâ a amplã pârticipêção, p€rmitindo apehãs

as exigências eíritamente necessáriâs à garantiã do cumprimento das obrigações contràtadâs.

r.r.lon.: oim 74, 9004
E-hàrli ll.it @.Oarhll !..l.om.bt

sr. ...lrttob..l.@8.à.



Ç Cartetto Bank t.m.'l: lhnr@lrari.ll.b.nl,úm.br

in_,Êt]ná inêni'únái, püi üpüÍijnü, qüê a ii'àt rlrru' E"re,'urr'rcrrru

consolidado no sentido de que exiSêncies indevidas ou deserreloêdes, como a apresefitação prévia de

contretos ou estruturas fisrces desnecessa n as, consotuem prábcas restrrhvâs â competÚÚdâde e, por

consequência, violam os princípios dá lêgâlidade, isonomie ê seleção da pmpostá mâis vantaiosa:

acóRDÃo 1978/2020-Tcu-PtENÁRto

por unanimidâde, com fundâmento no artigo 87, § 29 dã Lei 13.303/2016, c/c os arts. 169,
'\1.235 e 237. nii,27ó, § ó:, cjo r(eallnenio inrerno oesie rrrounàr,enodrl 1u5, I1:,oa
Resolução - ÍCU 2Sg/2O14, em conhecer da presente representaçâo, peÍe no hérito
considerále parciâlmentê procêdentê; indefe riÍ o pedido dê mêdida câ utelãr formula do por

Joelson Alves Íeixeirê, ante a inexistência dos rêquisitos necessários à sua concessão;

encaminhaí cópia deste delibenÉo e de instrução da unidade Técnicâ, peça 30, que

frndamehtô,r este Âcórdãô. pârã â comp.^hiâ Hi.lro Elétrirâ .lô sãô Frãh.i§cô _ chê'f Ê âô

representente, informando_lhes que o conteúdo destâ deliberação poderá ser consultedo,

iãnibéiii, no ênJÊiêço w,iw,icij.8ôibr'ãcordãss; ,jâi ciênalâ à êinpiê5ô ãce,_ca de aigi.:ir,;s

falhes identificadôs no processo; ê determinar seu erquivamento, dê acordo com os

parecêres emtfidos nos autos.
(...)

1.6.1.1. êldrência ireaular. oarô fiís de habllitacão oü acaltabilidada da Drooosta. e não

somentê como cÍité.iô dê ooítuecão ou aoêíes da licitantê vêncêdoa l...loouêcontribui

3!'!L-dsaCa. ê$ d!'.§5n!ia!ê aaln a ll:riagtudênaii deiETÍlbu!!?! {^.ó.dão 2001,/1019-Ícu_

Plênário, Ministro Reletor Augusto shermân; 1-284/2018'TCu-Plenário, Ministro Reletor

ôenjaílinZymier; a3i/20i.8-rcU-Pienário, Ministro Âeiator j05é iviucio ivionieiro; 533/2üi5-

ÍCU-Plenário, Ministro Relator AuguÍo Sherman; 2.1O3/2005-TCU-Plenário, Ministro

RelatorAuguno Sherman;e Súmula TcU 272);

acóRpÃo 2ool/2or$Ícu-PtENÁRlo
VISTOS ê rrlâ.ionâílô. ê<rês ârrtô§ áê êprê<ê^râçãô, ram peáirlo dê úêdidâ 'ârfêlât
aprêsênteda, com fulcro no § 19 do art. 113 dô Lei 4.666/1993 e no inc. Vll do ert- 237 dô

R€giinÊnto lfitêino desiâ Câsâ, peio sí Fêlipe noinéílo 5ii"ã Pêieiiâ, CPt xxx.34C'7oi_XX, ô

respeito de possíveis irÍegularidadês na condução, pelo Grupâmento de Apoio de Recife do

comancto clâ Aeronauncô (uôsg 1206J2), do PÍê8ao Eletrónlco 3glGAP_Hilzo19, culoobjeto

seria a escolha da proposta mais ventaiosa pârê registro de preços para a eventual aquisição

de material permanentê de inlormátice (microcomputador, equipamento portátil, servidor

rack. repositório de dados dê rede locel {storage), seNidor do tipo torre).

(...)

(d) de fcrn: semelh:ite,3 exigêiai: de ( ..).ciic.onCiç:c de e.ei§bilid:de d35 pr'pêstês,

e não como Úitério de pontuação de propoías técnicâs, tembém é CglgCgEgC

iniusüficadamenie ícstÍitiva Doí êsia Cala ivide, e.8., Ácórcjão 539/20 i5--r CU-P ie n á rio'
ggrZOtA - tCU - ptenário, 2OO8/20O8 - TcU - Plenário e 1094/2004 -ÍCU - Plenário) (fls'

6, peçe 11) (...)
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sl{ílficativos ngo dêvêm sêÍ lmoostos às emoresas @rticioâítes ântes da dêfinlcão do lrêncêdoÍ.
sob pena de comprometeí e compehtvrdade e o rnteresse pubirco.

llustrê Pregoeiro, a imposição de exigências desproporcionais compromete, de meneira

direta, â observânciâ do Drincíoio constitucional da isonomiâ e, como eÍeito inevitável, oode rêsulter
na celebráção de contratos menos vânteiosos perà a Administrãção Públicâ. lsso porque a restriÉo

.ráa ,.Jê 't.i. ..!...!!.. r'!.

direciona mento do certâme. Assim, â má nutenção de requisitos excessivos revelã-sê incompatlvel com
()5 pÍincípios que íetem o proceoiínenio íiciiatório.

É inêgável quê o intêrêssê público é melhor atendido quôndo se promove à participeçâo do

maior número possível de licitantes, favorecendo e ampla concorrênciâ. Exigêncies riSoroses em

demesie, quc não Buardem relaÉo proporcional com o obieto licitado, acabãm por fruíràr e

finâli.lâílê p<§anriel áa li.itã.ãô, .'1,,âl sêje: "( ) assegr'... . <êlê.ãô áâ ptôposta ãntâ â têmr ô

resultado de contretêção mais ventajoso pere a Administração Pública, inclusive no que se refere ao

ciclo de vidâ ,io objeio; ajseÉi.jiâi tiâiâinênio isúíóni;aü êniíê os l;diánies, !êni coino ã j.jsiâ

competição" (ârt. 11da Leine 14.133/2021).

Nesse sentido, â daílnlcão de reouisltos deve §êr feita de maneira oroooraionàl eo oblêto e

talaítêouê o canamc não ÍestÍinia indevidâmêntê a aompetitividâdê. Éfundamental ressaltar que

â trensoêrênciâ ê a legelidade sãovalores intrínsecos ao orocesso licitatório, e a orêsençâ de oualouer

elemento que contreÍie e55es princípios pode comprometer a integridãde e e confiãbilidâde do

Dient€ disso. eoliciia-e a revisão Íios cÍitéÍios eiiiteiícios e a e.rciusão de erirência oue

dêtêrmlna estrutuó íslca looío banérlo ou arênch banaáÍlal nas deoêndêncla§ do Munlaíolo. a

4. DO5 PEDIDOS

Por todos os fatos e fundamentos ora apresentados, r€quer_se:

â) que sejã nêceblclâ a pres€nte lmpugnaçâo, poÍ tempesnvã nos termos dâ leglsiação

êm viSoÍ;
b) que sejâ provide â impugneçâo, com a exclusão da C{BÊ!!b-dg!§l!41!g!ê:E!@i!!
depêídêncla' do MunlcÍplo Àto AlêrÍê do Pindaré, oor violar a legislâção vigentê, bem

como â sólidâ iuásprudênciã do Tribunal de contas da União eo colocar em risco a lisurê do

c) não sendo êste o entendimento de Vossâ senhoriâ, que submetâ a lmpugneção à

ÀuLoírciade Supeíio' cornPeLenLe para ap'eciaçào ânaij

d) Assim, por ser .justo e tota lmente razoávê|, esperê _se por u m pa Íecer favorável-

ademais, vâlê destacar quê, em tempos de transformação digitâl e inovação no setor

bancário, â exiSêncie de estruture física representa verdadeiro retrocesso, contrariando não epenas a

rêâli.iâ.1â .lô <êto. fiôââ.êirô, mas !âmhém ,s .iiretrize< de moderni,:tão ãa ArlminiíÉ'âô prihli"

iu!!qcl-erí!i!!q
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Rocmo m',frjjff&
cÂFlFrro{or r 4 }3r: r.r: .. x

Iel.fon.0!ôo7!r9OO:l
E.n.ir llÉt.drêad.ri.6.nl,@n,br

sn.: o.l.ttobúI,@n.b.

),4,)a-

Serviços de 8êrenciemento da folhã de pegamento são plenamente €rGcutáveis, com

segurançã e eficréncle, por mero dê plâtetormas drgrtals cerhicâdes, srstemas bâncãnos onllne,

atendimento remoto e cenâis de suporte elêtíônicq sêm que issocomprometa, em quelquer medidâ,

ô qualidade do seíviço prestado ou a protêção dos dados dos servidores.

Nesse contexto, e exigência de instâleção física de âtêndimento mostra-se não âpenâs

impor barreiras à inovaÉo e à busce de soluções tecnoló8ica s mâis ventajosas para â Administrdção.

Termos em que, espera-se o deferimento.
Curiíbâ/PR,28 de maio de 2025.

??1909

cPF Ne 005.147.719{9
FABRICIO ROGERIO CARIEITO

FlB.
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À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ/MA
CHAMAMENÍo PúBLtco No o212o25
cREDENCTAMENTO N. 01/2025
PROCESSO ADMt]{tSTRÂTtVO 170l2025
OBJETO: "Credenciamento de insEiEuiÇào finenceirâ
gêrenciamênto dê créditos proveniêntes da Folha de
potíticos do Município de Atto Ateqrê do Pindaré/MA".

O Bânco 8rãdê3co S/A, com sede na Cidade de Deus, S/N, vitã Yara, Osâsco/SP, CNPJ:
060.746.948/000I-12, por seus representantes subscritores da presenle, com o fito exctusivo de avatier
o cêrtâme em teta, bem como bâseado nos principios basitares regentes de maféria e aindâ no princípÍo
da seguraôçâ ju rídica, soticita o que segue:

lnicietmente, cumpre-nos pârabenizá{os petâ iniciâtive de píomover este ceíteme, o que
de início,á Íeveta a postuía e inlenções límpidas da Administração-

pâra prestacão de seíviços bâôcátjos de
Paqamento dos servidores púbticos e âgentes

Prezaríâmos obter âs informâções âbâ xo elencâdâsl

^f) 
Conírmâr o êntêndimênto que será assequredo aos beneficiários dos créditos apenâs âs

grâtuidades previstâs nâ Circutar EACEN nÔ 5.058/22 (conta satário) e na Rêsolução CMN no 3.919/0 (conta
corrente), 5endo dêscon3idêrado quaisquer outras gratuidades quê excederêh â nêncionadas
regutramêntâçôe5.

2) caSo à Íespostâ à pergunta anterioÍ 3ê!a n6gâtive, para oa lerviço3 de trensfeíênciâ via ÍED o
Doc o qüet possul quâhtidâdê da trânsáçôes êspaclflcadas om ceda Rasoluçào, consldêÍândo a
modalidade de trensfêrênciâ vlâ Plx (gratulto) quê po33ibltitâ a realizaçao de trensferênciâ3 §em
timitâçôês, fâvoÍ confirmâí no33o entendimênto que o Banco contrâtâdo astâíá dasobrigado de
cohceder as lsênçôê3 dê TED ê Doc quê cxccder.m a mGnclonadâs têgutâmêntâçôes (circutar EACEN

nÔ 5.058/22 (conta satário) e na Resotução CMN nô 3.919/lo - contâ coírente)

ESTRUÍURA DÉ AÍENDIMEXÍO

3) É notávet quê muitos clientes dêmoôstram umâ ctârâ preterêncie peto alendimento digitat. Essa
preferência 9e dêvê à conveniêncla, rapidêz G eficiência quê os fielos dlgltála proPorclonem. Diante
desse cênário, é essenciat quê consideremos estrâtégiâs pera fortalecer e expândir nosse presença digilal,
ga.ântlndo quê posiâmos atênder às €x9€ctãtivâs e nêcesaldade3 dos Gonsumldoraa modeÍnos.
Acreditamos que a cotàborâçâo corn os ênLes púbticos pode sêr filndâmêntaI para promover iniciativas

,â,que Facititêm essa trânsição ê mêthorem â experiência do ctien!e- Nêste sentido, Podemos diÍê.ioneÍ 03
seiüdore3 pâra o atêndlmênto dlgl!ât 5êm compromêt€r a qualldade do§ sêrviço3 Prostado§ nâ
praçà?

4) considêrando e evotução tecnológicê globât continua no selor bâncário que envotve a iôc(usão
fÍnanceira, o foco no ctiente, permitrndo que os serviços bâncáÍios seiam Íea(izados por rneio dos canãis

digitâis disponibitizados pelas lnstituiçôes Finânceiras e Lâmbém âtrâvés dos caixas eietrônicos, que

confêrê segurança e eticiência das operaçôes reelizadâs por esses meios, pedimos contirmâr nosso
ênlendimento que não será exigido do vencedor do cerlâme a instâleçào de guichês

5) Para atêndimento dâs exiqências do Editat, pedirnos intormar se duÍânte o prazo de vigêncja
contraluat, a estrutura de etêôdimênto a ser mantida peto vencedor do cerlame no Municipio dê Atto
ategre do Pindaré/MA podê seÍ umâ âgência ou posto de âlendimento bancário ou corresPondente
bancário sem exigência de gulchê de caixâ ou ceixâ etetrônico. com cepecidede dê âtender ptenâmente os

servidores?

,'*. l7í
?\'b lyL.'
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FOLHA DE PAGAMEI{TO

6) o órqào disponibitizará os recursos finânceiros pera pâgamenlo dos servidores com quent dias de
antecedência? (ftoating)

7) Pedimos nos inrormer se o núÍnero de servidoíes previsto no editat coííesponde a metrícutas
(funcionais/pagamentos) ou a pessoâs (CPF's)? Caso se rêfira â maLíícLrlas, qual o número de
pessoâs/CPF's?

8) Pedimos nos esctarecer a diveÍgênciâ âprêsentâda enlre o número de servidores anfoÍmâdos no

edilat: 2289 e a quantidade de pagâmêntos processados no Banco Bradesco nos úllimos mesês (em média

l.lOO pagâmentos).

9) pedimos nos intorrnar o núrneÍo de sêívidores se râdos entre:

cRÉDlTo coNstGNAoo
1o) o Banco vencêdor do certame poderá conceder créditos consignados SEM EXCLUSIVIDADE duíante
toda a vigência do contrato?

11) Pêdimos nos informer se existe normetivo especítico pâra êmissào de câr!ào dê cíédilo consignâdo
âos servidores, em sêndo posjtivo. o Bânco vêncedoí do certame podeíá disponibitizar aos mêsmos?

12) Quat o prazo máximo permitido pâra âs opereçôes dê consignâdo? Há Íeguiementação por decrêto?
Favor disponibitizar a regu(amentâção- Hâvendo Legislâção específaca sobÍe o consignado, nete constâ

ât-qume cobrânça ou custo adicionâl pare a consignatária? Se sim, tâvor envier uma cópia com brevidade.

^13) 
Quais insrituiçôes estão hâbititadas a olerecer créditos consignâdos?

l4) Quais ãs tâxas e prazos praticados pêtes instituiçôes em créditos consignados?

15) Quâl o vator mênsât de repasse de consignâdo aos Bancos e o vator por insliluiçâo?

16) Pêdimos confirmar nosso entêndimento de que no ato da assinãtuía do Contrato dêcorrênte do
presente procedimento licitatório, será âssinado Convênio pârâ concessão dê Empréstimos Consignados
em fotha de pagamento, nos esclarecêndo se a lormatização dêle poderá ser nâ minútâ pâdrào do 8ânco

ou em cãso negâtivo, pêdimos que e minutâ utilizâde peio óí9ào nos seje disponibitizadâ.

l7) QuaL a data de repasse dos vâlores dê crédito consignado aos consiqnelários?

18) Conslderândo demonsirâr â preocupação com e saúde linenceira dos Servidores reterente â

contratâção de operaçào de crédito consignado com prazo superior a l20 meses, que por tratar de um

produlo com ceractêrísticâs de consumo imedieto que são dlretemêhte âl'etados com dÍvidâ alongâda conr

mêior incidênciâ de juíos, comprometimento de renda por maior lempo e aumento signiFicâlivo do satdo

devedor, càso este Benco sejâ o vencedor do certame, soticatemos a êsse ór9ào que raLifique o
enrendimento mediãnte as suâs Lêgistâcôês viçlentes quê âs ooeracões de cÍédito consignado âveíbâdas

âos Servadorês, sêíâo de no máximo com o prazo de até 12o mesês.

Farxã sãlã.iat (RS/mês)

0e RS 2.000-01à RS RS 4.000,00

15000,01à
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Soticitamos quê as rêspostes sêjem encaminhadas viâ e-mâit: edineiâ.cecitiorôbradesco.coÍn.br:
âtvne.oÍtegâ(ôbrâdesco.com.br: gleise.caneteíôbrâdesco.com.bri michetle-gâídezanifôbrãdesco.com.br:
ou pelo tax no ('ll) 3684-4861.

SANCO BRADESCO S/A
CNPJ: 6O746.94a/Oool-r2
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SOLICITANfi: Cârletto Bank LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 55.631.342/0001-00.

REFERÊNCIA: Edital de Chamamento Público nq 02/2025 - Credenciame nto ne 0l/2025
Objeto: Credenciamento de Instituições Financeiras pâra Prestação de Serviços Bancários

de Gerenciamento de crédrtos Provenrentes da Í_oiha de Pagamento dos Servidores
Públicos e Agentes Políticos do Município de Alto Aleere do Pindaré/MA

r - DA SiNTESE NO PENIDO NE ESCIÁRECIMf,NTO.

Esclârecimento quanto à possibilidade de oarticiDacão de empresas
prestadoras de serviços de "Banking as a Service (BaaS)", atuando em modêlo white label,

mediante üso de autorizâção de funcionamento de instituicâô financeim parceira,

conforme Resoluções CMNna 4.656/2O1A e n" 4.657 /2014

rt - NA ANÁLISE T}OS trUNDÂMFNTOS DO PENINO DB ÉSCT.ARNCTMENTO -

Após análise da solicitação à luz do Edital e da legislação ügente,
esclarêce-se o següinter

O edital estabelece de formâ obietiva e tâxâtiva que somente poderão

participar do certame:

'lnsíitvições íinanceiras púb|Ícat ou priwdas autorizados a funêionor pelo Banco

Central ào Brosll na krna de banco Múltiplo, Comercial ou Cooperati@ e

Cooperotit o .le Crédito' (item 2-1.1 do Editol)-

Além disso, exiSe-se a apresentação de autorização de funcionamento

expedida em nome próprio da proponente Pelo Banco Central do Brasil (item 2.6.2), o que

não é suprível porconvênios, parcerias ou arranjos operacionâis com terceiros

Ademai§, o instrumento convocatório veda expressamente a

transferência total ou parcial do obieto do credeiciamento para terceiro§ fitem 7 1), o que

inviabiliza a atuação indireta por meio de empresa parceira autonzada A vedaÉo alcança,

inclusive, instituições controladoras, controladas ou coligadas.

Portânto, empresas de Baas em modelo white label, aindâ que utrlizem a

licença de uma instittlição finânceira, não atendem aos rcquisitos de participaçáq pois não

sãotitulares da autorização exigrda nem podem exêcutar diretâmente o obj€to licitado

A outro tânto, o Consulente cita a rê8ulação Específica do BACEN para

SCD e SEP (Resoluções 4.656/2OLA e 4 657 /ZO18l, sendo quê tais resoluçôes referem-se à

(rcd;',imhn,àj(LÉd.n!rmobd.kttu'çc!I'E*am"p*rtà;Éad.s.-ç*"m*-ji"à*'*-'"J;
aÉdirô§ PÍovtriflB da rolhâ d. Pôsrmcío dG sdidú6l'uhh;s c Asíks Pulllroe do Mmclpú d' altu al'sr do

ESTADO DO MARANHÃO
PRETEITURA MUNTCIPAL DE ÂI,TO ALEGRE DO PINDARÉ

RÍSPOSTA PEDIDO Df, ESCLARECIMEMIO
(Processo Licitatório n.e 170l20251

4.657 tzol8l

N
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ESTADO DO MÀRANHÁO
PREFEITT'RÂ MUNICIPAL DE ALTO ALECRE DO PTI{DARÉ

constituiÉo e funcionamento de: SCD - Sociedade de Crédito Direto, e SEP- Sociedâde de

tmpréstimo entlê Pêssoas.

Desta feita, ambas são espécies dê instituiçõês financeiÍas autorizadas
para operar êm modelo diSitâI, podendo estruturar e ofertar serviço§ de BâaS. Entretanto,
essa esmrturâ:

a) Não outonza a execuçdo indííêta do oqeto licitoílo, cono o geren tumento da

Íolho de pogohento do setor público, orividade banstno úpica iei.o o

rê 9u la ne nta ção i g oto n'

b) Não supre a ousência de autorituçõo de lunciononento em none púPrto dd

P.oPotenLe - exaanaa ÚconLotn4vel Íto edtLui.

Loto, arnda que uma empresa de tsaas âtúe em conlormrd.de com tar§

resoluções, nâo podê substituir o pâpel da instituiçào diretamente âutorizada pârâ

participar do certâme, sobÍêtudo êm contratações públicas de naturêzâ bancária sensivel

Por fim, conforme os principios do joSo iimpo procedimentai e dâ

ünculãÉo âo editâ|, a Administração Pública está ünculadâ às rc8ms Prevramente
estabelecidas, não podendo âmpliálas por interpretâção ext€nsiva ou analó8ic4 sob pena

de violar a lsonomú entrê os interessados (arts. 5q, caput; 37, capuL da CF/88j e arL 11 da

Lei 14.r33 /2021).

Admitir a participaçào de êmpresas nào enquadradas nos telmos

expaessos do editâl seria afÍonta direta ao pdncípio da legalidade e da s€8urança jurÍdicâ,

colocando em nsco a regularÍdadê e integridade do certamê.

llt - pa coNclusÃo.

Diahte do exposto, nào se admite, para lins de participação no

Credenciemento no o1/2025, a inscíção de emPrêsâs prestâdorâs de serviços de BaaS, em

modelo white labêl, ainda qu€ operem sob autorizãÉo de instioição financeira parceira.

A êxigência dê âutorização dê funcionamento expedidâ pelo Bânco

Centrâl deve ser própía e êxclusiva da prcponentê, que também deve cumpdr os

Ícqu§rlrr opera!tuÍrars, reguid(orrirs e uu(umcnta,s prev§tos nu cdrEl.

Por fim, intime-se a parte Consulente, anexando a cópia desta resposta

no Portal Compras Públicâs.

AIto Àegre do PiDdaré/MÀ 11 d€ lunho de 2025.

de Contratação

CÍlrlor'llrmro n'0l 2rrlt CEldrirm.nlo d. lnnitoiç&s riBtu.iE, pan &csLÉo d'
c!édirc Pdái. d d. lolh. d. Pr!.ncío dd sdidlEl\iôli6. A3{b Polili6

aiõeúimt ac
do Mlniclpio d. Àlb Al.gr do

*
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ESTADO DO MARAN}úO
PRNFEITI]RA MUNTCIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

RESPOSTA PEDIDO DE ESCIIIR.ECIMf, ÀTTO

IProcesso Licitatório n.q 170l2025)

SOLICITANTf,: Banco Bmdesco S/A, inscrita no CNPI sob o n' 60.746.948/0001-12.

REIf,RÊNctA: Editat de chamamento Público no 0212025 - Credenciame nto ne 01/2025
Obieto: Credenciamento de Instituições Financeiras para Prêstação de Serviços Bancários
cie Gerenciamento de Lréditos Provenientes dâ ioiha de Pagamento cios Servldores
Públicos e Agentes PolÍticos do Município deÁlto Alegre do Pindaré/MA

I - DOS ÉSCI,./TRECIMEN TOS,

Com base no Edital de Chamamento Público na 02/2025 -
Credenciamento na 0\/2025 e no pedido de esclarecimento apresentado peio Banco

Bradesco S/A, se8uê abaixo a respostâ ponto a ponto, conforme solicitado:

1'l Confirmal o entêndimento quê §êrá âssesurado ao§ bêneficiários dos créditos
apenâs âs qrât[idâdes Brevistas na Circulât BACEN ne S.O58/22 {cont, sâláriol ê ne
Rêsotucâo CMN rrs 3.9í9/lO Ícontá côEentê1. sendo desconsidêrado ouaisouêr
outras sratuidadês oue excederem â mencionadas reguiâmentacõe§.

Respostâ: Conforme item 3.10 do Têrmo de Referência [Anexo I do Edital], é exigido qüe a

instituição forneçâ gratuita m en te I

. cattão de débitai

- Ate 5 saques Nt ctédito;

- 2 consultas de solda mensais;

- 2 extrotos mensais com movimentações dos últimos 30 dios

Estas gratuidades coincidem com os serviços essenciais definjdos pela

Resoluçâo CMN n! 5.058 /2022, Poftanta, nào sâo exiSidas gratuidades adicionais além das

preüstas nas normas mencionadas.

2l Caso a resposta à t êrpunta a[terior seia lesativa Dara os serYiqos -de
t;ânsfêÉnciâ vú TED e nOC o ouâl possui ouântidâdê dê transãcões esDecificâdas

oue possibtlite a realizacão de transfeÍôn€ias sem limitâções. favor cqnfirmâr no§so

;ntêndlúento oue o Baüco contratâdo estârá desobrisado de conceder as isencões

dê TFI) e DOC oue excederêm a men€ionadas requlamêntâcões ÍCircular BÂCEN ne

5.058/22 ÍcoÍta sãlárlol e na Resolucâo CMN nQ 3.919/1O ' conta correntêI.

Respostâ: O Editâl nào ob ga a concessão de isenções que excedam as mencionadas na

Circular BACEN no 5.058/22 e Resolução CMN na 3 919l10. Ademais, confome item 7'1 1

do Termo de RefeÉncia,há isenção da tarifa de tÍansferência para contas salário, ficando a

critério do seruidorâ contratação de serviços adicionai§.

a,"d*i*;;;0r rro25- aã!,1.lânmi" d;;;,úçô., ri,";",;+,. P,*;rã. d" s*iç''B;l'i* d" c';;i-d" d1
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3l I noúvel oüe muitos clientes demonstrâm umã dârâ Drefêrênciâ Delo
in

oue os meios digitâis lroporcionam. Diânte des§€ cenário. é êssencial que
considereEos êstrâtéslas n|ârâ fortalecer e etpândlt nossa presença dtrdtal.
râ.antindoque possamos etender às êxpectativâs e neces.idades dos consumidor€s
modernos. Ácr€ditâmos quê e c:olaborâcão colrl os entes públicos node ser
fundamentâi t'ârâ promover iniciâtivas oue fâciiitem es§â tran-sicào e mêlhorem a

experiência do cliente. Nêstê sentido. podêmos direcionar os servidores Dârâ o
âtendlmento disital sem comprometerâ oualidadê dos serüços Drestados na Draca?

Resposrá: O êditál não vedâ o uso dê canais digitâi§. No €ntanto, é ôbrigâtório que hâi3

esrrutura física mínima de atendimento no municÍpjo [item 4.1 do Termo de Referêncla), o

que indica que o atendrmento ol$tal Pode ser rncennvacio, mas nào subshtur a estrulura
lisica obriSatória.

4) Conslderândo a evolucão têcnolósica elobâi continua no sêtor bancálio que

envolvê â itrdusão flnanceira. o Íoco no cliênte. pêrmitindo oue os §erviços
hancários sêiâm realizados r'or meio dos cânâis digitais disbonihili?'dos Delâs
iÍrstituiçôes Financeiras € tamirem airavês dos caixas eletrónicos. que conlere
sesurancâ ê efi.iêncra de§ operâcões r€alizâdâ§ Doresses mêios. Dedimos confirmer
nosso êntendimento que nâo §erá ergido do vencêdor do certahê â in§tâlâção dê

Erichê§

Respostar Conforme item 4.3 do Termo de Relêrôncia, é exiEido que a a8ência possua:

w
ESTADO DO MARANHAO

PRETEITIIRA MIINICIPAI,I}E ALTO ALEGRE DO PINDAIÚ Rub

Peto nenos doÍs tzminais de autoaten.limento;

- Pêlo nenos dois luÍchês ,te dtehdÍnento coivencionol, operando em di6 de

pagimento dos cntdorcs

Logo, a instâlaÉo de guichês é sim exigidâ

certame no Município de Alto Alesre do Pindâre /MÀ Pode ser uma aqênciâ ou Dosto
de atendimeFto hancário ou corresPondente bancário sêm eYisência de guichê de

cai.(a ou caixa êletrônico. com câpacidade de ,tender Dlenâmente os sên'ido'es?

Respostar Não. O Edital êxi8e que a instituição possua a8ência bancária no município ou

que sê compromêta a abrir uma no prazo máximo de 1 mês após a assinatura do cootrato
(_item 4.2). O correspondente bancário, sem estrutura com guichê e caixâs eletrônicos, não

atende os requisitos mÍnimos

a,ü;;-b 
"" 

or 2025- c,"d**;;;E h"rir,,isõ.. P'i,"*"* p- P'@çi. d; i*.,4 ii;"r" d' A*.ifu d"

a;dirú PoMiqíê d! Follt d. P.stm o dc Sí'ido6 PUàh;s c AsmB PdlÍs ilo Múcipi' & Álb al's" ll)
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TSTADO DO MARANHÀO
PRET,EITT]LA. MUNICIPAL DEALTO ALEGRE DO PINDARÉ

6:) o órqão disponibilizará os recursos iinanceiros pâra pasamênto dos servidorcs
com ouântôs diá§ dê entecedência? (floatingl

Resposta: o edital determina o repasse com pelo menos 1 [um) dia de antecedência à data
do crédito aos servidores (item 3.4do Termo de Referêncial.

7) PêdimqaÍos inforrnatse onúmero-Íle-§ervido.ês preústo nordital correspondg
a mãtúí as Ífuncionâis/pâsâmêntosl ou â pêssoâs ÍCpF's)? Caso sê reffra ã

EêEíeuêÉ.quel g lrútrcla dlpe$qavePlr?

ResDostâ: O Editâl menciona 2.289 vínculos (efetivos. coniratados. comissionâdos e

êletivos), mas não esclarece se este número corresponde a matúcuias oú CPFS distintos.
Contudo. tmta-se de CPF's.

8l Pêdimôs nos esc-lârêcêr â divêrsência apresêntâdâ êntre o número dê servidorês
iúor4ads!rsrdi!d,2?09 e 4.qua!ts4êde de pagqEreltor-Drolrsradgqllo B4Írca
Bradêsco nos últrmos meses íem médiâ 1.100 pasamentos].

Rêspostâ: A difercnçr pode dêco.rcr de múltiplas matrículas por CPF, desligamentos ou

sen/idores com conta em outros bancos üa portabilidade,

9l Det lhâmênto por trllodeünculo e fâüa salarial.

ResDosta: O edital iá apresênta a pirâmide salarial. conforme exiqido legalrnente diüdidos
po. faixa de valor bruto e a quanüdade de servidore§ porvínculo.

lol o Barco vencêdor do cêrtâmê podêrá conceder craitos consignados sEM
Ef,CLUSMDADE durantê todâ e viqência do contteto?

Resposta: o edital não mencíona cláusula de exclusiüdade para conce§§áo dê crédjto
consignado, o que indica que o Bânco vencedor poderá operar sem exclusividadg
respeitando os limjtes legáis.

11) Psdimos nos inforrnâr sê existe normâtrvo espêcífico !ârâ êmis§ão dê cârtão de
ci&lto corsiginâdô aos servidores. êm sendo positivo. o Banco vencedor do certrmê

reítsráni§loúhiliu Âx3osJlÊseo§?

Rêsposta: Tal aspecto será objeto de normativo próprio da Administração, e não estão

contemplados neste Edital. No momento oportuno será elaborado decreto municipal ou

outro regulamento sobre opêrações de consignado.

í21 oual o nrâzo márlmo permitido para as opêtãçôe§ de coflsisnado? Há

requlâmênta(ão por decreto? Favor disponibilizar a Équlamentacão. Havêndo
legislâcâo espêcíffca sobrê o consisnâdo. nelê constâ elguma cobrenfâ ou custo

âdicionâr para e côNignâtáúa? Se sim. fâvor ênviâr umâ cóDia com brci'ldadê.

Resposta: Até o presentê momento, não há regulamentação específtca emitida pelo

Município de Alto Álegte do Pindaré/MÁ, por meio de decreto ou outro insFumênto legal,

Cn milmmlo n'01,2025- CElenoisnâío de híituiçnes F,ú*rrÀ§ paE It §âç,o dc S.siços BsnuinN de Gftn'imslo d€

Cédilos PÍolgn.nts dr lrolhá de Pâgrmcnlo dos S.ndôEs Pliblico§ e Ag.ne. Poltioos do Münr.ípiÔ de Ál1o Àe3t' do
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que discipline - O prazo máximo para operaçôes de crédito consignado; _ A emissâo de

cârtõês de cÉdrto coúi8nado; - A exlstência de orstos ou encarSos âdiclonais â

consiSnaériâ.

Em razão disso, âplicam-se as normas Serais preüstas na lê8islação federal,
especialmente: Lei ie 10.8201200? [rê8ula o crédito consiSnado), Instruções do Banco

central e Convençôes celebradas com os êntes públicos para fins de consiEnação.

Caso o Município venha a editâr re8ulamentação específica, â mesma será deüdamênte
publicâda e disponibilizadâ.

13) Quâls lnsdtuicôês estão hâbilitâdâs a oferêc€r crÚdlto§ colrsignados?

Resposta: Considemndo â ausência de exclusividâde e de noÍmãtizáção local, não há

limitaÉo espêcÍfica no Edital quanto às instituiçôes que possam ofertar crédito
consignado aos servidores municipais. fusim, estarâo habilitadas: fu instituiçôes
autorizâdas pelo Bahco Central Para oPerâr com crédito consignado; ou Que fiÍmarem, se

necessário, convênio com o Município pâra âverbação e repass€ das parcejas.

't,11 ollal( a! t xff e prazos Brati(âdos pelâs ln3tituicôês em cl&itos co[siíltedos?

Rêsposta: O MunicÍpio não reEulamenta taxai e PÉzos praticados p€las instituiçõês

flnanceiras para operações de crédito consiSnado Tais condições são estabelecidâs: Em

n€8ociação direta entÍe o servidor e a insútuição; Dentro dos limites legais estâbelecidos
pelo BACEN, conselho Moneúrio Nacional e lNss (quando aPlicávet).

Não há, portanto, parâmetro normativo local que restrinia taxas, prazos ou outras
condlções comerciais.

í51 Oürl o valor mênsal de r€pâgsê dê con<ttnrdo âos Bficos ê o vâlor Por
tnstttulÉo?

ResDostá: o Edital não E_âta dos \âlores mensais d€ repasse de consignado a instituiçôe§

financeiras, por se Eatâr d€ atiüdade privadâ entre o servidor ê a instituição. A

AdministraÉo híblicâ: Apenas efetuâ a averbaÉo das parcelas em folha, sê autorizado

pelo servidor; e rcaliza o repassê dos valoÍes descontados, resPeiBdos os limitês da

margem consignável.

161 Pedinos conârúar nosso entêndimento de oue no ato dâ as§inaturE do

Conttato dêcoFente do presente procedimento licita!ório. será assinado Coüvênio
perâ Concessâo de Em6ré§timos consisnados em folha de Degaeênto nos

;sclarecendo sê a formalizâcão dele poderá ser na minutâ pâdrão do Rânco ou em

caso nerãtivo. pedimos ouê â minutâ utilizâdâ nelo órsão no§ seiâ disEonibilizada'

Resposta: O Edital não condiciona a assinatura de convênio para empréstlmos

consiSnados à assinatura do contato de credenciamênto Entrêtanto:

- A instituição vencedora podeÉ solicitar formalização de convênio Próprio;

iü;*o'6,r-oi ãizr- (,.dãM; d.É;u,rôd Íi*;; p.n PrúÉ;? so,ç- e"*i- a' r-Ê;'"d' a'
àãitã ri"àá a" r.iu ac os,.do or si*iddn nuls . A8mB Fdrnm ó Mmc'Fo d' 
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- A minutâ podeaá seguir o modelo padrão do banco, alesdê que Ítão contranê
as norma§ municipais e as disposições do EditâI,

- Se necessário, a minuta será avaliada e aprovada pelâ Procuradorjâ luridica
do Município antes dâ celebração-

17) ouâi e detá dê re!ãssê dos vâlorês de cÍédito consignâdo âos consignaiiúos?

Resposta: o Edital neo estipula dâta êspecífrêa para o repassê dos valores de crédito
consignado aos consignâüários [instituições 6naÍceiras). No êntanto coDsiderando as

re$âs gerais de avêrbação e rePasse, o Município efetua ôs repassês iunto com ô

pâgâmento da folha salariâl, conforme cronograma interno.

Desta feita, o processamento e repasse ocorrem em até 24 horas após a disponibilizâçâ.,

dos rccursos, como definido para a folha de pâgamento (item 3-4 do Termo de Referência)

181 considêrândo dêmonstrâr â Drêocupâcão com a sâúde finarcêiÍa dos Servidores
rêferêíte a contrãtacão de operrção de crédito consienado com Drâzo supedor a

12O meses. oue por trâtâr de um produto com caractêHsticâs de con§umo imediato
oue são dlretemênte efetados com dívide alongÂda com maior incidência de ;uros.
corqpÍometim€nto dê rendâ por maior têmpo e aumênto §isnificativo da saldo
dêvedor. caso estê Bânco sêia o vencêdor do cêrtârlre. soliotâmos a êsse órgão ouê
ÍatiÍlouê o entêndimento mediante as suãs legrslacôês vigêntês oue as oIrêracões dê

cÉdlto corsisnado âvêrhâdâs aos sêrvldorês. serão de no máYimo c6m o Drâzo de
,té 12O rneses.

Não há, âté o momênto, Ie8slação municipal que limite o prazo máximo de opemçôes

consignadas a 120 meses.Assim, eventuais Iimitaçôes:

- Devem observar os limites legais federais, como os estabelecidos por

normativas do INSS, BÁCEN e Conselho Moneúrio Nacional;

' Eventuais preocupações com o superêndiüdamento dos servidores podem

sÊrobieto de política pública futum, mas não constam do presente Edital.

Se a Administração desejar regulamentar essa maté a, deverá fazê-lo por tneio de

normativo e§Pecífico,

II - DA CONCLUSÀO.

Diante do exposto, ficam esclarecidos os quêstiollamentos ler'rantados,

em consonância com o Edital e legislação aplicável, devêndo ser a parte Consulente

formalmeflte jntimada da presente resposta, a qüal seÍá anexada em cópia integal ao

sistema eletrônico do Portalde Compras Públicas

Ato Alege do PindaÉ/MA ll de runho de 2025'

L;dflcimm'o n'ol )r2) ( dm,0runro d. lnsÍtu çó§ trnmãt6 pÀE PrErt(Ào d( wc h-*_" i' "*'';:núa;,];s rrorcnisÍB dt rolh! d. PlFÍôlo dG sflidôi4 tubl'ms r ÀsáB PohÜrcs óo Morc'P'o d' ALro alesrc dÔ
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DEctsÃo À TMPUGNAçÃo

IProcesso Lrcltatóno n.! 170/2025)

S0LICITANTE: Carletto Bánk LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 55.631.342 /0001'00.

REIEÚÍ{CIAr Editel de Chamamento Público no 02/2025 - credênciamênto ne 01/2025
Objeto: Credenciamento de lnstituições Financeiras para Prestação de Serviços Bancários

de Cerenqãmento de Lrédltos Provententês da Folha de PâSamento dos Servldores

Públicos e A8êntes PolÍticos do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

I-na sÍNTTsE nÂ IiTPUGNÂçÂo.

TÉta-se de pedido de impugnação interposto pela licitante Cârletto

Bank Ltda., dêüdamente quâlificada nos autos, que questiona ciáusuia constantê do Edltal

de Chamâmento Público nr 02l202S - Credenciamento Í'e 0l/2o25, especiricamente a

exigência de êsEutura fisica dê atendimento (a8ência ou posto banúriol no território do

IvlunicÍpio como condiçáo para a contIatação.

Alega a impu8rante que tal êxi8ência §eria dêsproporcional, restritiva à

competitividade e nâo compatÍvel com o hodelo digital por ela adoudo, invocanoo os

prinaípios da isonomia, economicidade e amplâ participação, além de precedentes do
'lribunalde Contas da União (TCU).

Il- DA TEMpEsrrylnaDF pA IMPUGNACÃ0.

Dispôe o [dital no item n! 6:

6. ÍHpucNAçÃo E EscuREsctlt ENTos.
61 Quotquer pes,í,o é Parte bgírino Poro tnpug,o. es@ Eelit l Nr
iftegula,ldode na opncaçAo do Let n' 14.133/21, devendo Pmtocolor o pedido ott
3 (trêt) dtos úteis antes do dato da abertura do certdnA
6 2 A ruslnna à th?rynd.ão nô !1ê.li.lo .tê Prldt..tôêntn 4tó .ltr lqorln no

site vyLu,pgÉdderzaPlssplhlitgt!9fr,br no prczo de até 3 (três) dios úreit
limita.lo oo último ilio útll anteriot à doto da abeftun do certame

6.3 Ás lmpugt oçóes e pedidos de esclarecinentos nilo suspendeíí os pruzos

pranirs no cer@ne.
6.4 A conc.§do de eÍei.o ll",sPensuo à inP$ioçào é nedio qrceryooot e dete@

§r nodvãda pe|0 comi§o dê contrutoção, nos outos do proces$ 
'le 

licfioçAo'

ú.5 Ácoihlàa o mpugnaçào, será àeinida e pubn.aôa nova àou paru a obenura

do processo de credencÍamento.
6.6 As resPostas oos pedldos de eglarccimentts e às inpvgnações stdÓ
diwlgodos no site ',ts/' .portoldecônpraspub|icoscon br-

6.7 As decl§ês e/ou t spostos con§rúo no i§emo e seúo vinculdtt os

Adêhâ|.- á l.êi nc 14.133/2021, di<põê nô ser' ârrig91l, cír!1 t. qnê:

An 164- Qualquer pes§o é parte legítima pa.o lnPugnot eilital de licitoçllo por

iffelulandade na optlcoçtto desta Lei ou poro sollcltor esclarcctmento so-bre os

letÃ ternot devendo protocolar o pedido oté 3 (tt*) dios útris ontes da dato de

abefturu do certama

c,.d.;M;;ol 2025. (Edd*o * r,u-riÉ- r'-i** p- o.àçs a. s-'ô e-"a;* d'õ'É;"!Éb d'
k; ' a'* Fd"* a M'-
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Por,igrajo único- À rcsposlo o inpqghaç,õo ou oo pediclo cle e§larecinetto e.ti
divubada en sttio elerrôni.o olctol no pmzo de até 3 (.rês) dtoÂ,Iteis, linÍtado
oo últino àÍa útil onterior à dato do oberLu.o .lo cenome.

Vêrifica-se que a Impugnante protocolou o pedido de Impugnação
sistema no dia 28 de Maio de 2025, e a sessão de recebimento das propostas

f..J Jv ui .uàui J i.iiiruÚr'Jtcu
apresentada de forma tempestiva.

ITI -DÁ ÂNÁLIST DOS FUNDAMXNTOS DÂ IMPUGNAçÁO.

Embora o impu8nante alê8ue ausência de justificativa pâra a instalação
itiiaã nú niur:iijPrr, ü uu !urk, ('!E,, ..7, uÀP"!r€ c xruuvátáv ur
AdministrâÉo: 'A controução Wr heio de Chomomento Nblico permitiná que mois de

,iiiú íi1sd&iiçtiú frii.jii.é;i,r npiú exíiieh'Le iiú i,iüiii.íPíú Prê,ü ú; ftíêjidós sei-içú: búi.iÍ:a.,
evibttdo o indisponibilidode de numerário e Iocilitondo o recebimen@ dos vencimentos Flos

Ou seia. o obieüvo da êxi8ência é Sararúr o Pronlo ãÉníiimênio aüs

mâis de 2.200 seryidor€s públicos municipais, muitos dos quais podem não possuir

rãmiiiáridade com meios diStÉis, sobrerudo enr unr nlunrciplo,ie pÉqueno porre, aomo

Alto Ale8re do PindaÉ.

Além disso, o edital não exiSe â8ência iá instâlâdâ, mas permite quê o

licitante se comprometa a instalar aBência ou posto de atendimento no prazo de até 1

(um) mês âpós a assinatura do confâto [item 4.2 e 6,2 do T€rmo de Referência).

Nêssa esteira, a exigência de agência/posto de atendimento local atende

ao interesse público de eütar atraso§ ou falhas operacionai§ que compromêtam o

pagamento dos salários, bem como, pênnitjr atendimento presencial para demandas

urgentes, coreções cadastrais e dúüdas, além de 8arântir o aPoio ao público mais

urlnerável tecnologrcamente (idosos, analÍabetos funcionais, pessoas com dificuldades de

acesso à intêrnet).

Conforme art 11, inciso ldalêi 14133/2021:

ÀrL 11. O procej§, lÍcitotótlo teD. por obietivo*

I asqumr á seleçdo da proposto opto a gerar o rcsúltodo de contratoção nais
vantajoso para o Adnihiiraçdo Publi.o, itclusive no que e rcÍêre ao ciclo dê

!ída do objetoi

ÊoriÀIriu, â exi8êIrdc.jü csLru!urd ii)ild íavoruce a adequada exeu'tçã'J

contratual, coNiderada em suâ integralidade e não apenas pelâ ótica do menor custo ou

maior número de participanês.

A exiSência não é desproporcional, pois editat perlllite prazo ràzoávêl

pâra instalaÉo do ponto írsico (1 mês após as§ihatura), bem como, não exige agência

CEdmrúEi;n'ul m25.cEdffÚJmh d.lníitu'eõ.r l'..lgru pD ftliío d. §rtço6_B&sn6 d' c'Émffi d'
cradirE PúÊni. é ô folhr & tulth6lô rrú sddd! Plôltd. A8dB PotltlG do MhiqpÕ & Átb Al'gE dô
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completa, mas aceita posto de atendimento com l funcionário, cedendo inalusive êspaço
físi€o público pâra tal instalação, além dê permitir que mals de uma instituiçào sela
credenciada,sem exclusiüdade, ampliando a concorránciâ.

Dessa formã, não se conÍi8ura barreira a.tificial ou restrição abusiva -
há abertura e flexibilidade compadveis com a realidade do Município e com o interess€
público.

outrossim, a Lei ne 14.13312021, êm seu aÊ 67, §1q, autoriza a

exigência d€ condições que asseSurem a boa execuçâo contralual, d€sdê que iustihcadas e

o arl 69 impõe à Administração o dever de motivar tais exiSências no processo, sendo que

a Administração o fez, no item 2.4 do Termo de Referência, âo iustificar a exigência como

meio de garantir ácesso eficiente e disponibilidadc dc numeráÍio pâ.4 servidores em

município de pequeno porte, onde grande parte da população nâo dispõe de canais digiteis
estáveis e seguros.

Destacâ-se, âdicionalmente, a natureza Íiduciária da atividade banéria
envolüda na contratação e os riscos operacionais a elâ inerentes. Ao 8erênciâr a folha de

pa8amento, a instituição financeira lida com recursos de terceiros (os salários dos

servidores) e com informações sensíveis, atuando sob um dever lêgal de connânqa e boa

Suarda.

Não se $ata, pois, de mera operação bancária rotineira, mas de um

serviço dê alta rêsponsabilidâde, sujeito a rigorosâ regulamentação pelo Banco Central dô

Brasil e pelo Conselho Monetario Nacional, bem como â requisitos de siSilo de dados

pêssoais e financeiros (em observância, inclusive, à Lei Gêral de Proteção de Dados - Lêi

na 8.109/2018). Além disso, envolve um volume elevado de oPêraçôes simultâneas,

sobretudo nos diâs de pagamento, o que demandâ caPâcidôde de resposta ágil a eventuai§

ocorrências.

Nesse cenário. a existência de uma estru!ura íisicâ no Município

contribui para miti8ar os riscos operacionais inerentês à execução de contratos dê crédito
massivo (como a oterE de empréstmos consiSnados a centenâs de servidores),
po§sibilitândo supeNisão próxima da§ trânsações e pronta atuação êm caso dê falhas

ii.têri.". ou necessidade de âjustes urgentes no proc€ssamento. Em última análi§e, a

medida reforça a seSumnça e a conflabilidade na 8êstão dos Íecursos públicos e dos

interesses dos servidores.

Ademâis, a atividade de gerenciamênto da folhâ de pagamento de

servidores públicos municipais oão se trata de umâ simples movimentação bancária, mas

de um serviço essencial e sensível, sujeito a riSorosâ regulamentâçâo pelo Bânco Central

do Brasil e pelo Conselho Moneúrio Nacional, exiSência de confidencialidade de dados

pessoai3 € fi;anceiros [inclu§ive €m consonâncla com a l,6PD - l,ei '13.709/2018), elevado

volume de operações simultâneas, especialmentê nos dia§ de pagamento e necessidade dê

resposta rápida e presênciâl a ocofrências opeÉcionais, tâlha§ cadastrâis ou aiustes

urgentes no processahento,

Ccdm'lJmb , u I :ó:r- C MlmEm.nro d. lní,n'lçôd t 
'rum.trtc 

p,n Í\.sçro d' S'Mçor trt qno\ d' OctÉúlmrÔ d'
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Portanto, a exigência de instalação de agência ou posto banciírio no

municíplo sede tevelã-se compaível com o Srau de rêsponsabilidadê e nsco operacioDal
envolvidos na execuçâo do confàto.

Como corolário do exposto, a exigência de instalação de a8ência ou
posto bancário no MunicÍpio mostra-se compadvel com o STau de responsabilidade e ri§co

operacional envolvidos na execução do contrato em que§tâo. Com efeito, o Próprio Termo

de Referência antevê que a instituiçào contratada administrará montante superior a R$ I
milhões mensa,s, referentês ao pâSamento de 2.289 servidores ativos, o que eüdencia a

materialidade significâtiva do obieto. Um volume tão expressivo de recursos ê pessoas

impactâdas exige capilaridade dê âtendimento, robustez oPeracional e presênça local para

prontâmêntê solucionãr incidêntês, asseSurândo a continuidade do serviçÔ público

essencial. Desta feita, â Administração Públicâ tem o dever de zelar para que sêrviços

esrenciais - como o pâSamento dos sêrvldores - sejam prêstados coÍn efêtiüdade,
segurança e universalidade, não podendo se furtâr a adotar nedidas Preventivas que

garantam esses atributos.

Com efeito, a responsabilidade na g€stâo fiscal impõe especial cuidado

com a execução das despesâs de pessoal. O art, 9! da Lei de Responsabilidade Fiscal [Lei
Complementâr nr 101/2000) prevê que, ao idenúticar risco de kustraÉo das m€Bs

orçamentárias, o gestor devê adotar de imêdiato medidas para readequâr a despes4

inclusive com pêssoal, de modo a âsse8lrar o cumprim€nto dâs obriSações financeiras

dentro dos linites estabelecidos.

Nesse contexto, medidas que prêünâm âfasos ou falhas no pagamento

da ioiha - a exemplo da exiSência de estrutum bancária locai de apoio _ guarclam est eia
relação coln o dever le8âl de responsâbilidade fiscal. Ao fomentâr a pontualidade e

reguladdade dos salários do funcionalismo, a cláusula impu8Íada confibui para qu€ o

Erúe Público honre têmpestivirmente seus compromissos coÍn pessoal, eütendo situações

que poderiam confi8úrar violação às normas fiscais por má execução da dêspesa de

Pe§soâ1.

No caso específico de AltoAle8re do Prndaré,a realidade socioterritorial

do Município iustifica plenamente a adoção de uma estrutura frsica de atendimento como

condiÉo conEahlal, Entre os [atores pertinentês, destacam'se:

- Port slgnilcatÚa da populoçdo local enlrenal dilculdodes de ocê§o a neio<

digitalt teja pot conectltidode ll,nitada (internet instável)' seja Por boi'o
inclusão dtgittl e Íalro de iamiliaridocie coú tecnologias;

' A presença de una unidode bancário no Município Íacilita o otendineúô àe

demondas energeaciais, cono soquet inediotos íesolução de pnblemos con
coftões, desbloqueÍos e outms intercoÍrê ctos que exijan §lução rápida;
' A exigência evita a excê§iva concentraçao bancóíia ou o dependêncio exclutiw

de caisis renotos, os quais estão suieitos a lntem+ções técnicos e podem 
'leL\arõ< .tttrlot d,q<t§ldf .m nôúPDr6. .rfti.ôs'

' Cettos grupos ile Üsuáriot êspeciolnent? pe§as con defciêhcia ou côn
rece§sidods especlai§ ndô con§|wm ob@í atendúento odequado

arclusivanente por canais .ttgttoit A ou§ncia de uú ponto de atend'nento
preseiciol podetid rcprê§nari banem de ocesÍ, a esses eidaddos en desco'do

cÉdm,rmmb n;ol 2o:t. L;dmDm b d. lnd'turçôd l''nú!.rEt p,n ÊcÚçi' d' s'Úço§ tsanqn" ac r 'r*'úcro *
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r§TADO DO MÂRANHÂO
PRETAITURA MUNICIPAL DE ÂLTO ÀI,EGRE DO PINDÂÚ

con o legtslaçáo de inclusão Oei Brasileira de lnclusão - Lei re 13146/2015) e

con o p.incípio constttueionot ÍLi igualdode- À disponibilaaçAo .ie edrutum Jisica
ast gum o oces§ibilidade plena e o ttotãmento adequado o tais u§/áIlo,
garokLin.io que Lot;os os servi.iaÉs inàepêndenlemenle íie süds iiniuções '
usulruan do seNíço boncário em igualdode de condições

Desta feita, a Administração Públicâ tem o dever de a§§egurar que os

3c,yiçus cssc,r.ridis paüdftt.nio de se,vilior!s - scjdrrt irr§iados cÍrrrr

efetividade, 5e81rança e universalidade.

Assim, a prêsença local de uma instituição bancária revela_se uma

medida que promove a unjversalidade do aêndimenlo, a eficiência administrâtiva e a

redução de riscos operacionais, €m estrita observância ao interesse público primário.

Cumpre salientar, inclusive, que tal proüdência atende âos valores consagrados no arL 37,

caput, da CF/88, ao concretizar os princíPios da eficiônciâ e dâ publicidade (na dimensão

detransparéncia e visibilidade da atuâção administrativa), bem como da impe§soalidade,

na medida êm que busca atender a coletividadê de forma isonômica, sem Priülegiar otr

preiudicâr quaisquer hcitântes em esPecifico

Por oporono, destâque_se o dever de motivação reforçada da

AdministraÉo nos -"oi de conEatâção de serviços públicos essenciais com grande

impacto social.

O pagamento de salários dos seÍvidores municipais é ãtiúdade dê

naturêza essencial e de alcance amplo (atinge milhares de famílias diretâ ou

indiretamentê); por isso, qualquer decisão rêlativa à foÍma de sua execução requer

fundamenta6ã sàlida e transParente, de modo a eüdenciar sua necessidade e adequação'

Essa exigência de motivação qualincada decorre dos principios dâ

publicidade € dâ eâciência, bem como da própria Sravidâde das consequências dê eventuâl

àescontinuidade ou fâlha nesse serviço. No presente caso. observa_se que a Prefeltura

aDresentou iusd6carivas robustas para embâsar a necessidâde da esFutura físlca

tionforme dáscrito no Termo de Reíerência e nos jtens acima), centradas na garantia da

àontinuidade do pagrmento sem sobressaltos e ro atendimento irrestrito da população dê

servidores, tal aboidagem sâtisfãz o dever de motivação exigido em situações sensÍveis

como esta, conferindo legrÚmidade e proporcionaüdadê à cláusulâ impugnada'

Por fim, cumpre analisaÍ os precêdênies do TCU mencionados pêlâ

Impugnânte.

Dê plano, importa frisar que a jurisprudência não veda a exiSência de

instâlaÉo de esfutu;a local êm todas as hlpoteses, mas condena as situações em que.tãl

exigência se dá de formâ arbitráriâ ou des;êcessária. Em especial, o TcU tem entendrdo

corio irregular a cláusula que obriSa o licitânte a possuir ou instalar escritó o 
.em

locâlidade-específica sem a áevida fundamentação técnicâ que demonsffe ser a medidâ

impresciDdÍvel para a boa execução do conrâtÔ'

(-i;;;; n' nl zDr tÍ.ddi,-ào * r,r,-çiã r,--i* pu riÃro * sairçor e":;; o:o:Ê:l9T'
õiãããi:-iLii i. roü a. ne.-'t" ae si,.io^ r'olú . À86E Polt@ &' Mdopio d' ,rlb Ar'g" do
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Ademait é assente que tal requisito não pode ser imposto como critéio
de habilitaçào tou seja, préüo à contÍâtação), embora seiâ admlssivel sua êxigência apÓs a

contrâtâção, desde que haja análise técnica motjvâda que justifique a necessidade, caso â

No presente certame, obser!'a-se que a Administração respeitou esses

parâmebos: a obrigação de instalar o ponto de atendimento bancário recaará somente

iobre o eventual contratado (nào constltuindo restnçáo à pamclpação de nenüuma

licitantê) e foi precêdida de estudos que evidenciam o interesse púb,ico na medida. De§se

modo, os precedent€s invocados não se aplicam dê forma automática, pois tratam de

hipóteses distintas daquela em exame. Em verdâdg lonSe de infiImâr a legalidade da

exigência, a iurisprudência do TCU corobora â necessidade de se vêrificâr a

proporcionalidade, razoâbilidâde e Pertinência de cláusulas dessa natureza _ critérios

esses que, conforme demonstlado, forâm deüdamente observados no caso em apreço'

Não há, portanto,úcio de ile8âlidade ou abuso a sersanado-

TV - DA CONCLUúO.

Diante dos tâtos e fundamêntos apresentados, conheço dâ Impugnação

intêrposta, por est2r nas formas da Lei, e, quanto ao mérito, nego_lhe total provimênto,

tendà em ústa que a êxi8ência de estrutura fisica locâl conte§tadâ não configura

ileSalidade, dêspráporcionalidade ou restrição indeüda à competitividade, ao contrário,

reiou demonsôado que tal cláusulâ âlinha_se aos princípios da legalidade, eficiência,

isonomiâ e da continuiàade do serviço público, Protegendo o interess€ público locâl, sendo

que tal p.eviúo de prazo para instalação, somada á natureza sensivei e reguiada do objeto

Jontoádo 
" 

à" cao.t"í;licas sociais do MunicÍpio, justifica plenâmente a exiSência dê

agência ou posto banciirio no territorio muoicipal, afastando qualquer aleSação d€ ofensa

à compeütiúdade ou de falta de motivação.

V. NÂ DFTERMTÍ{AçãO.

Diânte da manutenção integral do edital, intime-se a Impugnante acerca

desta decisào, promovendo_se a puili.açao correspondenLe no sistema do Portal dê

Compras Públicas e pro§seguindo_se com o certamê conforme planejado

Alto Alcgre do Pindaré/['ÍÂ 11 de Iunho de 2025

cú-*_ii*ú ' or arjí c'.a*,"nd" * l"íiú ti*_ p"t Fr'úçi" 'l. s'"ç* B-';-d' c'*i*õ d"
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pREEErlrlRÀ ldrNrcrpÀ! DE ÀLTp Àr,EGRE Do prNDÀRÉ/MÀ

cBÀ!,1Àl'nNro únntco x. oz/zozs
CREDENC IÀI,DNT! N. 01/2025
PROCESSO ÀDMrNrSIRÀTÍVO t7 O / 2025

o BâÍroo Bradêsco S/À. corn sede
Osasco/sP, CNPJ: 060.746.948 /OAOtlz, par
presente, com o filo exclusivo de avaliar o
princÍpios basilares regentes da matérià
luridica. solicita o quê segue:

OB.IETO: "Credenclanento de instituiÇáo financeira para prestaÇão de s
bâncários dê gerencianênto de créditos proveniêntes da EoIha de Pagamento
sêrvidores públicos e agentes polltlcos do Municlpio de Àllo Alegre
Pindaré/M4".

na clclacle de Deus, s/N, vila Yara,
seus representantes sLlbsc!itores da
cêrtame em iela, bêm como ba3eado nos
e aincla no principio da sequranÇa

Iniclalmentê, cu[lpre-nos parabenizá_Ios pêla lnlclativa dê promover
este certame, o que dê inlcio já revelâ a postura e intênÇões limpidas da
AdldnistraÇão.

Plezarlamos obter as informações abaixo elencadas:

ESTRIxN'RÀ DE ÀTENDIUENÍO

1) É notávê] guê nrlitos cLiêntês demonstram una clara prefêrência pelo
atendinento diqltal. Essà ptêfê!ênciâ.ê dêvê à coôveniâãcia, !ãPidê, ê êficiêncie
quo ôs m.ios diELtâis pfoporcionatn. Diante dêsse cenário, é essênciat quê

considêrêmos êstraiégias para fortalecer e expândir nossa prêsenÇa digital,
Earàntindo qua Pôútamô6 a!€ndêr às exPôêtatirtàs. n€cêssidâdês do! conar,rÍLido!ê'
nod€rnor. Àcrêditamos que a colaboraÇão con os enles públicos pode ser fundanental
para pronover iniciativas que facilit€m essd transÍÇão ê nelhorêm a experiêncj.a do

cliente. N€ste sentido, pod€tr|os di!âcionâr os servidor6s para o atêndimento digitel
!€m coíplc.nâter a qual'ialadâ dos sêrvlços pleBtadoa nâ prâçâ?

2) consiclerândo a evoluÇão tecnológica global continua no setor bancário que

ênvolve a inclusão financeira, o foco no cliente, permitindo que os sêrviÇos
bancários sejam realizados por nêio dos canais digltais disponibilizados pelas
instituj.ÇÕes Einanceiras ê tômbéníL através dos caixas eIêtrônicos, quê confere
segurançâ e êficiência das operaçÕes realizadas por essês neios, pedimos confirmar

/nosso- entendimento gue não será exigido do banco crêdênciado a instalacáo de

3) Parâ atendimento das exigências do Editã], Peclinos infornar sê durantê o prazo
cle wiqência contratual, a estrutura de atendimento a ser mantida pelo vencedor do
certame no Munlclpio de Àlto A1êgre do Pindaré/MÀ pÔdê ser uma agência ou posto de
atendinento bancário ou correspondente bancário sem êxigência dê quichê de caixa ou
caixa efêtrônico, com capacldade de atender plenamente os servidores?

SoticitanLos que as respostas sejam encâminhadas via e-mail:
edj.neia.cecilÍo@brâdg§co.com.b4 er LrlC. g l!9rlê q!I94 .,,!1
gi+c9. çiI§ leçbr arlg!çg .. s?Id9zà! if!I4+§co-.-con. br.; oü pelo fax n'
( 11) 3684-4861.

BÀNCO BRÀDESCO S/À
cNP,r: 50746. 9{8/0001-12



ESTÀDO DO MARÁNHÃO RUb

PR-EFEITI RA MI TICIPAL DE ALTO ÂLECRL DO PINDAÚ

RESPOSTA PEDIDO DE ESCLÁRECIMENTO
(Processo Licitatório n.e 1-70 /2025)

SoLICITÁNTE: Banco Bradesco S/4, inscrita no CNPJ sob o n" 60.746.948/0001'72.

REFERÊNCIAT Edital de Chamamento Público ne 02 /2025 - CÍedenciamento ne 01/2025
Objeto: Credênciamento de Instituições Financeiras parâ Prestâçâo de serviços Bancários
de Gerenciamento de Créditos Provenie tes da Folha de Pagamento dos Servidores
Públicos e Ágentes Políticos do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

I - DO§ ESCIIIRECIMENTOS.

Com base no Edital de Chamamento Público na 02/2025 -
Credenciamento na 0112025 e no pedido de esclarecimento apresentado pelo Banco

Bradesco S/A, segue abaixo a resposta ponto â ponto, conforme solicitâdo:

1l É noávêl oue muitos clientes demonstram uma clarâ prefêrência pelo
atendiEepto diqitel Essâ prêferêlcia se devê à conveniêucia. regidez e eficiêtrcia
oue os úeios digitais proporclonam. Diante desse cen:[rio. é essencial oue
consideremos estratégias paie fortâlecer e expandiÍ nossa presenca aligital.

modernos. Acreditâmos oue a colâboracão com os entes lrúblico§ Dode ser
fuLdamentâl para promover iniciativas oue facilltêm essa transigão e melhorem e

experiência do cliente. Neste sertido. podemos direcionâr os servidores Parâ o

etendimento diqltâl sêm comprometer ã o[elidade dos serviçts Drestado§ na DÍaca?

Respostar Sim, é possível o direcionamento dos servidores ao atendimento por canais

digitais, desde que garantida a plena prestaçâo dos serviços contratados, observaado_se os

princípios da eficiênciâ e da conÚnuidade. A evoluçâo tecnológica no setor bancário e a

€resceDte adesâo da população aos canais digitais são reconhecidas pela AdminisÍaçâo,
não havendo impedimento para que o atendimento ocorÍa preferencialmente por meios

eletrônicos, desde que assegurada a efetiva prestação dos seruiços aos usuários

2) Considêrendo a evolução tecnológica global coDtinua no setor bancárío que
envolvê a inclusâo fipanceiÍa. o foco no cliente. Pêrmitindo que o§ §ervicos
ba[cários seiam realizados por meio dos cânais digitâis disDonibillzâdos neles

lnsdtnicões Finaúceiras e tâmlrém através dos caixas eletrônicos. sue confere

seguranca e efrctêpcia da§ opereções realizadas rror esses meio§. Dedimos cgnfirmar
no;so e;tetrdimento oue não será sxigido do baDco credenciado a instalação de

guichôs.

Resposta: Confirmamos que, para fins de atendimento às êxigências do Edital, será

admitida a manutenção de estrutura de atendimento no Municipio de Àlto Alegre do

Pindaré/MA na forma rle agência, posto de atendimento bancário ou correspondente

bancário. Não seÉ exigida, como condição para o credenciamento, a instalação de guichê

de caixa ou caixa eletrônico, desde que a estrutura disponibilizada seja suÍiciente para

atender com qualidade e eficiência os servidores públicos e agentes políticos do Município

mG de ('crmoianedodc
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3I Para atendimênto des exiqêtrcias do EditâI. pêdimos informÂI se durarte o prazo
de vigênciâ contrâtuâI. â estmtul'a de atendhento â seÍ martidâ pelo vêncedor do
certâme no Münlcíplo de Álto Àegre do Pindaré/MÀ podê ser uma agência ou posto
de âtêndirnento bancário ou corrcspondente bancário sem exigêpcia dê gulchê de
caixa ou calaaeleEônico. com câpacidade de atepder plenamelte os serüdores??

Resposta: Sim. Será admitida, para cumprimento das obrigagões contratuais, a
manutenção de estrutura de atendimento no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA na
forma de agência, posto de âtendimento ou correspondente bancário, sêm exigôncia de
guichê de caixa ou de instalação de câixa eletrônico, desde que seja comprovada a
capacidade de atendimento adequado e suficiente aos servidores públicos e agentes
políticos vinculados à municipalidade.

II - DA coNclusÃo.

Diante do exposto, Íicam esclarecidos os questionamentos levantados,
em consonância com o Edital e legislação aplicávei, devendo ser a parte Consulente
íormalmente intiÍnada dâ presente resposta, a qual seÉ anexada em cópia integral ao
sistema elehônico do Portâl de Compras Públicas.

Alto Alegre do Pindaré/MA,24 de Junho de 2025.
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Ata de Processo Deserto
PreÍeitura Municipal dê Alto Alêgre do Pindaré
PrefeituÍa Municipal dê AÍto Alegre do Pindaré
Crêdênciamento - credenciamento no 01/2025
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